
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 15 DE NOVEMBRO DE 1990 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 1BO• SESSÃO, EM 
14 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEOI ENTE 

1.2.1 - Offclos do Sr. 1Q 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

EncamJ.n_han-do à revi são do 
Senado autóg~afo_s dos· se­
guintes projet~s: 

- Projeto·de Lei dia Cámara 
n 2 93/90 (_nR- 5. 504/90·. · ·na 
Câmara) que dispõe sobre o 
reg1me jurídico do~ servi­
dores p(Jb1icos .civ-is da u­
nião, das auta_rquias e das 
fundações púb1icas fede­
rais. 

-Projeto-de Lei da Câmara 
nR- 94/90 (n~ 5 .SOÍ!/_90, na 
Câmara), que dispõe sobre a 
dist~ibuiçãü_de efetivos de 
oficiais da Marinhá em tem­
po de paz. (De iniciativa 
do Presidente da Repúbli-
ca). · 

1.2.2 Leitura de Pro-
jeto 

~ ProjetO de Lei do Senado 
n~ 206790, de autoria do 
Senador Francisco Ro11em­
~erg, q~e dispõe Sobre a· 
ga.rantia dos .dep6sitos em 
caderne~a de poupança. 

1~2.3 --Requ~rimentos 

-·N.o. 41"9/90, de autoria do 
Senador. Mauro Borges, sóli­
ci tando J i cença para se a.­
fastar dos trabalhos da ca~ 

SUMÁRIO 
sa, no período Oe 20-11-90 
a 5-12-90. Aprovado. 

N.Q. 420/90. de urgência 
para o ProJeto de. Resolução 
n~ .61/90, que diSpõe s9bre 
a·- real f zação d§! Concurso 
Públ rc.o ·p·ara o preenchimen­
to do qvadro de pessoal da 
Câmara· Legislativa do Dis­
trito fede.r.a.l e dã outras 
providênciÇJ.s. 

N-2 421/90, de · ur9ênc-i a 
para o Projetg de: LE;!i do DF 
n-2. 48/90, de inicfativa·do 
G'"óvê·rnaOor do Di stri. to Fe­

.d·e·ra1, ·que alter.a disposi­
tivo ·dáS íeis que- menciona 
e dá oUtt:!!i?.Pr'?Vidências. 

1. 2.4 
matéria 

Apreciação ele 

- -Redação f i na 1 do Proj_eto 
de Resolução n~ 56/90, que 
autoriza o ·Governo do Esta­
do de Sc:ttlta .C a ta i i na a ce­
lebrar opêração de'c9mprâ -e 
venda com financiamento 
junto à . empres~ MLW 
tntermed-export~lmPort. da 
República DemOcrática Ale-· 
mã. no v.alor de CL$~RDA 
8.259.367;50 (o.ito milhões, 
duzentos e cinquenta e nove 
mi 1 ~~ trezentos e .sea.&enta· e· 

···sete·· dólá.r"es cdnvênio · · é 
cinqüenta ce'ntavós). Apro­
vàda nos termos eio· .Reqt.,Jer1 ::­
mente n51. 42'2/90. A 
promulgação. 

1. 2 . 5 - Comun i cação · ela 
Presidência · · 

Tármi.no. do- p·razo para 
fhterposfção de recurso .no· 
senti do· de 'inclusão em Or-

dem do Dia do Projeto. de 
Lei do Seryado n 2 404/8.9, 
que a 1 ter a._ o art. _-32 dO 
Decreto-Lei n.2" 2. ~oq_,_ .d~e. ·21 
de novembro de 1 986 •. para­
incluir a obrigatoriedade 
da 1 mpreSsão d_e_ 1 ogot i po da 
ent 1 da""de ou órgão da admi -­
nistração, e ·dá butras pf-o­
vidênclas apreciado_conclu­
sivamen~e ee1a Coni.íssão -d~ 
constituiçao, Justiça e 
Cfd3dania. · 

1.3- ORDEM 00 DIA 

Requerfmento n·51. 381, de 
1990. de: au'toriBr do Senador· 
Almir Gabriel,'-so.l.icitando, 
nds termos regimentais, a 
tramitação conjun.ta dos 
Projetos d~ Lei do Senado 
n~s 248_. de 1989, 'e 12,' oe' 
1990, eom õ. projeto de Lei 
da Câmara n·2 54, de i 989, 
~ue dispõem sobrS a admis­
são e sobre o trabalho de 
pOrtadores de defTci ência 
física na administração pú­
blica, e dá outras 
prov1dências. Aprovado. 

P-rojeto d~ Lei do DF n-2 
49, de--1990·. de, iniciatfva. 
"do GoV~rnadc:ir ·do Distrito 
Federal, ~ue autoriza.à de­
safetação de ·domini-o,do. bêm 
de uso· Coml..fm do· povo, si·­
tuaQo na Re·g .. fão Adml ni stra­
t f V a do Gamã .... D.i str. i to. Fe­
dera 1 anexo ao_ lote des·i_g­
nado po'r- AE-EQ 2/4..- SetOr 
Oeste.e dá outra~ provfdên­
c.i as. Aprovado. A Com l ssãâ 
Diretor~ para a redação 
final. · 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gera~! do Senado feder•l 
AGACIH OA SilVA MAIA 
Dtretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor AdminiS1rativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dtretor lndustriel 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das apóS a Ordem do Dia 

- Requerimentos n~s 420 e· 
412/90, lidos no EXpediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

1 .3_. 2 Discurso. após a 
Ordem do Dia 

SENADOR MAURO BENEVIDES, 
pela ordem Apreciação, 
pelo Sér1àd6 Fed_e·ra·1, em re­
gime de urgência, do proje­
to de lei da Câmara n~ 93, 
de 1990-, 1 i.do na presente 
s-essão. 

1.3.3 - Comunicação 
Pres t dênc i a 

da 

- Convocação de sessão 
extraordinária a realizar~ 
se, hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia 
que designa: 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quinta-feira 15 

EXPEDIENTE 
CEIIITIIO GIIAACO DO IIEIIADO RDEIIAL 

IIIA..oDO C-MUOMAQONAL 
Impresso sob a raponubiiMtMM da MeN do SenMo Feder.el 

ASSINATURAS 

Semestral -· .... ···-···················-.-·-~········=--~·;···~- Cr$ 3.519,65 

2.2.3 
matéria 

Aprec i ação de 

~ Redaêão final do Projeto 
·ae-...[eij. ·oo--, DF n~ 49/SO, que 
~utpri:;., ___ a de.§afetaç:ão de,_ 
domínio dO be_m de. wso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama 
Di st~j to . F-e_der:a·l .. anexo ao 
lote designando por A-E-EO 

-2/4 --setor oeste, e dá-ou­
tras providênc_ias. Aprova­
da _.nos .termos do,Requeri­
mento n~ 424/90. A sanção 
dç Governador d.o .. Di s:tr, to 
Fedeça 1. 

·-2---:-2~4 --Requeriinel1tos · 

N~ 425/90, _d_e._~ ___ urgênci a 
para o Projeto de Resol~ção 
n~ 54, de_ 1s·so. que estabe.:­
l$ce nb~~as parª a posse 
do$ Peputados Distritais, 
el·ei tos em 3 de outubro Qe 
1990, reQUla a eleição da 
Mesa da Camara Le~islativa 

Afonso Sancho, solicitando, 
nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do 
Senaqo ,_ do .. ar.t i go Vamos to­
dos c1randar. de Mário Ama­
to, publ.icado no __ Correio 
Braz i 1 ie.nse, e dos edi tor1-
ais Os perigos de um 
confronto de o_ Estado de 
S. Paulo, e A verdadetra 
cflada, _de O Globo, to­
aos- der 7 âo corrente. 

Aprovado. 

2.3.1 - Matéfta_s aprecià­
da~ após a Ordem _do D 1 a 

· Pi"-6jet0 de-- Lei da Câmar_a 
n.c. 93/90, em regi me de _ u_r­
gêncra -nos termos .do Re-que­
r i me!Jto .n~ _426/.s.o·;-= .1 ]_do_ no 
Expediente _ da _ presente 
sessão_. _ Aprovado, após pa­
recer_ da c_otni_ssão_ competen­
te, tenóo usado' da palavra 
os Srs. Mau'ro--SeneVídes: 

1.4- ENCERRAMENTO ------e a spleo_t_çl~de _·de_i;:losse. _c;lo 
Maurício C.orrea. Odacir So­
ares, Leite Chaves, Fernan­
_do Hênr·i que CardQso, Jamil 

2 - ATA DA 181• SESSÃO, EM 
14 DE NOVEMBRO.DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei _do Senado 
nJ:l: 207790, de au.t.or i a do 
Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre a .eqUiva­
lência salarial nos reajus­
tes de alugueis. 

2.2.2- Requerimento 

NSI. 423/90, de aut·oria do 
Senador Marco Maciel e ou­
tros Srs. sena·dores, So 1 i­
citando a rea·l ização de 
sessão solene do Congresso 
Nacional com a finalidade 
de comemorar o Centenário 
da Primeira Constituição 
Republicana, promulgada em 
24 de fevereiro de 1891. 

Governador e Vice-Governa­
dor _do_ Distrito. Federal~ 
eleitos ·na mesma data, e da 
outras providências. 

N~ 4:2.6/90, de. urgénci a, 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 93/90, que_dispõe 
sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis 
da União, das auta~quias _e 

. 'das "f!,!fldaçõe~_púb1 ica~ f~-
derais. - . 

--2.2.5 -Discurso do Expe­
diente 

SENADOR JUTAHY _--MAGAU-IÃES 
Reforma eleitoral~ 

2.2.6- Comunicação 

Do .. ·s.enador _Marco Macie.l, 
que-se-ausentará do País_no 
período de 1 5 a 20 de no-·." 
vembro do ç-ôrrente a:no-; 

2. 3:=~-;-bRDEM OCf' tilA 

Requ-ertmà6fO--:- n~ 413. de 
19_90, de autoria do Senador 

·Hadda_d, : ___ ~ffonso Camargo, 
Ney Maranhão, JoãO Menezes, 
Antônip Luiz Maya e Ronan 
Tito.--A sanção. 

Requerimento n.c. .425/90. 
1 ido no-:-- Expediente da pre­
sente sessão+ Aprovado. 

2_ :3.2- - -- COnxinfcãção - da 
_pres 1 dêhc i a 

ConvOcação de Sessão ex­
traordi na r i a a rea 1 i zar:--s_e 
hoje, às 20 horas· e 7 minu­
tos, com ordem do Dia que 
designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA. DA 182• SES~ÃO, EM 
14 DE NOVEMBRO DE 1290 

7
_3. -1-.Jo...;;. ~ABERTURA 

3. 2 - !'XPEDI ENTE 
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• 
3.2.1 

Secretário 
Deputados 

Oficio do Sr. 1s;~ 
da Câmara dos 

Encaminhando à 
Senado autógrafo 
te proJeto;_ 

revi são dó­
do seguin-

- Projeto Oe Decreto Le­
gislativo n~ 90/90 (n~ 
143/89, na C-âmara dos 
Deputaclos l. qu_e ___ apr,ová o 
a to _qu.e ou to_rgç( __ g_erm í sSão à 

n.Q. 60/90,·~~~19\çiq:tive do 
Govert1a_Oor do D1 s.tri to Fe­
'dera l ', que· autó't"'.i za.'O.'Poder 
ExeCutivo_ a_ abrir créditos 
adicionai.S ~_até o limfte de 

·Cr$ ·2"3~4-78.4~44_.000~00 
tvi~te e três bilhões, qua­
trocentos e setenta e oito 
mi 1 hões. qUatrocentos e 

··quarenta e· quatro m-il 
cruze'iros)-1 ~ e ·aá outras 
provi dé_ns_t as .•. 

Sociedade Alfreden_se deRa- 3.3 _-ORDEM DO DlA 
diodifusãq Ltda., para ex-
plorar se·rv1ço de radi.od'f- Requer'fr'nento n~ 417, de 
fusão sot"lora _n~_cidade .d~ .. _~_99Q, _de a.u.toria.do SenadOr 
A'l·fredo .Chaves,.- ·Estado d"O .~2!-r:~q·T .~a.c.i.e.l .•. ·, '?Ç>')·j·ci't·a·ndo 
Espírito Santo. nos _termos reQ1mentais, a 

3.2.2 - Comunicação 
Presidência 

de 

Normas a serem observa­
das na trami taç~o do pro~· e­
to_ de Decreto Legislat1vo 
n.Q 90/9Q;_·J ic;lo ·ariterior·me:n-
te. - --

3 . 2--. 3 ·- Requer i mentos 

Nil. . 4_27 /9JJ de v:rg_~nci a 
para o Proj et.o. -de Lei da 
Câmara n~ 94', de 1990 ( n.Q 
5. 808/90. na casa de 
origem), de inictativa do 
Presidente~_ da __ República. 
que _dispõe sobre ã dTstri­
bU1ção de. efetivos de· Ofi­
ci.ai.s da Maf-frirla em tempo· 
de paz. .. 

N.Q 428/90,. de urgência 
para o Proj~to ~e _Le,i_ do DF 

i ncTüSão ~-m .Or'd_em do Di a do 
Projeto de Lei _do Senado n-'< 
2'?3. de 1 ~89, de sua .?u.to­
rla, que dlspõe sobre o re­
gistro~- _d'ª--- _pes_soas físi-cas 
ou iurfdícas· jun'fo.S àS Ca­
saS dO Cohgresso Nacl·ona 1 , 
para os -f1hS que especifi­
ca, e 'dã Outras providên­
cias. AProvado._ 

3.3.1_· -Matérias· apreCia­
das após a Ordem do O i_ a 

- R~Querifnen.to n.Q_s 428 e 
427/90, lidos no Exped_iente 
da p·resente _;5es~s_ão~. Apro-
vados.'· - · · · · 

3.3.2 - Di-scursos após a 
-Ordem do Dia 

SENAD.OR MÓRIO ÇQVÀS,- Re·· 
f 1 exõe_s _s_pb_re .o..· ?'di a_mento 
da yo_t:a·ça:o· d? vetb presi-
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dencial ao pro.)e.iô'de cus­
teio e benefJc1os da Previ-­
dêné:ia Spcial. 

SENADOR RONAN TITO - Rela­
tório de sua_ viagem_ao ex­
terior P'a'rà tt-a1.ar da dfvi­
da ext~rna b·rasi 1 e: ira. -

SENADOR 
Fracasso 
Noyo. 

3.3.3 
dem do 
sessão 

NELSON WEOEKIN -
Qo Plano Brasil 

.. :.: Oes fg-Ílaçãó da Or-
.Dia da próxima 

·3. 4 - ENCERRAMENTO 

4 ATOS DO PRESIDENTE 

N~~ 235 a 2_39-. de 1990, 

5 - :PORTARIA DO PRIMEIRO 
SECRETARIO 

- N-'< 25, de 1990. 

6 - suasECRETARIA DE ADMI­
NISTRACAO DE MATERIAL E 
PATRIMóNIO 

Portarfa __ n~ 1, de 1990. 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANEN1ÉS 

Ata da 180!! Sessão, em 14 de novembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

ACHAM-SE -PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Áureo Mello- Odacir Soares­
Ronaldo Aragão --voão• Menezes 
- Almir Cabriel - Oziel Car­
neiro- Moisés Abrão -Antonio 
Luiz Maya- Alexandre costa -
Cfiagas Rodrigues ~-Afonso San­
cho - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides -HumbertO Lu­
cena Raimundo Lira - Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Fran­
cisco Rollemberg - Lourival 
Baptista - Vutahy Magalhães 
Ru~ Bacelar -Gerson Camata -
Uoao Calmon - Hydeke1 Freitas 

Jamil Haddad- Alfredo cam­
pos - Ronan Tito Maurfcio 
Corrêa ~- Mário Covas - Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Antô­
nio Alves- Pompeu de Sousa -
Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins ---Leite Ct"1aves- Affonso 

Camargo- Márcio Berezoski 
Nelson Wedekin José Paulo 
Bisol ~ Jp~é_!ogaça: 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de 44 srs. 
Senadores. Havendo número re­
gi menta 1 • declaro ·aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini• 
ciamos nossos trabalhos. 

o· Sr. t~-SecretáriO procederá 
à Yei tura do Expedi ente. 

É 1ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1~-secretário da Câma­
ra dos· Deputados, encaminhando, 
à revfsão do SenadO autógrafos 
c?o_s segu 1 nt.es pr_oj e tos; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 93 DE 1990 

(NO 5.504/90, na 
casa de origem) 

(De iniciativa do 
Presidente da República) 

Dispõe sobre o regime ju­
r fd i co dos Servi dores J:lú­
bllcos Civis da União, das 
autarquias e das fundaç6es 
pOblicas federais. 

SUMÁRIO 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Preliminares 
-·TÍTULO II 

Do Provimento 1 Vacância, 
Remoção, Redis~ribUição e 

su~stituição 
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CAPÍTULO I 

Do Provimento 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO I! 

Da Nomeação 

SEÇÃO III 

Do Concurso Público 

SEÇÃO IV 

Da Posse e do Exercício 

SEÇÃO V 

Da Estabilidade 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

SEÇÃO VII 

Da Readaptação 

SEÇÃO VIII 

Da Reversão 

SEÇÃO rx· 
Da Reintegração 

SEÇÃO X 

Da Recondução 

SEÇÃO XI. 

Da Disponibilidade e 
do Aproveitamento 

CAPÍTULO II 

Da Vacância 

CAPÍTULO li! 

Da Remoção e da 
Redistr1buição 

SEÇÃO I 

Da Remoção 

SEÇÃO I! 

Da Redistribuição 

CAPÍTULO IV 

Da substituição 

TÍTULO III 

Dos Direitos e Vantagens 

CAPÍTULO I 

Do Vencimento e da 
RerrMJneração 

CAPÍTULO li 

·oas Vantagens 
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SEÇÃO I 

Das Indenizações 

SUBSEÇÃO I 

Da Ajuda de custo 

SUBSEÇÃO li 

·oas Diárias 

SUBSEÇÃO I I! 

Da Indenização de 
Transporte 

--~EÇÃO I.l. _ 

Das G~atificações e 
Adicionais 

-- SUBSEÇÃO I 

Da G~atlficação pelo 
Exercício de Função de 
- Direção, Chefia cu 

Assessoramento 

SUBSEÇÃO li 

Da Gratificação Natalina 

·SUBSEÇÃO UI 

Do Adicional por 
Tempo de Se~viçc 

SUBSEÇÃO IV 

Dos Adicionais de 
-Insalubridade, 

Periculosidade, ou 
Atividades Penosas 

SUBSEÇÃO V 

Do Adicional por 
serviço Extraordinário 

SUBSEÇÃO VI 

Do Adicional Noturno 

SUBSEÇÃO VII 

Do Adicional de FériaS 

CAPÍTULO Ill 

Das Férias 

CAPÍTULO IV 

Das L i cenças 

SEÇÃO. I 

Disposições Gerats 

SEÇÃO Il 

Da Licença por Motivo de 
Doença em Pe~soa da Famflta 

SEÇÃO III 

Da L i cença po~ Mot i vo de 
Afastamento do Cônjuge 

SEÇÃO IV 

Da LicenÇa para o 
serviço Militar 

SEÇÃO V 

Da L t cença ~ara 
Atividade Polltica 

SEÇÃO VI 

Da Licença-Prêmio 
po~ Assiduidade 

SEÇÀO VI I 

"Da Licençª para Tratar de 
Interesses Particulares 

SEÇÃO VIII 

Da Licença para Desempenho 
de.Mandato Classista 

CAPÍTULO V 

Dos Afastamentos 

SEÇÃO l 

Do Afastamento para Servir a 
Outro Orgão ou Entidade 

SEÇÃO I! 

Do Afastamento para 
Exercfcio de Mandato Eletivo 

SEÇÃO III 

Do Afastamento para Estudo 
_ ou Missão no Exterior 

CAPÍTULO \LI 

Das Concessões 

.CAPÍTULO VII 

Do Tempo de se~içc 

CAPÍTULO VIII 

Do Di~ito de Petiçio 

-TÍTULO IV 

Do Regime Disciplinar 

CAPÍTULO I 

Dos Qever~s 

CAPÍTULO li 

Das P~oibições 

CAPÍTULO li I 

Da AcUIIUlação 

CAPÍTULO IV 

Das Responsabilidades 

CAPÍTULO V 

Das Penalidades 

TÍTULO V 

Do ,.processo Administrativo 
Disciplinar 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 
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CAPÍTULO II 

Do Afastamento Preventivo 

CAPÍTULO III 

Do P~ocesso Disciplinar 

SEÇÃO I' 

Do Inquérito 

SEÇÃO II 

Do .Julgamento 
.SEÇÃO III 

Da Revisão do Processo 

TÍTULO VI 

Da Seguridade Social 
do Servidor 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

CAPÍTULO •II 

Dos Benefícios 

SEÇÃO I 

Da Aposentadoria 

SEÇÃO U 

Do Auxílio-Natalidade 

SEÇÃO III 

Do Salário-Família 

SEÇÃO IV 

Da L i cença para 
Tratamento de Saúde 

SEÇÃO V 

Da Ltcença à Gestante, 
à Adotante e da 

L.icença-Pat~rnidade 

SEÇÃO VI 

Da L i cença por 
Acidente em Serviço 

SEÇÃO VII 

Da Pensão 
SEÇÃO VÍII 

Do AUxflio-Funeral 

SEÇÃO IX 

Do AUxflio-Reclusão 

CAPÍTULO III 

Da Assistência à Saúde 

CAPÍTULO IV 

Do Custeio 

__ TfTULO. VI I 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Contratação Temporária de 
Excepcional Interesse Público 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Di spos.i ções. Gera i s 
- TÍTULO IX. 

~PÍTULO:ÓNIC:O 
~---------'-oa·s· Disposições 

Transitórias e F;nais 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
N~ 5.504, DE 1990 

Dispõe sobre o regime ju­
rídico dos Servidores Pú­
blicos Civts da União, das 
autar~uias e d~ fundações 

- púcT i cas federa i s . 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO . 

Das Cjsp9stções Preliminares 

Art. 1s. Es-ta lef institui o 
regfme jurídico dos servidore-S 
públicos civis da União, das 
autarquias,· inclUsive as em 
regime especial, e "das funda­
ções públi-cas federais. 

Art. 2.2 Para os- ef-eitos desta 
lei, ser.vidor·é·a- pessoa le­
galmente investida em cargo 
públ i CCL 

Art. 3 Cargo público_ é o 
conjunto de a_tr i bui çO_es e- res­
p_onsab_i 1 iç:lades_ -previstas na 
estrutura· organi zaci ona 1 que 
devem ser ·cometidas a ~m 
servidor. 

Parágrafo -único. Os carQoS 
públicos, acessíveis a todos 
os·_- -bras i 1 e i ros. são c r i ados 
po-r--lei. c-om denomin~ção pró­
pria e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provi­
mento em caráter efetivo ou .em 
comissão .. 

I a naCionaljdade brasilei­
ra·; 

Il o gozo dos direitos po-
líticos; 

I II - a quitação com as abri­
gaçõe_s militªres __ e eleitorais; 

IV o ·níve1 de escolaridade 
exigido para o ~xerc1cio -do-
cargo; · 

y- a idade mi~ima de dezoito 
aDOS; 

VI .;.... aptidão fíSfCã e menta-l. 

§ 1s. As atrjb"uiÇões çlp çar-g9 
podem _justi.ficar_ a . exigencia 
de outros requ1sitõS estabele­
cidos em lei. . - -

§ 2~ Às pessoas portadoras de 
deficiência é assegurado o di­
rei to de se i n.s.cr·ever em con­
curso público para provimento 
de cargo, cujas atribuições se­
jam compatfveis com a defi­
ciência de que são portadora_s; 
pa·r-a tais pessoas serão réser­
vadas até-"20% (vinte por_ c;en­
to_) das vagas o.fereci das no 
concurso._ 

Art. 6.l:!. o· provi-mento dos car­
gos públicos far~se-~_mediante 
a·t:o. da autoridade comt;retente 
de cada Poder. 

Art. 7R. -a investi dura em car.;.. 
go púb l i co oçorre.rá . com _a 
posse. 

- ~ -
-A-rt. g.R. São formas de provi-

mente de cargo ·põblico: 

l - nome"aÇão-; 

II_- promoção; 

III - ascensão; 

IV - transferência·: 

V- readaptação; 

VI - r~versão; 

VII -aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

lX - recondue:ão 

Art. 4.(1; É proibida a presta-:- S_EÇÃO II 
ção de serviços gratuitos, 
salvo os casos previstos em Da Nomeação 
lei. · 

TÍTULO II Art. gR. A nomeação far-se-á: 

Do Provimento Vacância, 
Remoção, Redistribuição e 

substituição 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 
. . SE.ÇÃO .! 

D j,spos i ções Gera i s 
-Ar't. - .• -_5:12. __ são._~-- réeluisitos 

básicos -para· invest~idura em 
cargo públ ice: 

I - em caráter efetivo, quan­
do se tratar de cargo isol_ado 
de proviménto .efetivo ou de 
carreira; 

II -em comissão, para cargos 
de confiança, de livre 
exoneração. 

Parágr'a f o único. A designação 
por acesso, para função de di­
reção, chefia e assessoramento 
recairá, exc1usivamente, em 
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de carreira, satis­
requisitos de que 

parágrafo único 'do 

Art. 10. A nomeação para car­
go de carreira ou cargo isola­
do de provimento efetivo de­
pende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou 
de provas e tftulos, obedeci­
dos a ordem de classificação e 
o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais 
requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na 
careira, mediante prOmoção, 
ascensão e acesso, serão esta­
belecidos pela lei que fixar 
as diretrizes do sistema de 
careira na admi nistraç:ão pú.:..-­
blica federal e seus 
regulamentos. 

SEÇÃO III 

Do Concu~so Público 

Art. 11. O concurso·será de 
provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas 
etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respec­
tivo plano de carreira. 

Art. 12.- o coricursO Públ i_co 
terá validade de até 2 (dois) 
anos~ podendo ser prorrogada 
uma única vez, por · igual 
período_. 

§ 1~ o prazo de validade do 
concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em 
edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e 
em jornal diário de grande 
circulação. 

§ 2~ Não se abrirá novo con­
curso enquanto houver candida­
to aprovado em concurso ante­
rior com prazo de validade não 
expirado. 

SEÇÃO IV 

Da Posse e do Exencicio 

Art. 13. A posse dar-se-á 
pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar 
as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direi­
tos inerentes ao cargo ocupa­
do, que não poderão ser alte­
rados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalva­
dos os atos de oficio previs­
tos em lei. 

§ i~ A posse ocorrerá no pra­
zo de 30 (trinta) dias conta­
dos da publicação .do ·ato de 
provimento, prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias. a re­
querimento do interessado. 

§ 2~ Em se tratando de servi­
dor em 1 i cença, ou afastado 
por qualquer outro motivo le­
gal, o prazo será contado do 
térmfno do impedimentO. 
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§ 3~ ~ 
mediante 
especifica. 

posse poderá dar-se 
procuração 

§ 4~ 56 haverá. posse nos ca­
sos de provimento de cargo por 
nomeação, acesso e ascensão. 

§ s~ No ato da posse, o ser­
vi dor __ apresentará declaração 
de bens e valores que consti­
tuem seu património e declara­
ção quanto ao exercfcio ou não 
de outro ca_r-go , empr-ego ou 
função públlCa. 

§ 6~ se-r-ã -tornado sem efeito 
o ato de pr_ovimento se_a posse 
não ocorrer -no p·razo previsto 
no § 1~ deste. ar·ttgo. 

Art. --1-.,f~ A posSe- EirTI cargo pú­
bliCo dePenderá de prévia ins­
peção médica oficial. 

Parág.Fafo único. 56 poderá 
ser empossado aquele que for 
julgado apto ffsica e mental­
mente para o exercfcio do 
cargo. 

Art. iS. Exer-cfcio é o efet1~ 
vo desempenho das atribuições 
do cargo; · 

§ 1~ É de 80 (trinta) dias o 
prazo para O servi dor · entrar 
em exercfcio, contados da data 
da posse. 

_§ 2~ ·será exoneradO o servi­
dor empossado que não_ entrar 
em exerclc:io DO. prazo previsto 
no parágrafo anterior. 

§_ 3~ _À__ autor fdade conipeten_te 
do órgãO- ou entfdade para onde 
for designado o servidor c.om­
pete dar-lhe exercício. 

Art~~·16. o inicio, a suspen­
são. a interrupção e o reini­
ciQ do exercício serão regis­
trados no assentamento indivi­
dual do servidor. 

Parágrafo único. Ao entrar em 
exercício, o _ servi9or 
apresenterá, ao órgão compe­
tente os elementos necessários 
ao ·seu assentamento 
indiviQual. 

Art. 17-. A Prdmoção oU a as-.;. 
censão não interrompem o tempo 
de exercício, que é contado no 
novo-posiciOnamento na carrei­
ra a Parti r da da ta da_ pub 1 1 -
cação do ato que promover ou 
ascender o servidor. 

Art. 18. O servidor transfe­
rido, removido, redistribufdo, 
requisitado ou ce_dido, q_ue 
deva ter exercfcio em outra 
localidade, terá ,30 (trinta) 
dias de prazo para entrar em 
exercício, incluído nesse pra­
zo o -tempo necessário ao des-
1 ocamente_ para a !"'ova se.de. 

Parágrafo único, Na hipótese 
de o servidor encontrar--se a­
fastado . legalmente, o prazo a 

que se refere este artigo será 
contado a partir do término dG 
afastamento. 

Art. 19 .. o._ OcUPante dé cargo 
de provimento-efetivo fica sU­
jei to a 40- (quarenta) horas 
semanais de trabalho. salvo 
quando a lei estabelecer dura­
ção diversa. 

Parágrafo único. Além do cum­
primento do estabelecido neste 
artigo, o exercfclo 9e cargo 
em comissão exigirá de seu o­
cupante integral dedicação ao 
serv~ço, podendo o servidor 
ser convocado sempre que hou­
ver interesse da 
administração.-

Art. 20-. Ao entrar em eXerc-r:: 
cio, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a estágio pro­
batório_ por per iodo de 24 
(vinte quatro) meses, "durante 
o. qual a sua aptidão e capací~ 
dade serão obj ~tp de a"(~ 1 i açã_o 
para o desempetiho _ do cargo, 
observad.os os seguintes 
fatores: · · 

I - assiduidade; 

II- disctplina; 

III -capacidade de iniciati­
va; 

IV - produtividade; e 

V - r-eSPonsabi 1 ida-de~-

§ 1~ Quatro meses antes de 
findo --O perfodo do estágio 
probatório, será submetida à 
hemo 1 ogação da _autoridade com­
petente a avaliação do desem­
penho do servidor, realizada 
de acordo com o que dispuser a 
lei ou o regulamento do siste­
ma de carreira, sem prejuízo 
da continuidade de apuração 
dos fatores enumerados nos 1n­
cisos- I a V deste ar-ti_go. 

§ 2~ o _ _servi dor não aprçwado 
no estágio probatório será e­
xonerado ou, se estável, re­
conduzido ao_ cargo anterior­
mente~- _pçupad9. observado _o 
disposto no parágrafo único do 
art. 29. 

SEÇÃO V. 

Da Estab i 1 idade 

Art. 21. o servidor- habilita­
do em concurso público. e em­
possado em cargo de provimento 
efetivo adquirirá estabilidade 
no ser~iço público_ ao comple­
tar 2 (do·is) anos de efetivo 
exerci cio. 

Art. 22. O servidor estável 
s6 perderá o cargo_~m virtude 
de sentença judicial transita­
da em j u 1 gado ou de pro_cesso 
administrativo_ disciplinar no 
qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 
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SEÇÃO VI 

Da Transferêncta 

Art. 23. __ . Transferénci a é a 
passagem do servido_r es-tável 
de cargo efetivo para outro de 
igual denominação, pertencente 
a. quadro de pessoal diverso. 
de órgão ou instituição do 
mesmo Poder. 

§ 1~ A transferência ocorrerá 
_de ofic_io ou a pedido do ser­

'vidor, atendido o interesse do 
serviço, mediante O ·preenchi­
mento de vaga. 

§ ·2~ será admitida a transfe­
rência de servidor o~pante de 
cargo de quadro em extinção 
para igual situação em quadro 
de outro órgão' ou entidade. 

SEÇÃO VII 

Oa Readaptação 

Art. 24. Readaptação ~ a i_n­
vestidura do servidor em ca"rgo 
de atribuições e responsabf1 i­
dades compatíveis com a limi­
tação que tenha sofridó em sua 
capacidade física ou mental 
verificada da inspeção médica. 

§ 1~ Se julgado incapaz para 
o serviço_ público, o ·readap­
tando será aposentadq. 

§ 2~ A readaptação será efe­
tivada em cargo de atribuiç5es 
afins. respeitada a habilita­
ção exigida. 

SEÇÃO VIII 

Da Reversão 

Art. 25. Reversão é o retorno 
à atividade de servidor apo­
sentado por iDvalidez quando, 
por junta médica ofici_al, fo'"" 
rem declarados insubsiStentes 
os motivos da aposentadoria. 

Art. 26. A reversão far-se-á 
no mesmo cargo ou no cargo re­
sultante de sua transformação. 

Parágrafo úniCo.· Encontrando­
se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como 
excedente. até a ocorréncia de 
vaga. 

Art. 27. Não poderá reverter 
o aposentado que já tiver com­
pletado 7Q_ (set~nta) anos de 
idade. 

_:;EÇÃO IX 

Da Reintegração 
Art. 28. A rei_ ntegração é a 

reinvestidura do servidor 
estável no cargo anter·i ormente 
ocupado, ou no cargo resultan­
te de sua transformação, quan­
do invalidada a sua demissão 
pO'r decisão admi'nistrativa ou 
judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 

§ 1 ,g. Na hipótesel ,de o .cargo 
ter sido extintO, o servidor 
ficará em disponibilidade, ob­
servado o disposto nos arts. 
30 ·e 31 . · 

§ 2.12. Encontr~ndo":·se provi do o 
càrQo·, o seu eventl.i"a 1 ocupante 
sera recpnduzido ao .cargo de 
ori!item, sem direit6 ·a indeni.­
zaçao ou aproveitado em .outro 
cargo, ou, ~inda, pOsto em· 
dis~onibilidad~. 

·SEÇÃO. JC 

Da ReconduÇão 
Art. 29. Recondução é o re­

tor·no "do" serVidor estável ao 
cargo a:n:teri orm·Emte ·OCupado e 
decorrerá de: -

I -· i nabi 1 1 tação e:m estágio 
probatório relativo a outro 
cargO; 

li -reintegração do anterior 
ocupante. 

Parágrafo únfcO. Encontrando­
se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em 
olftr-éf,~ bbservadó o disposto no 
art. 30. · 

SEÇÃO XI 

-Da DispOhibtlidade e 
âo Aproveitamento 

Art. ___ -So. O retor-no -à at i vi da-
de de s~rv-;_d.or-·_ern "di'Spón·íbi 1 i­
dade fiar-sé-á- me"di ante apro­
veitamento obrigató~iO em car­
go de atribuições e vencimen-­
tos compatfveis com o ante­
riormente ocupado. 

Art. 31.. __ o órgão Centra 1 _do' 
Sistema de Pessoal Civil 
de __ t~rmina_rá_ o_ imediato apro­
veitamento de servidor em dis­
ponibi1idade em vaga que vier 
a ocorrer noS órgãos ou enti­
dades da adminiStr-ação pública 
federal . 

Art_. ____ 32 • .§erá- to_rnado sem e-
feito o aproveitamento e cas­
-sada_ a disponibi 1 idade se o 
servldof -não eritrar em exercf-

~~~a- ggm~~~e~d~ eg~~. j ~~i~o ~é=· 
dica Oficial. 

CAPÍTULO•II 

Da Yacâricfa 

Art: -33. A vacância do cargo 
público decorrerá de: 

I - exOneração; 

I I _.. __ demissão: 

III -Promoção; 

IV - ascen-são: 

V -_transferência; 

'VI_.-..:. readaptaÇão; 
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VII - aposentadoria; 

VIII_ - posse em outro cargo 
1nacumu1áve1; -

IX.- falecimento. 

Art. 34 .o Ao exoneração de car­
go efetivo dar-se-á a pedido 
do servidor, ou de ofício.~ 

Parã~'r'afo ún;c;;o.· A ex-õr\eraçã.o. 
de of1Cio dar-se-â: 

1 -quando não satísfe~itas as 
condiçõe.s. dQ. e~tágid" · probatQ.:.. rio; -- - · 

II quando, tendo 
posse, o_servidor não 
em exerCicio no 
estabelecido. 

tom-adO 
entrar 

praz_o 

Art. 35. A exoneração de càr­
go em comissão dar-se-á: · · 

I a juízo 'da autoridade 
competente; 

.11 _a_ pedido do própric;> 
servldor. 

Parágrãfo' úni_ç.Q. ___ Q afã.stamen.: 
to do servidor de função de 
direção, chefia e a·ssessora­
mento dar-se-á: 

I ~ a pedidO; 

11 mediante dis~ensa, nos 
Cãsos de: 

a) pr.omçu;ão; 

b) cumPri menta de prazo _ex_i_­
gido para rotatividade na 
função; 

c) Qor falta de exação no e­
xercício de suas ·atr1buições, 
segundo o resultado do proces­
so de avaliação, conforme es­
tabelecido em 1ei · e 
r'"égu 1 amehto; · 

_ 'Co afastamento de que trata o 
-art. 94. 

CAPÍTULO IU 

D:a Remoção e da Redi.strtbufção 

SEÇÃO_ 1 

Da Remoção 

Art. 36. Remoção é o deslqca­
mento do servidor, a. p~dido ou 
de offcio,. nó âmbito do mesmo 
quadro, cOm ou sem mudança de 
sede. 

Pará~rafo único. Dar-se-á a 
remoçao, a pedido, para -1 outra 

- _1 oca 1 idade, i ndependentémente 
__ de v~ga, para acompanha-r côn­
juge -ou companhe 1 r o, ou por 
motivo de saúde do servidor, 
cônjuge, companheiro ou depen­
dente, condic;ionada a compro·­
vação por junt~ m~dica. 
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SEÇÃO II 

Da Redistribuição 

Art. 37. Redistribuição é o 
deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo, para qua­
dro de pessoal de outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, 
cujos planos de cargos e ven­
cimentos sejam idênticos, ob­
servado semere o interesse da 
administraçao. 

§ 1.2 A redistr_ibuição dar-se­
á exclusivamente para ajusta­
mento de quadro de pessoal às 
necessidades dos serviços, in­
clusive nos casos de reorgani­
za~o. extinção ou criação de 
órgão ou entidade. 

§ 2~ Nos casos de extinção cte 
órgão ou entidade, os servido­
res estáveis que não puderam 
ser redistribufdos, na forma 
deste ar·tigo, serão colocados 
em disponibilidade, até seu 
aproveitamento na fo~a do 
art. 30. 

CAPÍTULO IV 

Da Substituição 

\.Art. 38. Os servi dores i nves­
tidos em função de direção ou 
chefia e os ocupantes de car­
gos em comissão terão substi­
tutos indicados no regimento 
interno ou, no caso· de omis­
são, previamente designados 
pela autoridade co~petente. 

§ 1-'1. o subst-ituto assuml rá 
automaticamente o exercício do 
cargo ou funÇão de direção ou 
chefia nos afastamentos ou im­
pedimentos regulamentares do 
titular. · -

§ 2-'1. o substituto fará jus à 
gratificação pelo exercício da 
função de direção ou chefla, 
paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, 
observando~se guanto aos car­
gos em comi ssao o disposto. no 
s s.s~. do art. 62. 

Art. 39. o disposto no artigo 
anterior aplica-se aos titula­
res de unidades administr_ati­
vas organizadas em nível de 
assessoria. 

TÍTULO III 

Dos Direitos e Vantagens 

CAPÍTYLO I 

Do Venci mente e 
da Remuneração 

Art. 40. Vencimento é a re­
tribuição pecuniária pera e­
xercíc1o de cargo públ ice, c-om 
valor fixado em lei. 

Parágrafo único. Nenhum ser:­
vidor receberá, a título de 
venci menta •. importância i nfe-. 
rior ao-salário mínimo. 
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Art. 41. Remuneracão é o ven­
cimen-to do cargo efetivo a­
cresci do das vantagens 
pecuniárias permanentes· esta-
belecidas em lei: . 

§ 1~ A remuneração do servi­
dor investido em função ou 
cargo em comissã-o será paga na 
forma prevista no art. 62. 

§ 2 2 -b servidor investido em 
cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lo­
tação receberá a remuneração 
de acordo com o estabelecido 
no § 1~ dO art. 93. 

§ 3~ O venciinentcr-·da cargo 
efetfvo, acrescido daS vanta­
~ens de caráter permanente, é 
1 rredutfvel. 

§ 4A É aSsegurada a isonomia 
de vencimentos para cargos de 
atribuiçõe~ iguais ou asseme-
1hadas do·Mesmo Poder, ou en­
tre servidores dos três Pode­
res, ressalvadas as vantagens 
de car_áter individual e as_ re­
lativas à natureza ou ao lo·cal 
de trabalhO~ 

Art. 42. Nenhum servidor 
poderá perceber, mensalmente, 
a t í tu·l o _de remuneração, i m­
portância superior à soma dos 
valores percebidos como_ remu­
neração~ em espéciel a qual­
quer· t1tulo, no ambito -dos 
respectivos Poderes, pelos mi­
nistros de Estado, por membros 

_do Congresso Nacional e minis-
tros do ____ Supremo __ Tri_bunal 
Federal. 

Par-ágr-afõ-- úrifco·. É-xclUem-se 
do_ teto de remuneração as van­
tagens previstas nos incisos 

-I I a VI I do art. 61 . 

A·rl. --43. -A- ·menor remuneração 
ãtrib"uida aos cargos de car­
reira não será inferior a 1/40 
(um quarenta avos) do teto de 
remuneração fixado no artigo 
anterior. 

Ar't. -44. -o servi Oor perderá: 

r--- a remuneração dos, di as em 
que faltar ao serviço; 

11 ~ a parcela de rem~neração 
diária,c proporcional aos atra­
so's, ausências e saídas ante­
ciPadas, iguais ou superiores 
a 60 (sessenta) minutos; 

I I I - metade da remuneraç.ão b. 
na hipótese prevista no § 2 
do art.-130. 

A·rt. 45. Salvo por imposição 
legal, ou mandado judicial, 
nenhum desconto i nc_i dl r á sobre 
a remuneração ou prov~nto. 

Parágrafo único. Mediante au­
torização do servidor poderá 
haver consignação em folha de 
pagamento a favor de tercei­
ros, a critério da administra­
ção e com reposição de custos. 

na ·forma 
regulamel1to. 

definida em 

Art. -46: As reposições e in­
denizações ao erário serao 
descontadas em parcelas man­
sa i s não excedentes à décima 
parte da · remuneração ou pro­
vento, em valores atualizados. 

Art. 47. ·o servidor em débito 
com o erário, que for demiti­
do-, exonerado, ou que tiver a 
sua aposentadoria ou disponi­
bilidade cassada, terá o prazo 
de 60 (sessenta} dias para 
quitar o débito. 

Parágrafo Unico. A não­
quitação do débito no prazo 
previs-to implicará sua inscri­
ção em dfvida ativa. 

Art. 48. o vencimento, a re­
muneração e o- proven.t-o não se­
rão objeto de arresto, 
seqüestro· ou penhora, excet·o 
nos casos de prestação de ali­
mentos resultante de decisijo 
judicial. 

CAPÍTULO I I 

Das Vantagens 

Art. 49. Além do vencimento, 
poderão ser pagas ao- servi dor 
as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II- Qratificações; 

III- adicionais. 

§ 1A As iridenizaÇões não se 
incorporam ao vencimento ou 
provento para qu~lquer efeito. 

§ 2~ As gratifica_çõe's e os 
adiciona i s i ncorp_oram-se ao 
vencimento ou provento, nos 
casos e condições indicados em 
1 e i . 

Art. Só. As v"an1agens 
pecuniárias ·não serão computa­
das. nem acumuladas. para e­
feito de concessão de quais­
quer outros acréscimos 
pecuniários ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico 
fundamento. -

SEÇÃO I 

Das Indenizações 

Art. 51. Constituem I~den1za--
ções. ao servidor: 

r---- aj"LJda de custo; 

II - diárias; 

rrr - tr_af"!~par·t~. 

Art. 5-2. Os va 1 or·es -das- i nde­
nizações, assim como as condi­
ções ~ara a sua concessão, se­
rão estabelecidos em 
regulamento. 
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SUBSEÇÃO I 
Da Ajuda de custo 

Art. 53. A aj~pa de custo 
destina-se a compensar as des­
pesas de i~stalação do servi­
dor que, no interesse do ser­
viço, passar a ter exercício 
em nova sede, com mudança de 
domicílio em caráter 
permanente. 

§ 1~ Correm por conta da ad­
ministração as despesas de 
transporte do servidor e de 
sua família, compreendendo 
passagem, bagagem e bens 
pessoais. 

§ 2~ à família do servido~ 
que f a 1 ecer na nova sede s_ão 
assegurados. ajuda de"C.Usto e 
transporte para a localidade 
de origem, dentro do prazo de 
1 (um) ano, contado do 6bito. 

Art. 54. A ajuda de custo é 
ca·l cul a da sobre a remüneração 
do servido_r, conforme se dis­
puSer em regulamento, não po­
dendo exceder a importância 
correspondente a 3 (três) 
meses. 

Art. 55. Não será concedida 
ajuda de custo ao· servldór que 
se afastar do cargo, ou 
reassumi-lo, em virtude de 
mandato elativo. 

Art. 56. ~erá concedida ajuda 
de custo àquele que, não sendo 
servidor da União, for nomeado 
para cargo em comissão, com 
mudança de domicílio._ 

Parágrafo úhico. No afasta­
mento previsto no inciso I do 
art. 93, a ajuda de custo será 
paga pelo órgão cessionário, 
quando cabível . 

Art. 57. o servidor ficará 
obrigado a restituir a a1uda 
de custo guando, injustif ca­
damente, não se apresentar na 
nova sede no prazo de 30 
(trinta) dias. 

SUBSEÇÃO I! 

Das Diárias 

Art. 58. O servid~r que, a 
se~viço, se afastar da sede em 
caráter eventual ou transit6-
riot para outro ponto do ter­
ritorio nacional, fará jus a 
passagens e diárias, para co­
bri r as despesas de p-ousada, 
alimentação e locomoção 
urbana. 

§ 1~ A diária será concedida 
por dia de afastamento, sendo 
devida pela meta:ç:le quando o 
deslocamento não exigir per­
noite fora da sede. 

§ 2~ Nos caso§ ~m ~àe o des­
locamento da sede constituir 
exigência permanente do cargo, 
o servidor não fará jus a 
diárias. 

Art. 59~ O servidor que rece­
ber-djârias e não se afastar 
da sede, por qualquer motivo, 
fica obrigado a. restituí-las 
integralmente, ~o prazo de 5 
(cinco) dias. 

Pará_grafo ún 1 co. ·Na h; pó tese 
de o·servidor retornar à sede 
em prazo menor do que o pre­
visto para o seu afastamento, 
restituirá as diárias recebi­
das em excesso, no prazo pre­
visto no caput. 

SUBSEÇÃO" I! I 

Da Indenização de Transporte 

Art. 60. Conce.der-se-á i nde­
nização de transporte ao ser­
vidor que realizar despesas 
com a utilização de meio pró­
prio de locomoção para a exe­
cução de serviços externos, 
por força das atribuições pró­
prias do cargo, conforme se 
dispuser em regulamento. 

SEÇÃO II 

-oas Gratificações 
. e Adicionais 

Art. 61. Além do vencimento e 
das vanta~éns previstas nesta 
Le_j_, serao deferidos aos ser­
vidores as seguintes gratifi­
cações e adici_ona i s: · 

I - g·ratificação pelo ~xercf­
cio de função de dtreçã.o. che­
fia e assessoramento; 

li- gratificação natalina; 

III - adicional por temp~ de 
serviço; 

IV- adicional· pelo exercicio 
de atividades insalubres, pe­
rigosas ou penosas; 

v adcion_al Pela Rrestaçã"o 
de serviço extraord_1nário; 

VI -adicional noturno; 

VII - 3diciona1 de férias; 

VIII outros, relativos ao 
local ou à natureza do 
trabalho. 

SUB-sEÇÃO "r 

_Da Gratificação pelo 
Exercício de Função 
de __ Dl reção, Chefia 
.ou Assessoramento 

Art. 62. Ao servidor investi­
do em função de direção~ che­
fia ou __ a~sessoramento é devida 
uma gr~tificação pelo seu 
exercíc1o. 

§ 1~ Os percentuais de grati­
ficação serão estabelecidos em 
lei, em ordem decrescente, a 
partir doso li~ites estabeleci­
dos no art. 42. 
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§ 2~ A gratificação prevista 
neste artigo incorpora-se à 
remuneração do servidor e in­
tegra o provento da aposenta­
doria, na proporção de 1/5 (um 
quinto) por ano de exercício 
na função de direção, chefia 
ou assessoramento, até o limi-
te de 5 (cinco) quintos. · 

§ 3~ Quando mais de uma fun­
ção houyer sido desempenhada 
no período de um ano, a impor­
tância a ser incorporada terá 
como base de cá1cuJo a função 
exercida por maior tempo. 

-§ 4~ ·ocorrend~ ~- exSrCfcio de 
função de nível mais elevado, 
por período de 12 (doze) me­
ses, após a incorporação da 
fração de 5/5 (cinco quintos), 
poderá haver a atualização 
progressiva das parcelas já 
incorporadas, observado o dis­
posto no parágrafo anterior. 

§ s~ Let -=-- -- esp9c(f1 Ca 
estabelecerá a remuneração dos 
cargos em comissão de que tra­
ta o inciso :u-,- do art. s,g., 
bem como os _critérios de in­
corporação da vãntagem previs­
ta no parágrafo segundo, quan­
do exercidos por servidor. 

SUBSEÇÃO II 

-Da Gratificação Natal i na 

Art. 63. A gratificacão nata­
l i na cor-responde a 1/i2 (um 
doze avos) da remuneração a 
que o servidor fizer jus no 
mês de dezembro, por mês de 
-exercf_cio no reSpectivo ano.· 

·Parágrafo único. A fração i-
gual o_u superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês 
1 ntegra 1. 

A~t. 64. A ~ratificação será 
paga até o dla 20(vinte) do 
mês de Qezemb~o de cada ano. 

Parágrafo único. juntamente 
com a _remuneração _ de junho 
será paga, como adiantamento 
da gratificação natalina, me­
tade da remuneração ou proven­
to recebido no mes. 

Art. 65. O servidor eXoner~do 
perceberá sua gratificação na­
talina, proporcionalmente aos 
meses de exercício. calculada 
sobre a remuneração do mês da 
exoneração. - -

Art. 66. A gratificação nata­
l i na não será c_onsiderada para 
cálculo de qualquer vantagem 
pecuniária. 

SU!>SEÇÃO li I 

Do Adicional por 
Tempo de serviço 

Art. 67. O adicional por tem­
po de serviço é devido à razão 
de 1% (um por cento) Por ano 
de serviço público efetivo, 
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incidente sobre o vencimento 
de que trata o art. 40. 

ParáQrafo 
fará JUS ao 
do mes em 
anuênio. 

único-. o Se_rvTdor 
adicional a partir 

que completar o 

SUBSEÇÃO IV 

Dos Adicionais de 
Insalubridade, Per1çulosidade 

ou Atlvidades Penosas 

Art. - 68. Os servi dores que 
trabalhem com habitualidade em 
locais insalubres ·ou em conta­
to permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou com 
risco de vida fazem jus a um 
adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo. 

§ 1R. o serVidOr que fizer jus­
aos adicionais de insalubrida­
de_ e d_e per i cu 1 os 1 da de deverá 
optar por um deles. 

SUBSEÇÃO V 

bo- Ad1c1-onar·--por­
_servlço Extr~ordinârio_ 

Art. 73. O serviço extraordi­
nário será remuneradO com a­
crésci do de 50% Cci nqüenta---por 
cento) em relação à hora nor­
ma 1 de t·raba 1 ho. 

Art. 74. Somente será permi­
tido serviço extraordinário 
para atender a situações ex­
cepcionais e temporárias, res­
peitado o l_imjte máximo de 2 
(duas.) .horas. por jornada. 

SlfásEÇÃO VI 

DO AdfcilCriar -Noturno 

-Art·. 75. 6 serViçQ- __ no.turno, 
prestado em horário Compreen­
dido entre 22 (vinte e duas) 
horas de um dia e 5 (cinco) 
horas do dia Segü"íiite;- terá o 
valor-hora acrescido de 25% 
(vinte e .cinco por cento) 
computanOo-Se cada hora como 
cinqüenta- e dois ·minutoS e 
trint~_segundos. 

§ 2~ O direito ao adicional 
de insalubridade ou Periculo­
sidade cessa com a e 1_1 mi nação 
das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua 
concessão. 

Parágrafo únf co.· E_rn se tr:-a-
·- tando _ _ _ _ de _ servl ço 
extraordinário, o acréscimo de 
que trata este arti~o incidirá 
s-oore a - -_r_e_muner_açao prevista Art. 69. Haverá permanente 

controle da atividade ·cte ser­
vidores em operações ou locais 
considerados penosas, insalu­
bres ou perigosos. 

Paráç;;~rafo único._ A ser_vi dor as 
gestante ou lactante será a­
fastada, enquanto durar a ges­
,tação·-e a lactação, das opera­
ções e -locais previstos neste 
artigo, exercendo suas ativi­
dades em local salubre e em 
serviço não penoso e não 
perigoso. 

Art. 70. Na concessão dos a­
dicionais de atividades peno­
sas, de insalubridade e de pe­
riculosidade serão observadas 
as situações estabelecidas em 
legislação especifica. 

Art. 71. o adicional de ati­
vidade penosa será devido aos 
servidores em exercício em zo­
nas de fronteira ou em locali­
dades cujas condições de vida 
o justif1quem, nos termos, 
condições e 1 imites f.ixados em 
regulamento. 

Art. 72. Os 1 oca 1 s de- -trãb-a­
lho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias ra­
dioativas serão mantidos sob 
controle permanente, de modo 
que as doses de radiação ioni­
zante não ultrapassem o níve1 
máximo previsto na legiSlação 
prôpria. 

Parágrafo único. Os servid6-
res a que se refere este arti­
go serão submetidos a exames 
médicos a cada 6 (seis} meses. 

no art. 73. - -

SUSSEÇÃO VII 

-Do-Ãdicion31 de Férfas 

Art. 76. Independ_entemente de 
solicitação, será pago ao ser­
vidor, por ocasião das férias, 
um adicional correspondente_ a 
1/S (um terço) da remuneração 
do período das férias. 

P_arágrafo único. No caso do 
servidor exercer função de di­
reção, chefia ou assessoramen­
to, ou ocupar car~o em comis­
são, a respect 1 v a vanta_gem 
será cons, i dera da no cá 1 cu-r O do 
adicional de que trata este 

_artigo. - -

CAPÍTULO IIr­

Das Férias 

Art. 77. o servidor fará jus 
a 30 (trinta) dias consecuti­
vos de férias •. que podem ser 
acumuladas, até o máximo de 2 
(doisr períodos, no caso de 
necessidade do serviço, res­
sa1vaaas- as hipóteses em que 
haja legislação es-pecífica. 

§ 1~ Para o primeiro perfodo 
aquisitivo de férias serão e-

- xígidos _ 12 (do-ze) meses antes 
do exercício. --

, § É vedado le~ar a conta de 
férias qualquer falta ao 
serviço. 

Art. 7e,. -o pagamen'to da remu­
neração das férias será efe-

tuado atá 2 (doiS) dias antes 
do iníêfô i:::fo-resPéC.t5Vo perío­
do, observando-se o dispost.o 
no§ 1~ dest_e __ a_rti_go. 

§ 1~ É facultado -ao serv-idor. 
cónverter 1 f~ (_um terço) das 
fériáS-- em abono pecuniário, 
desde que o requeira com pelo 
menos 60 _(ses·senta) dias de 
antecedência. 

§ ~~ No cálculo . do -abono 
pecuniário ·será consfderado ó 
valor do adiciobal de férias.-

Art. 79. o·servidor que oper~ 
direta e permanentemente com 
raios. X ou __ .substânc;-_ias radioa­
tivas gozará 20 (vinte) dias 
conSecutivos de férias. por 
semestre de atividade _profis~ 
áfona i s, pro·i_b_i da erri ·quaYquer 
hipótese a acumulação. 

Parágrafo únicO. o Servidor 
referido neste artiQO não fará 
jus ao abono_pecuniario de que 
t~ata o_ art fgo anterior. 

Art ·. _80. As féT.Í a·s somei11:e 
poderão ser interrompidas por 
moti\I'.O de calamidade pública, 
começão interna, convocação 
para júri,_ s~rvi_ço militar ou_ 
e 1 e·; tora 1 ou por-motivo de su­
perior interesse púbfico. 

CAPÍT-UCO !Ir 

Das L. t ceriças 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 81. Conceder-se-á ao 
se_rv_i dor 1 i C~nça: 

I por mot f vo de doe-nça em 
pessoa da família: 

II - por motivo de afastamen-
to do cônjuge ou companheiro; 

III- para o serviÇo-mrlitl!r; 

IV- para -atividade política: 

V- prêmio. por assiduidade: 

VI - parâ tratar de interes­
ses particulares; 

"VII - pa~a desempenho de man­
dato cla_ssista.-

§ 1 ~- A 11 cença prevista no 
inciso r-será precedida de e­
xame por médico ou junta médi­
ca ofic1a1. 

§ 2~ O servidor não poderá 
permanecer em 1 1 cença da_ mesma 
espécie por perfodo super_ior a 
24 (vinte e quatro) meses, 
sa 1 v o nos ca_sos dos 1 nci_sos 
II, III, IV e VII. . 

§ 3'A-. E vedEI:do o ~xeCer.cício 
de1·at i vi da de remunerada duran­
te. o período- da licença pre­
vista no inciso I deste 
artigo. 
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Ar t . 82. A 1 i cença concedi da 
dentrç __ ç:te 50 (sessenta) dias 
do termino de· Outras--da mesma 
espécie será considerada como 
prorrogação. ___ _ 

SEÇÃO 1! 

Da Licença por Motivo de 
Doença em Pessoa da 

Famflia 

SEÇÃO V 
-- oa--ttcenc:;:a t:;~ara 
Atividade Política 

- ":;--:-

Art. --86. _o_ ser-Yidor terá di­
reito a licença, __ sem remunera­
ção, durante o periodo que me­
diar entre a sua escolha em 
convençã_o__ parti dá r ia, como 
candidato a cargo eletivo, e a 
véspera do registro de sua 
candidatura perante a Justiça 
Eleitoral. -

Art. 83. Poderá ser concedida 
1 i cença ao servi dor por ·motivo 
de doença do cônjuge ou compa­
nheiro, padrasto ou ·madrasta, 
ascendente, descendente, ente- § 1-'!. o servidor- .candidato a 
ado e colateral cons,angOfheo ·cargo elet-ivo na localidade 
ou afim até O segundo grau ci- onde desempenha suas funç6es e 
vi 1, mediante com_p_rovação por que exerça carg-o de d1 reção, 
junta médica oficial.· chefia, assessoramento, arre-

·cadaç·ão ou fi s_ca 1 i zação, dele 
§ 1~ A licença somente será será afastado, a partir do dia 

deferida se a assistência di- imediato ao do registro de sua 
reta do se·rvidor for candidatura perante a Justiça 
indispensável e não puder ser Eleitoral, até o 15~ (décimo 
prestada simultaneamente com o quinto) dia seguinte· ao do 
execercfCiQ_do cargo. ·p_le-ito. 

§ '21l A lfcença será concedida § 2S!___Ã partir do reg1stro da 
sem prejufzo d_a remuneraÇão do cãndidatura e até q 15~ 
cargo efetivo, até 9'0 -(oêC'imc..: quintp) dia seguint~ 
(noventa) dias, podendo ser ao de eh.ição, o servidor fará 
prorrogada por até se: jus _ à 1 i cença como se em efe­
(noventa) dias, mediante Pãre- tive exercício. estivesse, com 
cer de junta médica, -e, exce- a remuneração de que trata o 
dendo estes prazos, - sem art. 41 . 
remuneração. -

SEÇÃO III 

Da ~icença por Motivo de 
Afastamento do Cônjuge 

Art. 84. Poderá ser concedida 
1 icença ao servidOr pa:ra--acom­
_panhar cônjuge ou companheiro 
que foi deslocado para outro 
ponto do território nacional, 
para o exterior ou para o e­
xercício de mandato eletivo 
dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

§ 1~ A licença será por prazo 
indeterminado e sem 
remuneração. 

§ 2~ Na hip6tese d~ desloca­
mento de _que trata este arti­
go, o servidor poderá ser lo­
tado. provisoriamente, em re­
partição da AdministraçãO Fe­
deral direta, autárqu1ca ou 
fundacional, desde que para o 
exercício de atividade co_mpa­
t í ve-1 com o seu cargo. -

SEÇÃO IV 

Da Licença para 
o Serviço Militar 

Art. 85. Ao servidor convoca: 
do para o serviço militar sera 
conced 1 da 1 t __ cença , na forma e 
condiçõe~ preVistas na legis-
1 ação espec f f i cã .-

Parágrafo umco. Concluído o 
serviço militar, o serVldor 
terá até 30 (trinta) dias sem 
remuneração par_a reassumir o 
exercício do cargo. 

S~EÇÃO VI 

Da ~lcen;a-Prêmlo 
por Assiduidade 

Art. 87. Após ca"da qüinqüênio 
in i nter:rupto de exé-rcí c 1 o, o 

-servidor far:-_á_ jus a 3 (três) 
meses de licença, a título de 
prêmio por assiduidade, com a 
remuneração d~ cargo efetivo. 

§ 1 ~ ~ facultado ao 'Servi dor 
fracionar a 11Cértça de gue 
trata este artigo em ate 3 
Ctr"ês) parcela$, ou convertê­
las em pecúni_a. 

_§ 2~ Os-Períodos de licença­
c~rémio já adquiridos e não go­
zados pelo servidor Que vier a 
falecer, serão convertidos em 
pecúnia, · - ·em favor:- de seus 
beneficiários 'da pensão. 

Art. Se. ··Não 
1 i cença-prêmi o 
que, no- perfodo 

se concederá 
ao servidor 

aquisitivo: 

-: I _ -·sofrer pena-l idade di sei-­
p-1 iT'Iar de suspensão; 

li afastar-se do cargo em 
virtude de: 

a) 1 icença POr motivo dEt -do­
ença em pessoa da família, sem 
remuneração; 

"-~IJT Ti cença pará tratar de in­
teresses particulares; 

c) condenação·a 
va de liberdade 
·dafi ni tiya; 

pena privati­
por _sentença 
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d) afastamento para acompa-
nhar c6njuge ou companheiro. 

Parágrafo único. As faltas 
inJustificadas ao serviço re­
tardarão a concessão da licen­
ça prevista nes-te artiqo, na 
proporção de 1 (um) mes para 
cada falta. 

Art~. 89. o nO_m_era de servfdo­
res em gozo sfmul tãneo de 
1icença-prêm1o não poderá ser 
superior a 1/3 (um terço) da 
lotação da respectiva unidade 
administrativa do órgão ou 
entidade. 

Art. 90. Para efeito de apo­
sentadoria, será contado em 
dobro o tempo -de 1 i cença­
prêmio que o servidor não hou­
ver gOZado ou _.converti do em 
pecún1a. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para Tratar 
de Interesses Particulares 

Art. 91. A critério da admi­
nistração, poderá ser Concedi­
da ao servidor estável licença 
para o trato de assuntos par­
ticulares, pelo prazo de até 2 
(dois) anos consecuti_vos. sem 
remuneração. 

§' 1 ~ A •. 1 i c'ença ·poderá ser -1 n­
_t __ erronip_i da, a_ qua 1 quer tempo, 
-a pedido· do- servidor ou no in­
teresse do serviço. 

§ 2~ Não se concederá nova 
licença antes de decorrido 2 
(dois) anos do término da 
anterior. 

§ 3~ Não se concederá a 1ei­
t_ura a- servi dores nomeados, 
removidos, r6distr1buidos ou 
transferidos, antes de comple­
tarem 2 (dois) anos de 
exercício. 

SEÇÃO VIII 

Da Licenc;3: para o Des~énho 
de Mandato Classista 

Art. 92. É assegurado ao ser­
vidQr: _o direito a licença para 
o desempenho de mandato em 
confederação, federação, asso­
ciação de classe de âmbito na­
cional, sindicato -representa­
tivo da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão, 
com a remuneração do cargo e­
fetivo. observado o disposto 
no art. 102, inciso VIII,­
alínea c. 

§ 1 ~ Somente pod_erão ser 11 -
cenciados servidores eleitos 
para car!;los de direção ou re­
presentaçao nas referidas en­
ti_daQ~s. até o máxim-o de_ 3 
(três?. por entiCãde. 

§ 2~ A licença terá duração 
igual à do mandato, podendo 
ser prorrogada, no caso de re­
eleição, e pOr uma única vez. 
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CAPÍTULO V 

Dos Afastamentos 

SEÇÃO ~ 

Do Afastamento para 
Servir a outro 

órgão ou Entidade 

§ 2~ o servidor investido em 
mandato eletivo ou classfsta 
não poderá ser removido ou re­
distrfbufdo de offc_io para lo­
calidade divers·a daquela Onde 
exerce o mandato. 

SEÇÃO IU 

Do Afastamento para Estudo 
_® Mi~são no Exter_~or Art. 93. O servidor poderá 

ser cedi do para ter exercf_cf o 
em outro órgão ou entidade dos Art. 95. o servidor não 
poderes da União, dos estados, poderá ausentar-se do País 
ou do Di stri t_o Federa 1 e dos para estudo ou missão o f i c1 a 1 , 
municípios, nas .seguintes sem autorização do Presidente 
hipóteses: _,_ _________ -da República, presidente dos 

órgãos do Poder Legislativo e 
presidente do Supremo Tribunal exercfcio de cargo 

ou função ?e con- Federal . · - -
I para 

em comissão 
fiança; 

§ 1 _g_ A ausência não excederá 
em casos previstos em a_ 4 (quatro) anos, e finda_ a II 

leis especfflcas. ~:misSão ou estudo, somente de-
.c~rrido __ 1gual per-íodo, ·será 
·permiti da nova ausência. § 1~ Na hipótese do inciso I 

deste artigo, o ônus da remu­
neração será do órgãd ou enti-
dade cessionária. . : 

§ 29. A-o servtdÕr bene,fi ciado 
pelo disposto neste artigo não 

~ será concedi da exoneraÇão ou 
far-se-á me- licença para tratar de inte­

publicada resse particular antes de de-
§ 2R A cessão 

diante Portaria 
no Diário Oficial da União. .co.rrido pe-rfodo ig-ua1 ao- do 

afastamento, ressalvada a ht­
- pó tese de ressarci mente da 

§ 3.2 Mediante autorização ex- despesa havida com seu 
pressa do Presidente da Repú- ·afàstamento. 
blica, o servidor do Poder E­
xecutivo_poderá ter exercício 
em outro órgão da administra­
ção federal direta que não te­
nha quadro próprio de pessoal, 
para f i m determinado a pr·azo 
certo. 

SEÇÃO !L 

Do Afastamento 
para Exercício 

de Mandato Efetivo 

Art.· 94. _Ao servidor tnvest1-
do em mandato eletivo aplicam­
se as seguintes disposições: 

I tratandO-se de mandato 
federal, estadual ou distri­
tal, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato de 
prefeito, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado op-o 
tar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de 
vereador: 

a) havêndo compatfbf 1 tdadé de 
horário, perceberá as --vanta­
gens de seu cargo. sem prejuí-­
zo da remuneração do cargo 
eletivo; 

b) não havendo compatibilida~ 
de horário, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado op­
tar pela sua remuneração. 

§ ~~ No caso de afastamento 
do cargo, o servidor 
contribuirá para a seguridade 
social como se em exercício 
estivesse. 

§ 3A o- disposto neste artigo 
não se aplica aos servidores 
da carreira diplomática. 

Art. 96. O afastamento de 
servidor para servir em orga­
nismo internacional de que o 
Brasil participe ou com o qual 
coopere dar-se-á com perda to­
tal da remuneração. 

CAPÍTULO VI 

Das Concessões 

Art. 97. Sem qualquer prejuí-
zo, poderá o servidor 
ausentar-se do serviço~ 

I-- por i (um) dia, para doa­
ção de sangue; 

II -·-por 2_ (dois) dias; para 
se aristar co_n~o elefto_r;_ 

lii -- por·-a"-(õito)-dias con­
se.cut i vos em razão de: 

a) casamento; · 

b) falecimento do cônjuge, 
companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, 
menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. -

Art. 98. Será_ concedido 
horário especial ao servidor 
estudante, quando comproVada a 
incompatibilidade entre o 
horário escolar e o __ da repar­
tição, sem prejufzo'"do exercí-
cio do cargo. · 

Parágrafo ún_1 éo. Para efe·i to 
do di spostci" neste artigo, s-erá 

exigida a compensação_ __ de 
horário na repartição, respei­
tada a duração semanal do 
trabalho. 

Art. 99. Ao servidor estudan­
te que mudar de sede no inte­
resse da administração, é as­
segurada, na localidade da 
nova residência ou na mais 
próxima, matricula em insti­
tuição de ensino congênere, em 
qualquer época, independente­
mente de vaga. 

Parágrafo único.·- :o d-isposto 
neste artigo, estende-se ao 
côrij Ugé ·ou - "córilpanhe i ro, aos 
-fi 1 hos, ou enteados do serv1-

__ J;fQ.L_ que v i vam na sua compa-
nhia, bem como aos menores sob 
sua guarda, com autorfzação 
judicial. 

CAPfrULO VI I 

Do Tempo de Serviço 

Art. 100. É contado para to­
dos os·efeitos o_tempo de ser­
viço público fede·ral, · 1 ncl usi­
ve o· prestado às Forças 
Armadas. 

Art. 101. A aQuração do tempo 
de serviço será feita em dias, 
que serã_o co_nver~ i clo_s em anos, 
conside-rado o ano· como de tre­
zentos e sessenta e· cinco 
di·as. 

Parágrafo único. Feita a con­
versão, os dias restantes, até 
~ente e oitenta e dois. não 
serão computados, arredondan-­
do-S.é para um ano qUando exCe­
derem este número. para efeito 
de aposentadoria. 

Art. 102~-Além dcis ausências 
ao serviço previstas_ no art. 
97, são considerados como de 
efetivo exercício os afasta­
mentos em virtude de: 

I - férias; 

II exercício de cargo em 
c;o.missão ou equivalente, em 
órgão ou entidade dos Poderes 
da União, dos estados, municf­

. pios e Distr1t_o Federal; 

. III_ .. exérCfci_o de ca·rQq_ou 
funçao de governo ou admlnls­
tração, em qualquer parte do 
território nac1ona1. por nome­
ação do Presidente da Repúbli­
·ca; 

IV .-; partfciPcição em prograrM. 
de tre1 namento regularmente· 
instituído; 

V - desempenho de mandato e­
letivo federal, estadual, mu­
nicipal ou do Distrito Fede­
ral, exceto para promoção por 

.merecimento; 

VI - júri e outros serviços 
oDrigatórios por lei; 
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VII - missão ou estudo no·ex­
terior, quando autorizado o 
afastamento; 

VIII - 1 icenc;:a! 

a) à gestante, à adotante e à 
paternidade; 

b) para tratamento da própria 
·saúd~. até 2 (dois) anos; 

c) para o desempenho de 
dato classista, exceto 
efeito de promoção 
merecimento; 

man­
para 
por 

d) por motivo de ac1d_epte em 
serviço ou doença 
pro f 1 ss i_orta 1 ; 

e) prêmio por assiduidade; 

f) por convocação para o ser­
viço militar; 

IX - deslocamento para a nova 
sede de que trata ·o art. 18; 

X -participação em competi­
ção desportiva nacional ou 
convocação para integrar re­
presentação desRortiva nacio­
nal, no Pais olf nO exterior, 
conforme disposto em lei 
especffica. -

Art. 103. Conta'r-se-á· apenas 
para·efeito de aposentadoria e 
·disponibilidade: 

I- o tempo de serviço públi­
co prestado aos estados, muni­
cfpi os e Distrito Federa.1; 

Il- a 11çença para tratamen­
to de saúde de pessoas da fa­
mília dO ser'vidor, com remune­
ração; 

Itl -a licença para ativida­
de politica, no caso do art. 
86, § 2.11.; 

IV o tempo córrespondente 
ao desempenho de mandato ele­
tivo federal, estadual, muni­
cipal ou distrital, anterior 
ao ingresso no serviço público 
federal; 

V -o tempo de serviço em a­
tividade privada, vinculada .à 
Previdência Social; 

VI -o tempo de serviço rela­
tivo a tiro de guerra. 

§ 1.11. o tempo em Que o 
dor esteve aposentado 
contado àpenas para 
aposentadoria. 

servi-. 
será 
nova 

§ 2.11. será .contado em dobro o 
tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operação "de 
gUeC'ra. · 

§ .3~ É vedada· a t0ntag6m cu­
mulativa de tempo ·de serviço 
prestado concom.i tantemente em 
mais de um cargo ou "função de 
ó~ão QU entidades doS Poderes 
da Un•o. e_âado, .Distrito. _F e-

dera 1 e 
fundação 
economia 
pública. 

municfpio, autarquia, 
púb1 ica, sociedad_e de 

mista e ~mpresa 

c CA-PITULO VIII 

Do Direito de Petição 

Art. 104. É .assegurado ao 
servi dor _o di rei to de requerer 
aos poderes públicos, em defe­
sa de direito ou lnteresse 
1 ?31:15 t i mo . 

Art. --1 05 __ . O seQu_er:t mente será 
dirigido à autoridade_ compe­
tente para decidi-l-o e encami­
nhado por intermédio daquelã a 
que es~iver imediatamente su­
bordinado o requerente. 

ponibi11dade, ou que afetem 
interesse patr_imon1a1 e crédi­
tos resultantes das re1aç5es 
de trabalho; 

1 I em 1 2"_0 ( c-entP é 
dias, nos demãis casos, 
quando outro prazo for 
em 1 e i . 

vinte) 
salvo 

fixado 

Parágrafo único. o prazo da 
prescrição st)rá contado tsa 
data da publicação do ato _im­
pugnado ou da data da ciência 
pelo interessado, quando o ato 
não for publicãdo. 

Art. 111 . o 
sideração e o 
cabfveis, 
prescr-ição~ 

pedido de recon­
recurso, quándo 
interrompem a 

Art. 106. Cabe pedido de re- -Art-. 112. A prescrição é de 
consideração à autoridade que ordem pública, não podendo ser 
houver expedido o ato ou pro- relevada pela administração. 
ferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado. Art. 113. Para o exercicio do 

direito de petfção. é ãssegu-
Parágrafo único .. o requeri- rada vista do__prbcesso ou do­

menta e o pe_dido de reconside- cumento, na repartição, ao 
ração de ·que tratam os artigos servidor· ou a procurador por 
anteriores deverão ser despa- ele constitufdo. · _ 
chados no prazo dé 5 (cinco) 
dias e decididos dentro de 30 Art .. ·11_4_. A administração 
(_tri.nta) dias. deverá rever seus atos, a 

, . qualquer tempo, quando eivados 
-Art. 107. Caberá recurso: de ilegalidade. 

I- do indeferimento do pedi- Art. 115. São fatais e 
do de re<?ons i de ração; improrrogáveis os praz_õs es·fa-

belecidos neste Capf'tulo, saT­
-II - das decisões sobre os vo motivo dec força maior:-. 
recursos sucessivamente 
) nterpostos. TÍTULO IV 

§ 1~ o recurso.será dirigido DO Regime Disc·.~tplinar-
à autoridade imediatamente su-
perior à que tiver expedido o CAPÍTÜL6 I---
ato ou proferido a decisão, e, 
.sucessivamente, em escala ~s- Dos Deveres 
candente, às demaiS 
autoridades. - Art. 116. ~ão deveres do 

servidor: 
§ 2 l1 o" recurso se rã encami-

nhad9 por intermédio da auto- I -exercer com zelo e dedi­
rídade a· que estiver imediata-... cação.as ~tr_ibyições do cargo; 
mente subordinado o 
requerente.. li ~ser léàl às ins-titui-

ções a que serv!r: 
Art._ 1 a .. o prelzo para i nte':'-

posiçao de pedido de recons1- til .observar as normas 1e­
deração ou de t•ecurso é de 30 gais e regulamen·tares; 
(trinta) dias, a co~tar da pu-
blicação ou da ciência, pelo IV cumprir as ordens supe-
interessado, · da deciSão riores.-. exce-to quando _manif~s-
recorrida~ tamente ilegais;, 

Art. 1_09. O recurso poderá ·v - atender com presteza: 
ser:- "receb.,i Qo -com efeito sus...:. · 
pens·tvo, a juízo 'da· autOt'idade· · a)• a'b públ"ico·-,.em ,Sieral, !=)~e~­
competente. · tando as i nformaç5es requer'i-

das, ressalvadas as, Protegidas 
Parágrafo único·. Em caso de por sig.i.l9; 

prov1mento do- pedtdo de recon-
sideração ou _do reCurso, os b) à eXpedição de cer_t1-d5es_ 
efeitos _da deci"s.ão -~etrciaQi rão requeri_das para_ defesa· de di..:.­
à data do ãt.o impugiádo.' · retto'ou -~s,c1a_rec_im.ento decsf-

tuações de. interesse ·~essOà1; 
·Art. 110 •. o direito de. reque-
rer prescreye: c) às requi-SiÇõSS --para 8 de-

fesa da Faze.nda Pública; 
1 -em 5 (cinco) anos, quanto 

aos atos de demissão e de cas- VI -.levar ao conhecimento 
Sação de aposentadori.a· o~.:~ dis- da autoridade superio!"" as ·~r-
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re~ularidades de _que tiver 
ciencia em razão do cargo; 

VII - zelar pela economia do 
material e a conservação do 
patrimônio público; 

VIII -guardar sigilo sobre 
assunto da repartição: 

IX - manter conduta compatf­
vel com a moralidade adminis­
trativa; 

X - ser assíduo e pontual ao 
serviço; 

XI - tratar com urbanidade 
as pessoas; 

XII- representar contra i le­
ga 1 i da de, om1 ssão ou abuso ~de 
poder. 

Parágrafo -único. A represen­
tação de que trata o inciso 
XII será encaminhada pela viâ 
hierárquica e apreciada pela 
autoridade superior àquela 
contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representan­
do ampla defesa. 

CAPÍTULO li 

Das Proibições 

Art. 117. Ao servidor é 
proibido: ~ 

I - ausentar-se do serviço 
durante o expediente, sem pre­
via autorização do chefe ime­
diato; 

I I retirar, sem prévia a­
nuência da autoridade compe­
tente, qualq~er documento ou 
objeto da repartição: 

III - recusar fé a documentos 
públicos; 

IV - opor resistência injus­
tificada. ao andamento de docu­
mento e processo ou execução 
de serviço; 

V- promover manifestação de 
apreço ou desapreço no recinto 
da repartição; 

VI - cometer a pessoa estra-
nha à repartição, fora dos ca­
sos previstos em lei. o desem­
penho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade ou de 
seu subordinado; 

VII-- coaQir ou -a11ciar su­
bordinados no sentido de 
filiarem~se a associação pro­
fissional ou sindical. ou a 
partido político; 

VIII -manter sob sua 
imediata, em cargo ou 
de confiança, cónjuqe, 
nheiro ou parente ate o 
do grau civil; -

chefia 
função 
compa­
segun-

IX valer-se do cargo para 
lograr proveito pessoal ou de 
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outrem, em detr·i mente da di g­
nidade da função pública: 

X - participar de gerência ou 
admi ni straçã_o de empresa pri­
vada, de Sociedade civil, ou 
exercer o comércio, exceto na 
qualidade de acionista, cotis­
ta ou comanditário; 

xr ~ atuar. como procurador 
ou intermediário, Junt-o'a re­
part 1 Ções púbJ i cas, ~ Sa-l v o 
quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou as_sistenci­
ais de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou compa­
nheiro; 

XII - receber propina, comis­
são, presen~e ou vantagem de 
qualquer espéCie, em razão de 
suas at"ribuiçõeS; 

-XIII -aceitar comissão, em­
prego ou~ensão de estado es-
trangeiro: -

XIV - praticar usura sob 
qualquer de suas fotmas; 

XV proceder de forma desi-
diosa; 

XVI- utflfzar pess·oal ou re­
cursos mater1ais_da repartição 
em serviços ou atividades par­
ticulares; 

XVI I - cometer a -outro ser-
vidor atribl.ilções estranhas ao 
carg_o que ocupa, excet_o em si­

-tuações de emergência e tran­
sitórias: 

XVI I I - exercer-- QLia 1 squer a­
tividades que sejam incompatí­
.vei s co_m o exerci c i o do cargo 
ou· função e com o horário. de 
trabalho. 

CAPÍTULO III 

-Da ACtil'll.ll ação 

Art-. 118. Ressalvados os ca­
sos previstos na Constituição, 
é vedada a acumulação remune­
_rada de _carg~s púb_l i~os. 

§ 1R.--A proibição qe acumular 
estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fun­
dações públicas, empresas 
públctas~ sociedades de econo­
mia mista da União, do Distri­
to Fed_era 1 , dos estados, dos 
territórios e dOs municípios. 

§ 2R. A acumui ação de Cargos~ 
ainda que lícita, fica condi­
cionáda à comprovação da com­
patibilidade de horarios. 

Art_~ _ 119. O serviQor- não 
poderá exercer mais de um car­
go em comissão, nem ser remu­
nerado pela participação em 
órgão de deliberação coletiva. 

Art. 120. o servidor vincula­
do ao regime desta lei, que 
acumular licitamente 2 (dois) 
cargos efetivo~. quando inves-

tido ·em cargo de provimento em 
comissão, ficará afastado de 
ambos os cargos efêtivOs. 

CAPÍTULO !V 

Das ResPonsatlfltC:i~de~ 

Art._ 121. O_Se_rvidor responde 
civil, penal e administrativa­
mente pelo exe~cício irregular 
de suas a_ttibuições. _ 

Art. 122_. A responsabi 1 id_ade 
civi 1 decorre _de_at_o omi~_s_i.v .. o 
ou comissivo, doloso Ou culpo­
so. que resulte em prejuízo ao 
erário ou a terceiros. 

§ 1,g_ A inde!]izaçãóde P-reji.Jí:... 
zo dolosamente causadO ao 
erá~io somente ser~ -liquidàda 
na forma prevista no art. 46, 
na f a ,-ta de outros_ bens gue 
assegurem a execução do déb1to 
pela via judicial. ___ ...... 

§ 2R. Tratando-se de dano cau­
sado a terceiros, resp_onderá o 
servidor perante a Fazenda ~ú­
b1ica, em ação regressiva. 

§ 3R.- A _obrigação de reparar o 
dano estende-se aos sucessores 
e .contra.eles será execut_a_qa·, 
ateolim1ted_ovalor da he-
rança recebi da. · 

Art. 123. A responsabili-dade 
penal abrange os crimes e con­
travenções 1mputadas ao servi­
dor, nessa qualidade~ 

Art~ ___ 124. A responsabi 1 idade 
civil-administrativa resulta 
de ato omissivo ou comissivo 
praticado no desempenhÇI do 
cargo ou função. 

Art. 125. As sanções civis, 
penais-e administrativas pode­
rão cumular-se, sendo indepen­
dentes entre si. 

Ar·t. 126. _A responsab_i 1 f dáde 
administrativa do servidor 
será afastada no Caso- Oe a:o­
so1vição criminal que negue a 
existência do fato ou sua 
autoria. · 

CAPÍTULO V 

Das Penalidades 

Art. 127. São pena 1 idades 
disciplinares: 

I - advertência~ 

!I suspensão; 

Ili d9mis.,sãci~ 

IV cassação de aposentado-
ria ou. disponibj 1 idade;_ 

--V--:- -destituição ae; -cargo em 
comissão; • 

VI destituição de função 
comissionada. 
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Art. t 28. Na ap1 i cação das 
penalidades serão considerádas 
a natureza e a gravidade--da 
infração cometida, os danos 
que dela provierem para o ser­
viço púb11co, as circunstân­
cias agravantes ou atenuantes 
e os antecedentes_ funcionais. 

Art. 129. A advertência será 
aplicada por esc ri to, no-s ca­
sos de violação de proibição 
constante do art. 117, i nc1 so 
I a VIII-- e de inobservância de 
dever funci anal preV-isto em 
lei, regulamentação ou norma 
interna, que não 1ustifique 
imposição de penal dade ma_is 
grave. 

Art. 130. A suspensão será 
aplicada em caso de reincidên­
cia das fal·tas punidas com ad­
vertência e de violação das 
demais prçibições que não ti­
pifiquem infração suJeita a 
pena'l idade de demi ssao. não 
podendo exceder de go 
(noventa) dias. 

~ 1~ Será punido com suspen­
sao de até 15 .(qlfin_~e) dias o· 
servidor que, lnjUStifícada­
mente, recusar-se a ser subme·­
t i do a inspeção médica deter­
minada pela auto·rl dade compe­
tente, cessando os efeitos da 
penalidade uma vez cumprida a 
determinação. - -

§ 2~ Quando houver conveniên­
cia para o serviço,- a penali­
dade de suspensão poderá ser 
convertida em multa, na base 
de 50% (cinqüenta por cento) 
por dia de vencimento ou remu­
neração, ficando o servidor 
obrigado a permanecer em 
·serviço. 

Art. 131. As pena1idades de 
advertência e de suspensão te­
rão seus registros cancelados, 
após o decurso de 3 (três) e 5 
(cinco) anos de efetivo exer­
cício, respectivamente, se o 
servidor nao houver, nesse pe­
rfodo, praticado nova infração 
disciplinar. 

Parágrafo único. o cancela-
mento da penalidade não 
surtirá efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão será a­
plicada nos seguintes casos: 

~ 1 crime contra a adminis-
tração pdb11ca; 

Il-- -abandono de cargo; 

LII- inassiduidade habitual; 

IV 
tiva; 

improbidade administra-

V incontinência pública e 
conduta escanda 1 os a ... na repar­
tição; 

VI - insubordinação grave em 
serviço; 

VTT -ofensa física, em ser­
viço, a servidor ou a pârticu-
1ar,- salvo em legítjma defesa 
própria ou de outrem; 

VI!! .-. ·ap1 i caçã'o irregular de 
dinheiro público; _ . 

Ix· --revelação de segredo do 
qual se apropriou em razão do 
cargo_; · 

X- lesão aos cofres públicos 
e dilapidação do patrimônio 
naci ona1·: 

em comissão por infringência 
do art. 132, incisos I, l-V, 
VII-I, X e XI. 

Art. 138. Configura abandono 
de cargo a aoSêncía intencio­
nal do servidor ao serviço por 
mais de trinta dias 
consecutivos. 

Art. 139. Entende-Se por i­
nassiduidade habitual a falta 
ao serviço, sem causa -jüStlfi­
cada, por ses-senta dias, in­
terpo1adamente, durante o pe­
ríodo de doze meses. 

XI - corrupção; 
-~ Art. t40. o ato" dé imposição 

XII acumulação ilegal de da penalidade mencionará sem-
cargoS, - -empregos ou funções pre o fundamento 1 ega 1 e a 
públicas; causa-da sanção disciplinar. 

XIII- transgressão dos inci- Art. 141. As eenalidades dis-
sos IX a XVI do a_rt. 117. cj_plinarés s~rao aplicadas:-

Art. 133. Verificada em pro- 1 -pelo Presidente da Repú­
cesso disciplinar acumulação blica. pelos presidentes das 
p~oibida e provada a boa-fé. o casas do Poder Legislativo e 
se-rvidor optará- pOr um dos dos tribunais federai_s. e pelo 
cargos:- --~ - Procurador-Geral da República, 

qUaTndo se tratar de demissão e 
§ 1~ Provada a iná-fé, perderá cassação de aposentadoria ou 

também o cargo que exercia há d1sponibi1idade de servidor 
mais tempo ·e restituirá o que vinculado ao respectivo poder, 
tiver percebido indevidamente. órgão, ou entidade; 

§. 2.Q Na hi_gótese do parágrafo 
anterior, sendo um dos cargos, 
emprego ou função exercido em 
outr·o órgão ou entidade, a de­
missão lhe será comunicada. 

Art. 134. Será cassada a apo-­
sentadoria ou a -disponibilida­
de do inativo QlJE! houver pra­
ticado; na ati_v-fdáde, falta 
punfv~1 com a demissão. -

Art-. 135. A destituição de 
cargo em comissão exercido por 
não ocupante de cargo efetivo 
se~á ap1icada.nos casos de in­
fra~ão sujeita às penalidades 
de suspensão e de dem~ssão. 

Parágrafo único~ Constatada a 
hipótese de _que trata este ar­
tigo, ã exoneraçãO efetuada 
nos termos do art. 35 será 
convertida em destituição de 
cargo em comissão. 

Art. _136. A demissão ou-a 
destituição de cargo em comis­
são, nos casos dos incisos IV, 
VIII, X e XI._do art. 132, 1m­
plica -a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao 
erário, sem prejuízo da ação 
pena 1 cabível_. 

Art. 137. A demissão, ou a 
destituição de cargo em comis­
são por infrigêric1a do art. 
117, incisos IX e XI incompa­
tibiliza o ex-servidQr para 
J:::!ova: investitura em car-go pú­
blico federal, pelo prazo de 5 
(cinco) ançs. 

Parágrafo único. Não poderá 
retornar ao serviço público 
federal o servidor-_que for de­
mitido ou destituído do c?rgo 

Il - pelas autoridades admi­
nistrativas de hierarquia 1rrie­
d1atamen·te inferi-or àquelas 
mencionadas no 1nciso anterior 
quando se tratar de sUspensão 
superior a 30 (trinta) ~ias; 

III - pel-o chefe da reparti­
ção e outras autoridades na 
for-ma dos respect i vos._-r:egimen-. 
tos ou r_egt.Jlamentos, nos casos 
de advertencia ou de suspensão 
de até 30 _(trinta) dias; 

IV - pela autoridade que hou­
ver feito a nomeâção, quando 
se tratar de destituição de 
cargo em comissão. · 

Art.. 142. A ação disciplinar 
prescreverá: 

I -em s· (Cinco) anos, quanto 
às infrações puníveis com de­
missão, cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade - e 
destituição de cargo em co~is-
são; · 

II- em 2 (dois) anos, quanto 
' à suspensão; 

II-I - em 1so 
ta) di as, 
advertência. 

(cento e oiten-
quanto à 

§ i" 
começa 
o fato 

o prazo de prescrição 
a correr da aata em que 
se tornou conhecido. 

§ 2~ Os prazos de prescrição 
previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disci­
plinares capituladas também 
como crime. 

§ 3.st A abertura de s.indi cãn­
cia ou a instauração de pro-. 
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cesso disciplinar interrompe a 
prescrição, até a decisão fi­
nal proferida por autoridade 
competente. 

§ 4~ Interrompido o curso da 
prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que 
cessar a interrupção. 

TÍTU~O V 

Do Processo Administrativo 
Disciplinar 

CAPÍTU~O I 

Disposições Gerais 

Art. 143. A autoridade que 
tiver ciência de irregularida­
de no serviço público é obri­
Qada a promover a sua apuração 
1mediata, mediante sindicância 
ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao a­
cusado ampla defesa. 

Art. 144. As denúncias sobre 
irregularidades serão objeto 
de apuração, desde que conte­
nham a identificação e o ende­
reço do denunciante e sejam 
formuladas por escrito, con­
firmada a autenticidade. 

Parágrafo únicO. Quando o 
fato narrado não· configurar 
evidente infração disciplinar 
ou 11fcito pena1, a denúncia 
será arquivada, por falta de 
objeto. 

Art. 145. Da sindicância 
poderá resultar: 

I - arquiVamento do processo; 

Il -aplicação de penalidade 
de advertência ou suspensão de 
até 30 (trinta} dias; 

III - instauração de processo 
disciplinar. 

Parágrafo único. o prazo para 
conclusão da sindicância não 
excederá 30 (tririta) dias. po­
dendo ser prorrogado por igual 
perfodo, a c~itério da autori­
dade superior. 

Art. 146. Sempre que o ilfci­
to praticado pelo servidor en­
sejar a imposição.·de penal ida­
de de suspensão por mais de 30 
(trinta} dias, de demissão, 
cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destitui­
ção de cargo em comissão, será 
gprigatória a instauração de 
.-rocesso disciplinar. 

CAPÍTU~O II 

Do' Afastamento Preve~tvo 

Art. 147._ Como medida cau.te­
lar e a fim de que o servi~or 
não venha a influir na apura­
ção da irregularidade, a auto­
ridade instauradora do proces­
so disciplinar poderá determi­
nar o seu afastamento do exer-
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cicio do cargo, pelo prazo de 
até- 60 (sessenta) dias, sem 
prejufzo da remuneração. 

Parigr~fo- Único·. o afastamen:: 
tq poderá ser prorrogado por 
igUal prazo, findo o qual ces­
sarão os seus efeitos, ainda 
que não concluído o processo. 

CAPÍTU~O III 

Do Processo Disciplinar 

Art. 148. O_ processo disci­
plinar é o instrumento desti­
nado a apurar responsabilidade 
de servidor por infração pra­
ticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenha re­
lação com as atribuições do 
cargo em que se encontre 
investido. 

Art. j,49. O processo disci-
plinar será conduzido por co­
missão composta de 3 (três} 
servidores estáveis designados 
pela autoridade competente que 
indicará, dentre eles, o seu 
presidente. 

§ 1~ A comissão terá como 
secretário servidor designado 
pelo seu presidente, podendo a 
indicação recair em um de seus 
membros. 

§ 2~ Não poderá participar de 
comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companhei-­
ro ou parente do acusado, 
consangüíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o ter­
ceiro grau. 

Art. 150. A comissão·exercerá 
suas atividades com indepen­
dência e imparcialidade, asse­
gurado o sigilo necessário à 
elucidação do fato ou exigido 
pelo interesse da 
administração. 

ParáQrafo único. -AS reuniões 
e as audiências das comissões 
terão caráter reservado. 

Art. 151. o processo di sei-­
plinar se desenvolve nas se­

-guintes fases: 

-r .. -=- instauração, com a publi-
cação do ato que constituir a 
comissão; 

Il -inquérito administrati­
vo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; 

III - julgamento . 

Art. 152. o prazo para a con­
clusão do.processo disc1plinar 
não excedefá 60 (sessenta) 
dias, contados da data de pu­
blicação do_ato Que constituir 

·a comissão, a~mitida a sua 
prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o 
exigirem. 

§ 1~ Sempre que necessário, a 
comissão dedicará tempo inte-

gral aos seus trabalhos, fi­
cando seus membros dispensados 
do ponto, até a entrega do re­
latório final. 

§ 2~ As reuniões di. comissão 
serão registradas em atas que 
deverão detalhar as delibera­
ções adotadas. 

SEÇÃO I~ 

Do Inquérito 

Art. 153. O- inquérito 
nistrativo obedecerá ao 
cípio do cont_raditório, 
gurada ao acusado ampla 
sa, com a utilização dos 
e recursos admitidos 
direito. 

admi­
pri_n­
asse­
defe­
meios 

em 

Art. 154. Os autos da sindi­
cância integrarão o processo 
disciplinar. como_ peça infor­
mativa da instrução. -

Parágrafo único. _Na hipótese 
de o re.lªtório da sindicância 
concluir que a infração está 
capitulada como ilícito penal, 
a autoridade competente 
encaminhará cópia dos autos ao 
Ministério Público, indepen­
dentemente da imediata instau­
ração do_processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquéri­
to, a comissão promoverá a to­
mada de depoimentos, acarea­
ções, invest-igações e dfligén­
cias cabfveis, objetivando a 
coleta de_ prova, recorrendo, 
quando .necessário, a técnicQs 
e peritos, de modo a permitir 
a completa · elucidação "dOS 
fatos. 

Art. 156. É assegúrado ao 
servidor o direito de acompa­
nhar o processo pessoalmente 
ou por intermédio do procura­
dor, arrolar ou reinquirir 
testemunhas, produ~ir provas e 
contraprovas e formular quesi­
tos. quando se tratar de prova 
pericial. 

§ 1~ o Presi-dente da comissão 
poderá denegar pedidos consi­
derados impertinentes, mera­
mente protelatórios, ou de ne­
nhum interesse para o esclare­
cimento dos fatos. 

§ 2 2 Será indeferido o pedido 
de prova per.ictal, quando a 
comprovação do fato independer 
de conhecimento especial de 
perito.-

_ Art. 1 57. As testemunhas se­
rão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presi­
dente da comissão, devendo a 
segunda via, com o ciente do 
interessado. ser anexada aos 
autos. 

Parágrafo único. Se a teste:.. 
múnha for_servidor público, a 
expedição do mandado será ime­
diatamente comunicada ao chefe 
da repartição onde serve, com 
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a 1nd1cação do dia e hora mar­
cados para 1nquiriçãa. 

Art. 158. o depoimento será 
prestado oralmente e reduzido 
a termo, não sendo lfcitõ à 
testemunha trazê-lo por 
escrito. 

§ 1~ As testemunhas serão in­
quiridas separadamente. 

§ 2A Na hipótes~ de depoimen­
tos contraditórios ou que se 
infirmem, procedér-se-á à aca­
reação entre os depoentes. 

Art. 159. Concluída a inqui­
rição das testemunhas, a co­
missão promoverá o interroga­
tório do acusado, observados 
os procedimentos previstos nos 
arts. 157 e 158. 

§ 1A No caso de mais de u~ 
acusado, cada um deles sera 
ouvido separadamente, e sempre 
que divergirem em suas decla­
rações sobre fatos ou circuns­
tâncias, será promovida a aca­
reação entre eles. 

§ 2~ o procurador do acusado 
poderá assistir ao~ interroga­
tório, bem como a inquirição 
das testemunhas, sendo-lhe ve­
dado interferir nas perguntas 
e respostas, facultando-se­
lhe, porém, reinquerl-las, por 
intermédio do presidente da 
comissão. -

Art. 160. Quando houver dúvi­
da sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à 
autoridade competente. que ele 
seja submetido a exame por 
junta médica oficial, da qual 
participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 

Parágrafo único. o incidente 
de sanidade mental será pro­
cessado em auto apartado e a­
penso ao processo principal, 
após a expedição do laudo 
pericial. 

Art. 161. Tipificada a infra­
ção disciplinar, será formula­
da a indiciação do servidor, 
com a especificação dos fatos 
a ele imputados e das respec­
tivas provas. 

§ 1~ o i~diciado será-CitridO 
por mandado expedido pelo pre­
sidente da comissão para apre­
sentar defesa escritat no pra­
zo de 1 o (dezJ dias, 
assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição. 

§ 2~ Havendo dois ou mais in­
diciados, o prazo será comum e 
de 20 (vinte) dias. 

§ 3~ o prazo de defesa poderá 
ser prorrogado pelo dobro, 
para diligências reputadas 
indispensáveis. 

§ 4~ No caso de recusa do in­
diciado' em apor ·o c i_ ente na 

cópia da citação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data de­
clarada, em termo pr6prio, 
Pelo membro da comissão que 
fez a citação\ com a assinatu­
ra de 2 (duasJ testemunhas. 

Art. 162. O indiciado que mu­
dar de residência fica obriga­
do a comunicar à comissão o 
lugar onde poderá ser 
encontrado. 

Art. 163. Achando-se o indi­
ciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edi­
tal, publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal 
de grande Circulação na loca­
lidade do último domicilio co­
nhecido, para apresentar 
defesa. 

Parágrafo un1co. Na hipótese 
deste artigo, o prazo para de­
fesa será de 15 (quinze) dias 
a partfr da· última- Publicação 
no edital. 

Art. 164. Considerar-se-á re­
vel o indiciado que, regular­
mente citado, não apresentar 
défesa no prazo legal. 

· § 1~ A revelia será declara­
da, por termo, nos autos do 
processo e ·devolverá o prazo 
para a defesa. 

§ 2~ Para defender o indicia­
do revel, a autoridade instau­
radora do processo designará 
um servidor como defensor da­
ti_vo. ocupante de cargo de ní­
vel igual ou superior ao do 
indiciado. 

Art. 165. Apreciada_ a defesa, 
a-- comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as 
peças principais dos autos e 
mencionará as proVas em que se 
baseou para formar a sua 
convicção. 

§ 1~ o relatório será sempre 
conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabiltdade do 
servidor. · 

§ 2~ Reconhecida a responsa­
bilidade do servidor·, a comis­
são _indtcará o dispositivo le­
gal Ou regulamentar transgre­
dido, bem como as circuns-tân­
cias agravantes ou atenuantes. 

Art. 166. O processo disci­
plinar, com o relatório da co­
missão, será remeti do à auto,­
ridade que determinou a sua 
instauração, para ju1gamel')to. 

SEÇÃO II 

Do Julgáry1entc 

Art. ,167. No prazo de 20 
(vinte) dias, contados do re­
cebimento do processo, a auto­
ridade ~ulgadora proferirá a 
sua declsão. . 
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§ 1~ Se a penalidade a ser 
aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do 
processo, este será encãminha­
do à autoridade competente, 
que decidirá em 1gua1 prazo. 

§ 2~ Havendo mais de um indi­
ciado e diversidade de san­
ções, o julgamento caberá à 
autoridade competente para a 
imposição -da peha mais crave. 

§ 3~ Se a penalidade prevista 
for a demissão_ou cassação de 
aposentadoria ou disponibili­
dade, o julgamento cãberá às 
autoridades de que trata o in­
ciso 1 do. art. _141. 

Art. 168. o julgamento 
acatará o relatório da comis­
são, salvo quando contrário às 
provas dos autos; 

Parágrafo único. Quando o re­
latório da comissão contrariar 
as provas dos autos, a autori­
dade julgadora poderá, motiva­
damente, agravar a penalidade 
proposta. abrandá-la ou isen­
tar o servi dor de 
responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a exis­
tência de vício insanável, -a 
autoridade julgadora declarará 
a nulidade total ou parcial do 
processo e ordenará a consti­
tuição de outra com1ssão. para 
instauração de novo processo. 

§ 1~ o julgamento fora do 
prazo legal não implica nuli­
dade d~ processo. 

§ 2~ A ·autoridade julgadora 
que der causa à prescrição de 
que trata o art. 142, § 2~. 
será responsabilizada na forma 
do Capítulo IV do Título IV. 

Art. -110. Extinta a punibili­
dade pela prescrição. a auto­
ridade julgadora determinará o 
registro do fato nos assenta­
mentos individuais do 
servidor. 

Art. 1 71 . Quando a 1 nf ração 
estiver capitulada como crime, 
o processo disciplinar será 
remetido ao Ministério Público 
para instauração da ação pe­
nal, ficando trasladado na 
repartição. · 

Art. 172. o servidor que res­
ponder a J:;~rocessO di.sctp1 inar 
só poderá ser exonerado a pe­
dido, ou aposentado volunta­
riamente, após a conclusão do 
processo e o cumprimento da 
penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a 
exoneração de que trata o 
par.ágráfo úntco, inciso I, do 
art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for o caso .. 

Art. 173.- Serão assegurados 
transporte e diárias:- -· 
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I ao servidor convocado 
para prestar depoimento fora 
da sede oe sua repartição, na 
condição de testemunha, denun­
ciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão 
e ao secretário, quando obri­
gados a se deslocarem da sede 
dos trabalhos para a realiza­
ção de missão essencial ao es­
clarecimento dos fatos. 

SEÇÃO III 

Da Revisão do Processo 

Art. 174. o processo di sei­
plinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo, a pedido ou de 
ofício, quando se aduzirem-fa­
tos novos ou circunstâncias 
suscetíveis de justificar a 
inocência do punido ou a ina­
dequação da penalidade 
aplicada. 

§ 12 Em caso de falecimento, 
ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da 
fami 11 a poderá requerer a re~ 
visão do processo. 

§ 2~ No caso de incapacidade 
mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo 
curador. 

Art. 175. No processo revi­
sional, o ônus da prova cabe 
ao requerente. 

Art. 176. A simples alegação 
de in~ustiça da penalidade não 
const1tu1 fundamento' para a 
revisão. que .requer- elementos 
novos, a inda não .aprec 1 ados no 
processo originário. 

Art: 177. O requerimento de 
revi são do processo será- di ri­
gido ao Ministro de Estado ou 
autoridade equivalente que, se 
autorizar a revisão, 
encaminhará o pedido ao diri­
gente do órgão ou entidade 
onde se originou o processo 
disciplinar. 

Pará9rafo único~ Deferida a 
petiçao, a autoridade compe­
tente providenciará a consti­
tuição de comissão, na forma 
do art~ 149. 

Art. 178. A revisão correrá 
em apenso 
originário. 

ao processo 

Parágrafo único. Na petição 
inicial, o requerente ped1rá 
dia e hora para a produção de 
provas e inquirição das teste­
munhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora 
terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos tra­
balhos da comissão revisora, 
no que couber, as normas e 
procedimentos próprios da co-
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m1 ssão do 
disciplinar. 

processo 

Art. -181. o julgamento caberá 
à autorraade ~ue aplicou a pe­
nalidade, nos termos do art. 
141. 

Parágrafo' único. o praZo para 
-julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento 
do processso, no cur.so do qua 1 
a autoridade julgadora poderá 
determinar diligênclas. 

Art.182. JUlQada procedente a 
revisão, sera declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os di­
reitos 'do servidor, exceto em 
relação à destituição de cargo 
em comi_ssão, que será conver­
tida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão 
do processo não poderá resul­
tar agravamento de penalidade. 

Art. 
Plano 
para o 

TÍTULO VI 

Da Seguridade 
Social do Servidor 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

-is3._ A União 
de Seguridade 
servidor e sua 

manterá 
Social 

família. 

Art. 184. O Plano de Seguri­
dade Social visa a dar cober­
tura aos riscos a ~ue estão 
sujeitos o servidor e sua fa­
m f li a, e compreende um conjün­
to de beneffcios e ações qüe 
atendam às seguintes 
finalidades: 

I - garantir meios de subsis­
tência nos evento-s de doença, 
invalidez, velhice, acidente 
em serviço, inatividade, _-fale­
cimento e reclusão; 

II proteção à maternidade, 
à adoção e à paternidade; 

III ~ assistência à saúde. 

Parágrafo único. os beneff­
cios serão concedidos nos ter­
mos e condições definidos em 
regulamento, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 185. os benefícios do 
Plano de Seguridade Social do 
servidor compree~dem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

c) salário-família; 

d) licença para tratamento de 
sáude; 

e) licença à gestante, à ado­
tante e llcença-paternidade; 

f)' 1 i cença por acidente em 
serviço; 

g) assistência à saúde; 

h) garantia de condições in­
dividuais e ambientais de tra­
balho satisfatórias. 

Il - quanto ao dependente: 

a) pensão 
temporária; 

vita1fcia 

b) auxilio-funeral; 

c) auxílio-reclusão; 

d} assistência à saqde. 

e 

§ 1~ As aposentadorias e pén­
sões serão concedidas e manti­
das pelos órgãos ou enti.dades 
aos quais se encontram vincu­
lados os servidores, observado 
o disposto nos art-.- 189 e 224. 

§ 2~ o recebimento indevido 
de benefícios havido~ por 
fraude, dolo ou ma fé; 
implicará devolução ~o erário 
do total auferido, sem prejuí­
zo -da ação penal cabível. 

CAPÍTULO li 

Dos Benefícios 

SEÇÃO I 

Da Aposentadoria 

-Art. 186. o -servidor será 
aposentado: 

I- por invalidez permanente, 
sendo os proventos integrais 
quando decorrentes de acidente 
em serviço, moléstia profis­
sional ou doença grave, conta­
giosa ou incurável, especifi­
cada em 1 e i , e proporei anã 1 s 
nos demais casos; -

II compulsoriamente, aos 
sententa anos de idade, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço; 

III - Voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço, sé hOmem, e 
aos 30 (trinta) se mulher, com 
proventos in~egrais; 

b} aos 30- (trinta) anos de 
efetivo exerclcio em funções 
de magistério, se prõtessor, e 
25 (vinte e cinco) se profes­
sora, com proventos 
integrais; 

c) aos 3.0 (_trj nt.a_) anos de 
serviço, se homem, e aos 25 
(vinte e cinco) se mulher, ·com 
proventos proporcionais a esse 
tempo; 

d) aos 65 (sessent-a e cin-co) 
anos de i d_ade_. se homem, e aos 
60 (sesse-nta:) se mu 1 her, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço.-_-
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especificadas 
1.R., passará a 
to integra 1 • 

no art~ 186, § 
perceber proven-

' 

Art-. ·191. Quando proporcional 
ao tempo de serviyo, o proven­
to não será inferlor a 1/3 (um 
terço} da remuneração da 
atividade. 

§ 1~ Consideram-se -doenças 
graves, contagiosas ou 
incuráveis, a que se refere o 
inciso I deste artigo, tuber­
culose ativa, alienação men­
tal, escleras.e mú_ltipla, neo­
plasia maligna, cegueira pos­
terior ao ingresso no serviço 
público, hanseníase. cardiopa­
tia grave, doença de Parkin­
son, paralisia irreversível e -Art. _192. O Servido~f que ·con­
incapacitante, espondiloartr.o- _tar tempo de serviço para apo­
se anquilosante, nefropatia sentadoria com provento 1nte-
grave, estados avançado_s do_ gr!!il será aposentado: -
mal de Paget (osteíte 
deformante), S'Índromé de Imu- I - . .cóm a remuneração do pa­
nodeficiência Adquirida -A-- drão da classe imediatamente 
IDS, e outras que a lei indi- su-perior -àquela em qt,Je se en­
car, com_ base na medicina contr~ pOsicionado; 
espe-ci a 1 i zada. 

I-I _._qUand_o ocupant-e da úl ti---
§ 2~ Nos casos de exercício ma classe da carreira, com a 

de atividades consideradas in- remunêriição do padrão corres­
salubres ou pe_rigosas, bem pendente, acrescida da dife­
como nas hipóteses previstas rança entre esse e o padrão da 
no. art. 71. a aposentadoria de classe i~J~ec:li·atamente_ anterior. 
que trata o inciso 
III, a e c, observará o dis- Art. 193. o servidor que ti­
posto em lei específic(!. ver exercido função __ de dire-

ção, chefia, assessoramento, 
Art. 187. A aposentado r i a as si stênci a ou cargo em comi s-

compulsór-ia_será--au·fomática, e são, por períOdo de 5 (cincoJ 
declara.da por ato, coín vigên- anos- consecutivos, ou 10 (dez 
cia a partir do dia imediato anos _____ interpolados, __ poderá 
àquele em que o servidor atin- ·aposentar-se com_ a gratifiCa­
gir a idade-limite de perma- ção da função ou remuneração 
nência no serviço ativo. - do cargp em comissão, de maior 

Art. 188. A aposentadoria 
voluntária ou por. inval 'i dez 
vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato. 

§ 1A A aposentadoria por in­
validez será precedida de li­
cença para tratamento de saú­
de. por período não ·excedente 
a 24 (vinte e·quatro) meses. 

v a 1 o r, · desde que exerci do por 
um perfodo minimo de 2 (dois) 
anos. 

§_ 1A Quando oexercfcloda 
fUnç:aO ou cargo em comissão de 
mafor valor não corresponder 
aô Qérfodo de 2 (dOis) anos 
será .. incorporada a gratifica­
ção ou remuneração ~ ·da função 

_ou_ cargo em comissão imediata­
mente inferior dentre os 

§ 2~ Expirado o perfodo- de exercidos. 
licença e não estando em con-­
dições de reassumir o cargo ou 
de ser readaptado, o s.erv i dor 
será aposentado. 

§ 3~ O lapso de tempo compre-­
endido entre o término da li­
cença e a publicação do ato da 
aposentadoria sera .considerado 
como de p·rorrogaçãO da 
1 icença. 

Art. 189. O Provento da apo­
sentadoria será calculado com 
observância do Çisposto no § 
3A do art. 41, e revisto na 
mesma data e proporção. sempre 
que se medi fi.car a remune·ração 
dos servidores em atividade. 

Parágrafo único. São estendi­
dos~aos inativos quaisquer be­
nef1cios ou vantagens poste­
riormente Concedidas aos ser­
vidores em atfv1dade, inclusi­
ve quando decorrentes de 
~ransformação ou reclassifica­
ção dO cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria. 

Art. 190~ a servidor aposen­
tado com provent.o proporei ona 1 
ab tempo de serviço, se acome­
tido de qualquer das moléstias 

§ 2A A apliCàçãb do disposto 
neste arti~o exclui as vanta­
gens prev1stas no art. 192, 
bem como a incorporação de que 
trata o art.. __ 62, ressalvado o 
direito de opção. 

Art. _\$4. AO_ serVi dor aposen­
tado ·ser"á~aga a gratificação 
natalina, áté o dia vinte do 
mês de OeZembro, ém valor e­
quivalente ao respectivo pro­
vento,, deduzido o adiantamento 
reCebi do. ' · 

Art, 195. Ao •ex-combatente 
que tenha efetivamente parti-­
çipado de operações bélicas, 
durante a SeQunda Guerra Mun­
dial, nos termos da Lei n~ 
5·.3í5, de 12 de setembro· de 
~967, será concedida aposenta­
dor i a com provento_" integra 1 , 
aos 25 (vinte e cinco) à_nos de 
:serviço efetivo. 

SEÇÃO II 

Do Auxf1lo-Nata1idade 

Art. 196. O auxílio-
natalidade é deVido à serVido­
ra por motivo dê nascimento de 
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filho, em quantia equivalen~e 
-ao menor venc_1_mento do serviço 
público, inclusive no caso de 
natimorto. 

§ 1A -Na hip6tese _-ae parto 
múltiplo, o valor ~erá acres­
cido de 50% (cinqüenta por 
cento), por nascituro. 

-§ 2A o_auxf1io será pago ao 
cônjuge ou córnpahheiro- servi­
dor público, quando a partu­
riente não for serviOor~. 

SEÇÃO III 

DO Salãrio-Famflia 

-Art. 197. O salário-famflia é 
devid_o ao serVidor ativo ou ao 
inativo, por- ·dependente 
econômico. 

Parágrafo único. Consideram­
se dependentes e.conômicos para 
efeito de percepção do 
salário-família: 

-I -o cônjuge ou companheiro 
e os filhos, inclusive os en­
teados até 21 (vinte e um) 
anos de idade ou, se estudan­
te, até· 24 (vinte e· QuatrO) 
an_os,ou, se inválido, de qual­
quer idade; 

TI _o menor de 21 (vinte e 
Um) anos-que, mediante autori­
zação -j_udicial, viver na com­
panhia e às expensaS do servi­
dor. ou do in~tivo; 

III - a mãe e o pa~ sem eco­
nomia própria. 

Art. _198. Não se configura a 
dependência econômica quando o 
beneficiário dó -salário­
família perceber. rendimento do 
trabalho ou de qualquer outra 
fonte, i ncl us i v e pensão ou 
provento da aposentadoria, em 
valor .igual ou superior ao 
salário mfn'imo~ 

Art. 199. Quando pai e mãe 
forem servidores· públicos e 
viverem em c;omum, o salário­
·famflia será· pago a um deles; 
quando separados, será pago a 
um e outro, de acordo com a 
dist~ibuição dos dependentes. 

Parágrafo único. Ao pai e à 
'mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e. na .f a l.ta destt;~:§. 
os representantes legais ddS 
incapazes. 

Art. 200: o salário-famflia 
não está sujeito a qualquer 
tributo, nem servirá de bâse 
para qualquer co.n:trib"uição. 
inclus_iVe para a Previdência 
Social. 

Art. 2.01. o· afasta'mento do 
cargo efetivo, sem remunera­
ção, não acar."reta a suspensão 

- do pagame"nto do sa 1 á r i o-
família. 
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SEÇÃO IV 
Da Licença para 

Tratamento de Saúde 

Art. 202. Será concedida ao 
servidor licença Para trata­
mento de saúde, a pedido ou de 
oficio, com base em perícia 
médica, sem prejufzo d~ remu­
neração a que fizer jus. 

Art. 203. Para licença até 30 
(trinta) dias, a inspeção será 
feita por médico do _set9r de 
assistência do órgão de-pesso­
al e, se ~or prazo superior, 
por junta médica .oficia-l. 

§ 1~ Sempre qUe necessário, a 
inspeção- rriédica -será -realizada 
na residência do servidor ou 
no estabelecimento hospitalar 
onde se encontrar internado. 

§ 2~ Inexistindo médico do 
órgão ou entidade no local 
onde se encontra o se-rv 1 dor, 
será aceito atestado passado 
por médico particular. 

§ 3 2 ~o caso do parágrafo an­
terior, o atestado só 
produzirá efeitos depois de 
~~mo 1 o~:~ge~~~ ~o set~~g-~~édi ~~ 
entidade. 

Art. 204. Findo o prazo_da 
licença, o servidor será sub­
metido a nova inspeção médica. 
que concluirá pela volta ao 
serviço. pela prorrogação da 
licença ou pela aposentadoria. 

Art. 205~ O ateStado e o lau-
do da junta médica não __ se r e­

. ferirão ao nome ou natureza da 
doença, salvo quando se tratar 
de lesões produzidas por aci­
dentes em serviço, doenca pro­
f i ss i ona 1 ou 'qua 1 quer das do­
enças especificadas no art. 
186, § 1~ -

Art. -206. O servi dor que a­
presentar indícios de lesões 
orgânicas ou f~ncionais será 
submetido a inspeção médica 

SEÇÃO V 

Oa Licença à 
Gestante, a Adotante 

e da Licença-Paternidade 

Ar~. 207. Será concedida li­
cença à servidora gesfante por 
120 (cento e vinte) dias con­
secutivos, sem prejuízo da 
remuneração. 

§ i~ A licença poderá te~ 1-
nlcio no primeiro dia do nono 
mês de gestação, salvo anteci­
pação j:>or prescrição méd.i ca. 

§ 2 2 No caso de nascimento 
prematuro, a licença terá inf­
cio a partir do parto. 

§ 3~ No caso de natimorto, 
decorridos 30 (trinta) dias do 
evento, a servidora-será sub­
meti da a e.xame médico, e .se 
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julgada apta. reassumirá o (dez) dias, prorrogável quando 
exercfc1o. as circunstãnc_ias o exigirem. 

§ 4~ No ca56 de- aborto ates-
tado por médico ofi.cial, a sEçÃ'o_ VII 
servidora terá' dfreito _a 30 
(trinta) dias de repo\JSO Da Pensão 
remunerado. 

-Art. 215. P.or ___ môrte do.-servi-
-Art. 208. Pelo nas-Cimento ou _dor_, os dependentes fazem jus 

adoÇão de filhos, o servidór a uma perisão mensal de valor 
terá direito à licença- correspondente ao da respecti­
pãtãi'-nidade de 5 (cirico) d_1as va remuneração ou pr',ovento, a 
consecu_t i vo.s ,· parti r da data do 6bi to, ob-

·-servado o 1 imite estabelecido 
Art. _ 209 •. Para amamentar o - no art. 42. 

próprio-· filho; até -a--idade de 
seis·· meses, a servi dor a 1 ac­
-tante1 terá di rei to, durante a 
jornada de trabalho, a uma 
hora d_e descanso, que poderá 
ser parcelada em dois períodos 
de meia hora. 

Ar~. 210. À servidora que a­
·dotar ou obtiver guarda_ judi­
cial de criahça até 1 (umJ ano 
de idade~serão concedidos 90 
(noventaJ dias de licença 
remunerada. 

Parágrafo un1co. No caso de 
adoção ou _guarda j_udicial de 
criança Com mais de 1 (um) ano 
de idade, o prazó de que trata 
este artigo ser é de· 30 
(trihta)" dias. 

StÇÃO VI 

Da Licença por Acidente 
_ em Serviço 

Art. -21-1.~ sef-.á licenCiado, 
com remuneração integral, o 
s.ervi dor acidentado em 
serviço . 

··.Ar1;. 212. Configura acidente 
em -serviço o dano ffsico ou 
mental sofrido pelo servidor, 
que se relacione, mediata ou 
iriiedia"tàinente, com as atribui­
ções do cargo exercido. 

Parágrato único. EqUipara-se 
ao acidente em serviço o dano: 

I decorrente de agressão 
sofrida e não provocaoa pelo 
servidor no exercício do car­
go; 

II sofrido no percurso da 
residência para o trabalho e 
vi ce-,.versa. 

Art. 213. o servidor aciden­
tado em serviço que necess1te 
de tratamento· especializado 

·poderá ser tratado em insti­
·tuição privada,· à conta de re­
cursos púb1icos. 

· Párágrafo "único.· o .:tratamento 
recomendado por junta médica 
ofic'ial const.itu_i medida de 
.exceção e somente será · adm\s­
sível quando_inexistirem me1·os 
e recursos adequados em insti­
tuição pública. · 

Art. 214. A prova do. ac11 dente 
será feita n~ prc:~.zo de-- 10 

Art. 216. _ As pensões 
d_i st i nguem-se, _quanto à na tu­
reza, em v1talicias e 
temporárias. 

§f~ A pensão vita1íciaé 
composta de cota ou cotas per­
manentes. que somente se ex­
tinguem ou revertem com a mor­
te de seus beneficiários. 

§ 2 2 A pensão temporária é 
cOII'fposta de cota ou cotas que 
podem se extinguir ou reverter 
por moti-vo de morte, cessação 
qe inv~lidez ou maipridade do 
beneficiário. 

Art. 2_17. São beneficiários 
das pensões: 

I- vitalícia: 

a) o cônjuge; 

b) a pessoa desquitada, se-
parada judicialmente ou divor­
ciada, com percepção de pensáo 
a_l1mentíc1a; -

c) o companheiro 
nheira designado que 
união estável como 
familiar; 

ou campa­
comprove 
entidade 

d) a mãe e o pai que compro­
vem dependência económ_i ca do 
servidor. 

e) a pessoa-designada, maior 
de 60 (sessenta) anos e a peS­
soa portador~ de deficiência, 
que vivam sob a dependência 
econômica do servidor; 

II - temporária: 

a) os f i 1 hos, ou ente_ados, 
até 21 (vinte e um) anos de 
idade, ou, se inválidos, en­
quanto durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda ou tu­
tela até 21 (vinte e um) anos 
de idade; 

c) o irmão órfão, até 21 
(vinte . e um) anos, . e o 
inválido, enquanto durar a in­
validez, que'comProvem depen­
dência ecOnômica do servidqr; 

d) à pessoã- ·designada ~ue 
viva na dependência econômica 
do servidor, até .21 (vinte e· 
1Jm)•anos, Ou se inválida,- en­
quanto durar a _1 nva 1 i dez. 
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§ 1~ A concessão de pensão 
vitalícia aos benef1c1ár1os de 
que tratam as alfneas a e 

c do inciso 1_ _deste arti~o 
exclui desse direito os Qema1s 
beneficiários ref_eridos nas 
alíneas d e e -

§ 2~ A concessão da pensão 
temporár<1a aos_ beneficiários 
de que tratam as alíneas a e 

b do inciso li deste artigo, 
exclui desse direito os demais 
beneficiários referidos nas 
alíneas c e d . 

Art. 218. A pensão será con­
cedida inte~ralmente ao titu­
lar da pensao vital leia_, exce­
to ·Se existirem beneficiários 
da pensão temporã ri a.' 

~ 1~ Ocorrendo habilitação de 
varias titulares à_ _pe_nsão vi­
talícia. o seu valor será dis­
tribuído em partes iguais- en­
tre os beneficiários 
habilitados. 

§ 2,g_ ocorrendo haPíJ i tação às 
pensões vitalfcia e 
temporária, metade do valpr 
caberá ao titular ou titulares 
da pensão vit,allcia, "sendo a 
outra metade rateada em partes 
iguais,_ entre os ti_tulares da 
pensão temporária. -

§ 3~ ?corre~do habilitação 
somente a pensao temporária, o 
valor integral da pensão será 
rateado, em partes iguais, en­
tre os que se habilitarem. 

Art. 219. A pensão. _poder:á. s.er 
requerida a qualquer tempo, 
prescrevendo tão-somente as 
prestações exigfveis há mais 
de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Concedida a 
pensão, qualquer prova poste­
rior ou habilitação tardia que 
implique exclusão de 
beneficiário ou redução de 
pensão, só produzirá efeitos a 
partir da data em que for 
oferecida. 

Art. 220. Não faz jus à peri­
são o beneficiário condenado 
pela prática de crime doloso 
de que tenha resul\ado a morte 
do servidor. 

Art. -221 . Será- _concedi da pen­
são provisória por ·mcirte pre­
sumida do servidor, nos se­
guintes casos: 

I- declaração Oe -aUsência, 
pela autoridade judiciária 
competente; 

II - desaparecimento em de­
sabamento, inundação, incêndio~ 

~~moa;~d:~~~i8~~ caracterizado 

III - desaparec~mento no de­
sempenho das a'tri.bui ções do 
cargo ou em missão de 
segurança. 

Parágrafo único. A pensão 
provisória será tranSformada 
em vita1fcia ou temporária, 
con-Torme -_o-· caso,_ decorridos 5 
(cinco) anos de. sua vigência, 
ressalvado o eventual reapare~ 
cimento do servidor. hipótese 
em que o beneffcio. será auto­
maticamente cancelado. 

Art. 22.2. _-ACarreta perda da 
qualidade de beneficiário: 

l - o Seu f a 1 e~ i _f!le~to; 

II ~·a ·anulação do casamen­
to, quando a decisão _ ocorrer 
após a concessão. da pensão ao 
cônjuge; 

III- a cessação da invali­
dez, erri"--se tratando de 
beneficiário inválido; 

IV - a- maioridade de filho, 
irmão órfão ou pessoa designa­
da, aos 21 (vinte· e um) anos 
de idade; -

v -- á acumU1 açãO de-- pensão na 
forma do art. 225; 

VI -- a rfinúnc-i a- expressa. 

Art_. 2.2-3. _p_or_morte ou J:?erda 
da qualidade de beneficiário, 
a.respectiva cota reverterá: 

I_- da pensão vitalícia para 
os remanescentes desta pensão 
ou para_ oS fítulã.res da pensão 
temporária, se não houver pen­
sionista remanescente da pen­
são vi tal í_cia; 

II ~da pensão temporária· 
para os co-beneficiários ou, 
na f a 1 ta destes, para o 
beneficiário da pensão 
vitalícia. · 

Artr 224. -As pensões serão 
automaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma propor­
ção dos reajustes dos venci­
mento-s dos servi dores, 
apl1cahdo-se o disposto no 
parágrafo único do'art. 189. 

§ 3.12. o aux f li o será pago no 
prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, por meio de procedimen­
to sumarfssimo, à pessoa da· 
famJlia quê houver custeado o 
funera 1 . 

Art. 227. Se o funeral for 
custeado por terceiros. este 
será indenizado, observado o 
disposto no artigo anterior-. 

Art_. "-- 228. Em caso de f a 1 ec·;­
mente de servidor em serviço 
fora do 1 oca 1 de .tt:""aba 1 ho, in­
clus1ve no ex-terior, as despe_­
sas de transporte do corpo 
correrão à conta de recursos 
da União. autarquia ou funda-
ção pública. -

SEÇÃO IX 

Co Auxilio-Reclusão 

Art._ 229. À família do servi­
dor ativo é devido _o_ aiJxí11o­
rec·1 usão, nOs seguintes 
valores: 

I - dois terços da remunera­
ção, quando_ afastado por moti­
vo de prisão, em-flagrante ou 
preventiva, determinada pela 
autoridade competente, enquan­
to perdurar a prisão; 

II - metade da remuneração, 
durante o afastamento, em vir­
tude de condenação. por sen­
tença definitiva, a pena que 
não determine a perda do 
cargo. 

§ 1~ Nos casos prevtstos no· 
inciso r deste artigo, o ser­
vidor terá dlreito à integra­
lização da remuneração desde 
que absolvi~o. 

§ 2 2 o pagamento do auxílio­
reclusão cessará a partir do 
dia imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberda­
de, ainda que condicional. 

CAPÍTULO !li 

Da Assistência à SaOde 
Ar-t. 225. Ressalvâ.âO o direi----­

to de opção, é vedada a per- Art. 230. A assistência à 
cepção cumulativa de mais de saúde do servidOr, ativo ou 
duas pensões. inativo; e de sua famflia, 

compreende assistência médica, 
hospitalar, odonto16Qica, psi­
cológica e farmacêut1ça, pres­
tada pelo Sistema Unico de 
Saúde ou diretamente pelo ór­
gão ou entidade ao qual esti­
ver vinculado o servidor, ou 
ainda, mediante convênio, na 
forma estabelecida em 
regulamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Auxilio-Funeral 

Art. 226: o auxílio-funerãl é 
_devido ·à família do servidor 
falecido na atividade ou apo­
sentado, em valor equivalente 
a um mês da remuneração ou 
provento. · 

§ 1~ No caso de acumulação 
legal de cargos, o' auxflio 
será pago somente em razão do 
cargo de maior remuneração. 

§ _2~ o auxílio será 
tamoém ao servidor por 
do cônjuge, companheiro 
pendente econômico. 

devido 
morte 

ou de--

CAPÍTULO IV 

Co CUsteio 

Art. 231. O Plano de Seguri­
dade Social do servidor será 
custeado com o produto· da ar­
recadação de contr1bujções so­
ciais obrigatór1as dos servi­
dores dos três poderes da u-
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nião, das autarquias e das 
fundações públicas. 

§ 1~ A contribuição do servi­
dor, diferenciada em função da 
remuneração mensal, bem como 
dos órgãos e entidades, será 
fixada em lei. 

§ 2~ o custeio da aposentado­
ria é de responsabil'"idade in­
tegral do Tesouro Nacional. 

TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Contratação Temporária 
de Excepcional Interesse 

Público 

Art. 232. Para atender a ne­
cessidades temporárias de ex­
cepcional interesse público, 
poderão ser efetuadas contra­
tações de pessoal por tempo 
determinado. mediante contrato 
de 1 ocação de serviços .. 

Art.- -233. Consideram-se como 
de necessidade temporária de 
excepcional interesse público 
as contratações que visem a: 

I -combater surtos epidêmi­
cos: 

II - fazer recenseamento; 

II! -atender- a· situações de 
calamidade pública; 

IV -substituir prOfessor ou 
admiti r professor vi s_i_-t.ant.e ,. 
iriclusive estrangeiro; 

V- permitir a execução de 
serviço por profissional de 
notória especialização, inclu-­
sive estrangeiro, nas áreas de 
pesquisa cientffica.e tecnoló­
gica; 

VI -atender a outras situa­
ções de urgência que vierem a 
ser definiQas em lei. 

§ 1~ As contratações de que 
trata este artigo terão dota­
ção específica e obedecerão 
aos seguintes prazos: 

I - nas hipóteses dos incisos 
I, III e VI, seis meses: 

li - na hipótese 
Il, doze meses; 

do inciso 

III - nas hipóteses dos inci­
sos IV e V, até quarenta e 
oito meses. 

§ 2~ Os prazos'de que 
parágrafo . anterfor 
improrrogá~eis. 

trata o 
são-

Ar·t. "234. É vedado o desvio 
de função de pessoa contratada 
na forma deste tftul·o--, bem 
como sua recontratação. sob 
pena de nulidade do cor:~trato e 
responsabilidade administrati­
va e c i vil · da autoridade 
contratante. 

Art. 235. Nas contratações 
por tempo determinado, serão 
observados os padrões de ven­
cimentos dos planos de carrei­
ra do- -órgãO ou entidade con­
tratante, exceto __ na __ hi_p_ótese 
do inciso V do_?rt. 233, quan­
do serãO obServados -os v a 1 ór-es 
do mercaoo- de_trabalho. 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Gerais 

Art.-- 236. O Dia do Servidor 
PúblicO será comemorado a vin­
te e oito de outu~ro. 

Art. ---231·.- Poderão -ser inSt;­
tuldos, no âmbito dos Poderes 
Executivo; --- LeQ'islativo e 
Judiciário, os seguintes in­
centivos funcionais, além da­
queles já previstos nos res­
pectivos planos de carreira: 

I -prêmios pela apresentação 
de idéias, inventos ou traba­
lhos que Tavoreçam o aumento 
de-produtividade e a redução 
dos custos operacionais; 

II - concessão de medalhas. 
d:iplomas de. hoR~ ao mérito, 
condecoração e elogio. 

Art. 238. Os pra:z:os previstos 
nesta lei serão contados em 
dias corridos. excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento, fiCando prorro­
gado, para o primeiro dia útil 
seguinte, o prazo vencido em 
dia em que não haja 
expediente. 

Art. 239. Por motivo de cren-­
ça reli~iosa ou de convicção 
filos6f1ca ou política, o ser­
vidor não poderá ser privado 
de quaisquer dos seus direi­
tos, sofrer discriminação em 
sua vida funcional, nem 
eximir-se do cumprimento- de 
seus deveres. 

Art·:--240. Ao servidor público 
civil é assegUrado, nos termos 
da Constituição· Federal, o di­
reito à livre associação sin­
dical e os seguintes direitos, 
entre outros, dela 
decorrentes: 

a-) de ser re!'f'esentado pelo 
sindicat-o, inclusive como 

§ 3~ O recrutamento será fei- substituto processual; 
to mediante processo seletivo _ ... 
simplificado, sujeito a ampla b) de inamovibil.ldade---ao di­
divulga~o em jornal de gr-ande ri gente sindical ,-até um ano 
circulação, exceto nas hipóte--após_o final do mandato. exce--
ses dos incisos III e VI. to se a ped1do;- -

c) de descontar em folha, sem 
ônus para a entidade sindical 
a que for filiado, o va-lor das 
mensalidades e contribuições 
definidas em assembléia geral 
da categoria;. 

d) de negociação coletiva: 

_ e) de aj_uizamento, individual 
e -coletiv-a mente, 'frente à ,JUs­
tiça do Trabalho, nos termos 
da Constituição Federal. 

_Art. 241. -Consider-am-Se da 
famflia do ·servidor, além do 
cônjuge ·e Tilhos, quaisquer 
pess·oas qüe Vivam às suas ex­
pensas e constem do seu assen­
tamento individual. 

Parágrafo Uhico. -Équipa-ra·;..·se 
ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove u­
nião estável como entidade 
fami_11 ar, 

Art. 242. Para os fins desta 
lei, cohsidera--se sede o muni­
cfpio onde a repartição __ esti­
ver~ ff,-s"t_alada e pnde o servi­
dor tiver- exercício, _em 
caráter permanente. 

-TÍTULO IX 

CAPÍTULO ÚNIC.P 

Das Disposições 
Transitórias e Finais 

Art. 243. F-icain_si.!:bmetiéOffao 
regiiJie ~urídico institufdO por 
esta 1e1. na qualfdade de ser­
vidores públicos, os servido­

:.res dos· ·Rodares da União. dos 
ex-territórios. das autarqui­
as, inclusive as em regime es­
pecial, e das fundações públi­
cas, regidos pela Lei n.sl 
1.711, de 28 de outubro_ de 
1952 Estatuto -- dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, ou- pela Consolidação 
das Leis do -Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n-'1. 5.4_5_2, de 
1~ de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determi­
nado, cujos contratos não po­
derão ser prorrogados após o 
venci ment·o do prazo de 
pror-rogação. 

§ 1-'1. Os- ãmpr'e~gos --oe-upadOs pe­
los servidores inClufaos no 
regime ins~ituído por esta lei 
ficam transformados em cargos. 
na d_ata d_e s~a publicação. 

§ 2~ As fÜnções de conffança 
exercidas por pessoas não in­
tegrantes de tabela permanente 
do órstão ou ent i dad_e _ onde têm 
exerc1cio ficam transformadas 
em cargos em comissão. e man­
tidas enquanto· não for implan-
tado o ___ p 1 ano de cargos dos ór-
gãos .o.u_ entidades na forma da 
1 E! i . 

§ 3R. As Funções 
mente superior -
das por servidor 
quadro ou tabela 

de Assessora­
FAS, exerci­
integrante_ do 
de pessoal, 
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ficam extintas na data da vi­
gência desta lei. 

§ 4_g_ Os contratos i rldfVi dUa f s 
de traba 1 ho se ex,t.tnguem auto­
maticamente pe'l a transformação 
dos empregos ou funções, fi­
cando assegurados aos respec­
tivos ocupantes a continuidade 
da contagem do tempo de servi­
ço para fins de férias, grati­
ficação natalina, licença­
prêmlo por assiduidade, anuê­
nio, aposentadoria, disponibi­
lidade, e para os fins previs­
tos no § 2~ do art. 62. 

§ 5.0. 9 regime jurfdico 
lei e extensivo 

·desta 
aos 
r e­
u-

serventuários da Justiça, 
munerados com recursos da 
nião, no que couber. 

§ s.o. Os empregos dos servidO­
res estrangeiros com estabili­
dade no serviço público. en­
quanto não adquirirem e nacio­
nalidaâe brasileira, passarão 
a integrar tabela_ em e~tinção, 
do respectivo órgão ou entida­
de, sem prejuf_zo dos direitos_ 
inerentes aos -planos de car­
reira aos quais se encontrem 
vinculados os empregos. 

Art. 244. os adicionais por 
tempo de serviço, já concedi­
dos aos servidores abrangidos 
por esta lei, ficam transfor­
mados em anuênio. 

Art. 245. A Jicença especial 
'disciplinada. pelo·art. 116 da 
L e i n~ 1 . 711 , de 1 952. ou por 
outro diploma legal, fica 
transformada em licença-prêmio 
por assiduidade, na forma pre­
vista nos arts. 87 a 90. 

Art. 246. Os saldos das con­
tas do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) dos 
servidores que passarem ao re­
gime previsto nesta lei, serão 
transferidos para conta de 
poupança aberta em nome do 
servidor na Caixa Econômica 
F"edera 1 , pOdendO- -oS saques 
efetuarem-se: 

I - nas hie6teses previstas 
na legislaçao referente ao 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço: 

II - parceladamente e no mês 
do aniversário do titular, nas 
proporções a seguir indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) um quinto em 1991; 

b) um quarto em 1992; 

c) um terço em 1993; 

d) um meio em 1994; 

e) o restante em 1995. 

§' -1 R. · Par.a a.ber1;ur-~ da conta 
de poupança de que trata este 
artigo, o banco depbs1tário do 
FGTS deverá transferir, para a 
ca·fxa Ecohômi ca Federa 1 , os 
saldo.s _das contas dos servido­
res optantes, no primeiro dia 
útil do mês subseqüente ao da 
-vigência desta lei, devidamen­
te corri~idos de acordo com a 
legislaÇào do FGTS. 

- § 2~ Havendo servi dores rlão 
optantes, a União ·ou a entida­
de depositante fará jus ao sa­
que dos saldos das contas do 
FGTS, relatlvos·àqUeles servi­
dores, observado -_o mesmo par­
celamento previsto no inciso 
Ii deste artigo, adotando-sé, 
como mês de aniversário; o da 
vigência desta lei. 

-Af-"t-. -247. Para Eif-9itÕ do dis­
posto no§ 2~ do art. 231, 
haverá ajuste Pe contas com a 
Previdência__SOcial, correspon­
dente ao período de con.t_ribui­
ção por parte dos servidores 
celetistas abrangidos pelo 
art~ 243. 

Ar:t. 248. __ As pensões 
estatutárias. concedidas até a 
vigência desta lei, passam a 
ser mantidas pelo -órgão ou en­
tidade de origem do servidor. 

Art. 249. _Até a edição da- lei 
prévi sta· rio § i .sl. do art. 231, 
os servidores abrangidos por 
esta lei contribuirão na forma 
e nos percentuais atualmente 
estabelecidos_ para o servidor 
c.1Yi 1 da União •. conforme r.egu­
lamento próp~1o. 

Art. ~250, O servi dor que já 
tiver satisfeito ou vier asa-_ 
tisfazer, dentro de um ano, as 
condições necessárias para a 
aposentado r i a nos __ t_ermos do 
iriciso II do art. 184 do anti­
go Estatuto dos Funcionârios 
~úblicos Civis da União, Lei 
nA 1.711_, de 28 de outubro de 
1952, aposentar-sQ-á com a 
vantagem ~revista naquele 
dispo~1~iV5. - --

Art. 25i. -E-nquanto. não for 
editada a Lei Complementar de 
que trata o art. 192 da. Cons­
tituição Federal, os servido­
res do Banco Central do Brasil 
continuarão regidos ~ela le­
gislação em vigor a data da 
publicação desta lei. 

Art. -252. Esta 1 e i entra em 
vigor na da ta de sua pu~J i ca-_ 
ção. com efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia do mês 
subse~Oente. · 

Art. 253. Ficam revogadas a 
Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e respectiva legisla­
ção complementar, bem como as 
demais disposições em 
contrário, 

Novembro de 1990 

PROuETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 94, DE 1990 

(NQ 5.808/90, na 
Casa de origem) 

(De 'iniCfatiVá: do -Serihoi­
Presidente da República) 

Oisp6e sobre ·a distribui­
ção de efetivos de Of1ciais 
da Marinha em tempo de 
paz. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.Q:_ -caberá ao -POdei- Exe­
cutivo distribui_r, anualmente, 
o efet_ivo __ cte __ Oficiais, por 
postOS; nos diferentes Corpos 
e Quadros :aa·Marinha, de que 
tratam as Lé""iS n.sl.s_ 6.923, de 
2$.de.junho de 1981, 7.151~ de. 
_j_~ ____ de_ dezembrQ de-_ 1.983·- e 
7. 301 ,_ de 29_ de _março --dé 1985, 
respeitados os limites nelas 
estabelecidos. 

Art. 2~ A distribuição dos 
efetivos citada no art. 1~ 
desta lei será referência Para 
fins de promoção e. aplicação 
da QuOta c-omf?u_ls6rfa pr"é\dsta 
no EStat.ut_o_ dóS_- Mi 1 itares. 

Art. -3~ Com exceçãO -dos PoSto 
de Oficiais-GeMe"rãís e güãrido­
necessár::io- -à mam;teoça·o_ do 
fluxo·regular e equilibrado da 
carreira, o Poder Executivo. 
ao distribuir os _et_etivos, 
poderá alterar-os Umites dos 
postos em até dez por cento. 

Parágràfo -anTco: A_~ eXã"Cuçã·o­
do dispost.o neste artigo em 
caso heohum po'derá resulta r em 
aumento dos efetivos globais 
de Ot'icfais p~revistos .nas .Leis 
n~s 6. 9·23, de 2S de junhO de 
1981, 7L151. de 1.sl. de dezembro 
de 1983 -_e 7. .301. de __ 2.9 de .mar­
ço de 1985, nem na despesa to­
tal a eles correspondente. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5.sl. Revogam-se a-5 dispo­
sições em contrário. 

Excelentfssimos Senhores_mem­
bros do Congre~so Nacional: 

Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição 
de mottvos do senhOr .Minist_ro 
de Estado da Mar 1 nha; o anexo 
projeto de lei que __ '_'_dispõe se­
ore a distribuição de efetivos 
de Oficiais da Marinha em tem­
po de paz". 

Bras fl i a, 18 - de outUbro -de_ 
1990~ -Fernando Collor. 
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AC/OF/13 
F-2987/90 

Brasflia DF 
N.o. 31 

Em 16· de outubro de 1990 

Excelentfss1mo Senhor Presi­
dente da República: 

As Leis n.o.s 6.923, de 29 de 
junho de 1981, 7.151, de 1.o. de 
dezembro de 1983 e 7.301, de 
29 de março de 1985, estabéle­
ciam que os efetivos, a viago­
rarem em cada ano, de Oficiais 
da Marinha Capelães Militares, 
de Carreira e do Quadro Com­
plementar, respectivamente, 
seriam fixados por atos do 
Exm.o. Sr, Presidente da ~epú­
blica, no caso das Leis n.o.s 
7.151/83 e "7.301/85, e do Mi­
nistro da Marinha quando se 
tratar da Lei n.o. 6.923/81, 
sendo estes efetivos referên­
ciais para promoção e aplica­
ção da Quota Compulsória de 
que trata o Estatuto dos 
Militares. 

o art. 25_do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Trans1t6~ 
rias revogou esta atribuição 
do Poder Executivo, uma vez 
que, de acordo com o. item III 
do art. 48 da COnStituição Fe­
deral, cabe ao Congresso Na­
cional a fixação e modificação 
do efetivo das Forças Armadas. 

Em face do exposto, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cia o anteprojeto de lei em 
anexo. que atribui ao Poder 
Executivo competência para 

·.cu stribuf r os efetivos· dos o-
ficiais da Marinha pelos di­
versos Corpos e Quadros, res­
peitados os limites estabele­
cidos pelas referidas leis. 

Respeitosamente. -Mário Ce-
sar Flores, Ministro da 
Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.R. 6 .923, 
DE 29 DE JUNHO DE 1981 

Dispõe sobre o Serviço de 
Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

CAPÍTULO I . 
Da finalidade e da Organização 

Art. 1-R. o Serviço de 
tência Religiosa nas 
Armadas SARFA, será 
pe l.a presente 1 e i . 

Assis­
Forças 
regido 

Art. 2~ O Serviço de Assis­
tência Religiosa tem por fina­
lidade prestar assistênc1a re­
ligiosa e espiritual aos mili­
tares, aos civis d_as organiza-
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çóes mi 1 i tãres e às su.as famí­
lias, bem como atender a en~ 
carQOs relacionados com as a­
tivldades de educação moral 
realizadas nas Forças Armadas. 

Art. 3.s~. O ServiÇO de Assis­
tência Religiosa funcionará: 

I - em tempo de paz: nas uni­
dades, navios, bases, hospi­
tais e outras organizações mi­
litares em que, pela localiza­
-ção ou situação espe_cia1, seja 
recomendada a assistência re-
ligiosa; ---

·lr;.... em -ternPó dê guerra: jun­
to às reforças em operações, e 
na forma prescrita no inc1so 
an-te f i-or. - -

Art. 4~ O Serviço de Assis­
tência Religiosa será consti­
tuído de capelães militares, 
se-1 ecronados entre sacerdotes, 
ministros religiosos ou pasto­
res, perte-nCeti"tes a qua 1 quer 
religião que não atente contra 
a disciplina, a moral e as 
leis em vigor. 

Parágrafo único. Em cada for­
ça singular será instituído um 
ouadr.o _ de capelães mil i tares, 
observado o_ ef_et 1 vo_ óé" que 
trata o art. 8~ desta lei. 

Art. 5.11. Em cada for"ça si ngu­
lar o serviço de assistência 
religiosa terá uma chefia, di­
retamente subordi_nada __ ao res­
pect1 vo .órgão setórí_al de 
pessoal . -

Art. _ 5..11. A chefia do serviço 
de assistência religiosa. em 
cada força singular, será e­
xercida por um Capitão-de-Mar­
e-Guerra capelão ou por um c~­
ronel câPelão, nomeado pelo 
ministro da respectiva pasta. 

Art. 7__~ As subchef i as corres­
pondentes aos distritos e ca­
mandos navais, comando-geral 
do_ corpo de Fuzi 1 e i ros Navais, 
comando em chefe _da esquadra, 
comando de exércitOs e-milita­
res da área, e Coma-ndos aéreo 
regi.onais serão e-xercida por 
oficiais súperiores capelães. 

Art. 8~ O efetivo máximo de 
capelães militares da ativa 
por postos, para cada força 
singular, é o seguinte: 

I .... ·na Marinha: 

- Cap i,tão-de-Mar_-e~Guerra 
Capelão .... :. : .. : .... - . .-~ .... , 1 

Capitão-de-Fragata Capelão3 

Capitão-de-COr-veta Capelão5-

Capitão-Tenente c_ai:ie~lão ... 8 

1~ e 2..11.-Tenentes Capelães13 

li -no E~ército: 

-Coronel_ Capelão .... _ ... _ ... _.1 

Tenente-Co_ronel Capelão_ ... 6 

Major Capelão ......... ~ ... 7 

Capitão Capelão .. _ .... _ .. --=...16 

1~ e 2~ Tenentes Cape-
1 ães ............ ~ ... - . _ ...•.. 20 

III - na-Aeronáutica: 

Coronel Capelão ........... 1 

Tenente-Coronel Capelão ... 3 

Major Capelão ..... ·~ .. , ... 5 

Capitão Capelão ........... j8 

- 1~ e 2A-tenentes Cape-
lães ....... ~ ·-~ .. -.. _,_ .. ~~ .. -· ... .--13 

Parágrafo único. O efetivo de 
que trata este artigo será _a­
crescido aos efetivos, em tem-· 
po de paz, fixados em lei es­
pecffic_a para a Marinha. Exér­
cito _ e _ __ _ Aeronáutica. 
respectivamente. -

Art. _9~ O respeCtivo mi nfstro 
militar baixará ato fixando os 
efet,ivos, por. postos. a _vigo­
ra-r ém- cada , ano., dentro dos 
limites previstos nesta lei~ 

Art. 10. Cada ~inlsfério mi-
·litar atentará para gue, no 
posto inicial de capelao mili­
tar, seja mantida a devida 
prOporcionalidade entre os ca­
pelães das diversas religiõeS 
e as religf~es _professadas na 
respectiva fOrça. 

CAPÍTULO II 

Dos Capelães Militares 

SEÇÃO I 

Generalidades 

Art. 11. Os capelães mi 1 fta­
res prestarão serviços nas 
forças armadas. como oficiais 
da ativa e da reserva 
remunerada. 

Parágrafo único. A designação 
dos capelães da reserva remu­
nerada será regulamentada pelo 
Poder Executivo. 

Art-. 12. Os capelães milita­
res designados, da ativa e da 
reserva remunerada, terão a 
situação, as obrigações. os 
deveres, os direitos e as 
prerrogativas regulados pelo 
Estatuto dos Militares, no qué 
co_Uber.- · 

Art. 13. o acesso dos cape­
lães militares aos diferentes 
postos, que obedecerá ao_s 
princípios da Lei de Promoção 
de Oficiais da Ativa das for­
ças armadas. será regulamenta­
do pelo respectivo ministro. 

Art. 14. o capelão militar 
que, por ato da autoridade 
eclesiástica çompetent_e, for 
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privado, ainda que temporaria­
mente do uso da ordem ou do 
exerc{cio da atividade reli­
giosa, será agregado ao res­
pectivo quadro, a contar da 
data em que o fato chegar ao 
conhecimento da autoridade mi­
litar competente, e ficará a­
dido., para o exerçlcio de oi,J­
tras atividades não rel i'gio­
sas. à organização ffii1itar-qué 
lhe for designada. 

Parágrafo único. Na hipóte­
se da privação definitiva a 
que se refere este artigo: ou 
Oa privação temporária ultra­
passar dois anos. consecutivos 
ou não, ser~ o capelão milit~r 
demitido ex officio, ingres­
sando na reserva não remunera­
da, no mesmo posto que possula· 
na ativa. 

Art. 15. os Capelães milita­
res serão transferidos para a 
reserva re.munerada : 

I -ex officio, ao atingirem 
a idade limite de 66 (sessenta 
e seis) anos; 

II - a pedido, desde que con­
tem 30 (trinta) anos de 
serviço. 

Art. 16. A i dada li fl1_1_te de 
permanência na reserva remune­
rada, para o capelão militart 
será de 68 (sessenta e o1toJ 
anos. 

Ârt.-17 .. Aos capelães milita­
res aplicar-se-ão. as mesmas 
normas , e condções de uso dos 
uni formes ex i st~ntes para of.t­
ciats da ati .. va de cada força 
singular. 

Parágrafo único. Em cerimônia 
religiosa. os capelães mi11ta­
res deverão trajar seus 
hábitos ou vestes ecles1áti~ 
cas, mesmo no interior das or­
ganizações militares. 

Do 
SEÇÃO. II 

Ingresso no Quadro 
capelães· Mi 1 i tares 

de 

Art. 18. Paf-a o ingresso no 
quadro de capelães militares 
será condição o prescrito no 
art. 4~ desta lei, bem como: 

I~ ser brasileiro nato; 

II - ser voluntário; 

I I I - -ter entre 30 C:t_r i_nta) e 
40 (qua~enta) anos de .ídade;-

IV ter curso de formação 
teo16gica regUlar de nfvel 
uni·versitário, reconhecido 
pela autoridade eclesiástica 
de sua reQ"ião; 

V - possuir pelo menos 3 
(trés) anos de ativtdades pas­
torais; 

Vi ter consent-imento ex-
presso da · autoridade 

ecl es i ást i ea da. r:-espec1: 1 va re_-
liglão; · 

VI I - ser ~u 1 gado aptb em 
inspeÇão de saude; e 

VI I I --receber conce 1 tõ 
fãVOf-ã"vêl, ... ~·atestado por 2 
(dois) ·Oficiais ~t,Jperiores da 
ativa_das forças armadas. 

.Art~ . 19._ Os ç~ndidatos que 
satisfizérem às cond_iç5es do 
artigo anter-; o r serão submeti­
dos a um está~io de instrução 
e de adaptaçao com duração de 
até 1 o (dez) "meses, durante o 
qual ser~9~ equiparados a 
guard.?f-mari nha 91.:1 a a~pi rante_ 
a oficial, fazendo jus soment-e 
à_;emuneração correspondente. 

Parágrafo único. O estágio_ de 
instrução ·e adaptação deverá, 
obrigatorlame_nte, constar de: 

a) um perfodo de instr~ção 
militar geral· na escola de 
formação de oficiais da ativa 
da força singular, respect-iva; 

b) um perfodo como observador 
em uma escol a d~ __ formação de 
$?J,rgento_ dá ativa, da" força 
si ngU"l ar; 

c) um período de adaptação em 
navio, corpo de tropa ou bas~ 
aérea, no desempenho de ativi­
dade_ pa~tora 1 , devendo a inda 
C9laborar nas atividades- de 

. eOu_cat;:ãCl_ ~ora 1 . 

Art. 20. Findo o_estágio a 
qye.se refere o artigo ante­
rlor, 05 que ~orem decla~ados 

'aptos _por ato do m•rn-istro da 
r·espect i v a força serão i ncl.u í;;. 
dos no quadro d_e capelães mi­
li tares da a t-i v a, no posto de 
2~ tenente. 

Art. 21. _o estágio a que se 
refere o art. -19 d_esta 1 e} 
poderá ser interrompido nos 
s~~u i nte_~ casos: - - · ·• 

I .;..--a -l5eãido, median·te reque­
rimento do .interess~dp; 

II - no_ interesse- Gl~ serviço; 

III - por fncapacidade fíSica 
comprovada em· inspeção de saú-
de; e · - ~ 

I-V' = · pCir- pr i v~ção do .Us.o Qa . 
Ordem ou do ex:ar·c;:fcio da __ ati..: 
v.-idade rel_iQiosa. peJa autOrf­
dade eC1esiast1C~ da· religião 
·a que pertencer .9 estagiário. 

CAPÜUi-0 I Ü 

Das Dispc"ii;ões Finais 
- e Tr~nsttórias 

Art. , 22 . .'Js Cãpelães mi l.i ta­
res cpm_ estabilidade assegura­
da de acordo coin- o art. ·so da 
Lei n~ 4.242, de 17 de julho 
de ·1963, serão inclui.dos no 
·Quadro de capelães _ m.i 1 i tares 
da Atlva, .no pos-·fo -atual, e· 
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t~rãQ sua antigOidade _contada 
desde o seu ingresso· no Se~ iço 
de Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas. 

Art._- 23. Os capelães que a­
tualmente servem as Forças Ar­
madas, nà gua 1 i_ da de de m·i 1 i ta~ 
res, poderao ser aprovei tado_s 
no Quadro de capelães milita­
res da At1va, desde que satis­
façam as exigências dos inc1~ 
sos--I. IT e -I v do art. 18 des­
ta 1 eJ . 
_§' 1 ~ Os capelães_ que forem 

aprovei tSdos na fot•ma deste 
artigO ·terãO sua antigOidade 
contada desde o seu 1 ng-resso 
no Serviço de Assistênci~ Re-
1 i gi asa nas F' o-rças Armad~~. 

§ 2~ Os capelães que não fo­
rem aprbVéi tados de acordo com 
o disgoSto nes·.te artigo perma­
necerão prestando serviço à 
resp_ect i va f_orça armada até o 
téi-minõ-de seU estágio dê- ser­
v 1 ço que não _ser~ renovado~ 

§ 3~ -Terminado o eStágià de 
serviço~ os cãpelães militares 
de que _.trata o parágrafo ante­
rior serão incluídos no Quadro 
de capelães da Reserva não re­
muneradc;~., com o _ posto de 
Capitão-Tenente ou c_api .tão_. 

Art. -2-44 Os atuais capelães 
contr.atados ·cta Mar_inha, do E­
xército e_ d~ A~ronft~ti~. de 
cOn~ormidade com os arts. 4~ e 
16 da L e i. n~· 5 . 711 , de- 8 de 
outubro de 1971 , - poderão. ser 
aproveitados, a _êritério do 
respectivo ministro m11itar _e 
desde ~ue satisfaçam às eXi-· 
gências· preVistas nos incisos 
:t, II e IV do art._j8 desta 
lei. · 

§ 1~ os capelães contratados 
que deixarem de ser aproveita­
dos .n~. f.orma deste artigo não 
terão seus contratos renovados 
ao ·término do prazo neles 
fixado.· 

§ 2~ Expirado o prazo fixado 
no respectivo COhtratb sem que 
tenha sido aproveitado no QI,Ja-" 
dro de capelães m1_11tares da 
Ativa~ será o então titular. do 
contrato extinto incluido no 
Quadro de caPelãeS ~ili~ares 
da Reserve n~o remunerada, com 
~.aP~~~-~~ de .. ~p~ _:ã~-Tene~~t~ _ bu 

Art. 25. Os ministros milita­
res, para'. a constituição do 
Quadro de capelães militares 
da. Ativa, espec1'f1c~rão em 
ato: 

I - o- número dos at_Uais cape-
1 ães m_i 1 i tares previstos no 
art. . 23 desta. 1 e i que deverão 
ser aproveitados no quadro a 
que se r~fere o parágrafo ún1"­

_c6 do art. _ _4~ desta iei; 

II o' número dos atuafS cà-
pitães civis contratados que 
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deverão ser 
Quadro·a que 
so anterior; 

aprOveitados rio 
se refere o inci­
e 

III -o número dos atuais ca­
pelães militares _que serão in­
cluídos no quadro referido 
neste artigo, de conformidade 
com o art. 22 desta lei. 

Art. 26. Os Capelães m-ilita­
res aos quais tenham sido con­
cedidas, por mais de 5 (cinco) 
anos, consecutivos ou não. 
honras _de posto sup_eri or ao 
seu, serão confirmados nesse 
postO, com todos os direjtos, 
prerr_ogativas e deveres a ele 
inerentes. 

§ 1 .12. Os_ c_ape 1 ães mi 1 i tares de 
que trata este artigo, se ain­
da na a t·1 v a, serão aprovei ta­
dos no Quadro de capelães mi­
litares da Ativa, no posto em. 
que forem confirmados. 

§ 2,0;~- Âplica-se o dispoosto 
no caput -deste art-igo aos ca­
p~lães militares que, preen­

·chendo as condições nele pre­
vistas. _.já se encontrarem na 
inatividade remun-erada. 

Art. 27. Os ministros milita­
res expedirão- as -instrUÇõe~ 
que se fizerem necess~rias à 
execução deste lei. 

Art. _ 28. As dãSpes_as decor­
rentes desta lei serão atendi­
das à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento Geral da 
União. 

Art~ -29. Esta lei entrarâ em 
v1gor.. IJa data de sua 
publicaçao. 

Art. ~o. Revogam-se a Lei n~ 
5.711, de 8 de outubro de 
1971, e as demais disPosições 
em contrário_,_ ----· - _ 

Brasfl ia 29 de jütiho de 
1981, 1soA da Independência e 
93R da República - ~OAO FI­
GUEIREDO - José Ferraz da 
Rocha. 

LEI N2 7 .~01 I 

DE 29 DE MARÇO DE 1985 

Reorganiza os Quadres 
Complementares de Oficiais 
da Marinha criados pelo 
Decreto-Lei ng 610, de 4 de 
junho de 1969, alterado pe­
las Leis ngs 5.983, de 12. 
de dezembro de 1973 • e 
7.152, de 1C de dezembro de 
1983. 

o Vice-Presidente da_ Repúbl i-_ 
ca, no exercfcio do cargo de 
Presidente da República, faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art. f 2 os .Quadros Complemen­
tares de Oficiais do Corpo de 
Armada, do Corpo de Engenh_e 1-
ros e Técnicos Navais, do Cor-
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po de Fuzileiros Navais e do 
Corpo de.Intendentes d& Mari­
nha, criados pelo Decreto-Lei 
n~ 610, de 4 de junbo de 1969, 
destinam_-$~, a compl_f?men~ar ~s 
necessidades dos Corpos e oua­
.dros Regu 1 ares decorrentes dos 
claros existentes nas lotações 
das Orgah"i Zaéc5eS Mi 1 i tar:-es 
(OM) da Marinha. 

Art .. 2S1. Os Quadros Complemen­
tares têm os seguintes limites 
por postos: 

·Capitão-de-Mar--e-GUerra .--:-fó 

Capitão-de-Fragata ...... -~20 

Capi tão...:.de-C6rve.ta . ' .. : . .. 1"70-

Capitão~Tenente ......... 280 

Primeiro-Tenente ... -.. ,. ,-.315 

_§ 1R Os efetivos por Postos e 
Quadro·s_ Complementares a vi go­
rarem em cada ano serão fixa­
dos por ato do Pre·si dent-e da 
Repúbli_ca, dentro dos limites 
previstos no. presente artigo,-

§ z.r<. ·Na_ f j xação do efet"i vo- a 
que se refere o·pârá9rafo an­
terior, serão observadas as 
necesSidades da Marinha em 
cada post._o. 

§-- 3R 6 -Poder E-Xecutivõ.--ao 
fixar os efeitos na forma do 
presente artigo, Poderá alte­
rar os limites dos postos em 
até 10% (dez por Cento), desde 
que não ul trapas_se_ Q efetivo 
gl'obal estabelecido no Caput, 
a f i m de a tender a-· eventua 1 s 
necess i dad.es -de regu 1 ar i zação 
do fluxo de- carreira desejado. 

§ 4~ Na aplic-ãçãO ·do disPostO 
no parágrafo anterior, se vier 
a ocorrer excesso temporário 
de oficiais de determinado 
posto__ el!l um dos Quadros Com­
plementares, o efetivo total 
deste posto será considerado 
provi só r i o a·té qUe , Se ·ajuste 
ao novo efetivo fixado. 

§ 5S1. A execução do disposto 
no § 3~. deste artigo, em caso 
nenhum poderá resultar em au­
mento_- da despesa to ta 1 corres­
pondente ao efetivo global de 
oficiais previsto no caput. 

Art_. 3 2 Aos oficiais dos Qua­
droS Complementares aplicar­
se-ão, no que couber, todas as 
norm.as e dispositivos legais 
apl icado_s aos oficiais do Cor­
po da Armada, Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais, 
Corpo de Fuzileiros Navai~ e 
Corpo de Intendentes da Mari­
nha. que não estejam especifi­
camente exp-1 f citados na pre­
sente lei e sua regulamenta­
ção, bem como no Plano de Car­
reira de Oficiais da Marinha-
PCOM. . 

Art. 4 2 "os Quadros Complemen­
jares serão formados por _pes-

soal civil, por secundas­
tenentes da Reserva oriundos 
de Centr.os e EscOlas de Fo~ma­
ção ·e Preparação de oficiais 
da _Reserva das Forças Armadas 
e· por pfàças oriundos do Corpo 
de Praças da Armada e do Corpo 
de Fuz1leiros Navais,_ de nível 
universitário, diplomados por 
institutos, faculdades ou es­
colas oficialmente reconheci­
dos pelo Governo Federal, que 
satisfizerem . às seguintes 
condições.~ 

- ~--Serem aproVaa·as- em --se 1 eçõeS 
para o ingresso na Marinha; 

-concluírem com aprove1 ta­
m·e-ri"to ·curso ou Estág1o de A­
dap~ação ao Oficia_lato_: 

servi rem por 3 (três) ano'· 
como Oficial de Reserva da Ma· 
rfnha em serviço ativo; e 

- serem se 1 eCi onados ee 1 a Co,­
m i ssão de Pr_omoçao de 
Ofic1 a i s·. 

Parágrafo único .. _ As cor'i"dições 
constantes do caput deste ar­
t_'igo devem ser $atisfei tas na 
ordem em que es-tão indicadas. 

Art. 5SI. Para efeito de remu­
ner-ação e pr-ecedênc_ia hierá'r-
quica. durante o Curso ___ ou 
Estágio de Adaptação ao Ofi­
cialato, os candidatos de que 
trata o arti-s;:Jo- anterior s_e_rão 
considerados_ guardas-marinha 
~xceção f~itª para_ os 
segundos-tenentes da Reserva 
oriundos dos Centros e Escolas 
de- FormaÇão e Pr~paração_de 
Oficiais da Reserva das Forças 
Armadas, que são consideraqos 
segundos-tenentes. 

Art. s~ Após a conclusão com 
aproveitamento . __ do_ Curso ou 
Estágio- de Adaptação ao· Ofi­
cialato, os candidatos aos 
Quadros Complementares serão 
nomeados segundos-tenentes da 
Reserva da Marinha. 

Art-'-. 7~ O efetivo de segun­
dos-tenentes da Reserva da Ma­
rinha. candidatos aos Quadros 
Complementares, está limitado 
a 180 (cento e oi tenta) 
oficiais. 

Art. s~ As normas pafa a se­
Teção inicial de candidatos e 
para os Cursos ou Estágios de 
Adaptação ao Oficialato serão 
baixadas Pelo min1stro da 
Marinha. 

Art. s~ A convocação para o 
serviço ativo dos segundos­
tenentes da Reserva candidatos 
adS Quadros Comple~entares nãO 
implicará compromisso de tempo 
mfnimo de prestação de- serviço 

·ativo, podendo a qualquer tem­
po, ser licenciado, a pedido 
ou ex officto a bem da disci­
plina. 
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Art. 10. Ao completarem 3 
(três) anos de sf~rv-1 ço, como· 
oficiais da reserva da.~~rinha 
candidatos aos Quadros C_omple­
mentares, os segundos-tenentes 
serão licenciadOs ex officio 
a não ser que tenham encami -­
nhado requerimento na forma 
prevista no art. 11 . 

§ 1~ os seQUndos-tenentes ao 
serem licenclados, nas condi­
ções estabelecidas neste _ar:-ti­
go. receberão 6 Çse''Ys) so 1 dci's 
de Segundo-Tenente como inQe­
ni~ação. _ ' · 

.§ 2.n os· segundos-tenentes da 
reserva em servjço ativo que 
forem licenciados, a pedido 
ou.ex officio a bem da disci­
plina, antes de ter~m comple­
tado 3 (três} anos de êerviço 
nesta situação, não farão jus 
à indenização financeira. 

Art. 11. No período compreen­
dido entre 120 (cen·to e vi n~e) 
e 90 (noven-ta) dias, antes de 
completarem 3 (três) anos de 
serviço como_- .o f _i c i_ a 1 Oe., Reser­
va em serviço ativo _os 
segundos-tenentes poderão re­
querer sua permanência defini­
tiva nos Quadros Complementa­
re_s de Oficiais da Marinha. 

§ 1~ A Comissão de Promoções 
de Of1ciais selecionará os re­
querentes de acordo c9m as 
normas e requisitos que forem 
estabelecidos na regulamepta­
ção da presente 1e1. 

§ 2~- O ministro da marinha 
despachará os requer i mentes-, 
de acordo com· a seleção reali­
zada pela Comissão de Promoção 
de Oficiais e com o número de 
vagas existentes. 

§ 3,Q. os ofici-ais que tiverem 
seu requerimento deferido se­
rão nomeados primeiros­
tenentes dos Quadros comple~ 
mentares de oficiais. -

§ 4~ A precedência hlerárqui­
ca entre os o f i c i ~-\S nomeadOS 
na mesma data sera a que vigo­
rar por ocasião da nomeação. 

§ 5~ O$ oficiais que tiverem 
seu requerimento indeferido 
serão licenciados do servl~o 
ativo ex officio e receberao 
indentzãção financeira de a­
cordo com o disposto no § 1A 
do art.· 10. 

Art. 12. Aos oficiais que in­
tegram os Quadros Complementa­
res criados na\ forma do 
Decreto-Lei nA 610, de 4 de 
junho de 1969, com as altera­
ções da Lei n.Q. _5.983, de 1.2 de 
dezembro .. de 1973, e da Lei n 2 

7 . 1 52, de 1 .2 _de - dezembro de 
1983, é assegurada a situação 
atua 1., no tocante a posto. 
antigüidade e demais prerroga­
tivas e direitos. 

Art-. 1 ;3. _As despesas com a 
exe-cuyão da pre~ente 1 e1 serão 
at6nd1das pelos- recursos 
orçamen·tâ:rios do·Ministério da 
Marinha, sendo as indenizações 
nela previstas ~tendidas pelos 
elementos de despesa corres­
ponde~~es ao pagamento de pes­
soal militar da ativa. 

Art. 1-4. o Poder Ex6cut i vo 
regulamentará a· presente 1 e i 
no prazo de êO (sessenta) 
dias. a contar da data de s·ua 
pub 1 i cação._ 

Art. 15. Esta lei entra em 
vigor na . data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 1_6_. Revogam-se o Decre­
to-Lài n~ 610, de 4 de junho 
de 1969, a Lei n~ 5.893, de 12 
de dezembro de 1973. a Lei n2 

7,. 152, de 1 ti. de dezembro de 
19_83. e _as Qemais disposições. 
em con:frãrio. · -

erasf)ia 29- de março de 
1985; 154k da· Independência e 
9,i.Q. -da República. --.JOSE SAR­
NEY - Henrique Sabóia. 

LEI ré_ 7 ,.Ü51-, 
DE 1.Q. DE DEZEMBRO DE 1963 

Fixa os efetivos de ofi­
c-i a i s da Marinha em tempo 

· de - paz e' dá outras 
providências. 

o Pr-esidente da_ República. 

_ ~aço sabe.r que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte let: 

A-rt. -1,Q. os efetivos de ofici­
ais da Marinha em tempo de paz 
terão os seguites ltm1tes por 
postos: 

Almirante-de-Esquadra ..... 6 

Vice-Almirante ....... _ ... ~21 

Cóhtra-A1mirante .. ,_ .. -.... ~43 

Capitão-de-Mar-e Guerra .342 

capitão-de-Fragata .. -.-·-· .. 737 

Cap i tão-de-Gorveta .. _ ... 1 : 1 05 

Cap~ tão:-Ten_~_nte_ ........ 1. 672 

Primeiro-Tenente ... -.. · .. 1.214 

Segundo-Tenente ... ·: .. _ ... 626 

Art. 2t~. os efetivos a vigora-
rem em cada ano serão preen­
chi09S por oficiais_de c~rrei­
ra, sendo fixados por ato do 
Presidente da Repúbllca, den­
tro dos limites previstos nes-
ta lei. - · · 

Parágrafo ún!cci. -P1;1ra efeito 
desta lei, serao considerados 
oficiais t~mporários: -
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a) oficiais da reserva não 
remunerada quando convocados; 
e 

b} os incorporados para pres­
tação do serviço militar 
inicial. . 

Art. 3t~. o ato a que se refere 
o artigo anterior fixará os 
efetivos em cada posto, nos 
diferentes corpos_e quadros. 

§ 1.Q. _Os efetivos fixados a­
nual mente nos diferentes. cor­
pos e quadroS serão os efeti­
vos de referência- para fim de 
promoção. · 

§ 2~ Os efe.t i_vos f i xados a­
nualmente nos diferentes Cor­
pos e Quadros Serão os 8feti­
vos de ~~ferência para fim de 
de que trata p Estatuto dos 
Militares. -

Art. 4~ A fixação dos efeti­
vos de.alunos das Escolas de 
Formação de Oficiais_.da Ativa 
e de alunos das Escolas de 
Formação de Oficiais da Reser­
va será-regulada pelo Ministro 
da Marinha, de modo a atender 
às necessidades dos postos i­
niciais dos respectivos qua­
dros e da formação de 
reservas. 

Art. 5.Q._Não serão computados 
nos limites dos efetivos fixa­
dos no ar:t_. :1-.Q. desta lei: 

I -os oficiais-generais mi­
nistros do Superior Tribunal 
Militar; 

!I os oficiàis convocados 
Para manobras. exerclc1os ou 
estágios de instrução; 

III -·o-s oficiais agregados e 
os Clue, por força de legisla­
ção anterior, permanecerem sem 
remuneração nos corpos ou qua­
dros de origem. 

IV - oficiais da reserva re­
mu.nerada, des 1 gnados para o 
serviço ativo, ·~m cará~er 
transitório; 

V - oficiais do Quadro Auxi­
liar Feminino de Oficiais do 
Co·rpo Auxiliar Feminino daRe­
serva da Marinha, com perma­
nência assegurada no serviço 
ativo, na forma da 1ei especí­
fica; 

YI oficiais dos Quadros 
Complementares de Oficiais do 
Corpo da Armada, do Corpo de 
Fuzileiros Navais, do Corpo de 
Engenheiros e Técnicos Navais 
e do Corpo de Intendentes da 
Marinha, com permanência defi­
nitiva nos referidos quadros, 
na forma da lei esp~cffica; 

VII - os oficiais da reserva 
remunerada convocados por pra-
z.o li mi"tado·; -

VIII - ns guardas-marinha; 
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IX- os alunos·ctas escolas de 
formação de Oficiais da AtiVa 
e os alunos das escolas de 
formação de Oficiais da 
Reserva. 

Art~ 5A os Corpos e Quadros 
de oficiais da Mar1nha.sã0 os 
seguintes: 

I - corpos e quadros de Ofi­
cials de carreira: 

Corpo da Armada; 

Corpo de Fuzileiros NaVais; 

Corpo de Engenheiro~~ Téc-
nicos Navais; 

-Corpo de IntendenteS~ da Ma­
rinha; 

Corpo de Saúde da Marinha; 

Quadro de Médicos;--

-Quadro 
Dentistas; 

de Cirurgiões--

- Quadro de Farmacêuticos; 

-Quadro de Oficiais Auxilia-
res da Armada; 

-Quadro de Oficiais Auxilia­
res do Corpo de Fuzileiros Na­
vais; 

li --- QUadros de "Oficiais 
Temporários, Oficiais da Re­
serva não Remunerada, convo­
cados. 

Art. 7~ É o Poder Executivo 
autorizado a, respeitados os 
limi~es de efetivos por postos 
fixados no art. 1~ desta lei, 
promover as medidas 
necessárias ao melhor aprovei­
tamento do pessoal, para aten­
der aos serviços da Marinha, 
dispondo, i ncl us i v e, s-obre- a 
criação, transformação, orga­
nização e extinção de quadros 
ou a transferência de quadros, 
desde que tais providências 
não acarr-etem prejuízo às pro­
moções dos militares deles en-
tão integrantes. -

Art. s~ As vagas resultantes 
da presente lei serão preen­
chi das no decurso de dois a­
nos, de acordo com as necessi­
da_des do serviço e a di sPOnl;..­
bilidade orçamentária, em par­
celas a serem estabelecidas 
pelo Poder Executivo quando da 
fixação dos efetivos, na forma 
do art. 2~ desta lei. 

Parágrafo único. Para aplica­
ção do disposto neste arti~o, 
o Presidente da Repúbllca 
fixará os efetivos de bf1ci­
a1s, por postos. nos diferen~ 
tes corpos e quadros, que de-­
vem vigdrar a partir da publi­
cação desta lei. 

Art. 9~ No cálculo-das quotas 
compulsórias deverão ser con­
siderados os efetivos e as va-
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gas abertas em 
deSta lei, nos 
an~-s .. b~se. 

decorrência 
respect·i ~os-

Ar-t_;_ 1 o. Com exceç_ãO- d_os po_s­
tos de oficiais-~ener_ais e 
quando necessário a manutenção 
do fluxo regular· e e~u1 1·ibrado 
da carre fra, b Poder Execut i­
vo, ao fixar os efetivos na 
forma do art. 2JI. des_ta 1 e i, 
pOderá- a 1 ter ar- os .1 imites dos 
postos em ·até 1 O% (dez pOr 
cento)_. · · 

§ 1~ A execução d~ disposto 
neste a~t1~o - em _ caso_ nenhum 
pOderá resultar em aumento--do 
efetivo global de Oficiais 
previsto nesta lei, nem da 
despesa teta 1 a e 1 e co_rrespon­de-nte:- =~ -~ ---

§ 2J1. Na aplicação dó disposto 
no caput deste artigo, __ se· ·vier 
ocorrer, temporar1amente, ex­
cesso de ofic1ais de de~ermi­
nado posto em corPOS o"u·-qua­
dros, o efetivo_ total desse 
posto será considerado provi­
sório até -que se ajuSte ao 
n:o:vo-· efetivo fixado. -

§ 3~ Para os fins do disposto 
no~1.ndo~rt.~.nd_e:;;ta lei, 
sera considera_Oo_ o __ e-fetivo que 
for fixado na forma dBSte 
artigo. 

Art-. 11. 
Vl gor na~ 
pub 1 i cação.· 

Art. '12. Revogam-se as dispo­
si_çõe~ em contrário. 

Bras-{1-ia 111. cte dezembro· de 
1983; 162~ da Independênc1a e 
95~ da República. - ~OAO FI­
GUEIREDO - Maximiano da 
Fonseca. 

(À Comfssão de Relações 
Extef'fores e Defesa 
Nacfona1.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) --O Projeto de Lei da 
Câmara n~ 93, de 1990, de ini­
ciativa do Presidente da R-epú­
blica. que acaba de ser lido. 
terá tramitação com prazo de­
terminado de quarenta e cinco 
dias, nos termos do art. 64, § 
111. da Constituição, combinado 
com o art. 375 do Re'gi mente 
Interno. 

De acordo com o art. 122, II, 
e, do Regimen.to Interno, a ma­
téria poderá receber emendas, 
pelo prazo de cinco dias, pe­
rante a Comissão de Constitu1-
ção. .)ustiç-ª e- Çidadaf!ia. 
{Pausa_.) 

S'obre- _a mesa .L projeto ~ue 
será lido. pelo sr. 1~-
Secretár i o. · . 

É 1 i do"- õ. segUi i'fte 

PROuETO DE LEI DO SENADO 
NO 206, DE 19_90_ . 

Dispõe sobre a garantiS: 
dos_ depósitos em caderneta 
de poupanr:;:a . - ( Co . -Senador 
Francisco R.o_llencerg) 

O CongressO Naciohal decreta: 
Art. 1.2 F i ca o Poder Execu-­

tivo ã,utó"r i zad_o !3 __ estabe 1 ~cer. 
normas que garantam a cobertu­
rà total -das ç.onta_s __ de depósi­
tp~_em caderneta de poupa~ç_a ~ 

§ 1~ A garantia de ~ue trata 
este_ artigo se aplica t.anto 
para ·os depósitos de pensões 
flsica_s, cOmo· par-a-os depôs i_-. 
tos de pessoas. jur-ídi_cas·. - - -

§ _2.n Nos casos em ____ qUe oeo-r"-
rer a QUebra ou liquidação da 
instituição .financeira na ~ual 
o investi _dor ti ver as suas 
çon~as de pqupança-, a garan~ i a 
lnd,-cada_..no ç~ut: _est_e_ a_r_t1go 
abrangera todas -~.s contaS!. e--. 
Kistentes em nome do ·titular 
do" ·ctepósi to em poupançá·. 

Art. 2~ ESta lei entra em 
vigor·- na data de su_a 
publicação.- -

Art. 3.2 Revogam-Se_ ~s dis­
p_osições em"-contrário. 

\,)uStificação 

o- presente ProjetO 'de- Lei tem 
como finalid~d~ ampliar a ga~ 
rant i a dada pe 1 o .. Gover'nd· f Fe­
deral ao· "Chamado 11 o mais segu~ 
ro _- dos investimentos 
fi_nancei r-os 11

-, que é a· ca-cre.rne-
ta- de poupança. - -

A ·redução da garanti a de res­
sarci mente- de d.epós.i tos_ em 
poupança, em caso de .Quebra da 
instituição financeira, recen­
temente apr-ovada pe 1 o Canse 1 ho 
Monetário Nacional, em 31 de 
outubro deste- _ano;. l'o'n'ge' oe 
proteger o pequeno-- investi dor 
--- cbmo- exp 1 i cou ao ~orna 1 do 
Brasil (1.11.-11-90 .... pág. 17) o 
diretor de Normas do Banco 
Central GUstava Loyol_a I"rá 
sim, incentivar a fuga de re­
cursos das cadernetas de 
poupança. 

_A_diminuição dos depósitos em 
caderneta de poupança te_m dois 
i nç::_onveni entes graves: pres­
siona a demanda por bens de 
consumo, o _ que ace 1 e r_ a a -in­
flação e prejUdica o- ihvesti"­
mento na ár:-ea de 'co(lstrUção 
civi 1, e, conseqüentemente, 
contribui para o acirramento 
do processo r~essivo. 

-A ampliação da garantia aos 
depósitos de poupança tem_ c_omo 
objetivo principal a recupera­
ção da confi~nça dos Jnvesti­
dores nessa modalidade aea~­
pl i cação fii"l2mcei"ra, que é-" â 
preferi da do pe~ueno e médio 
investidor. 

. b conjunto dos di spos i t ~vos 
constantes do nosso pfojeto d~. 
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lei favorece a pol íti.ca QOver­
namental de diminuir a lnfla­
ção, ao incentivar a-pOupança 
em detrimento. da expansãb do 
consumo e, assim,- permitir a 
reçuperação dos investimentos 
na indústria de. consumo civi 1 
que, sabidamente, tem um forte 
poder de expansão sobre outros 
setor.es da at i vi da.de econômi­
ca. 

Pelas razões expostas, subme­
to à apreciação dos meus ilus­
tres_ pares o presente projeto 
de lei do senado -que "di sp5e 
s.obre a garantia dos- depósitos 
em caderneta de,poupançan. 

Sala das Sessões. 4 de novem­
bro de 1990. - Senador Fran­
cisco Rollemberg. -

(À Comfssáo de AssuntQs 
Econômicos dec-isão termina­
tiva) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva)- o projeto lido será 
publ i cadó e remeti do- à comi s­
são competente. (Pausa. ) - -

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.Q. 
Secretário. 

É 1 ido e aprovado o 
seguinte 

REQUERI"ENTO .No 419, DE 1990 

No.s termos do art. 43, inciso 
I, do Regi-mento. Ir;te.rno, re­
queiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, no pe­

"ríodo de 20-11-90 a 5-12-90, 
pelo prazo de 16 dias. confor­
me atestado médico anexo. -

Sala de sessões, 14 de novem­
bro de 1990. - Mauro Borges. 

SUBSECRETARIA DE ASSISTÉNCIA 

Receituário 

Nome Senador Mauro Borges Tei­
xeira 

ATESTADO MÉDICO 

Atestamos para os devidos 
fins, que o Exm.Q. Senador Mau­
ro Borges Teixeira está sob 
nossos cuidados médicos. Deve­
rá ser submetido a um trata­
mento, hospitalizado. entre os 
dias 20-11-90 a 5-12-90, 
justificando-se sua ausência à 
atividade parlaméfitar-sre-nessa 
período. -Roberto Brasil La­
meiro da COsta, CRM-DF- 1396 
CPF 023.299.301-78- IJegfvel. 

Data 15-12-90 

O SR. PRESIDENTE (lram Sa­
raiva) -Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a 1 icen­
ça sol i citada. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram sa­
rai~ - Sobre a mesa, reque-

rimentos que serão lidos pelo 
SrA _1_11._ .Secretário. - · 

São lidOS oS segui~te~ 

REQUERIMENTO NO 420, DE 1990 

Nos termos do art.. 336, a'1 f-
nea c. combinado com o arti­
~o 338. item 3'do Regimento 
Interno, requeremos urgência 
ao Projeto de Resolução nll. 61, 
de 1990 gue - 11 Dispõe sobre a 
rea 1 i za·çao de concurso púb 1 i co 
para o preenchimento do quadro 
de p~ssoal da· CãrTlara .Legi s1a­
t1va do Dist-rito- Feqeral e dá 
outras providências" .. 

-sa 1 a das 'sessões. 1 3 de no­
vembro de 1990. - Ronan Tito 
- Marco Maciel - Fernando Hen­
rique Cardoso ~ Maurício Cor­
rêa- ~amil Haddad. 

REQUERIMENTO NO 421 DE 1990 

Nos termos do art. 3-36, a1.í­
nea c, do· Regimento Interno. 
requeremos ur9ênci·a·· para apre­
ciação do Projeto·de Lei d.o DF 
n~ 48, de 1990, âe. íM.iciativa 
do Governador do Distrito Fe­
deral. que altera dispositivo 
das 1eis_que·mencfona e dá ou-:­
tras providências. 

Bras í 1 i a, 14 de novembro de 
1990. Mauro Benevides 
Me f ra F i 1 ho - Ma-t,irfCi o Corrêa 
-Marco Maciel - Aureo Mello­
Ruy Bace 1 ar Chagas 
Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) - Os requerimentos que a­
cabam de ser lidoS serão vota­
dos após a Ordem do Dia, na 
forma do. Regimento Interno. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final 
de proposição aprovada na or­
dem do Dia de ontem, que, nos 
termos do parágrafo único do 
art. 320-- do' Regi manto Interno, 
se_ não houver objeção do 
Plenário, -~erá lida pelo Sr. 
1.Q. Secretário. (Pausa. J 

É 1 ida ·a segUinte 

PARECER NO 342, DE 1990 

D-á- ComisSão Di reterá 

Redação final de Projete 
de Resolução nQ 56, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
e redação final do Projeto de 
Reso 1 ução _n.o. 56 •- de 1 990, que 
autoriza o Governo do- Estado 
de Santa catar i na --a celebrar 
operação de Com_pr'a e venda com 
financiamento externo juntO à 
empresa MLW Intermed-export­
import, da República Democrá­
tica Alemã. no valor de CL$­
RDA 8.259._367,.50 ... (oito mil­
hões, d~7-ent9s e ctnqüenta e 
nove ~il, trezentos e sessen~a 
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e sete dólares convênio e 
cinqüenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão,, 
14 de novembro de 1990~ - Iram 
Saraiva, Presidente - Pompeu 
de Sousa, Relator- ÁUreo Mel­
lo - Mendes canale. 

ANEXO AO PARECER 
NR- 342, DE 1990 

Redação final de Projete 
de Reso 1 ução nQ 56, de 
1990. 

Faço saber que o Senado_ Fede­
ral aprovou. e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento !~terno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a 
celebrar operação de compra 
e venda com financiamento 
externo junto à empresa MLW 
Intermed-export-i~ort, da 
~ública Democrática Ale­
mã, no valer de CL$-RDA 
8.259.367,50 (cito milhões, 
duzentos e cinqüenta- e nove 
mil, trezentos e sessenta e 
Sete dólares convênio e 
cinqüénta centavos)_,_ 

O senado· Federal resolve: 

Art. 1A É o Governo-do Estado 
de Santa Catarina,. nos te-rmos­
do art. 7.0. da Resolução n.Q. 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federa,--. autor"izado- a 
contratar operação de finan­
ciamentc juntq a MLW Intermed­
export-_import, da- República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$-RDA 8.259.367,50 (ofto mi­
lhões, duzentos e .c i nqOenta _e 
nove mil, trezentos -~ sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqüenta '"centavos). 

Art. 2Q A operação destina-se 
à compra financiada_ de equipa­
mentos _ médico-hospitalareS 
para a execução do Plano de 
Modernização d_e Qrgzini smos de 
Administração Pública do 
Estado. 

Art. 3Q A operação deverá o­
bedecer às seguintes condições 
bçisicas: 

a) juros~ 6,5% ao ano sobre o 
saldo devedor: 

b) pagamentos: do 
principal: 7% de sinal, até 
sessenta dias após a emissão 
cias guias de import~ção; 

1.1 - 3% do valor de cada em­
barque contra a ·apresentação 
dos docu~entos de embarqUe; 

1.2 90% do valor de cada 
embarque em quinze pagamentos 
·seme_~trais, _vencendo o primei­
r~ doze meses.após o_embarque; 
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2 dos juros:· ern_de~t:;sseis ir. a obrigatoriedade r;:la im-
pagamentos semestrais, vénCen-- preSsão de.' lóQótipo da entida- _ 
do o primeiro seis meses após- de ou .ó_rg_ão da_ adrilfnistração, 
a data de embarque. e dá outras provi dênc1 as". -

Aprovado em apreciação con­
c1u51Va pela Comissão de Cons­
tituiçãO, Justiça e Cidadania, 

Art. 4~ A autori~ação de qu~ 
trata esta reso_luçao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a conta~ de sua 
publicação. 

Art. 5 2 Esta resolução entra 
em vigor ·na .d~ta de sua 
pub 1 i cação. 

_a Presidê~cia, atendendo ao 
dfspoStô · -nô __ § 6~ do referido 
art_igo, despachará a matéria à 
Câmara dos Qeputad9s. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) - o Parecer vai à 
pub] i cação. (Paus_a.) 

Sobre a mesa, requerimento 
que será 'lidQ -_Re1o ,5_r;_· t 2 

Secretário_._ 

É· 1 i do 
seguinte 

e aprovado o 

REQUERIMENTO N2 422. DE 1990 

Nos ·termos do art ·.- 32 t do Re­
gimento_·Interno, requefro dis­
pensa de publicaÇão, pàra 1me­
diata discussão e votação da 
redação final do ProJeto_de­
Reso l ução nA 5õ, "de 1sso·, que 
autoriza o . Gpyerno do Estado 

~~e~:8~~ g:t~~~8~a :·v;~~:b~~~ 
financiamento externo junto à 
empresa MLW 'Intermect~export-
1 mport, da Repúb 1 i ca 
Democrática _Alemã, no Valor de 
CL$-RDA 8. 259. 3_67, 50 "(o·; 'to mi-
1 hões, duzentos e c i nQOf;lnta e_ 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqüenta centavos). -· 

Sala 
vembro 
peú de 

das Sessões, 14 de no-­
de 1990. - Senador Pom-
Sóusa.- · · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va}·- Aprovado a· requerimento, 
passa·se à imediata apreciação 
da redação final. -

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 
(Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-= 
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à promulgação. . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se ho1e o Qrazo 
previsto no art. 9 , § 4R, do 
Regimento Interno, sem que te­
nha sido interposto recurso np 
sentido de inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado nR 404, de 1989, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da, que altera o art. 32_ do 
Decreto-Lei nR 2.300,· de 21 de 
novembro de 1966. "para inclu-

O SR. PRESIDENTE (I ram Sara i­
v a) - Pa.s.sa-se ·ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

_Votação, em turno único, 
do Requer i men·to~ nR ~81_, de 
1990, de autori~ .Oo Senador 

:Almir Gabriel, ·solicitando, 
nos termos regimentais, a 
tramitaçãO conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado 
n~s 248, de 1989, e 12, de 
1990, com o Projéto de L~í 
Qç Cãmâr'a_ ·nR 54, de 1989, 
que·- dispõem sóbre a admis­
são e sobre o· trabã Hló ·de· 
portadores d_e deficiênc;.ia 
física n~· ádrninistr"ação pú­
blica:-·· e· '"dá' - outras 
prbv1dêncià_s. 

_S_m \/O'tâ~ão __ o requer i menta. 

Os $-f--5 . -~-'$.enadóre5 
vam Qüé1ram 
s_ent!td?s ~. (pau~C3:-) 

Aprovado·. 

que o apr"o"­
-f?ermanecer 

AprO\iâdõ .. ·o·_- r·eqúet-nnef\to; os 
Projetos de Lei do .~enado . n~ 
248, de 1969. e njl. 1 2", -'de' 
1990, pa:~:ü:Oarão a · trami t"ar erri 
d)r'ljuhto· cóm o Projeto de Lei 
da cãmara·nA 54, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - -Item 2: 

O i sC.ússão, em turno ún-i­
co, d:o P,.roj e to de Lei do DF 
n~ 49, de 1990, de inicia­
tiva do Gov_ernador do Dis­
trito Federal, que autoriza 
a_ desafetação de domínio do 
bem dé Uso comum_ do povo, 
situado na Região Admin1s-

- trativa do Gama- Distrito 
Federal, anexo ao lote de­
signado por AE--EQ 2/4.- Se­
to_r _Oeste e_ dt outras pro­
vidêDCias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob 
309, de 1990, da· Comissão 
do Distrito Federal. 

Em diScussão o projeto, em 
turno ú_ni co·~ (Pausa. ) 

Não háVenao__-qljem peça a pa 1 a:­
vr_a_,_~ence~o-~- di seus são. 

~:m·-·va·ra-Ção._ 

bs ·~sr,s. ·senadores que o apro­
vam quefrãm permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria v a f à Com1 ssão Di­
retora, para a redaçã·o fi na,-. 

Ê o· se·guinte o projeto 
aprov~do. 

PROJETO DE LEI DO DF 
i\10 49, DE 1990 

Autoriza a desafetação de 
domínio do bem de uso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama -
Distrito Federal, anexo aO 
-lote desfgnado por AE-EQ 
2/4 - Setor Oeste, e dã ou­
tras providências. 

o senado Federal decret~: 

Art. 1~-- Fica ·autorlz:ªda __ a de"­
safetaçã"o de dpmfnJo, do bem 
de usó comum do· povo, · s j tuád_o 
na Região Admi_ ni strat 1 va do 
Gama, no e.sPáçõ tér'rft-orial do 
Di-strito Fedef-ã1, represeh-tado 
por- uma área- de 1. 1OOm2 (uni· 
mi 1 e cem metros . q~aé:lrãda:s.) .. 

·aneXa ao· lote U~slgnado por 
AE-EO. 2/4 --Setor:-:...2~5-té: . . 

Art. 2.2. A desa-·t=etação de que 
trata o artigo anterior tem 
~gr,g~~e!bv~u!~c~~~ár~~e~a~re~ 
destina-se a edificação de es­
cola pública. ·- · 

Art. 3~ Esta lei entra_em vj­
J;tot- na data de sua _publicação. 

Al--<t. 4:1:!.- Ré.Vo"Qárri-Se·· âS d "i spo- _ 
sições em CO~ntr-ário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 420, de 1990, de 
urgência, 1 ido no Expediente_k 
para o Projeto de Resolução n 
6i /90. . . 

Etri VotaçãO. ~ 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam que l r·am ., permanecer 
sentados. _( Pau.sa.) 

A_prova_do. __ 

A matéria a que se reTere 9 
Requerimento s~rá inclufda na 
Ordem do Di a da ~gu_nda seiS são 
ordinária SUbseQuente. 

O SR. PRESIDENTE (I ram Sara i­
va) - Passa-se à votação po 
Requerimento nR 421, de 1990, 
de urgência. 1 i do no, Expedi en­
te, para ·a Projeto de Lei do 
Distrito Federa 1 nR 46/90 ._ 

Eín votação. 

Os Srs. ~eryadores 
vam que1 ram 
sentados. (Pausa. ) 

·Aprovado. -

que o apro­
permancer 
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A matéria a que se refere o 
requerimento será 1nclufda na 
Ordem do O i _a _da segunda sessão 
ardi nári a 'subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência lembra aos 
nobres Senadores gue .o Con­
gresso Nacional esta convocado 
para uma sessão a realizar-se, 
hoje, às 15 horas, no plenário 

.da Câmara dos Deputados, que 
tem como objeto a discussão de 
veto presidencia_l cuja apre­
ciação teve iníco ontem. Lem­
bra ainda que a vOtação· Oa ma­
téria ter~ infcio pelo _ _Senado 
Federal', da f porque solicita a 
presença .de _todos os Srs .- ·s_e­
nadores naqu_e,le. P.lenárjo,. 

iniciar no Senado~ a discussão 
dessa - ·matéria, quando submeti 
ao ex8me dos',. Sr.s. -Senadores 
projeto d(?, lE!li _que objetivava 
dar-eficácia ao art. 39 da 
Constituição. em vigor. 

se· da·que·l a proposta examinada 
no âmbito do . Senado· Fed_era 1 
decorreu a apresentação de 
substitutivo, agora totalmente 
reformulado peia Câmara dos 
Deputados, acredito que o Se­
nado Federal terá-sensfbilida­
de bastante para. oferecer o 
seu apoio à matéria, endossan­
do, inclusive, o projeto que 
virá da Câmara dos Deputados 
para exame dos srs. Senadores .. 

A Pres-idência convoca também Se Íião hã uma coincid.ência, 
o-s S_rs. Senadores para a ses- em· termos· .abso1utos, entre o 
são . do Senado Federa-l a substitutivo do Senado e a ma­
realizar-se, hoje, às 18 horas téria áprovaaa pela tâmara dos 
e 30 minutos. _ Deputados-. me_smo assim esta 

Casa não pode . deixar de ser 
o SR. Mauro Benevides- Sr. receptiva à matéria que inte-

Presidente, peço a palay~~ ressa,_ n~ste momento, a cerca 
pela ordem. -de 500 ttl"il c_~_l_etistas,_ muitos 

-dos quais fm6diat.:inie'nt"e in-
O SR. PRESIDENTE (Iram· sarai- gressa_r_ão com o pedido de 

v a) - Con_cedo a. palavra ao no- aPciserifadori a._ Há a previ são, 
bre Senador Mauro. Benevides. Sr, Presidente, QUe Cérca de 

70 mil servidores requererão 
imediatamente a ap'osentadori a. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS, 
SENADORES: 

Carlos De Carll- ~oão Nasci­
mento - Mareio ~acerda: · 

O SR. PRESIDENTE (lram Sa­
·raiva)- Em razão das coloca­
ções fé1tas por V. ExA é que a 
PresidênCia fez gestões. du­
rante a manhã, com as Lideran­

.ças do SenadO e da Câmara dos 
Deputados, e, por esta- razão,' 
estamos rea 1 i z~ndo es-:ta ses_são 
que começamos as 14 horas e 30 
minutos e agora a encerramos, 
para iniciarmos a ses.são con­
junta do Congre:sso Naci_onal ._ 

A Presidência vol~a a insis­
ti r aos srs .. Senadores que se 
des 1 oquern t medi_atamente para Ci 
plenário da C~mara dos Deputa­
dos~ pois realizaremos uma_ vo­
taçao que terá· infci_o· pelo 
Senado. -

O SR. PR~SIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Nada mais ha~endo a 
tratar, vou encérr"ár_ á _presen~ 
te sessão, convocando uma 
extraordi"riária a raa·l fzar-se, 
hoje, às 18 horas e '30 ·mir'lu-:-­
tos, .co~.~ segui~~e 

ORDEM DO DIA O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB 
CE. pela ordem. Sem revisão do 
orador.)_ - Sr. Presidente, é 
exatamente sObre es_ta_ sessão 

·que V~ ExA acaba de convocar 
para às 18 horas- -e 3"0 minutos:· 
Eu me permitiria secundar a­
qui 1 o que já deVe tér si do o 
apelo pessoal de v. Exa a Cada 
um dos Srs. Senadores, no sen-:­
t i do de qUe' garant f sse_mos o 

Portanto, ao regozijar-me com votação. em_ turno úníCô.,· ~dci 
a decisão da Câmara dos Depu- Requeri~ento n3.413, pe ~990, 
tados, permito-mEL. neste ins- de autor·fa do Senador Afonso 
ta ri te!,· transmiti r aos em i nen- . Sancho, ·solicitando, no~ 'ter.:.. 
tes Colegas desta câsa meu a- mos regimentais, .a transcri­
pelo veemente, no sentido de· c;:ão. 'nos-· anais dó Senado, po 
que estejamos aqui na hora rt_a art. "Vamos Todos c,; randa~"", 
sessão convocada por V. Ex., de Mário Amato, publicado 
Sr. Pcesidente Iram Sar~iva. . no Correio Braz11iense, e dos 

· · · · Editoriais "Os Perigos de um quorum indispensável ao fun­
cionamento desta Casa na apre­
ciação de matéria reputada da 
maior importância para os ser­
vi dores púb 1 i cos c-ivis da 
União. 

Todos nós acompanhamos aten­
tamente a apreciação dessa ma­
téria pela Câmara dos 
Deputados. Eu mesmo, Sr. Pre­
sidente, tive o privilégio de 

Desta -rorrna, poderemos possi"'" ·Confronto", , de O Estado de S. 
bil itàr ainda hoje a aprovação Paulo, e "A Ver-Oadéif'á 
dessa importante prOpos içao, c; 1 ada", de O Globo. todo.s de 
que como disse, vai ao encon- 7 do corrente. 
tro .. de ·uma aSpiração do cons­
tituinte, r~presentada pelo 
ar·t. 39 da Cart~ ~2;1Qf1a, e, so~ 
bretudo, desses milhares de 
servido~as que aguardam uma 
decisão do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sa-
t'aiva) ·- Está encerrada a 
,pessão .. 

(Levanta-se-, a sessão às 
-14 horas e 55 mfnutos.-) 

Ata da 181ª Sessão, em 14 de novembro de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EX:TRAORDINÁRIA 
Presídência do Sr. Iram Saraiva 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE -PRESENTES OS S.RS. 
SENADORES:' 

Carlos De'Carli - Aureo Mello 
-;Odacir Soares--:- ROnaldo Ara­
gão - Amir Lando- JOão Mene­
zes--Almir Gabriel -oz·ie1 
carneiro- Moisés Abrão- Car­
los Patrocínio- Antonio -Luiz 
Maya -Alexandre Costa - ·cha-

gas· Rodrigues - AfOnso~ Sancho 
Cid .. Sabóia de Carvalho -­

Maüro Behevi des - José_ Agri pi­
no ...... Lavo·; si e r Ma i a~-;.... Humb,erto 
Lucena- Raimundo LJra- Marco 
Maciel Ney Maranhão- Man­
sueto dê-- Lavor - Carlos Lyra -
João Nascimen·t-ô -- Francisco 
ROlTSITlbSrg;;... LoUrTVal:·aaptista 
._ ~_utahy- Maga 1 hães - Ruy ·Bace­
lar - Gerson Camata João 

Calmon - Hydekel Freitas - Ja­
rni 1 Haddad -· A ffredo CaJ'llPOS 
Ronan Tito- Maurfcio CÔrrêa­
Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso '-- Má r _í o Covas. 
Mauro _Borges - lram- Sara-fv-8: -
Antôn;o-~lves·- Pompeu de Sou-­
sa - Me_i r a F i 1 ho -- Lourembe_rg 
Nunes Rocha - Márcio Lacerda - -
Mendes Canale- Rachid Sa1·cta­
nha Derzi - Wi 1 son Mar·t i ns 
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Leite Chaves - Affonso 
-Márcio Berezoski 
Wedekin José Paulo 
José Fogaça. 

CamarQO 
Nelson 

Bisol -

O SR. PRESIDENTE (Jram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de _55 Srs. 
Senadores. Havendo número re­
gi menta 1 , declaro aberta a 
sessão r 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos ·trabalhos-. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Sarai­
va) - Sobre a mesa, proje~o 
que será 1 i do pe 1 o Sr . 1 R 
Secretário. 

É lido. o seguinte 

PROJETO DE ~E! DO SENADO 
NO 207, DE 1990 

Dispõe sobre a ~uivalên­
cia salarial nos reajustes 
de a1uguéi s. _ 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ Nos contrat.os de 1 o­
cação ·residencial, o._ reajuste 
do _aluguel não_poderá ser .sy­
perlor à correçao .do sa1ar1o 
do 1 acatá ri o quando .este fo_r 
assa 1 ar i ado .. 

Parágrafo (mico.· o disposto 
neste artigo aplicar-se-á a 
~odes os contratos de locação 
residencial, inclusive no caso 
de renovação contratual . 

Art. 2~ Estâ lei 
vigor na data 
publicação. 

:éntra em 
de sua 

Art. 3~ Revogam-se as dis­
posições em .contrário. 

Just if i càção 

É prática comum, ·inclusive 
po~ comando legal~ o reajuste 
do aluguel de imovel resíden­
cial, com base no !PC ou BTN 
ou outros índices oficiais ou 
não oficiais, em prazos que 
muitas vezes s6 atendem aos 
interesses do proprietário. 

Não é admi ss·Tve1 que o a;:;;sa­
lariado deva pagar reajuste de 
a1 ugue1. como ·no exemplo aci­
ma, se não teve o seu salário 
corrigido. 

o presente projeto, portanto, 
se aprovado, levar-nos-á a uma 

.. típica lei de ordem pública, 
Cujo objetivo é estabelecer o 
principio da equivâlência sa­
larial como critério de rea­
justes dos aluguéis, quando o 
locatário é assalariado. a e­
xemplo do __ Plano.de Equivalên­
cia Salarial utilizado nos 
contratos para aquisição de 
casa própria, firmados com os 
agentes do Sistema Financeiro 
de Hab i tação. · 
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Sala das Sessões, 14 de no-
vembro ~e 1990. , Senador 
Huni:lerto LUcena. 

(À Comissão 
Econômicos 
terminativa.) 

de A"ssuntos 
decisão 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saroi­
va)- O projeto lido será pu­
blicado e remetido à comissão 
competent-e. (Pausa.) 

~-Sobre a mesa. requerimento 
que •será 1 i do pe 1 o 1 ~ 
s~c·retári o. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 423, DE 1990 

4. Exercitou a Constituinte 
sua independência quando da 
discussão ·do ante-:-projeto da 
Consti tu.ição apresentado pelo 
Governo Provisório. o Marechal 
Deodoro nomeara, em 3 de de­
zembro de 1889, uma comissão, 
composta por Saldanha Marinho, 
Magalhães Castro, América Bra­
siliense, Rangel e santos Wer­
nec, para preparar um projeto 
de Constituição. Este ·s·erviu 
como base de discussão no inf­
cio dos trabalhos dos 268 
constituintes -.205 deputados 
e 53 senadores Mas acabou 
a·l ter-ado. 

5. "A Con_stituição .de 1891 
significou um ~rande avanço 
polf~ico para a epoca: Como se 
sabe, a proclamação da Repú-

Sr. Pre~;i,dente, bl ica resu·ltou da aliança en­
tre o Exército e as lideranças 

Nos termos do estabelecido no civis republicanas, cônsios de 
art-. 199, do Regimento Interno que o pafs· .necessitava de uma 
do S.ena.do Federal, combinado estrutura pól ftica moderna, 
com o art. 1~ § 1~. do Regi- que acompanhasse seu cresci­
mento Comum, requeiro que, em mente econômico ··e atendesse ao 
data a ser oportunamente fixa- anseio de participação 
da, no méS de fevereiro de pol{tica, A Monarquia embora o 
1991, seja realizada Sessão desenvolvimento de um verda­
Especial Conjunta do Congresso deiro sistema representativo, 
Nacional com a finalidade de restringira o exercíCio da ci­
comemo.rar o Cerrtenário da Pri-· dadania. impedindo o apareci­
meira Constituição Republica- ·menta de uma cultura de parti­
na. promulgada em 24 de feve- cipação polftica na sociedade. 
rei ro de 1891. Por· esse motivo, a República 

r·esu1·tou de ação ,audaz, sem 
!olUSt1ficação prévia mobilização da 

cidadania. 
1. Proclamada a República, 

em 15 de novembro de 1889, em 6. Com a Constituição de 
circunstâncias adversas para a 1891, afirma o historiador 
continuidade do regime José M.aria Be;!!llo, o Brasil re­
monârquico e sob a ebuliÇão de alizou, enfim,·os seus- sonhos 
prOfundas repercussões rela- republicanos e federalistas. 
cionadas com a questão reli- Estes, de fato, estiveram pre­
giosa, a questão econômica e a sentes na sociedade brasileira 
questão militar, foi instalado muito antes .de 1889. Já no sé-­
o Governo Provisório sob o co- culo XVIII encontramos a idéia 
mando do· Marechal Deodoro da da República:como ~alternativa 
Fonseca, 11der do movimento da para o sistema colonial a que 
proclamação. era submetido o Brasil. Em o-

linda, em 1710, apresentou-se, 
2. Entretanto para a censo- pela primeira vez, a idéia re­

lidação dos idea.is republica- publicana, que se fez presente 
nos, que já vicejavam no Bra- na Inconfi.dência Mineira, em 
sil desde o início do século 1789. Na década seguinte,_ a 
XYIII, os eventos que nos pa- ConJuração Baiana -ou a Revo­
rece excepcionalmente impor- luçao dos Alfaiates- também 
tante· são ·a instalação da As- lançou uin projeto emancipacio-. 
sembléia Constituinte e a pro- nista republicano, norteador, 
mulgação da Constit1.,1ição de 2.4 ainda, da revolta de 1817, 
de feveref ro de 1.891 J.. que mu- surgi da em Pernambuco e que se 
dou. de fato~ a fefçao do país expandiu para a Paraíba, Rio 
e a vi da dos bras i 1 e i r os. in- Grande do Norte e Ceará. Ou­
traduzindo profundas mudanças rante o Império, o 1dea1 
e 1 novãç5es na soctedade Colo- man:teve-s.e, vivo, organizado, 
cando o Brasil no contexto re- a partir de _1870, em partido 
pUblicano mundial. político'. _ 

3. Estes dois eventos não 7. Também a federação foi um 
poderiam deixar de Ser rememo._:: ideal que se contrapôs .à Mo­
rados no parlamento narqui a bras11 et.rã ·centraliza­
brasi1eiro. Foi o. Congresso dera e que somente foi atendi­
Nacional, pela participação de da com· a Constituição de 189.1. 
suas duas Casas, dOs Deputados Os c~tituintes tjve~am a per­

·e ·senadores Constituintes, o cepçao de que os ·estados, 
Yt=lrdadeiro cenário onde se substitutos das províncias· 
c'qnceberam e projetaram as ba- componentes do Impér1.o, eram a 
ses. institucionais do nosso realidade e, a União, uma 
sistema republicano e construção institucional, que, 
f..eder_al_ista. como tal, deveria ser redu_zida 
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ao 11 estritamente necessário 
para vi ver 11

, nas pa 1 avras do 
deputado pernambuco João Bar­
balho Veloso Cavalcanti. Desse 
modo, os Estados Unidos do 
Brasil eram compostos por vin­
te estados autônomos econômi­
camente e administrativa. Ape­
sar das intenções dos Consti­
tuintes, o ideal do equilfbrio 
perfeito entre o poder central 
e os estados não se realizou 
de todo, pois a República viu­
se dirigida pelas forças polí­
ticas representativas dos es­
tados mais ricos, poderosos e 
de maior população. 

8. Mesmo o sistema eleitoral 
significou um avanço ao esta­
lecer a eleição direta, tanto 
para o Executivo, quanto para 
o Legi s 1 ativo. .Porém, tal vez 
em decorrência da herança_ de 
uma cultura política do perío­
do monárquico, a Constituinte, 
embora seguisse os princípios 
liberais, ao viabilizar o e­
xercício da cidadania não o 
fez na ampl 1 tude desejável. No­
processo- eleitoral o voto não 
era secreto e eram excluídos 
do direito de voto os religio­
sos, as mulheres, os soldados, 
os analfabetos, os mendigos, e 
os menores de 21 anos. Cabe 
ressaltar, todavia, que esse 
sistema restritivo de partici­
pação política era caracterís­
tica vigente também no resto 
do mundo. 

9. O texto constitucio~al 
procurou atender às exigências 
de governabilidade de um Pafs 
tão extenso e di.verso como o 
Brasil ao atribui~ amplos po­
deres ao Presidente da 
República. Supunha-se. talvez, 

·que tais poderes teriam como 
contrapeso e grande autonomia 
dos estados. O.Federalismo e o 
Presidenciaiismo, bem como a 
indepedência entre o Executivo 
e o Legislativo, compunham as 
coordenadas básicas· da Carta 
Magna. 

10. A primeira Const-ituição 
atendeu ainda, a um anseio da 
soe i edade e da própr.~i a Igreja 
Católica, que, durante o II 
Império, viu-se tolhida por 
sua subordinaçãq_administrati­
va ao poder temporal. Assim, 
foi estabelecida a separação 
oficial entre o· Estado e a I­
greja, promovendo a liberdade 
de culto. o Estado Republicano 
adquiriu, portanto, caráter 
lei~o~ sem que isso implicasse 
qualquer obstáculo ao desen­
volvimento do catolicismo ado­
tado por quase toda a popula­
ção da época. · --

11. o ideal liberai. nortea­
dor do trabalho da primeira 
Constituição republicana. pro­
porcionou um grande avanço na 
definição e garantia dos di­
reitos individuais. Foram es­
tabelecidas as liberdades in­
dividuai-s de pensamento:- de 

culto; de imprensa, de locomo­
ção, de associação e de 
reunião. Também foi garantida 
a inviolabilidade do domicílio 
e de correspondência e insti­
tufdo o habeas corpus. como 
forma de proteger o cidadão em 
caso de ação arbitrária de a­
gentes do Estado. 

'12. A primeira Constituição 
republicana foi promulgada em 
24 de fevereiro de 1891. Pode­
se verifiCar até que ponto ela 
reflete a realidade da socie­
dade brasiléira da época ao 
constatarmos que -~vigo·rou por 
43 anos, somente sendo suplan­
tada, em duração, .pela Consti­
tuição do Imperio, que vigorou 
por 67 anos, Foi, enfim, sob a 
carta Magna de 1891 que o bra­
sileiro deixou de ser um súdi­
to, vassalo de um Rei para 
tornar-se uni c i da dão. E sobr.e 
a importância histórica desse 
acon~eCi~ento, pelo que ele 
cpntrib~iu nos últimOs cem 
anos de vída nacional, que de­
veremos refl e·t i r nas comemora­
ções do Centenário ·da prime ira 
Constituicão RepuOlicana. . 

Sa'l a das Sessões, 14 de no-
vembro de 1990.. Senador 

Marco Maciel - ~oão Calmon -
Gerson Camata - Mãrçio ~acerda 
--c Leite Chaves - Mansueto de 
Lavor - ~osé Agripino - Louem­
berg Nunes Rocha - Alfredo Ca­
margo 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -o expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa. parecer que 
será 1 ido pelo Sr. 1.12. 
secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NQ 343, DE 1990 

Da COmissãO D1f'étora 

Redação ffnal do Projeto 
de Lei do DF nQ 49, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF nR. 49, de 1990, que 
autoriza a desafétação de do­
mínio do bem de usd comum do 
povo, Situado na Região Admi­
nistrativa do Gama- Distrito 
Federal, anexo ao lote desig­
nado por AE-EQ 2/4 - S-etor o­
este, e dá outras prOvidên­
cias. 

Sala de Reuniões da Cqmissão, 
14 de novembro de 1990. 
-·lram Saraiva, Presidente 

--Pompeu de Sousa, Relator 
- Antonio ~uiz Maya - Lavoi-
sier Maia. 

_cANEXO AO PARECER 
Njj, 343, DE _ _1990 

- Redação final do Projeto 
·de Lei do DF nQ 49, de 1~90, 
que autoriza .a desafetação de 
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domínio de bem de use comum 
do· povo, si tuado na Região_ 
Administrativa do Gama - Dis­
trito·Federal -anexo ao lote 
designado por AE-EQ 2/4 - Se­
tor Oeste, e dá outras 
providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1.12. É autorizada a desa­
fetação de -domfnio do bem de" 
uso comum do povo, .situado na 
Região Administr_ativa do Gama. 
np espaço ter ri to ri a 1 do _Di s­
trito· Federal, representado 
por uma área de 1 .1oom2 (um 
mil e cem metros quadraÇos)~ 
anexa ao lote d~signado por 
AE-EQ 2/4 --setor Qaste. 

Art , __ 2,Q. A desafetação. de que 
trata o arti~o anterior tem 

~6r,6~~e~bvguafc~~~~ra~e~a~re: 
destina-se à edificaç~o de es­
cola pública. 

Art. 3R Esta lei entra em vi­
-gor na data de.sua publicãÇão. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiC 
va) - o_ parecer vai à 
pub 1 i cação. (Pausa. ) 

Sobre ~ rnesa, r_equ_eri manto 
que sera lido pelo Sr .. 1~ 
Secretário. 

É _ 1 tdo 
seguinte 

e aprO:.vãdÔ o 

REQUERiMENTo" NQ. 424, DE 1SBD 
Nos termos do art: 321 do Re­

gimento Interno, _r~quei,r.o .. dis­
pensa de publicação, para_ ime­
diata discussão e votaçã-o da 
redação final do ProJeto de 
Lei do DF njj, 49, de 1990t de 
iniciativa do Govet:naoor .. do. 
Distrito Fetleral, que a_utoriza 
a desafetação de domínio do 
bem de uso comum po povo, si­
tuado na Região Adillinistrativa 
do Gama Oi stri "t:o _Federal, 
anexo ao l-ote desfg'nado por 
AE-EO 2/4 - Setor Oeste, e dá 
·outras prov1dência_s. 

--sa 1 a das Sessões·, 1 4 de no-
vembro de 1990-. 
Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação 
da redação f· f na 1 • 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo-quem peça a pa1a-
v~a. está encerrada a 
discussão. 

_ Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-' 
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 



6942 Novembro de 1990 

Aprovado. 

O projêto vai à sanção do Sr. 
Governador dO - Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) -Sobre a mesa, reque­
rimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 42S, DE 1990 

Requeremos, com fulcro no que 
dispõe o art.-336, alfnea c, 
do' Regimento· Interno,. ,urgência 
para o Proje~o.de Resolução -n~ 
54, de 19!;)0, qUe "estabelece 
normas para a posse dos Depu­
tados Distritais, eleitos a 3 
de outubro de 1990, regula a 
eleição da Mesa da Câ_mara Le­
gislatjva e a solenidade de 
posse do Governador e Vice­
Governador do Di stri :to· Fede-­
ral, eleit_os na mesma data, e. 
dá outras provi d_ênci as 1'. 

.Justificação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID Quinta-feira 15 

gão, Amir Lando, Mendes Cana­
le, Mário Covas, Hydekel de 
Freitas, ~osé Paulo Bisolt 
Pompeu de Sousa Carlos De 
Carli, Antônio Luiz Maya, Fer­
nando Henrique Cardoso, Lavoi­
sier Maia, Mauricio Corrêa, 
~cão Calmon, , Alexandre Cos­
ta, Lourival Baptista, Mareie 
Lacerda, Ney Maranhão, Gerson 
Camata, Affonso Camargo, Marco 
Maciel, Alfredo Campos, Rai­
mundo Lyra, oziel carneiro, 
Afonso Sancho e Chagas 
Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do 
Dia, de acordo com o Regimento 
Interno. 

Concedo a palavra- ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

o SR. ,JUTAHY MAGALHÃES (PSOB 

É certo que entre a teoria e 
a prática há muitos 
desencontros. Há maus políti­
cos e maus partidos, como há 
professores ineficientes, en­
genheiros despreparados ou e­
letricistas obtusos, mas quan­
do os partidos políticos são o 
tema, a discussão reveste-se 
das freqOentes ambigüidades 
que caracterizam a teoria so­
cial J.. agravada pela histórica· 
tendenci a j orna 1 í st i ca _ a 
subestimá-los e a conceder­
lhes até mesmo um tratamento 
caricato, como se as estrutu­
ras soei a 1 s t_i vessem de repro­
duzir políticos perTeitos, e 
não conformados a sua imagem e 
seme 1 hança. · 

BA ~ _Pronuncia o seguinte 
discurso~) Sr. Presidente, 

-srs. Senridores, o cientista 
político Salivar Lamounier 
contou, certa vez, que tinha o 

Trata-se de matéria de que hábito de colecionar editori-

A leitura do que se viu nas 
urnas, após 3- de outubro·, por 
exemplo, foi uma espécie de 
senha para que todos, sem com­
placência, tomassem a 
tranqüila e natural manifesta­
ção do el-eitor- do resto, não 
muito diferente dos resultados 
co 1 h i dos em 1986 .- .como uma 
severa _a_dvertênci a aO§ pol ft i­
cos, acusados de nao terem 
trabalhado bem, e condenando 
os partidos a submergir no 
vácuo de sua pr6pria incompe­
tência e desorganização. Não 
há a compreensão de que, se há 
crise nos Rartidos, ela 
insere-se na própria ·cri_se ge­
ral das instftuiç5es 
nacionais. 

depende fundamentalmente a Câ- ais de jornais sobre os parti­
mara Legislativa do Distrito dos políticos e o ideal que a 
Federa 1 para a sua insta 1 ação.- soei edade·, representada pelos 
além de constituir-se instru- meios de- comunicação, fazia 
mente que viab11iZ:ará- a posse deles. Constatõu, após a lei­
dos Deputados 01 str1 tais e do tura_ de mi 1 hares de artigos, 
Governador e do Vice- -que, a deSpeito da diversidade 
Governador do o i s,tr i to Fede- da 1 i nha edito r i a 1 de cada um, 
ral, e1e-i·tos- a 3 de outubro p. eles· coincidiam sempre na crí­
passado. tica sistemática à falta de 

coesão .dos partidos, ·a qual, 
na forma como era defendida, 
talve2 nunca tivesse existido 
em nênhum pafs do mundc 

As avaliações da imprensa fo­
ram tão apressadas quanto pas~­
sionais, visto que até em paf-­
ses da democracia consolidada, 
como os··Estados Unidos, metade 
da população apta a votar não 

Por esse mottvo, entendemos 
deva ser apreciada com a. devi­
da urgência, para o que cdhta­
mos com o apoio dos ·1 lustres 
pares para a aprovação do pre-~ 
sente requerimento. 

Sala das Sessões, 14 de no­
vembro de 1990. - · Mauricio 
Corrêa - Odacir Soares - Cha­
gas Rodrigues - ~amil Haddad -
Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO NO 426, DE 1990 

Requeremos urgência, nos te~­
mos do art. 336, alfnea --do 
Regimento Interno, para o Pro-­
jeto de Lei da Câmara n~ 93, 
de 1990, que "dispõe sobre o 
regime jurldico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações pú­
blicas. federais 11

• 

Sala das Sessões, 14 de no­
vembro de 1990. - Ronan Tito, 
Antônio Alves, Ruy Bacelar, 
Márcio Lacerda Mansueto de 
Lavor, Rachid Saldanha Derzi, 
Aureo Mello, Carlos Lyra, Hum­
berto ~ucena, Meira Fllho, ~a­
mi 1·. Haddad, Mãuro Borges t Oda­
cir Soares ~osé Agrtpino, 

.
". Wedek ~ n, Mauro Benev 1-­
V-"-.José Fogaça, carlos Pa~ 
fí i O ~cão Menezes , -~Cão 

Nascimento, Cid Sabóia de Car­
valho, Francisco Rollemberg, 
~utahy Magalhães, Ronaldo Ara-

o exemplo ·ilustra, a meu ver, se habilita a esse direito e. 
com extrema propriedade, a destes, metade normalmente não 
postura radical e preconcebida vota. Esse procedimento não 
dos editorialistas da grande abala a democracia norte­
imprensa nacional -que têm um americana porque, para eleito­
bom peso na formação óa op1- res que dispõem de amplas in­
nião pública--, não apenas em formações sobre os candidatos, 
relação à desejável coesão seus partidos e programas; 
partidária, mas também no to- deixar de votar pode configu­
cante a qualquer matéria refe- rar um ato deliberado de cons­
rente aos partidos polfticos. ciência cfvica. 
Perpetua-se. assim, por explí-
cita má vontade, falta de i- Em nosso caso, são muitas as 
senção ou de üma mfnima pers- variáveis a serem considera­
pectiva dos fatos sociais; um das, antes de proceder-se a 
veredicto prévio que não favo- -acusações do gênero "voto em 
rece ninguém, mui to --menos a ni n~;~uem 11 , ~'eleitores reprovam 
democracia. pol1ticosu etc. o alargamento 

da base eleitoral. por exem-
Desde o advento das democra- plo, com a extensão do voto ao 

cias modernas, os partidos po- analfabeto,. sem que, em razão 
lfticos têm-se constituído na deles, se apresentasse uma cé­
base da organização política. dula eleitoral _que não abri­
ao se elegerem como intérpre- -gasse o analfabeto a saber ler 
tes da vontade do povo. A per- e escrever para preenchê-la, 
feita compreensão de seu papel e, em caráter facu1tat·ivo, aos 
numa sociedade politizada le- maiores de 16 ános, configura 
vou o prof~ssor francês Gear- um obstáculo técnico à obten­
ges Burdeau, no seu "Tratado ção de bonS resa1 tados 
de Ciências Política", a con- eleitorais. Com ___ efeito, com um 
cluir que "so~ialmente são (os corpo de eleitores da ordem de 
partidos polfticos) os agentes 83 milhões e uma cédula extre­
mais ativos de coesão social, mamente complexa, não é difí­
mora 1 mente·, um dos ú 1 ti mos re- .c i 1 loca 1 i zar a f uma boa mar­
fúgios do ideal; po1iticamen- 0 ,gem dos votos brancos ou nulos 
te, o motor .da v' da política". que tanta celeuma acarretaram. 
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O maciço· comparecimento dos raiz do problema. Essa genera­
eleitores às- urnas, durante as lização, e mais- a- CT-ftica 
eleições presidenciais do ano sistemática, é, em parte, 
passado, apontado como o opos- responsável pelo baixo concei­
to ao desinteresse do eleitor, to de que a classe desfruta, 
também não serve de parâmetro embora uma parcela da culpa 
para medir o considerado fracO caiba aos parlamentares que se 
comparecimento deste ano. Até omitem, que não participam 
porque -··a matemática ensina como deviam dos trabalhos 
bem- não se comparam elemen- legislativos. 
tos diferentes, e o pleito 
presidencial constituiu-se Com um Conceito dessa ordem, 
numa eleição solteira, polari- que não é fiel nem justo que 
zada, quebrando o jejum pol f- se generalize, Sr. Presidente 
tico de 30 anos, sendo natu- e Srs. Senadores. o encaminha­
ral, portanto, que aglutinasse mente das mais relevantes 
uma participação com um mínimo questões naci_onaiS f'iCã com­
de abstenção e de votos bran- prometido pela desconfiança 
cose nulos. pública e, sem esse aval, o 

equilíbrio do jogo democrático 
Não podemos deixar de consta- fica seriamente ameaçado. Os 

tar, por outro lado, que os partidos polfticos brasileiros 
procedimentos e·lei torais con- têm tido 1.,.1ma trajetória histó­
sagrados por uma legislação rica atribulada, mas vêm tran­
ultrapassada produziram alguns sitando desde o fim da monar­
resul tados i nus i ta dos~ E o qui a e ao ·1 ongo do regi me re­
caso de computar os votos em publicano e, particularmente, 
branco para estabelecer o quo- nos poucos anos democráticos 
ciente, eleitoral nas eleições que nos sobraram a partir da 
proporcionais quando a própria segunda metade do século, com 
Const-ituição estabeleCe_ que os razoável efici~ncia. 
votos em branco, assim como os 
nulos, não serão computados O exemplo mais recente 
para estabelecer a maioria ab- dessa performance pode ser lo­
soluta nas eleições calizado no estudo comparat'i­
majoritárias de presidente e vo, parcialmente feito aqui, 
governador. em Brasil ia, por dois-pesqu1-

sad0res americanos - Donald 
Foi em função-de idiossincr~- Sehen e Scott Menwaring -, so­

sias ditadas por esse sistema, bre a liberação política no 
entre outras e._não menos for-· Brasil e na Espanha. Eles con­
tes razões, que o eleitor foi cluiram que a classe polftica 
levado, neste ano, a buscar saiu-se muito bem, ao conduzir 
alternativas que consubstan- a transição sem extremismos e 
ciassem soluções práticas para concluir o pr-ocesso com muito 
seus problemas cotidianos, ao pouco_~desgaste para uma .. sttuar 
invés de pautar sua escolha ção que. em muitos pafses, 
por referenciais ideológicos, costuma ser banhada em sangue. 
por exemplo. Surgiu, assim, no 
cenário e1eitora1, a figura do A pecha mats recente a·tribuf­
"eleitor de resultadoS 11

, da pelos meios de comunicação 
pragmático, que não hesitou em aos partidos políticos. no ca­
fazer retornar à vida políti- so, os da oposição, é a da in­
ca. respaldados em boa margem transigência, que lhes retira­
de votos, políticos eminente- ria a capacidade da negociação 
mente conservadores, tanto nos pol ftfca , de caráter 
governos estaduais como no democrático. Ora. a obstrução 
Congresso Nacional. é uma arma política válida, 

principalmente para 21 _oposi-
Não se pode deixar de lembrar ção, inclusive nas democracias 

que a representação propore 1 o- canso 1 i dadas, um argumento 
nal, considerada uma das fór- pertinente quandO se esgotam 
mulas eleitorais mais as possibilidades-de acordo e 
democráticas, ao procurar as- não há tnterãsse Polftico em 
segurar a presença das di fe- ceder espaço para 1 ei_s que não 
rentes correntes do pensamento convenham, na ótica, ao inte­
nacional na vtda polftica, e resse nacional. No Brasil, te­
de tentar garantir mais auten- mos visto muitas vezes a obs­
ticidade ao quadro polftico, trução praticada pelos parti­
padece de vícios insuperáveis. dos que apotam o Gover.no_, de­
A começar pela agudização dos terminando aos seus parlamen­
confrontos ideo16gicQs, a di-· ~ares que se afastem do 
ficuldade em empreender coli- plenário, ajudando, assim. a 
gações e, com isso.· o risco do criar a imagem de um Congresso 
esfacelamento partidário. além inoperante. -
do retraimento do eleitor 
diante das surpresas à conta É fato Que Pode ___ ocorre-r· certa 
do quociente eleitoral. dose-- d_e intransigéncit:i por 

parte de uma minoria das opa-
A questão, todavia, foi vista sições, mas esse.desvirtuamen­

pela mídia como "um soco na to-~ menos 'grave do que. por 
cara dos polft1cos 11

, sem uma exemplo, a pre'ocupação fisio­
preocupação em aprofundar o lógjca de vários membros da 
exame .da questão para chegar à mai·ória ou a. obstinaçS.o do E-
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xecut i vo em v_er __ aprovados. na 
fnteQra, projetos-de sua con­
veniencia, sem levar em consi­
deração as regras da boa con­
vivência democrática, como 
preconizado pelo ·cientista 
Norberto. Bobbio, ao identifi­
ofr as eXistências de uma demo­
cracia pol_1 t ica. 

o Governo, aliás~ tem boa 
parcela de culpa no desgaste 
dos partidos pol í..ticos perante· 
a opinião pública. Os meios 
nem sempre transparentes de 
que se vale para chegar a seus 
fins, comprometem o papel po­
lftico do Congresso, Quando 
não concorrem para des~astá­
lo, ao estimular alguns orgãos 
da_ imprensa a assestar suas 
baterias contra plenários va­
zios e a baixa produtividade 
dos congressistas. Por esta 
razão. ap6io entusiasticamente 
a idéia de diminuir 
o quorum para as votações. já 
que assim; o Govern·o terá que 
colocar seus adeptos no 
plenário para aferir a 
maioria. 

ESsa é uma das tantas táticas 
do ExecutivO, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, para confundir 
a opinião pública. Apesar da 
publicidade dada pelos meios 
de comunicação ao Presidente 
Collor, são poucos ·os que têm 
conhecimento ou interesse em 
divulgar -que ele despacha para 
exame uma medida pr9visória a 
cada dois dias. E certo que 
das 100 que havia editado e 
reeditado até 25 de outubro 

.(J.lt:l.mo- em -mer-~os -de- .oit-o meses 
no Palácio do Planalto, apenas 
29 chegaram a ser apreciadas, 
mas dada sua complexidade téc­
nica e a necessidade da busca 
do acordo polftico, começamos 
e vamos terminar o ano com 
mUito trabalho. 

Vale ressaltar que a introdu­
ção do instituto da medida 
provisória no novo texto cons­
titucional, em substituição ao 
abominado decreto-lei. teve a 
finalidade de agilizar as ati­
vidades da administração 
federal. Mas vem sendo utili­
zado como um recurso de roti­
na, sem atentar para os crité­
rios de urgência e relevância 
que deveriam .justificar a 
iniciativa. Assim, acabamos 
por seguir a reboque do Execu­
tivo, que nos impõe o que de­
seja. em prejufzo das compe­
tências do Legislativo. utili­
zando uma no~ma constitucional 
sem atender, ·na real idade, sua 
cons-ti tuci anal idade. 

A alegada displicência na 
feitura da legislação infra­
constitucional não corresponde 
à realidade. Tanto assim que 
das 353 leis que o Congresso 
examinou e aprovou nos últimos 
doi·s anos, 33 regulamentaram 
48 artigos da Constituição, 
praticamente um quarto ~os 
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atos pendentes dessa 
regulamentação. Sem cóns1de­
rar, é claro, que algumas pro­
posições dessa natureza, como 
a Lei de Custeio e Beneffcio 
da Previdência Social, que de­
mandou mais de um ano de tra­
balho, foi sumariamente vetada 
pelo Executivo,- em nome de--uma 
política de austeridade que 
contraria os , preceitos 
constitucionais. E preciso no­
tar que a Constituição não vai 
deixar de ser aplicada por 
falta de uma legislação 
normativa. Salvo em 13 casos, 
já existem leis específicas 
anteriores à Constituição qUe 
podem ser aplicadas enquanto o 
Congresso não resolve 
aperfeiçoá-las, mantê-las ou 
substituí-las por outras. 

Há que ressalvar, ainda, que 
entre os pontos pendentes de 
regulamentação, alguns são de 
competência exclusiva dos Po­
deres Executivo e Judiciário. 
E para evitar que a sociedade 
fique prejudicada'pelas omis­
sões e atrasos. a Constituinte 
tratou de garantir-lheS Os di­
reitos mediante o recurso do 
mandado de injunção. 

o enfraquecimento do Congres­
so, pela via do descrédito, 
não serve à democracia, por­
que. al,ém de injusto. reforça 
o .lado autoritário do pres1-
denciali~mo, d~ nítida vocação 
bonafartlsta. E nesse contexto 
que se encaixa ·a renovação da 
Câmara e de um terço do Senado 
como o fato novo que deverá 
atender às mudanças que ~e .im­
põem, a fim de Serem corrigi­
das as muitas distorções exis­
tentes nas relações entre os 

·poderes e estabelecer novos 
rumos para a questão 
partidária. · 

Fortalecer os partidos é uma 
exigência democrática. A revi­
são constitucional de que se 
incumbirá a nova Legislatura, 
no seu prazo regulamentar ou 
constitucional, o qual, no meu 
entendimento, deveria ser an­
tecipado, não poderá, portan­
to, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores. deixar de considerar 
a reformulação da legislação 
eleitoral e partidária, parti­
cularmente· no tocante ao voto 
porporcional e sua distritali­
zação. pela qual manifesto 
preferência, como meio de re­
forçar a estrutura par!:idária 
e a identificação entre o e­
leitor e seus candidatos, en­
tre outras questões urgentes e 
relevantes para a valorização 
da classe polftica e de seu 
papel social 

Passo, Sr. Presidente, a tra­
tar dos resultados eleitorais 
de 3 de outubro, sob outra 
óptica. 

Na realidade, pretendia fazer 
três pronunciamentos sobre 
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este tema tão vasto, mas re­
solvi, mesmo incorrendo n·o 
erro de uma abordagem mais su­
perficial, manifestar algumas 
opiniões e apresentar suges­
tões para a futura discussão, 
que terá que ocorrer no Con­
gresso, para a apresentação de 
uma nova Lei Eleitoral regula­
mentando as futuras el ei.çõ.es. 
Não apef1as as muntcipais Oe 
1992, ·· tna~i todas as 
supseqOentes. Esta deverá ser 
uma das primeiras preocupações 
do novo Congresso. 

o eleitorado 
ur_bano~ hoje. 
nai·s, na base 

é eminentemente 
em termos nacio­
d.e. 'J7% .. 

outro dado do 1 evantamenio. do 
Tribunal Superior Eleitoral 
refere-se à concentração âo 
ele i tarado 65% em sei_S 
Estados: São Paulo, Minas Ge-­
rais, Rio de Janei-rO·, Paraná~ 
Rio Grande do Sul e Bahia. De 
acordo com esseS dadQs. pode­
rfamos Cbamar a eleição deste 
ano de eleição dos 
miseráveis. 

Nesta eleição. no primeiro Se, porventura, compararmos o 
turno, votaram quase 80 mil- perfil social do eleitorado 
hões de eleitores em governa- brasileiro com o das nações 
dores, senadores, deputados desenvolvi da_s, constataremos 
federais e estaduais, e ainda diferenças significantes. Nas­
devem escolher, no segundo sas nações, de-melhor dist.ri­

-tur"tio, mais uma safra de buição de renda que o Br.asi l, 
governadores. Essa grande mas- a fatia dos votos de c·laSse 
sa de eleitores, entre as mai- média é pi'-edOm'lnante, ou pelo 
ores do mundo ocidental, cer- menos, mais equilibrad~ càm a 
tamente afluiu, quase maciça- dos votos das classes mais pc­
mente às urnas devi do, antes bres da popu 1 ação. Ass.i m, nos 
de mais nada, à obrigatorieda- pafses _ricos~. os estratos· 
de do voto.- E preferiu, pelo intermediàriõs da Socfedade, a 
menos sua metade, anular o classe mé_dia, são. os q1,.1e ditam 
vOto ou votar em branco. prin- as normas, estabelecem valores 
cipalmente para cargos e exercem influência na sua 
l~gislativos. vida social _e polftica. 

Expandem-se mais do que os se­
Mas como é.esse eleitorado, tores carentes, que os tornam 

como se compõe, como se com- majoritários no conjOnto do 
porta nas eleições? eleitorado, .levando a classe 

política a'oriehtar suas ~n-
Um estudo realizado pelo Tri- sagens preferencialmente Pãrà 

bunal Superior Eleftoral, Sr. eles. A classe média passa a 
Presidente, sobre o perfi 1 ·ser "o alvo preferido dos po­
sócio--eeonõmico e político do 1 iticos na caça ao voto". As­
eleitorado brasileiro conclui sim, nesses países, haveria 
que ele é, - predofnfnahtemente, uma "democracia de massa ·de 
.jovem.. semi -:-ana 1 .. -t:ab.eto, pobre classe média" . 
e urbano. A· ·sua idade varia 
entre 18 e 35 anos, totalizan- No mundo _subdesenvolvido ou 
do o seu contingente em Qua- em desenvolvimento, como o 
renta milhões de eleitores. Em Brasil e a maioria das naçqes 
cada 10 votantes. por exemplo, latino-americanas, ocorre o 
5 têm menos de. 30 anos. Mas o contrário. A preeminência de 
dado que realmente impressiona classes carentes em nossa so­
é o grau de escolaridade. 65% c1.edade faz-nos uma democracia 
desse eleitorado. quase 50 mi- de massas pobres. Numa e181-. 
lhões de pessoas, média nacio- ção. o eleitor estaria 
nal, são analfabetos, semi- vulnerável ao poder econômico: 
analfabetos ou não completaram Dado o seu estado crônico de 
o primeiro grau escolar. No pobreza, ficaria propenso __ a 
Nordeste, as condiç6es são trocar o seu voto por vanta­
piores e 56% dos votantes não gens ou recompensas financei­
concluíram a quarta séria do ras de ordem pessoal, o que, 
primeiro grau. No Brasil, ape- evidentemente, vicia a sua 
nas 8%. tinham mais de doze vontade e, num sentido mais 
anos de in~trução. lato, o processo eleitoral. As 

suas precárias condições de 
Como relaç·ão à situação fi- vida, portanto, sua dependên­

nance1ra, as estatísticas mos- cia econômica. impossibilitam­
trem que, de cada dez votan- nos de escolher livremente em 
tes, oito estão colocados· a- quem votar. 
baixo da linha da pobreza. São 
trabalhadores assalariados com Mas é na formaçãO das elites 
péssima remuneração salarial. dirigentes~ um momento real­
Esse universo, em que predomi- mente crucial para d Pafs. que 
nam baixa escolaridade e bai- um quadro de depauperação con~o. 
xos salários, englobando~elei- esse_ se torna problemático·. A 
tores dos i 8 aos 45 anos, per- po 1 f ti ca de massas p·obres pr i­
faz um total de 63 milhões de vilegia a assUnção de políti-. 
votantes. Cinqüenta gor cento cos demagogos e não estadis­
deles provêm de famfl ias de tas. o que é negativo e 
renda de até um salário míni- indesejável. -Então, com o de­
mo; 11% de- famílias· de clínio das ~lites tradicio­
renda per capita de um quarto na1s, os novos ricos escolari­
ou menos do salário mfnimo. f zados dos segmentos de Classe 
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t;~ente. _Não 
1nfluenciam. 

decidem, mas média, mas de origem -cultural 
precária, assumem a liderança 
política da Nação. Mas esses 

~~~~Tçã~uag~~Ttig~~!g~7~~;t~:~ v!io :~;~ci~~~~~~ ~~a~;~~~do~~ 
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at·é-cheQar a percentuais_ de 
menos de 50%, o .que o_correu 
nas eleições de 1962 e, para_ 
1966, a projeção seria menor 
ainda, 45% das cad~iras. se os 
episódios d_~ 64 não es"'!:ancas­
sem essa· queda. Assim, naQUele 
ano, 1966, a_ Arena conseguiu 
obter 67,7% dos votos para o 
Congresso. Em 197_0, nova vi t6-
r 1 a da Arena, mas em percentu­
ais menores, ?0,5%, _ devido 
principalmente à • abundância 
do_s votos nulos e brancos. 

tiva e cultural não preenchem leitoral, um outro também pc­
evidentemente os reguisitos deroso, as pesquisas elei­
ideias de qual· i fi caçao, não torais. A divulgação, pelas 
ate_ndend_o; assim, aos i nteres- redes de TV, dessas pesquisas, 
ses · nacio.nais, visto ser~· en- induz e influencia o· eleitor a 
tre outros aspectos, dif1c11, votar em determinado candidato 
como dissemos, a ascensão _de ou partido. Há claramente uma 
estadistas aos postos de faixa dO- eleitorado, sem mUita 
cofnl:thdo. E ó que é mais grãve, convicção política; inclinada 
o pauperismo fortalece··o· popu-~·-a votar no candidat-o que está 
lismo autocrático. o cesaris- colocado oo primeiro lugar das Como vimos. operaram-se, nos 
mo. C:arac·ter 1 zado na f 1 gl:lra do prévias. E o chamado voto ·ú- últimos anos, mudança-s r a di-­
salvador d~ pátria. til, em que o votante não de- cais na composição e·tendência 

seja perder o seu voto, ser do eleit.o_rado __ brasile_iro, ca-u-
Uma poli ti c'á de mãssi fi cação, derrotl!ldõ. certamente Que ele _ sad3.s por vá ri os fatores, __ corno 

num eleitorado carente como o é -influenciado pela pesquTsa. a Urbanfzação e proletarizaçãO 
nosso, tende a esvaziar: o pro-· No 'decorrer da __ ~mpanha, a di- da populaçao, ·que injetaram no 
cesso pol ft ;·co- de contàúdo i- vul gação de pesquisas, i nfor- processo ele i tora 1 novos con­
deo 1 ógi co., mesmo porque o con- mando .._ como ocorreU no meu t 1 gentes de votantes. a_ massa 
fl i to de classes a.í se faz me- Estado - que I.,Jm determinado ·de pobres, _os anal f abetos e os 
nos presente. Nesse sentido-, candidato ganharia no 1~ turno jovens, com direito a vo·to já 
a praxts política de conSCien- por-mais de 1 milhão de võtos aos dezesseis anos. 
ti:zação · do eleitorado. levada de_ d1ferença, influenciou a 
a efeito pela esquerda, fica adesão de dezenas de prefeitos Mas uma tendên-cia manteve-se 
prejudicada. A contrapartida é e centenas de-- vereadores ao no eleitorado: a preferênCfa 
a propagação de práticas candidato considerado irrever- em votar em candidatos e Dão 
clientelistas e de manipUlação s1ve1mente vitorioso. No fi- -em partidos·po1ft1cos. 67% as­
do eleitor. No passado,- a par- nal, vimos que a diferença. sim o fa"zem, o que caractertza 
tir de 1945, elas se fizeram prevista de quase 20% no de- a fragilidade do qi,Jadro 
através do que se .. convencionou correr da campanha. reduzida a partidário na vida política 
cHamar de voto de cabresto, quase 10% na pe-squisa de boca nacional. os,partidoS __ exercem 
empreendido- pelos coronéis do de urna, na realidade foi de um papel pouco expreSsivo no 
interior, num estagio do nosso pouco mais de 40 mil votos, o processo eJeitoral. Apenas 5% 
deSenvolvimento em que a maio- que cor-responde a m.enos de __ ty.. dos eleitores estão fi1 iados _.a 
ria da população habitava a dos votos computados. Daí eu eles. Logo, a sua influência 
zona rural. poder afirmar que as pesquf- no eleitorado é relativamente 

sas, e_principalmente sua Of- peq~ena. A própria ausência 
DBpois, a. industrialização, a vulgação. por poderosa rede de de p~axts e tradição de vida 

urbanização. e a expansão dos televisão, elegeram o Governa- partidária no Brasn, expli-
meios de comuniçaÇão social, dor do meu EstádO. cam, entre outras razões, a 
como o r'ádio· e a televisão, indiferença e desinteresse dos 
acabaram por minar aS formas Mas, antes da era da te1evi- votantes com as agremiações 
tradicionais -de clientelismo são e das pesquisas eleftora'i:S partidárias. Neste pleito, no­
político. A. televisão, pr1nc1- e da massificação do eleitora- vamente, votou-~e no. candidato 
paltnente, substituiu os coro- do. havia uma outra realidade e não no partido. A_ exceção 
néis e as massas despolitiza- eleitoral, a começar pelo e- ficou com o PT. 
das tiveram um novo Deus~ um leitor, então mais conserva- . 
novo tipo de manipulaçao e dor, ·e -a classe média, mais Mas esta eleição Srs. senado­
domínio. O seu poder- de in- decisiva nas eleições. No -res, trouxe ym fenômeno e,?<tra, 
fluência foi sentido particu- pleito presidencial de 1960, o .,mas não inedito, -ao processo 
larmente ·nessas e nas eleições de" Jânio Quadros, por exemplo, eleitoral: os votos nulos e 
presidenciais do ano passado. os analfMbetos -·47% dos bra- brancos. É. ev:i_c:Jente,o·com_o em 
A televisão, como ó mais .efi- sile1ros - não votavam, ao .1970, que eles revelam crise. 
caz e poderos_o meio de comun_i----conti"_ãr_iº_ de ,agora, que votam, 'uma distorção no processo 
cação de massa, forma opinião, ·A classe--mec:lia detinhe 17% da eleitoral. Nos anos 7o,· tinham 
persuade, galvariíza milh5es de fatia do eleitor51do e~ um poder um endereço: rejeição ao regi­
pessoas. o poder da mídia ele- de · fogo. · portanto, me militar. E agora_? Agora., 
trõnica, hoje, no PafS e real- considerável. Se em 1960, no foram, em boa parte, manifes­
mente impressionante, devido à campo ideorógico, o voto con- ta_ções inequívocas de _revolta 
extensa rede de telecomunica- servador e de~ classe médiª· e repúdio dos eleitores 
ções existente. cobrindo todo prevalecia nas contendaS elei- ·ao establishment. ao que af 
o Território· NaCional •. Nos ·torats, em 1945, iníci_o dare- está, • políticos;: partidÓ~~ 
mais longínquos recantOs deste dembcrat i Zação· e do próprio· i nst 1 tu·l ções. Nesse . senti do. 
Pais, captam-se os sinais das processo. eleitoral, ele ·era são um grave sintoma, pois, se 
emissoras, de rádio e telev1- mais àcentuado. por .um .lado •. se constituem 
sãO, numa.abrangência e :d1men- numa advertênc;:ia, num sinal f-' 
são continentais~ o rádio re- Nas eleições geraiS ·daquele zad_or para a classe dirigente, 
gistra audiência de 75% da po- ano, os partidos conservadores uma lição a ser apreêndida, 
pulaÇão e a TV é·maior ainda. Partido Social Democrata- para mu"dar o modelo e método·s 
80%. PSD, União Democrática de QOVerno, por outr-o·"desser-

Nacional-UDN e Partido vem a democracia. à Nação e ao 
Não é difícl, pois, avaliar e Republicano-:PR totalizaram próprio povo. É: cl_arc_·que este 

prever o tremendo impactO que 84,3% das cadeiras da Câmara se sente insatisfeito e revo1-
essas meios de divulgação cau- . dos _Deputados. Conservador ta9o pelás suas dificuldades 
~am num eleitorado COfT}O. o nos- também" foi O Presidente financeiras, crise eCóhôtnica. 
so, majoritariamente subde.sen- el!eito.: G_eneraT· Eürico Gaspar o descaiabro administrativo e 
volvido. cer_t?J;mente que i.n- Dutr:_a, do ·pso. Mas, . .- dai para injustiça social. E a forma 
flue.nciam, induzem, conduzem, frente, o ·conservadorismo -do qt.Je _ele encontra para protes­
"fazem a cabeça" de muita eleitoraQo cor:n.eÇa a decl iriar, tar Contra tut;:to isso é a anv.:. 
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lação do seu voto. Compree~e­
se essa atitude. Mas ela tam­
bém tem a sua face perigosa. 
Se o eleitor passa a descrer 
sistematicamente da eleição, 
do voto, a democracia, que se 
oxigena vitalmente deles, pas­
sa a correr perigo. E sem de-· 
mocracia, é ã ditadura que 
impera. A célebre frase de 
Winston Churchill, o· grande 
estadista inglês, num famoso 
discurso na Câmara dos comuns, 
em 1947, sobre a democracia, 
continua ainda totalmente 
válida: ''pode não ser perfeita 
ou sem defeito, mas é ainda a 
me 1 hor forma de governo". 

Se essas motivações, realmen­
te verdadeiras e conseqüentes. 

.-fundamentam os votos brancos e 
nulos contra as autoridades e 
instituições, que falham em 
sua missao, outras há, no en­
tanto.- especialmente contra o 
Legislativo, que são estimula­
das artificialmente. Referimo­
nos à ·intensa campanha de a 1-
guns órgãos da grande imprensa 
contra o Co_ngresso Na c i o na 1 , 

vas Assembléias Legislativas e 
Câmara Municipais, na tentati­
va de desmoralizá-las e 
desacreditá-las perante a opi­
nião pública. Via de regra, 
essa campanha apr·esenta o Par--
1 amentar, todo Parlamentar, 
como essencialmente .corrupto, 

verdadeiramente paradoxal, 
porque esses mesmos 
empresários parlamentares 
certamente, na revisão consti­
tucional, irão tentar eliminar 
as conquistas sociais dos tra­
balhadores, obtidas, princi­
palmente, com a participação e 
luta daqueles Deputados e ·Se-­
nadores aos quais o DIAP con­
feriu nota máxima~ na Consti­
tuição de 1988. Sao-os eleito­
res das massas pobres votando 
cont~a seus mais legftimos in~ 
terésses ,_ naqueles .que decidi­

·rão contra eles. 

Sr. Presidente, o diagnóstico 
sobre o nosso eleitorado, ao 
qual aqui nos reportamos, re­
vela o grau de desenvolvimento 
geral ~o povo brasileiro, 
pois, é' claro, o eleitorado .é 
parte dele. 

Deste diagnóstico, extraem­
se, no entanto, dois aspectos 
mais dramáticos: as suas con­
dições de pobreza, de 
renda per ca~ita baixa e uma 
educação precária. Recentemen­
te, o Banco Mundial publicou o 
11 Relat6rio sobre Desenvolvi­
mento Social" de cerca de 130 
nações e, lamentavelmente, o 
Br3sil apareceu em 83~ lugar, 
na companhia de Serraleoa e 
Honduras. 

oportunista, ne'gocista, cheio Isso tudo nos entristece e 
de mordomias e privilégios, nos preocupa. Na medida em que 
altos salários, defensor uni- continuarmos a ver a democra­
camente de seus próprios i nte-: c i a daS massas pobres, esta 
resses e não os daqueles que\ Nação não terá -democracia 
representa. Lamentavelmente, estável, como tanto sonham os 
uma parte i mensurável d.os .vo-. id.empcr~tas convictos, mas que 
tos br-ancos e nulos deve-se a· ;ainda e muito frágil. E, mais. 
essa campanha. 'Não seremos uma Nação econômi-

ca e socialmente desenvolvida 
e justa, com oportunidades i­
-guais para todos e um nfve1 de 
vida e de sobrevivência satis­
fatório, sem ignorância e pri­
vações materiais .. 

Ora, é óbvio que, como em to­
das as profissões, pode haver 
políticos corruptos. Mas gene­
ralizar Para toda a classe po­
lftica, para todo o. Parlamen­
to, é incorreto e falacioso. A 
maioria dos legisladores é 
proba, séria e, em boa parte, 
cumpridora fiel de seus 
mandatos. A campanha é injus-­
ta, impatriótica e falta com a 
verdade, pois não leva ao co­
nhecimento público a re·al idade 
em sua inteireza. A informação 
é imcompleta, portanto incor­
reta e, algumas vezes, 
distorcida. 

Para QUe isso ocorra, teremos 
de começar já a imPlementar 
duas politicas imprescindí­
veis: uma equânime distribui­
Ção de renda em que essas mas­
sas miseráveis se integrem a 
padrões aceitáveis de existên­
cia e um programa corajoso e 
decidido na área da educaçáo, 
para erradicar, ·definitivamen­
te, o analfabetismo e semi­
analfabetismo de nosso País. A 

Mas além de ter punido mais Nação·exige tal ta-refa, liercú­
os postulantes a cargos legis- lea, sabemos nós, mas plena~ 
lati vos nesta eleição, o elei- mente viável. Não há como 
tor optou mais para os éandi- postergá-la mais. Depende de 
da tos conservadores do que decisão pol ít.i ca. deste Con-

, para os progressistas. Elegeu gresso e do Executiv~. 
assim cerca de duzentos conjuntamente. Essa a nossa 
empresários ou representantes responsabilidade; esse o nosso 
dos grandes grupos econômicos dever indec1i~ável. 
para a Câmara dos Deputados e 
Senado Federal e derrotou os Oa,ndo continuidade a estas 
constituintes que tiraram nota- considerações,· até certo pon­
dez. do OIAP, .Que haviam, juS- to, superficiais, sobre as e­
tamente, .na Assembléia Nac1o- leições de outübro. teria a 
nal constitu:inte. defendido dizer, Sr. Presidente, que os 
todas as r.eivindjcaç5es soei~ ~l~vados índices de abstenção, 
ais avançadas. E uma situação vot~s nulos e brancos ver1fi-

cados nas últimas eleições po­
deriam proporcionar, a n6s, 
senadores, uma bela, profunda 
e certamente proveitosa dis­
cussão sociológica sObre o 
fei:'lõmeno. As eleições gerais 
de 1990 se prestam a todo o 
tipo de observações. São nume­
rosos os casos de lideranç~s 
tradicionais substitufdas no 
podãr. São evidentés as situa­
ções em que 1 ideranças tradi_.­
cio_nais voltaram ao poder .. E, 
por __ detrás_ de todos esses a-: 
contecimentos _f_igura ur:n d~QQ 
importante: em diversos esta­
dos a soma dos votos nulo~ e 
brancos foi maior que_ a vota-­
ção da maioria dos candidatos 
nas eleições majoritár1as. 

o chamamento dos brasileiros 
às urnas. ne-ste ano;- resultou 
numa operação polftica de_ 
grande complexidade. Lentamen­
te, aq~i neste plenário e no 
da c~mara, irão surgindo meti-

_ vos, razões, esclarecimentos e 
ponderações que Permitam aos 
congressistas entender e per­
ceber a situação em sua 
inteireza. Mas, ao iniciar 
este pronunciamento, Sr. Pr-e­
sidente, Srs. -s~nadores, quero_ 
registrar que nao pretendo_ a­
nalisar sociologicamente ore­
sUltado das eleições, nem o 
comportamento do eleitor. Pre-­
tendo chamar atenção dos meus 
ilustres pPares para fatos qu~ 
se tornaram evidentes e cu1a 
eloqQência é, por si s6, razao 
1ndiscutfvel p~ra ação do Con._-, 
gresso e do Senado, em 
particular. 

Em primeiro lugar, creio que 
cabe uma rápida reflexão sobre 
a imagem que o Parlamento bra­

-sileiro desfruta junto à 
população. Vários de nossos 
colegas aqui enfrentaram duras 
eleições e sentiram. no cor-po 
a corpo com o eleitor, quanto 
a massa do eleitorádo está to­
cada pelas nuvens de descon­
fiança esparg1das pelos meios 
de c_omuni cação. Não pretendo 
atribuir a responsabilidad~ 
por ess.a situação aos jornais, 
emissoras de te1evisao e de 
rádio, porque. creio, é chega_­
do o momento ôe o Congresso 
fazer a sua aut_ocrftica. E ela 
começa, certamente, pelo 
absente f smo. A imagem qu_e che---­
ga ao público é a da célebre 
fo:t_ografia do plenário vazio. 
Junto a ela, os eleitores'são 
alcançados por· noticias _de que 
não há Quorum, de que o Parla­
mento não se reúne e de que os 
parlamentares não cumprem as 
suas obrigações mfoimas. 

Não ·tenho qualquer dúvida de­
Quep· parlamentar é obrigado, 
por dever de offcio·, a víajar 
a Seu estado para conversar 
cçm os eleitores, saber- das. 
novidades polfticas e discutir 
com correl igi.onários. Essa a­
tividade é parte da ·vida d.e um 
po1ítico. Mas a viagem de um 
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parlamentar a seu estado não 
rende noticia em jornal .. Nada, 
aliás, é notícia quando está 
dentro da normalidade. Ninguém 
publica uma nota em jornal, --ou 
divul~a a informação pela te­
levisao, para informar que um 
deputado ou um senador está 
trabalhando normalmente. Po­
rém. se esse parlamentar esti­
ver, em pleno exercício de 
suas atividades, com a meia 
furada poderá ser objeto de um 
extravagante noticiário no. dia 
seguinte. A imprensa, infeliz­
mente, em parte, func:iona 
assim. 

dois dias da semana, o Que, na 
realidade, muitas vezes impede 
reuniões _de comi ssóes porque 
mu 1 tas São convoca.das para um 
mesmo horário e ninguém conse­
gue estar_ em dois lugares ao 
mesmo tempo. 

Temos que votar- 1 medi atamente 
o projeto Nel_son Jobim ou lram 
saraiva: qUe regulamentam a 
emissão de medidas 
provisórias. Temos que criar 
as condiÇões para o exercfcio 
do nosso poder' -de f"iscarizar e 
acompanhar a aplicação de re­
cursos orçamentários e nãá 
permitir acertos com o· Execu­
tivo para evitar modificações 
na proposta orçamentária. Não 
podemos ficar mais sujeitos às 
pressões de lideranças que só 
admitem a tramitação de proje­
tos através de consenso. Ao 
agir dessa maneira. as lide­
ranças só conseguem a omissão 
da maioria, pois uma simples 
verificação de quorum derruba 
a votaçao de projetos que não 
obtenham o consenso das 
Lideranças. Aos partidOs de 
sustentação do Governo cabe a 
oPrigação de dar número para 
deliberarmos sobre as medidas 
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Não é possivel imaginar que o 
eleitor aprecie ou aproveite 
aquele infindável desfilar de 
candidatos que procuram ocupar 
um espaço nas emissoras de te­
levisão e de rádio de maneira 
até origfnal. Quem dispõe _de 
1 o ou 1 5 segundos grita seu 
nome, recita um rápido 
sloQan e provoca risos ou a 
ind1ferença no espectador. 56. 

A exp~riência do horáriç gra­
tuito nas emissoras de radto e 
televisão é, nO-Ocidente, uma 
aventura brasileira. Somente 
no Brasil existe esse tipo de 
pr-opaganda eleitoral. Contudo·,­
na forma co.mo está organizado, 
o horário gratuito -tem provo­
cado uma evidente dose de so­
nolência no eleitor que, no 
mais das vezes, acaba 
ir-ritado. Os partidos precisam 
abrir_ os olhos para essa rea­
lidade e encontrar u.ma so 1 uÇão 
para qúe a necessidade e a o­
portunidade do- ·candidato de 
expor suas idéias sejam melhor­
aproveitadaS e não terminem 
por desgastar a imagem do Con~ 
gresso é arranhar a credibili-­
dade dos-congressistas. 

Compreendo, Sr; Pres1dente, 
que o parlamentar precisa ir a 
seu estado, mas entendo que 
ele preCisa, também, estar 
presente aos trabalhos do Con­
gresso, e do Senado, em parti­
cular, discutindo, votando e 
participando. Temos que lutar 
no sentido de corrigir nossos 
erros para não darmos razão às 
criticas que nos são feitas. 
Não podemos mais passar à oPi­
nião pública a imagem de omis­
são e ineficiência. Temos_ que 
levar ao público a imagem-de 
uma Casa em que se trabalha, 
em que são respeitadas as re­
gras da lei e da convivência, 
tudo com elevada produtivida­
de. O Parlamento brasileiro é 
o simbolo da __ democracia e não 
deve ser arrastado para uma 
situação marginal na História 
deste Pafs por conta do absen­
tefsmo e da omissão dé uma 
parcela que ainda não se cons­
cientizou da responsabilidade 
do parlamentar. 

provisórias~ Hoje, ao . No caso das eleições 
contrário, eles se afastam do majoritá_rfas, existem soluções 
plenário· com reCeio do resul-- q1.,.1e poderiam ser,--desde logo, 
tado da vOtação, por não acre- _ introduztdas na lei que disci­
ditarem em- sua proclamada p1ina o· horário ·gratuito. Os 
maiOria. _A comprovação foi candidatos-aos Governos de es-·­
dada flBStes di as··~ · tado aparecer i a_m, sempre, em 

debate _ perante seus 
competidores. Es~es debates 
seríam transmitidos em cadeia 
regional de rádio e televfsão 
coro duração previamente esta­
belecida, de maneira que cada 
L,lm deles pudesse ·,anunciar sua 
plataforma e discuti-la com os 
outros. Os debates deveriam 
ser sobre pontos importantes 
da adminiStração, quando cada 
um teria oportunidade de expor 
suas idéias sobre cada ques­
tão, como educação, saúde etc. 
Ao longo da campanha, os can­
didatos ao governo deveriam se 
apresent.ar em quatro ou cinco 
debates, reduzindo-.se ao míni­
mo sua participação-no horário 
gratuito. o mesmo critério se­
ria estendido aos candidatos 
ao Senado. Eles também deve­
riam se apresentar em debates 
que teriam o tempo suficiente 
para que cada um expusesse 
suas idéias e as debatesse com 
seus competidores. Nos dois 
casos, haveria menos espaço 
para manifestaç6es extravagan­
tes, pitorescas ou agressivas. 
Todos estariam na posição de 
defender idéias e criticar a 
postura de seus adversários. 

sem qualquer dúvida, essas 
são a 1 gumas providências, 1 n­
ternas, urgentes e necessárias 
par-a- Tazer com que o CoMgresso 
volte a desfrutar de boa ima-

Sei que alguns consideram gem junto à cpinião pública. ·é 
esse tema um assunto tabu a ho~a- de votar e não de prote­
ser evitado. No entanto, dese- lar decisões. Vamos aferir a 
jamos, como a maioria dos mem- vontade da maioria dentro do 
bros desta casa, cumprir com verdadeiro jogo democrático. 
nossas· obrigações de maneira Mas, Sr. Presiden~e,_srs. S~­
eficiente. E entendemos que o nadares. o resultado das elel­
primeiro passo é estar presen- ções não coloca apenas o Con­
te para exercer nossa função gresso sob a visão crftica da 
de legislar e fiscalizar os o;:>inião pública. Disse, no i­
atos do Poder Executivo. En-=nfcio deste pronunciamento, 
tendo que as Mesas das duas que várias razões, motivos e 
Casas têm que ser inflexíveis explicações surgir-iam para· 
no cumprimento de seus respec- justificar resultados tão pou­
tivos regimentos internos, que co previsfveis quanto os veri-, 
determinam o registro das fal- ficados nesta eleição. Creio 
tas daquel s que não comparecem que é chegado o momento de ·re­
à Câmara e ao Senado. No Senã- formar a 181 eleitoral. 
do. Federal, temos uma norma ' 
regimental que permite a pre- ?enso. Sr. Presidente, srs. 
sença do sSenador, em suas ba- Senadores, que deve seguir-se· 
ses po1 íticas, por nove dias à autocrftíca do Con·greSso uma 
seguidos. Além desse per-iodo, amP.la· reforma de legislação 
o Regimento determina que as eleitoral. Os elevados fndices 
faltas sejam computadas de se- de abstenção, votos ~nulos· e 
gunda a sexta-feira. Não se brancos indicam~ tam~~m •. além 
visa, ao solicitarmos essa da análise ideologica ou se­
providência, apenas ao Jeton, cíológica, que o eleitor foi 
mas. isto sim, à obediencia à muito mal informado sobre 
norma constitucional que impõe quais eram as suas possibilf­
-a -pe-r-da de ~mandato _rj_aqu.eLes dades para exercer o di rei to 
que tiveram mais de· um terço de votO. Precisamos, desde i o­
de faltas. Porqu~ falar em es- go, enfrentar a diScussão so­
forço concentrado? o 11 esfor'iro" bre o horário eleitoral 

~~~*e i~:~ N~6n~~~~~;S ~e ~on~ ~~~i~~ t~ãs E ~~e~~~~·?e~;m s;~mg~; 
centrar nossos esforços em de dúvida. ser reformulado. 

Critério diferente poderia 
ser aplicado às eleições pro­
porcionais. porque, nesse ca­
-s-o-;- o -número--de -canCHdatos- --é 
mu i to grande. Por ess.a razão, 
é impossfvel que todos os can­
didatoS falem diariamente na 
televisão e nas ·rádios. A re­
partlção do tempo na televisão 
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seria realizada segundo crité­
rios a serem reexaminados~ 
Eles agrupariam os candidatos 
dentro de seu espaço de tempo 
e os apresentariam em grupos, 
de maneira a que cada um deles 
dispusesse dos minutos 
necessários para desenvolver 
suas teses. Se uma· tese deste 
tipo for aprovada, os candida­
tos fariam apresentações pe­
riódicas, ao longo da campa­
nha, den-tro de uma faixa de 
tempo razoável para àxpor ·me­
lhor seus pro_j e tos. Chego a 
admitir a ·possibilidade de 
permitir aos candidatos a in­
serção de propaganda paga, lo­
gicamente limitando o número 
de inserções diárias ao mínimo 
necessário. o que ocorre hoje 
em relação aos candidatos às 
eleições proporcionais é que, 
pela legislação vigente, se 
desejarem obedecê-la, terão 
poucas condições de divulgar 
seu nome e muito menos suas 
propostas. 

A discussão sobre o horário 
eleitoral gratuito envolve um 
tema mais complexo. O.Brasil 
tem hoje uma vasta coleção de 
partidos políticos. Alguns, 
como se sabe, e os meus pares 
neste plenário têm pleno co­
nhecimento, foram criados para 
uma única eleição. Outros re­
sultam de esforço digno de al­
guns abnegados em defesa de 
uma idéia. Mas. sem qualquer 
dúvida, é necessário estabele­
cer regras nitidas para que os 
partidos tenham acesso ao 
horário ~ratuito. Em todas as 
democrac1as do mundo, existem 
norm'as definindo a posição "'de 
partidos pequenos no Parlamen­
to e na proporcionalidade 
quando da distribuição de_en­
cargos e vantagens. Em alguns 
pafses, o partido só chega ao 
Parlamento se alcançar um nú~ 
mero mínimo de votos. Aqui, o 
mesmo critério pode ser adOta­
do em relação ao acesso à 
televisão. Precisamos preser­
var a recém-criada democracia 
brasileira não criando barrei­
ras intransponíveis pãra as 
novas agremiações, mas evitan­
do cair no assemblefsmo- ger­
me que devora as liberdades 
democráticas - ao facilitar, 
em excesso, o acesSo ao 
horário gratuito a entidades 
recém-~riadas ou fundadas para 
uma úniCa eleição. 

Quanto menor o tempo no 
horário gra~uíto de televisão, 
mais elevado é seu custo de 
produção. Os candidatos sabem 
disso. Eles São obrigados a 
con~ra~ar profissionais e e­
quipamentos a custos elevadís­
simos para conséguir, em al­
guns seQundos, dar uma mensa­
gem que sensibilize o eleitor. 
Aquele que não dispõe dos ~e­
cursos necessários apela p~a 
o grotesco ou para a ironia. o 
resu 1 ta do é i nev i tave 1 mente 
ruim para o Congresso. Por 
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essa razão, é_ precisq disci­
plinar as regras para que par­
tidos organizados e devidamen­
te representados nas casas le­
gislativas tenham acesso à te­
levisão no horário gratuito. E 
a partir daf, atribuir às a­
gremiações partidárias a res­
ponsabilidade de repartir o 
tempo entre os seus 
candidatos. 

Mas, Sr. Presiden~e. Srs. Se­
nadores, é necessário. também, 
modificar -a cédula eleitoral. 
Hoje, o analfabeto pode votar, 
segundo a constituição de 
1988. Essa decisão constitui 
um ganho extraordinário em 
termos de representatividade, 
mas·- impôs um ônus aos organi­
zadores da eTedção. As cédulas 
utilizadas na última eleição 
obrigavam o analfabeto a ler e 
escrever, o que é uma contra­
dição em termos. Analfabeto 
não lê; nem escreve. Mais 
ainda: além dos declaradamente 
analfabetos, -existe um número 
grande, embora não quantifica­
do, de cidadãos que apenas as­
sinam o nome. mas são dados 
como alfabetizados. As chapas 
precisam estabelecer cores 
para os partidos com o objeti­
vo de crjar diferenças e faci­
litar o voto do analfabeto. 

A part 1 r da de c i são de ·c r i ar 
uma cédula imprensa em várias 
cores, os Tribunais Regionais 
Eleitorais Utilizariam o espa­
ço que lhes é destinado para 
ensinar à população a votar. 
Esse é um-serviço público de 
notável, i mportênc1 a, que não 
deve ser entregae, apenas, -ao 
candidato, pois ele f~rá sem­
pre o proselitismo em'torno de 

-seu nome. Junto com as indica-
ções das possibilidades aber­
tas ao eleitor, em termos de 
partidos e candidatos, a Jus­
tiça Eleitoral precisaria dar 
informações seguras sobre a 
apuração das elefções. Apura­
ção atrasada, no mais das ve­
zes, ··é sinônimo de 
irregularidade. Nós tivemos. 
na eleição do último três de 
outubro, situações concretas 
de fraude. E necessário moder­
nizar a máquina eleitoral bra­
sileira através da introdução 
de novas e melhores técnicas 
de votar: __ e apurar. · 

Quero. ainda. lembrar que a 
contagem dos votos em branco 
para efeito-de quociente elei­
toral não deve mais ocorrer, 
po1s-contraria, em certa medi­
da, o art. 77 da Constituição. 
A adição dos votos em branco 
para efeito do quociente modi­
fica o resu~tado, distorce a 
e1eição e atribui a quem não 
quis exercer seu direito de 
escolher um cancUdato a possi­
.bilidade de modificar o resul­
tado final. P~rece-nos injus­
to, e··completamente descabido. 
atribuir aó eleitor. que deli­
beradamente não escolhe um 

candidato a faculdade de in­
fluir no resultado final da 
eleição. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, creio que é chegado o mo­
mento de debater, discutir e 
aprovar a nova legislação a 
respeito desses temas, que e­
mergiram junto com o resultado 
da última eleição- embora a­
inda não tenha sido realizado 
o segundo turno nos estados 
onde essa providência é 
requerida. o Congresso corre o 
risco de aprofundar ·o fosso 
que já o seeara da opiniãO pú­
blica, se nao enfrentar esses 
assuntos com coragem e 
determinação. Em outro plano, 
esta instituição se expõe a 
perder as suas prerrogativas, 
caso não imponha limites ao 
Executivo na sua fome de le­
gislar através de medidas 
provisórias. 

Não há dúvida que estamos vi­
vendo um perfodo de absolut~ 
emergência no Congresso. E 
necessário VQtar essa reforma 
eleitoral. E importante punir 
a ausência injustificada de 
Parlamentares e fazer com que 
as Comissões Parlamentares de 
Inquérito cheguem, em cur~o 
prazo, a conclusões objetiva5-
E inadiável decidir sobre a 
abrangência e a o~ortunidade 
das medidas provisórias. Pre­
cisamos propor uma nova legis­
lação eleitoral que auxilie o 
eleitor e modernize a apuração 
dos votos. Não podemos mais 
pro te 1 ar·, procrast 1 na r. nem 
admitir· demora em nossas 
dicisões. Vamos exercer nossos 
poderes com eficiência e obje­
tividade, pois é isso que a 
sociedade brasileira espera de 
seus representantes no 
Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, procufei, neste pronun­
ciamento--que deveria ter sido 
feito. no mínimo, em tr·ês eta­
pas, alinhavar temas que ne­
cessitam ser desenvolvidos. 
Lancei idéias para um debate 
amplo. Mas, acima de tudo, 
busco a 1 ertar meus co. legas 
para a necessidade de não pro­
crastinarmos as decisões. Te­
remos que regulamentar as pró­
ximas eleições antes de outu­
bro do próximo ano. Para nós 
seria vergonhoso vermos·trans­
correr esse prazo e obrigar o 
TSE a estabelecer as normas 
que viQorarão no pleito de 92 
para as eleições municipais. E 
hora de decidir e não de adiar 
deliberações importantes. No 
meu entendimento, esta matéria 
deverá estar regulamentada até 
o fina1 do primeiro semestre. 

Às novas Mesas da Câmara e.do 
Senado caberá a difícil missão 
defaZer cumprir rigidamente o 
Regimento para darmos fim ao 
absentefsmo e criar condições 
para votação dos projetos de 
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reforma administrativa das 
duas Casas, que estão em tra­
mitação, agindo com vigor con­
tra qualquer. pretensão 
corporativista. 

Er'a o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) - Sobre a mesa, comunica­
ção que será 1 ida pelo Sr_. 1.a 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

Of. N" 193/90~ 

Brasflia, 12 de novembro de 
1990. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de acordo 
com o disposto no art. 39, 
alínea a , do Regimento Inter­
no, que me ausentarei dos tra­
balhos da Casa, no período ·de 
15 a 20 dO corrente; para bre­
ve viagem à Argentina, em 
caráter particular. 

Na oportunidade, reafirmo ao 
eminente Presidente protestos 
de estima e consideração. -
Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (lran Sarai­
va)- O expediente lido vai à 
pub 1 i cação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno dnico, 
do Requerimento n~ 413, de 
1990, de autoria do Senador 
Afonso Sancho, solicitando, 

-----nos -te-f"mos-----regime-nta-'is, -a 
transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo "Vamos 
todos cirandar", de Márto 
Amato. publicado no Correio 
Brastliense, e dos editori­
ais "Os perigos de um 
confronto" , de O Estado de 
S. Paulo, e "A verdadeira· 
cilada", de O Globo, todos 
de 7 do corrente. 

Em votação o requerimento. 
(Pausa) 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram .permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Serão feitas as transcrições 
solicitadas. 

É a seguin'te a matér'fá 
cuja transcrição é 
sol icftada: 

11Correio Bras i 1 iense, 

Brasflia, quarta-feira, 7 de 
novembro de 1990 

VAMOS TODOS C!RANDAR? 
Mário Amato 

Quando -o Plano Collor foi a­
dotado, os empresários apoia­
ram as medidas anunciadas pelo 

·Governo. Apesar de _ser ta 1 vez 
a maior intervenção já reali­
zada nas economias de mercado 
ocidentais, entendíamos que 
algo de profundo e rápido de­
veria ser feito para espantar 
a ameaç~ de h1per1nflação que 
rondava nossa economia. Abri­
mos mão temJ:;~orar i_amente de 
nossos princípios, apostando 
na volta da normalidade nas 
atividades e relações 
econômicas. 

OCOrrê qUe, em uma democracia 
que se preze, apoio incondi­
cional e oposição sistemática 
são irmãos gêmeos-de persona­
lidades distintas: ao primei­
ro, interessa·as benesses do 
Poder; à segunda, a desagrega­
ção da ordem que permita a a­
doção do credo doutrinário. 
Nós, empresários, hão somos 
nem uma coisa nem outra. 

o momento exige, de cada um, 
ponderação e bom-senso: Não 
será através de crfticas gene­
ralizadas que alcançaremos o 
resultado esperado por todo. 
Não será com- intolerância e 
inflexibilidade que construi­
remos um pafs digno de osten­
tar a qualificaçao de primeiro 
mundista-. 

Os empresários, agora coloca­
dos como vilões da história, 
não aperias apoiaram o Plano-de 
governo quando· ele ainda pro­
vocava choramingas em vários -
e expressivos setores da 
sociedade. Acreditaram nele. 
Acreditaram que os juros con­
tinuariam baixos e a inflação 
pe-!"'manece-ç-1 a-- sob-contro 1 e~ To­
maram empréstimos e investiram 
porque essa é a forma de evi­
tar uma recessao com a qual o 
Brasil não tem condições de 
conviver por muito tempo. 

Em outras palavras: os agen­
tes econômicos responáveis pe­
los investimentos confiaram, 
ma1s uma ·vez, nas prppostas e 
nos propósitos-do Governo. Mas 
a s~tuação atual está longe de 
ser aquela projetada em março: 
a inflação teima em subir e os 
juros e~tão estratoSféricos. 

Recentemente, uma sucessão de 
cóncõr'"dinas - a 1 gumas de óran­
de~· e tradicionais empresas­
movimentou o not1ciário 
jornalfstico. Durante 1990, a 
lndústria paulista já demitiu 
147 mil trabalhadores- e,às 
níveiS de empré9o vêm sendo 
tnant 1 dos em funçao da prox~_mi­
dade das entregas de final de 
ano. o nível de atividade in­
dustrial, que vinha se recupe­
rando, ~ apresentou queda em 
setembro. Enfim, um quadro 
para fi!lzer com que o mais ot i--
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mista dos_ empresários pense 
duas vezes antes de investir 
na produção. 

competindo com a incerta e 
arriscada aventura prôdutiva, 
temos o conforto e a tranqut­
lidade tépida dos investimen­
tos no mercado financeiro. O 
Governo, ao aumentar os juros 
para evitar os estoques espe­
culativos, transformou o pró­
prio dinheiro ·no _produto de 
maior rentabilid_ade no País. o 
que, a não ser uma aplicação 
f 1 nance i r a, -- rende o i to por 
cento reais ao mês, sem buro­
cracia, sem risco e deixando 
os investidores com níveis de 
adrenalina de fazer inveja a 
Buda? 

Fossem os emgresários ~ todos 
- apenas e tao-somente seres 
estritamente racionais, sem 
preocupações outras, o retorno 
da famigerada ciranda finan­
ceira não mereceria crfticas. 
Afinal, por que troçar o certo 
e mais rentável pelo arriscado 
que só traz problemas? Por que 
contratar empregados, comprar 
matérias-primas e- preencher 
resmas de formulários se é 
possível dar um telefonema 
para o banco? 

A margem de lucro, ao 
contrário do que se veicula 
nos meios de comunicação, está 
1 onge de acompanha·r a rentabi­
lidade financeira. Em tempos 
de pré-recessão, como os Que 
estamos atravessando, o 
empresário já se dá por satis­
feito quando consegue vender 
seus produtos pelo preço de 
custo. 

A saída para esta situação 
está no diálogo, na colabora­
ção e na busca do 
entendimento. Estamos realmen­
te -Prãocupados com as ativida­
des produtivas e com a manu­
tenção do nfvel de emprego. 
Não podemos deixar que retorne 
a pouco edificante cultura da 
ciranda financeira, na qual 
não ganha quem corre o- risco e 
produz, mas quem especula. 

Mário Amato é presidente da 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (FIESP). 

o Estado de S. Paulo 

Notas e Informações 

OS PERIGOS DE UM CONrRONTO 

Quarta-feira, 7 de novembro de 
1990 

O-evidente exagero das decla­
rações do pres i _dente da F i esp, 
Mario Amato, referentes à de­
cepção dos empresários com a 
po11ti.ca econômica do Governo 
Fernando Collor encontra ex­
plicação nos excessos da Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello. 
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que responsabiliza os 
empresários pela persistência 
da inflação. o denodo com que 
a ministra parte para a busca 
de responsáveis pelo_não cum­
primento cabal das promessas 
feitas antes e logo depois do 
15 de março provocou sem dóvi­
da a irritação de Amato, que 
seguramente falou sob pressão 
de seus pares na Fiesp, cansa­
dos de ser responsabilizados 
por todos os males que acome­
tem o Brasil. o risco desse 
tipo de reação de p~rte a par­
te é as aut-oridades monétárias 
transformarem o "tiroteio" 
verbal em uma quebra-de~oraço 
com o empresariado com eviden­
te pre~uízo para a atividade 
econôm1ca, que depende da cre­
dibilidade dos agentes econô­
micos no Governo ou, melhor 
dizendo, da competência desse 
na administração do Pafs. 

A expressão "Os empresários 
cai ram numa c i 1 á da u, empregada 
pelo presidente da Fiesp, é 
sem dúvida forte. o·fato, po­
rém, destemperos verbais à 
parte, é que o empresariado 
estava preparado para enfren­
tar a recessão, que muitos sa­
biam inevitável na execução de 
uma_politica de combate à in­
flação, mas não a permanência 
de taxas de juro tão elevadas. 
Essa permanência está inviabi­
lizando a vida econômica. 
Ouando, ainda que repelidos 
pelo candidato Fernanào Col-
1 or, os empresár 1 os- o-- apoi a­
ram, sabiam que seu programa 
de governo exigiria 
sacrificios. Com o que não 
contavam é que, sete meses 
passados da aplicação do mais 
severo enxugamento de liqu1dez 
já registrado na História do 
~ais - e de muitas nações -, 
não só não se alcançasse a re­
dução da inflação a taxas 
suportáveis como as altas ta­
xas de juro inviabilizassem a 
vida econômica. 

Se Mario Amato disse o que 
disse, é porque no meio empre­
sarial já se cobram reSUltados 
mais positivos da ação do Go­
verno no combate a inflação. 
Quando a desvalorização da mo­
eda permanece mais ou mênõs 
estável na faixa dos 13% ou 
14% ao mês -acusando picos 
preocupantes, como este que a 
Fipe deverá anunciar por estes 
dias - é que alguma coisa está 
errada no sistema econômico e 
na politica governamental. Su­
cede, porém, que o Executivo 
dá a clara impressão de estar 
à vontade, absolutamente con­
vencido de que vem executando 
politica inquestionáv~l. Esse 
a-vontade é visto de maneira 
diferente pelos empresários: 
diante da agressividade de 
certas atitudes da Ministra da 
Economia, eles têm a impressão 
de vê-la embevecida dedilhar 
sua lira, enquanto e econOmia 
começa a pegar fogo. Ou algu-
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mas das críticas ou observa­
ções da professora Zélia soQre 
as concordatas que se avolumam 
contrariam essa trágica 
impressão? 

Se em todos os mariuais de e­
conomia polftica e na política 
econômica apresentada pelo 
candidato havia a indicação de 
que-· as taxas de juro seriam 
puxadas para-Cima -'oU pela 
oferta de títulos públicos no 
mercado ou_Pelo controle es­
trito -dos meiOs de pagamento 
--;o·a eXJjér'iência argentina de­
veria ter ensinado ·que a con­
junção de taxas de juro eleva­
das com dólar alto no paralelo 
e inflação persistente conduz 
à desagregação do sistema 
econômico. A_ lembrança do que 
ocorreu ,-no-·pafs Vizinho é im­
portante porque, talvez, auxi­
lie a redefinir rumos onde for 
póssfvel antes que seja 
tarde. 

Na verdade,-- a persistência da 
inflação ocorreu também por 
motivos que têm muito que ver 
com a falta de confiança que 

-lentamente se foi fnfi1trando 
na soci~dade, em boa medida 
pela incapacidade de o Execu­
tivo. com humildade, admitir 
que-fizera planos -·de governo e 
acalentar -esperanças fundado 
numa v·ísão distorcida (pelo 
voluntarismo) da sociedade e 
não na -õura realidade dos 
fatos. Ora, sabe-se que muito 
do que se esperava não foi 
feito porque o cipoal de leis 
e interesses apoiados em leis 
e decr~tos impede qualquer go-. 
vernc de agir contra a hidra 
burocrática. Ao não admitir 
que o paSsãdo o impedia de a­
gir, o Executivo permitiu que 
se criasse a imagem de que 
malograra. Isso por um lado. 
Por outro, os empresários cre­
dores do Governo foram e estão 
sendo submetidos a um trata­
mento ditatorial. Muito da 
crise econômica, é preciso que 
se diga, decorre do fato de o 
Executivo não pa~ar suas dívi­
das aos empresár1os de prati­
camente todos os setores ou 
obri gá--1 os a aceita r acordos 
de pagámen·to que a· rigor são 
um Confisco que recai não so­
bre ma~gens-de .lucros excessi­
vas. mas sobre qualquer tipo 
de lucro. 

Para manter o equilfbrio 
orçamentário e ostentar a não 
exis-tência de déficit, o Go­
verno simplesmente sacrifica 
as empresas. Ouando o presi­
dente da Fiesp ou os 
empresários escolhidos como 
mais- representativos da classe 
protestam, embora sem dizer 
toOcfs as suas razões, a minis­
tra reage, afirman·do que eles 
fomentam a a 1 ta de preço-s e se 
diVer-tiam com a inflação de 
80% ao mês. porque empurravam 
os· - preços adiante dos 
salários. 

Uma crise de confiança como a 
que se es·tá instalando no-País 
não se resolve com bravatas 
nem·com o suave dedilhar da 
lira enquanto. o incêndio vai 
crescendo. 

o Globo 

A VERDADEIRA CILADA 

Rio de ~aneiro, quarta-feira, 
7 de novembro de 1990 

Dado a rompantes eventuais, o 
presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de são 
Paulo, Mário Amato, classifi­
cou o -plano Collor como uma 
cilada em que caíram os 
empresários. o excesso verbal 
preocupa todos quantos conhe­
cem os problemas que dificul­
tam o desenvolvimento do pro­
grama de recuperação 
econômica. Neste momento, -per­
mitir que o nervosismo dite 
julgamentos abrangentes e ra­
dicais significa- sem ofere­
cer alternativa viável - tra-­
balhar contra o mais ingente 
esforço até agora empreendido 
pela Nação para dobrar e ven­
cer o inimigo número um dopo­
vo, gue é sem dúvida -a-
1 nfl açao. 

Simplesmente não ~ verdade 
que tenha havidO uma cilada. 
Diante do processo 
hiperinflac1onário formadb no 
final de 1989 e início deste 
ano, ninguém, mui to·- menos os 
empresários, ignorava que o 
novo Governo, a ser fiel a 
seus compromi ssoS·l-~'--ter..Hl-.-de 
j ogar duro contra a i.nfl ação. 

o problema é que no Brasil os 
agentes éconômi cos 
acostumaram-se a uma política 
monetária frouxa, produto -de 
déficits públicos crônicos co­
bertos com emissão de moeda. O 
que o Governo fez foi exata­
mente aplicar receita 
c-lássica: eliminou o déficit e 
puxou.# as r~deas da política· 
fuonetaria. E natural que falte 
dinheiro- ou. como se diz no 
jargão dos economistas, que o 
mercado tenha ficado sem li­
quidez e as taxas de juro 
subam, como reflexo da escas­
sez de moeda . 

O combate sério à inflação é 
sempre processo muito 
do1-oroso. Há uma forma de 
atenuá-lo, que é o entendimen­
to entre empresariado. traba­
lhadores, po1fticos e Goverhõ, 
cada parte assumindo-sua dose 
definida de sacriffcio. 

o r programa de. estab11 ização 
econômica passa pelo seu mo­
mento _de maior di_ficuldar;le .... o 
aperto de liquidez ainda nao 
alcançou os efeitos desejados 
sobre os fndices de preços -· 
mas titubear, a esta ai tura,. 
seria um desast·re para o Pais, 
pois o processo inflacionário 
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acabaria destruindo o setor 
produtivo_. Além disso, está em 
prática uma política de aber­
tura e modernização da econo­
mia · brasileira, capaz de 
colocá-la em condições de com.:. 
pet i r no mercado 
internacional. Em troca _de que 
vamos agora desprezar os sa­
crifíci'os do presente e aban­
donar as promessas do futuro? 

Sem dúvida o programa é pas­
sfvel de correções. Em diver­
sos pontos, o empresariado -
como todos os setores da opi­
nião pública- pode e deve dar 
a contribuição de sua análise 
crftica e de suas 
reivindicações~ DeSde, é cla­
ro, que tenha para isso a au_­
toridade de quem está fazendo 
a sua parte. 

As taxas de juro - motivo 
central das preocupãções das 
classes produtoras - de fato 
precisam cair. E fatalmente 
cederão, assim como cederá a 
inflação, desde que se mante­
nha. rigorosamente, a polftica 
de controle monetário. Fora 
dessa realidade incontornáVel, 
haveria apenas o alfvio 
temporário de soluções ilusó­
rias, antes que o_yafs voltas­
se a viver o pesacel_o de 19_89. 

Ninguém dese!a esse recuo fa­
tal - e ninguem deve, ao cair 
na cilada do desalento. con~ 
tribuir para que ele se 
prodUza." 

O SR. PRESIDENTE (Irám Sarai­
·va) - Terminada a· Ordem d.o 
Dia. 

Vai-se passar, agora, à apre­
ciação do Requer·1 mente nR- 426, 
de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de 
Lei da Câmara nR- 93; de 1990. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram p~rmanecer 
sentados. (Pausa)· 

Aprovado. 

Aprovado 
passa-se 
matéria. 

o requerimentQ, 
à apreciação da 

Solicito do nobre Senador. Cid 
Sabóia de Carvalho o pareCer 
da' Comissão· de Constituição, 
Justiça e .Cidadania sobre o 
projeto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(~MOS ·- CE. 'Pare proferir 
parecer.. Sem révisão _do 
orador. ) - sr. Pres 1. çjenté ·· e 
Srs. Senadores, está em exame, 
perahte a ComissãO de Consti­
tuição , Justiça e Cidadania, 
este . importantíssimo: Projeto 
em mais uma versão. V~le sa­
lientar. que, por ·duas vezes;· o. 

'senado: Federal já se_ haVia ma.:.· 
nisfestadb sobr·e esta matér.ia; 

e agora o faz pela terCeira 
vez. Na primeira oportunidade, 
foi quando examinamos. no âm­
bitO da Comissão de Constitui­
ção.- Justiça e Cidadania, de­
cisão terminativa, projeto de 
autoria do nobre Senador Mauro 
BeneviQes, que foi remetido à 

-câmara dos Deputados. O Senado 
Federal posicionava-se pela 
adoção da Lei n~ 1 .711, de 28 
de outubro de 1952, para que 
fosse adotada. genericamente, 
com relação a todos os servi­
-dores publ icos da administra­
ção direta. das autarquias e 
fundações. Mais tarde. chegou 
a esta Casa um substitutivo da 
Câmara dos Deputados, que foi 

--exatamente um traba 1 ho rea 1 i­
zado pela câmara Baixa do 
Pafs,• sobre projeto proposto 
ao POder Legislativo pelo en­
tão President·e da República, 
Dr. José Sarney. Após longas 
discussões. a Câmara concluiu 
por um substitutivo, no qual 
existiam alguns dispositivos 
que não foram aceitos pelo Se­
nado Federal e, naquela opor­
tunidade tão recente, ainda 
-. a Cianla-r-a Alta posicionou-se 
por. pi"'odu-.:ir um novo -substitu­
tivo também, adotando a Lei n~ 
i .711, de 1952. como o regime 
a s-er unicamente aplicado para 
os . servidores pOblicos 
federaiS. Essa matér1a foi à 
Câmara dos Deputados, onde 
passou o êolegiado a dispor de 
duas soluções: o subsfttutivo 
da própria Câmara e o subst1-

-1;_ut ~ vo do Sef"'!ado Federa 1 . 

Sr. Presidente, gostaria que 
v~ --~~· requeresse si 1 ênci 0- . na_. 
casª, porque estou prolatando 
o parecer, e está sendo muito· 
difícil o tfabalho~com o baru­
lho circunstante. 

mais, abriu melhores possibi-
11 dadeS para os serv1 dores·. 
Oeste modo, tornaram-se inade­
quados os dois substitutivos -
tanto o da Câmara dos Deputa­
dos como o do Senado Federal 

• uma vez que, desta forma, 
poderia ser obtida mais uma 
versão capaz de melhor corres­
ponder aos anseios dos servi­
dores públicos do Brasil. 

Assim, encontrou-se uma solu­
ção interessante: nem se apro­
veitou o substitutivo da Câma­
ra dos Deputados, nem se apro­
veitou o substitutivo do Sena­
do Federal. Em contrapartida, 
foi desarquivado o projeto de 
lei de iniciativa do atual 
Presidente da República, Fer­
nando Collor de .Mello .... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) -A Presidência volta a 
insistir que há um orador na 
tribuna. Inclusive S. Ex.a já 
havia solicitado que pretendia 
falar sendo ouvido por todos. 
A Presidência esiera que toda 
a Casa ouça S. Ex •. inclusive 
as galerias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
sr. Presidente, o apelo de 

V. Exa apenas· corresponde a 
grande valor da matéria que 
estamos votando neste momento, 
de significado ~ocial impor--. 
tantfssimo -·nãó apenas para o 

.servidor público como, princt­
palmente, para a administração 
pública brasileira e para o 

·Go9erno, que necessit~ do ser­
vidor público em paz 'com as 
·di spos i.çõe.s cons t 1 tu~ i o na i s . 

Sr. Presidêntê, dizi'a eu que 
sobre o projeto e_nviado pelo 
Presidente Fernando Collor de 
Mello estabeleceu-se um novo 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa- trabalho .. E esse trabalho fot 
raiva) ~Atendendo à solicita- magnificamente sucedido; é o 
ção do orador que se encontra texto q~e agora está em exame 
na tri'buna fazendo o relató- -perante _a Comissão de Coristi­
rfo. -o nobre Senador Cid Sa- ttJ1ção, tlustiça e Cidadania, e 
bóia de Ca~alho, a Presidên- neste parecer · de plenário 
cia solic~a que o Plenário e encontrou-se mais amplitude 
as Q8lerias o ouçam, por para a futura lei, as conqufs-
gent 1 1 eza. - - tas puderam ser exam1 nadas com 

mais precisão, enfim, chegou ... 
ó SR. ·CID SABÓik DE CARVALHO se a um acerto final entre a 

Como dizia, Sr. Presidente, Câmara dos Deputados, o_ Poder 
~ Gâmara dos Deputados passou Executivo e o próprio servidor­
a dispor de · duaS públ•ico, que. por sua vez, 
possibilidades: o seu próprio conseguiu formar uma espécie· 
St.fbstt·n.Jti.vo., e-.9 s4bstitu.ti.vo de.bur-eau, onde ert~vam repr:-e: 
do senado Federal. ~~~t~~:~ar~~d:ste~su~~t~g~de~! 

EiltÍo, ocorreu ·na~ .. câmara dos nica. durant,e_ todo a~ue1e exa­
ó~put~dos algo dà~ 1!\Ui ~o me, durante· -todo o treabaTho 
mer1tor1_o. AQuela Casa .abr1u feito pela Cânlar:a dos Deputa­
as suas portas para "O ànfp1o dos; de tal sorte que, na. ma­
diá1dgo _ _com .as entjdactes r.e- .nhã de hoje. á Câmara dos De­
presentãt-1 vas dos servi_dores puta.dos p~de f 1 nalm~_nt~ ~~pro­
pútqicos. Logo s.e estabeleceu v:ir o PrOJeto-de Le1 da \..-amara 
um diálogo da melhor qual ipade,_ n 93, de 1990. · 
entr-e o Poder: l,.egi s 1 at i v o•, o. 
Poder ExecUtivo e· as entidades' 
representativas dos servidores 
pÇ!b li C_OSA • 

Para surpresa do re1 ator, ·o 
Governç f) ex i onou _ um pouco 

Ele contém a posi~ã6 do Sena­
do, contém a.posiçao 'da .Câma­
ra. contém· a posição do Gover­
no federal, contém as aspira­
çõas. dos servidOres públicos~ 
Resta, portanto, o -e~ame do 
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mérito e dos aspectos consti­
tucionais e legais do projãto 
em exame. 

mér1 to, Começo pelo 
Presidente. 

Sr. 

Nas ~ues tões de mérito,_ en­
tendo que o exame é mais 11-
vre, é um exame mais -1iberal. 
Sabemos, o momento vivido Pelo 
servidor público brasileiro­
não atravessa uma boa fase. 
Formou-se, neste Pafs, aquela 
mentalidade antifuncionário 
público: criou-se toda uma si­
tuação, que passou a autoriZar 
um verdadeiro descaso adminis­
trativo perante a pessoa huma­
na, que possibilita a existên­
cia dessa mesma administração.~ 

Os servidores têm sido avil­
tados ao longo dos anos, não 
importando se são servidores 
pequenos ou se são servidores 
ocupantes dos mais altos 
car~os. Logicamente, formar­
se-la um problema social com 
isso. um problema situado mais 
na class~ média, porque o ser­
Vidor público brasileiro 
situa-se quase que totalmente 
ng_ âmbito da classe média­
media ou da classe média­
baixa, Dif_icilmente um servi­
dor público está meSmo ría 
classe média-alta. Esse Rro­
blema é visfvél; é grave, é Um 
problema de grande 
repercussão. Enquanto isso, o 
Governo precisa, mais do que 
nunca, da administração públi­
c~, --e não é possivel 
acreditar-se numa boa adminis­
tração pública com os. servido­
res infelizes, servidores- des­
contentes, cheios de asp1ra­

,ções e ainda revoltados por 
não poderem materizlizar as 
conquistas reveladas pela 
Constituição de 5 de outubro 
de 1988. 

A Constituição, entre outras 
coisas e pelo labor de mui~os 
constituintes preocupados com 
essa categoria funcional, veio 
prever o regime júridico único 
como forma de dar mais justi­
ça, mais igualdade, planos de 
cargos e uma isonomia a correr 
gradativamente: primeiramente, 
no âmbito de'cada poder; ·mais 
tarde, relativamente a todos 
os poderes. 

No mérito, o projeto de lei 
que se encontra em exame .vem a 
ser uma pedra anqu1ar dentro 
da administração publica e no 
seio do funcionalismo público 
federal. os servidores púb,i­
cos passam a dispor de uma lei 
da.·maior importância, que logo 
mais será. complementada pelo 
Plano de carreira. Não há ob­
jeções quanto ao mérito dessê 
trabalho 'produzido pela 
Câmara. · 

Quanto à cohstitucionalidade 
e legalidade, a verdade é que 
essa futurâ lei .vem-se encai-
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xar dentro de uma determinação 
constitucional: o reg1me 
jurídico.· t-iá. por·tanto, _ cons­
~ltucionalidade, porque é ób­
vio este fato pelo atendimento 
da prôp~ia ~onstituição. 

O Seriádo Federal poderia, no 
entanto, ser mais m1nudente 
neste exame, mas, tendo em 
v·ista a urgência requerida, o 
lado . social da questão, o Se­
nado abre mão de um ·exame mais 
profundo de todo este projeto 
de lei lei. 

A Com'1 ssão de ConStituição, 
Justiça e Cidadania oPina pela 
aprovação do projeto quanto ao 
mérlto, .lagalidade e 
constjtucionalidade. 

É o parecer, Sr. ~residente. 

(Mui to bet1!'1 Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) ~ COmRletada a instrução 
da matér.ia, com parecer 
favorável, passa-se à discus­
são do projeto, em turno 
único. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 

-srs. _ Senadores. o ltder da 
nossa Bancada, SenadOr Ronan 

É o que pretende 
projeto. s·r. Presidente. 

este 

A Câmara dos Deputados não 
acolheu nas suas linhas ge­
rais, o projeto do Senado - o 
subs"titutivo.- do Senador Cid 
Sabói:a de Carvalho -. mas nem 
por isso vamos· deixar de pro­
clamar a excelência desta pro­
posição e com ela nos so1ida­
rizarmos neste instante. 

Recordo para as centenas de 
funcionários que neste momento 
lotam as galerias do senado 
que esta matátTa -chegou a -esta 
casa -às 14 horas e 30 minutoS 
de hoje, e, já ~esté instante, 
transcorridos pbuco mais de 90 
minutos que aqui estamos. de­
pois daquela discussão do Con­
gresso· Nacional, quando ~ornes 
sucessivamente instalados a 
exercitar o nosso di rài to de 
voto em proposições igualmente 
importantes. 

Pois bem·, o Senado aqui está 
"reunido a· esta hora, no exame 
que fez dentro do rito da ur­
gência e com parecer oral. Es­
tamos aqui, neste instante, 
Sr. Presidente,_ p_ara, primei­
ro, dizer aos Servidores que 
sabemos cumprir muito bem o 
nosso dever , e estamos aqui, 
sobretudo, para homenagear e·s­
ses ·500 mi 1 celetistas que a­
gora terão as garantias do re­
gime estatutário2 previstas-no 
_Proj_eto de Lei n 93, de 1990. 

O PMDB, Sr. Presidente, ao 
discutir esta proposição, 
tr-ansmite os seus cumprimentos 
antecipados aos servidores pú­
blicos civis da União, àqueles 
que logo mais vão solicitar a 
sua aposentadoria ·depois de 
35, 40 anos de ,colaboraç5o 
pres.tada à máquina administra­
tiva do País. 

Tito. conferiu-me a tarefa de 
discutir esta proposição em 
nome do PMOB nesta Casa, para 
que, eu. expressasse, neste i..ns-.. 
tante~ a nossa integral soli­
dariedade _ao _Projeto de Lei n~ 
93, de 1990, originário da Câ­
mara dos Deputados, agora bri­
lhantemente relatado pelo nos­
so eminente Companheiro, Sena­
aor Cid Sabóia de Carvalho, 
que, 'Com a responsabilidade de 
Presidente da Comissão de O Sr. Hutmerto Lucena -
Constituição, Justiça e Cida----Permite-me v. Ex4 um aparte? 
dania, reconheceu e proclamou 
a conStitucionalidade e a ju- O SR. MAURO BENEVIDES- Com 
ridicidad~ e, quanto a~ méri- muito prazer. eminente senador 
to, tambem se expressou favo- Humberto Lucena. 

o Sr. Hunt>ertc Lucena -
ravelmente ao acolhimento da 
proposição. 

congra tu 1 o-me com V. ex .a. pe_l o 
Relembro, neste instante. sr. pronunciamento. Mais uma vez 

Presidente, que o Senado Fede- me sinto rejub11aQo por_ ter 
ral, em abril deste ano. ini- -sido o autor da principal e-

-ciou a C:liscussáo desta maté- menda na Assembléia Nacional 
ria, através de projeto e m.i- Constituinte que institui o 
nha lavra. para que se afere·- regime jurídico único ,para> o 
cesse eficácia ao art. 39 da servidor público, que justa­

-carta Magna em vigor. Oepoi s mente· está consubstanci ada · no 
de .fluir um prazo significati- àrt. 39 da. Constttui.çi§o 
vo da promulgação da nova Car- Federal. o subs~itutivo da·cã­
ta, aquele arti~o permanecia mara, a meu .ver, sem que isto 
como 1 etra morta à espera de 'repre_sente · nenhum menosprezo 
uma regulamentação que 1 he as- \-ao "traba l,ho. de i_ni.cia.t i_ "!a_ de 

-segurasse e~icácia e pudesse. V. exA no Senado, ,tem um pon­
neste instante, signi'ficar uma to. também, que merece: 
vitória daqueles milhares de destaq~e: é a homenagem que 

-_servidOres -que, desde 5 de ou- presta aos que traba·lham no. 
tübr-o -de 1988, esperavam o fim Banc.o Central do Bras i 1, por­

. do regime CLT e a transposição que justamente eles ficam ex­
de 500 mil servidores para o cluí~os do reqime jurídico ú­
regime estat~tário. nico e suje1to~ à legislação 
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em vigor, que os tornam equi­
parados aos demais bancários, 
até que se vote a lei comple­
mentar pertinente ao s 1 st,ema 
Financeiro Nacional. Muito 
grato pela atenção de V. Ex~. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Eu é 
que agradeço a V. Ex 4 , nobre 
Senador Humberto Lucena. Tes­
temunho, uma vez mais, o meu 
reconhecimento à sua brilhante 
atuação parlamentar. que, no 
âmbito da 'Assembléia Nacional 
Constituinte, representou a 
apresentação de uma proposta 
que, juntamente com outras n~ 
mesmo sentido, se transformou 
no art. 39 da Lei Maior,brasi­
leira em vigor no Pais. 

No que diz respefto-ao Banco 
Central, é uffia matéria que se 
examinou e estudou detidamen­
te, e aguardamos que na regu­
lamentação do art. 192, atra­
vés de uma lei complementar, 
se defina com absoluta clareza 
o regime jurídico daqueles que 
prestam_colaboração valio~a ao 
Banco Central do Brasil. 

o Sr. 
. carvalho -
um aparte? 

Cid Sabóia 
Perm i te-me V . 

de 
Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte ao eminente Re­
lator e Presidente da Comissão 
de Constituição. Justiça e Ci­
dadania, Senador Ctd Sabóia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia dé 
Carvalho - Senador Mauro Bene­
vides, omiti no parecer.~ de1i-
ber~dam~n_te , ____ qua 1 quer referên-
Cia ao problema do Banco Cen­
tral, tendo em vista que a po­
s~ção do Relator já foi demos­
trada, em outras oportunida­
des, em discursos pronunciados 
nesta Casa, e em parecer ante.­
rior, quando da oferta de 
substitutivo do Senado a pro­
·jeto de lei, também com subs­

. titutivo, oriundo da Câmara, 
~ue trata exatamente do mesmo 
assunto. Esta matéria é de 
grande complexidade, mas o que 
o disse no meu parecer e exa­
tamente que o Senado ~fugia a 
este exame porque, se formos 
caminhar nessa.tri1ha, chega­
remos a algumas complicações. 
Poe isso, quero dizer_ a V. Ex 4 

qqe, n.essa disposição transi­
tória. que trata do Banco Cen­
tral, há apenas um adiamento 

·do enquadramento_ do Banco Cen­
tral no regime jurídico único, 
até que a lei complementar de­
fina a natureza jurídfca desse 
ente. Porque. se mantiver como 
autarquia, necessariamente 
seus serv1dores estarão sujei­
tos ao regime jurídico• ún1co, 
e, _ dependendo da natureza ju­
rídica, saberemos 9ual será o 
regime que atendera aos·servi­
dores do Banco Central. O Re-

. ·1ator fugiu· exatamente desta 
matéria por ser este o ponto 
mais diff,cil do projet~ que 

veio da Câmara ·e por não pre­
tender o RelatoP criar qual­
quer embaraço diante da grande 
aspiração social desta Nação. 
de ver o regime jurfdic~ único 
devidamente aprovado, para pa­
cificar' o setor de prestação 
de serviço no Brasil. E muito 
importante isso. enquanto is­
so, o Ban~o Central estará re­
gido pela mesma lei que o rege 
neste momento. Quero dizer 
também, para que fique consig­
nado nos Anais da Casa, para 
que fique na história do Sena­
do Federal, que achei_ uma pre­
cipitação da Justiça d_o Traba­
lho mudar a data-base dos ser­
vidores do Banco Central antes 
da existência de nova lei, an­
tes da revogação da lei que 
rege esse banco. uma· 1 e i 
especial. Com toda a certeza, 
mudaram a data-base 
arbitrariamente. E a condição 
de bancário dos servidores do­
Banco Central não pode ser ne­
gada em nenh~ma hipótese, pOr­
que seria até estranho que no 
Brasil encontrássem.os uma so­
lução para que os servidores 
trabalhassem em banCos e 
bancários- não ·fossem. Era o 
aparte que tinha a fazer à V, 
Ex-a. (Palmas) 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agra­
deço a V. Ex~ a intervenção, 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. cujo pensamento eu 
já conhecera de~de quando se 
disCutiu,a s1tuação, j~rldicá 
dos servidores do Banco 
Central. 

o. fato de v. Ex4 ,.haver: .tange­
ciado, em seu parecer,' o·· V"fn­
culo dos servidores do Banco 
Ce~ral, signif~a a demons­
tração da sua sensibilidade em 
não obstaculizar, de nunhuma 
maneira. a votaçãO- desta maté­
ria na tarde de hoje. Portan­
to. nobre Senador CiP Sabóia 
de Carvalho, V. Ex4 merece, o 
reconhecimento não apenas dos 
servidores do Banco Central 
êomo também daqueles milhares 
de servidores que acabaram de 
ouvir o seu brilhante parecer, 
favorável ao ·acolhimento do 
Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados nA 93, de 1990, lido 
às 14 horas e 30 minu~os de 
hoje neste plenário. 

Sr. Presid6nte e·srs: Senado­
res, aqui está a posição dO 
nosso Partido~ do nosso emi­
nente .Líder Senador ~onan Ti­
to. e de ·todos·a~ueles que in• 
tegram a Bancada do PMDB nesta 
Casa. 

Queremos, com esta manifesta­
ção e com este encaminhamento. 
testemunhar o nosso reconheci.­
mente e o nosso apreço a mi­
lhares de servidores que do 
regime CLT serão transferidos, 
agora, para o estatutário, que 
passa a vigorar a p~rti ~- da 
aprovação, pelo Senado Fede­
ral, e depois da sanção do Se-
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nhor Presidente da República, 
do Projeto de Lei nA 93. 

A ·nossa nomenagem. pois. aos 
servidores civis da União. que 
se favorecerão com o Projeto 
n~ 93, originário da Câmara 
dos Deputados. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre SenaQor Maurício Corrêa, 
para discutir. 

Õ SR. MAURÍCIO CORR~A (POT -
·oF. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - sr·. Presidente. 
Srs. Senadores, uso da pala­
vra, nesta oportunidade regi­
mental, apenas para trazer aos 
Anais do Senado o registro da 
minha imorredoura satisfação 
por estar tendo ocasião de vo­
tar projeto desta natureza. 

Neste -instante, em nome da 
justiça e em nome da verdade, 
homenageio esse bravo. inteli­
gente e extraordinário colega 
Parlamentar que é Geraldo 
Campos. (Palmas) 

Não--fosse Geraldo Campos, de­
putado eleito por Brasflia, 
Do~em _que tem uma dedicação 
toda especial, toda carinhosa 
com .tudo que é relacionado ao 
funcionalismo público- as in­
justiças que sofre, às· suas 
ambigüidades-e· perplexidades, 
seguramente . que não terfamos 
hoje oportunida-de de votar ·um 
excelente instrument-o que irá 
definir os direitos dos 
funcionários públiços daqui 
para. frente. 

Não é só, Sr. Presidente. Há 
e regulamentação em si dessa 
inspiração. diria providencial 
que teve o Senador .Humberto 
Lucena, quando fez inserir no 
texto constitucional a obriga­
toriedade de se corporificar, 
num único instrumento jurfdico 
a situação de todos os 
funcionários públicos brasi­
leiros. 

~lém da obrigatoriedade cons­
titucional, o que impera, nes­
te 1ns~ante, é a excelência de 
todo o texto, porque aqui, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
todos .aqueles conceitos de Di­
reito Administrativo sobre re­
moção, reversão. readaptação, 
exoneração,. demi.ssão e tantos 
outros institutos, que consti­
tuíam uma balbúrdia, que se 
transformavam hum verdadeiro 
inferno para o servidor públi­
co, com jurisprudência as mais 
divergentes, com si~uac;ões em­
baraçosas. hoje isto· tudo eStá 
sepultado, porque passamos a 
contar com instrumento de Di­
.reito Civil extraordinário,· 
que é exa~amente o projeto que 
estamos aprovando e_que se vai 
converter em lei. 
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É sobre estes aspectos que 
temos que raciocinar. Além das 
vantagens de se definir tais 
institutos, impera. nele, 
também,adaptação das conquis­
tas dos direitos sociais que 
votamos a todos os cidadãos 
Brasileiros, agora incorpora­
dos também no texto do reQime 
único, para uma melhor pos1ção 
dos funcionários, para um me­
lhor usufruto de toda a famí­
lia de funcionários públicos 
brasileiros, defininctô a si­
tuação da companhe-1 r a, do com­
panheiro de quem é herdeiro ou 
de quem é pensionista, ou não 
dos direitos dos aposentados, 
ampliando exatamente tudo, com 
origem no texto constitucio­
nal, portanto, é - um dia 
extraordinário para nós. 

Não tenho, Sr. Presidente, 
nenhum vexame e nehuma preocu­
pação em enfrentar. com amai­
or galhardia, esse dispositivo 
do art. 151, que procura ajus­
tar uma execepcionalidade aos 
bravos companheiros do Banco 
Central. O próprio Banco Cen­
tral é uma autarquia sui 
gene~is. Sabemos as suas ori­
gens, sabemos que se constitui 
numa situação jurídica, de 
certo modo, anômala, dentro do 
contexto das outras entidades 
estatais, paraestatais, funda­
cionais ou autárquicas. O Ban­
co Central, portanto, haveria 
de merecer isso, tanto mais 
que a própria Consti·tuição a­
inda não teve o aíspositivo da 
lei complementar votado. 

Nada mais justo, portanto, 
.-eles aguardarem o momento 6-
portuno de o Congresso Nacio­
nal votar a lei complementar, 
ou a oportunidade de uma defi­
nição mais precisa sobre qual 
será o seu destino. Poder-se-á 
dizer que, aqui, se afasta a 
grande oportunidade de eles se 
transformarem em funcionários 
públicos. Tanto melhOr- por­
que se respeitarmos a vontade 
daqueles que se reúnem - sei 
que os funcionários do Banco 
Central, na sua emagadora mai­
oria, por discussão. por vota­
ção optaram para que aconte­
cesse dessa forma. Estou 
tranqüilo em dizer que é per­
feitamente legítima essa aspi­
ração, pois podem correr o 
risco de, amanhã, não serem 
mais funcionários públicos, 
não terem mais condições da 
oportunidade gue perdem neste 
instante, mas e a opção.que se 
faz. 

Em segundo lugar, gostaria de 
dizer da maneira .como que .se 
concebeu na Câmara dos Deputa­
dos a justeza da ~evolução do 
Fundo de Garantia do Tem~o de 
Serviço. Pra~icavam-se injus­
tiças da forma em que se havta 
concebido. Hoje, sabemos que Q 

serviço público, a administra­
ção, colocará à disposição da 
Caixa Economica Federal, em 
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nome de cada funcionário, o 
seu valor bruto daquilo que 
tem, na data da sanção da lei, 
aqueles valores que eles 
adquiram. 

Quais são os recursos para se 
sacar esse dinheiro? São exa­
tamente aqueles que a lei per­
mite para a construção da sua 
casa. Enfim, aquela definição 
que a 1e1 já estatuiu de como 
se deve levantar um Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e 
aquilo _que execedeu. Quem não 
usar o dinheiro para esse fim 
poderá- lanÇát mão do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, 
através daquelas prestações na 
data do seu aniversário. 

Trata-se, portanto, Sr~ Pre­
sidente, de um excelente pro­
jeto que tive o prazer de ler, 
na manhã de hoje quando soube 
que a Câmara dos Deputados 
iria aprová-lo. Tenho a chan­
ce, neste instante, de dizer 
que coonesto, que voto com 
plena consciência, porque da­
qui para a frente os 
funcionários vão passar jogar 
fora o vetusto estatuto da Lei 
nQ 1.711 e vão viver dentro de 
um ordenamento jurídico moder­
no, seguro, em que se procurou 
prestigiar todas aquelas con­
quistas que· a Constituição 
passou a dar, sobretudo na 
parte dos direitos sociais a 
todos os trabalhadores 
b-r-asileiros. 

É uma grande oportunidade 
esta nossa, na noite de hoje, 
de dar. a.o .funcionário públlco 
esse velho sonho de ter um eS­
tatuto atualizado. 

Quantas e quantas vezes - é 
preciso que se recorde aqui 
governos passados tentaram re­
organizar essa situação e não 
conseguiram. No próprio Gover­
no do Senhor Presidente José 
Sarney, o ex-Ministro Alufzio 
Alves tentou; até ministérios 
já se construfram para objeti­
var o reaparelhamento de um 
novo estatuto dos funcionários 
públicos, e não se conseQUiu. 
Hoje, graças exatamente a re­
gu1amentaçao do art. 39 da 
Constituição, não só estamos 
dando aos funcionários públi­
cos brasileiros essa igualdade 
de tratamento do regime único, 
corno estamos possibilitando 
que eles tenhàm. daqui para 
frente, um verdadeiro estatu­
to, atualizado e seguro, que é 
um manancial para que possam 

vendo a mensagem ao Presidente 
Fernando Collor, quando este 
solicitava que se interromQes­
se o andamento desta matérfa 
que hoje votamos. 

Portanto, é a oportunidade 
que temos, neste momento, de 
dizer que estamos de parabéns, 
assim como o grande Deputado 
Geraldo Campos, o . combativo 
Deputado Geraldo Càmpos, a 
quem se deve, sem demérito a 
quem quer que seja, grande 
parte do que está aqui, pelo 
sacrifício_. pela luta, pelo 
estudo e pela audácia atê. E, 
em segundo lugar em termos 
cronológicos, está de parabéns 
o Senador Humberto Lucena, que 
teve a divina inspiração de 
colocar esse artigo na 
Constituição. 

Hoje, todos nós estamos de 
parabéns. O POT está fechado, 

ipsis litterts, com o proje­
to da Câmara, e_ parabeniza. 
mais uma vez, para que conste 
dos. Anais, a alta capacidade, 
o alto'éspírito de parlamentar 
e de homem cumpridOr dos :5eus 
deveres, esse que, infelizmen­
te, não voltara para a Câmara 
dos Deputados Geraldo 
Campos. E digo mais, um parla­
mentar do PSDB. Um nome que 
honrou, durante o tempo em que 
esteve aqui, e seguramente· 
honrará, daqui para frente, o 
mandato que o povo.de Brasília 
lhe outorgou. 

O SR .. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Com a palavra o nobre 
Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIE~ (PFL - PE) 
~ Sr. Presidente, para inter­
pretar o sentimento da Bfncada 
do PFL, solicito a V. Ex con­
ceda a palavra ao Vice-Líder. 
Senador Odácir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Para discutir.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, após 
receber delegação do eminente 
Líder Marco Maciel, para dis­
cutir o regime jurídico único 
dos servidores pCblicos fede­
rais, em votação nesta Casa, 
faço-o com a mais profunda a­
legria e satisfação, orgulhoso 
do trabalho que desenvolvemos 
ao longo dos últimos dois 
anos. · 

os servidores prestar o seu Faço-o em nome do Partido da 
serviço como trabalhadores da Frente Liberal e, particular­
União, mas tendo também aque- mente, em nome do Senador Mar­
le~ direitos~ garantidos em co Maciel. Em 1989, ele. o Se­
todo o seu texto. --nadar Cid Sabóia de Carvalho, 

Portanto, Sr. Presidente, ho­
menageio também, porque seria 
injustiça não fazê-lo, o Sena­
dor Alexandre Costa, pela bra­
vura com qUe pre~idia esta 
Casa naquele instante, devol-

já Presidente da Comissãq de 
Constitu1ção. Justiça e Cida­
dania .. desta casa, e eu, na 
qualidade de Vice-Presidente, 
pa~icipávamos_ - juntamente 
com o Secretário de Recursos 
Humanos e com o Ministro do 
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Planejamento do Governo 0osé 
Sarney- de um seminário, pOr 
nós organizado, cujo objetivo 
era exatamente este: discutir 
os. pressupostos do que é hoje 
este projeto e também os pres­
supostos do que é hoje o Plano 
de Carreira, já em tramitação 
no Senado, em mãos do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, seu 
Relator. 

Se desejar mos fazer um pouco 
de história sobre esta maté­
ria, devemos fazer justiça _ao 
Presidente José Sarney, que-, 
através do Ministério do Pla­
nejamento - e da Secretaria de 
Recursos Humanos desse Minis­
tério-. realizou imenso es­
forço, agregando informações, 
aspirações e reivindicações, 
para transformá-las em dois 
projetos: o projeto do re~ime 
jur1dico único e o projeto do 
Plano de Carreira, encaminha­
dos à Câmara dos Deputados em 
outubro de 1989, e que, 1 a·men­
tavelmente, somente agora, 
neste ano, vieram ao Senado 
Federal, em forma de substitu­
tivo, quando o Presidente Col­
lor já então Propunha a subs­
tituição daquele pro~eto por 
um projeto menor, ma1s sinté­
tico. que mandava estender aos 
servidores públicos 
estatutários dos Três Poderes 
da União os efeitos da Lei n~ 
1.711, que hoje se revoga a­
través da aprovação do Projeto 
de Lei n~ 93. 

Depois que o Senado Federal 
havia aprovado projeto da la­
vra do Senador Mauro Benev_i­
das, apreciando também o Pro­
jeto Sarney - que f'oi votado 
tão logo o Presidente Collor 
encaminhou a sua proposta, e 
que em seguida veio a esta 
Casa e foi objeto de substitu­
tivo do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho - a Câmara dos Depu~ 
tados, juntamente com todas as 
Lider~nças partidárias, inclu­
sive com a Liderança do Gover­
no, chegou ao desarquivamento 
do Projeto Collor, transfor­
mando-o nesse novo substituti­
vo. 

Então, a história deste pro­
jeto é de certa forma longa, 
passou por várias mãos, mas 
começou pela lavra do Governo 
Sarney. 

Este projeto, diga-se e 
registre-se de passagem, é um 
substitut~vo ao Projeto 
Collor. Aqui, no Senado. esta­
mos votando esta maté~ia, de 
certa forma violentando o Re­
gimento e até a própria Cons­
tituição, como decorrência de 
um acordo amplo de todas as 
lideranças na Câmara dos Depu­
tados, como decorrência de um 
acordo. repito, com o Governo 
Collor, com a Secretaria da 
Administração Federal, para 
dar uma satiSfação, para aten­
der às aspirações legítimas e 

justas dos servidores públ ices O SR. LEITE CHAVES (PR. 
do Poder Executivo, que, cele- para discutir.) ·Sr. Presi-· 
tistas até este momento, pas- dente, Srs. Sena~ores, _vejo 
sarão a ser estatutários, go- que há concenso em relação a 

.zando dos benefícios e .das esta matéria, que tem seus ·pe­
conquistas inseridas no texto quenos defeitos, mas nenhuma 
constitucional hoje em vigor, lei sai do Congresso Nacional 
e também daquelas objeto de sem que os tenha; suas virtu­
diversas normas inclufdas nes- dea, ·entretanto, são muito 
te substitutivo. _mais amplas. Ela resultou do 

concenso do Congr.esso Nacio-
Desta fOrma, nôs, do Partido nal; foi uma lei feita e dis­

da Frente Liberal, louvamos o cutida à luz de todos os inte­
esforço gigantesco do eminente resses. inclusive interesses 
Delj'utado Gera_ldo Campos. S. fortes, contrários a ela. O 
Ex se desdobrou de_ todos os grandes alcance desta 1~1 é 
moqos. No _entanto, não posso estabelecer uma sensaç~o de 
obscurecer o trabalho daqueles justiça no seio do funciona­
que nele se envolveram a par- lismo público. 
tir de sua pró~ria concepção, 
que, como di ssé, começou no Havia duas espéci_es de 
Governo Sarney. funcionários, e todas as vezes 

que a classe estatutária, por 
Este substitutivo, portanto, exemplo, sentia-se com menos 

consubstancia as conquistas direito do que a outra. uma 
inseridas na Constituição Fe- sensação de injustiça era 
deral em vigor - as reclama- evidente. 
ções, as aspirações, as rei-
vindicações dos servidorés pú- Esta 1e-; se-adequa muito bem 
bl ices . dos Três ·Poderes da u- à Constitui_ção; é a primeira a 
nião, das suas associações, tratar de forma assim· explfci­
dos seus sindicatos e das suas ta de interesses como aqueles 
federações~ E chega ao Senado que aqui foram· ordenados .. A 
Federa1, nesta tarde, com a questão dos paraplégicos não 
aprovação de todas as lideran---foi descuidada. Muitas leis 
ças partidárias da Câmara dos ordinárias são promulgadas sem 
Deputados e das lideranças do que eles sejam contemplados, 

.Governo. sem que as leis se Harmonizem 
à Constituição. Aqui, em qual­
quer concurso, são reservados 
20% dos cargos para pessoas 
que tenham 11mitaçao, mas que 
tenham condições de exercer 
determinadas funções compatí­
veis com essa deficiência. 

Dito. isto, manifesto minha 
solidariedade e minha alegria, 
a alegria do Partido da Frente 

-Liberal, que vê, com esta a­
prOvação, rea 1 i zada uma de 
suas metas, um dos seus itens 
_programátjcos. Nós, do Partido 
·da Frente Liberal, entendemos 
que era necessário eliminar 
essa balbúrdia, introduzida no 
Serviço Públ i_co da União, com 
a criação da figura do servi­
dor_ celetista a pretexto de 
dar agilidade-à máquina admi­
nistrativa, mas que, depois, 
acabaria por v;o-lentá-la, eli­
minando a eqüidade salarial. 
Restabelec_e-se, assim, a iso­
nomia salarial inserida neste 
projeto, em um de seus 
artigos. 

Cumprimento, nesta "tarde, os 
servidores públicos que aqui 
estão~- é os espalhados por 
todo o País. Cumprimento tam­
bém os eminentes ComPanheiros, 
lideres das outras bancadas 
·part1dár1aS, que aqui estão e 
que, il")clusive, subscreveram o 
req4erimento encaminhado à Me­
sa, instituindo para esta ma­
téria o regime de urgência ur­
gentíssima, com o qual não a 
estaríamos, nesta tarde, dis~ 
cutindo e votando. 

Era o~que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (I ram Sara 1-
va) - Cpnéedo a palavra ao no­
bre Senador Leite Chaves para 
discutir a matér.ia. 

Em relação à companheira, o 
tratamento também é 
constitucional. Isso a Previ­
dência já vinha hã muito tempo 
admitindo e o Supremo Tribunal 
Federal, através de sua Sümu­
la, contrariando, inclusive, 
disposião expressa do Código 
Civil, reconheceu a situação 
da companheira. 

E agora esse caso que a uns 
parece sincular, que é o do 
Banco Central. Realmente, o 
Banco Central é autarquia. Ele 
tem todas as características 
que o colocam na situação de 
autarquia, mas tem gue ser le­
vado em consideraçao que os 
funcionários do Banco Central 
exercem funções difererencia­
das; assim, o Banco Central é 
uma autarquia sumamente 
diferenciada. 

A Or-dem dos Ad_vogados é uma 
autarquia, uma autarquia 
corporativa. As autarquias têm 
mo-da 1 idades as mais di feren­
ciadas possíveis. E quem esta­
belece essa diferenciação é o 
serviço que o_ funcionário 
presta .. o funcionário do Banco 
Centra 1• exerce uma função com­
pletamente diferente, porque 
faz um concurso específico 
para aquela função. Ele des­
_creve e tem que, pela natureza 
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da função, possuir qualifica­
tivos específicos que outro 
funcionário não precisa ter. E 
por isso que essa di ferenéi a-• 
ção foi feita _aqui e haverá de 
ser feita na tei complementar. 
Não é uma concessão ao 
funcionário do·Banco Central e 
sim à natureza das funções que 
presta. 

Não sei se a redacão é ideal , 
mas está dito mufto bem no 
art. 51, ao se estabelecer que 
enquanto não for editada lei 
complementar de que trata o 
art. 192, da Constituição Fe­
deral, os servidores do Banco 
Central do Brasil continuarão 
regidos pela legislação em vi-­
gor, na data da publicação 
dess-a 1 e i. · 

Não tenho dúvida que na lei 
complementar, por essas mesmas 
razões pelas quais foram ex­
cepcionados, eles serão também 
contemplados à parte. E a mes­
ma situação dos mi 1 i ta.res, Que 
sio funcionários públicos. Mas 
a lei jamais cuidou de tratá­
los igualmente. Eles são dife­
renciados na·responsabilidade, 
no serviço, na natureza e mes­

·mo nas punições. 

Sr. Presidente, só me levan­
tei para fazer essas observa­
ções para· louvar o consenso 
QUe foi obtido no Congresso 
Quanto a essa lei. Houve pes­
soas ~ue resistiram a essa 
lei, mas as resisfências foram 
muito menores do que as posi­
ç6es ~avoráveis a ela, e nós, 
a parti r deste instante •. esta:"",,. 
mos avançando no sentido de 
tratar com mais eQuanimidade o 
fun~ionalismo público. 

Era o QUe tinha a dizer nessa 
tarde, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra ao 
nobre Sen~dor Fernando Henri­
~ue Cardoso, para discutir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Para discu­
tir sem revisão do orador. -
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em nome do PSDB, também, 
junto minha palavra à daqueles 
~ue me antecederam para ex­
pressar a satisfação Que temos 
ao aprovar esta lei. Seus as­
pectos principqis ·Já foram 
ressaltados. A ~uestao rela~i­
va à única exceção que é aco­
lhida por essa lei, o caso do 
Banco. Central, já foi mais do 
que explicada e justificada 
pelos Senadores Cid S_?bóia de 
carvalho e Maurfci.o Corrêa e~ 
não requ~r se insista:~·· sobre 
este ponto. As virtudes desse 
novo estatuto também já/' foram 
louvadas. 

Agregar i a apenas um 
comentâr·io. Aqui se disse, e é 
verdade, e é de justiça que se 
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diga, que houve um esforço do 
Senado Federal. O Senador Mau­
rO Benevides foi o primeiro a 
art·iCu1ar- uma proposição· que 
fosse capaz-de estar à altura 
da emenda do Senador Humberto 
Lucena - que consta hoje da 
Constituição -. que realmente 
foi quem desencadeou esse pro­
cesso no Pafs. Houve um esfor­
ço· de muitos Senadores. 

Nós esquecemos - e- e_s_quecemos 
no sentido de anistia -Os de­
safios -eventualmente havidos 
no processo de discussão na 
Câmara, ,quando o projeto pode­
ria ter sido aprovado há mais 
tempo e não o foi por razões 
que não nos cabem, neste mo­
mento de alegria, estar a 
rememorl:!r. 

Não nos esquecemos que também 
na Câmara dos Deputados houve 
um esforço ingente de alguns 
companheiros, um dos quais do 

-meu partido, o Deputado Geral­
do Campos, j_ â' aqui c_iev i damente 
r essa 1 tado nas suas- Vi rt:udes 
como um líder combativo e sé­
rio do fUncionalismo. 

Não quero deixar de mencionar 
o Deputado que presidiu a Co­
missão, o nobre· Parlamentar 
Amaur~ Müller, do PDT do Rio 
Grande do Sul, para mostrar o 
seQUinte: a elaboração de uma 
lel dessa complexidade implica 
a conjugação de esforços os 
mais diversos. Vejo 
freqOentemen~e cobrança a res­
peito da ineficiência do Poder 
Legislativo. Aqueles que acom­
panham de perto. o Legislativo. 
Sabem do enorme esforço que 
tem sido feito. 

Para que se chegue ã uma lei 
como esta- que implica. efe­
tivamente, uma negociação com­
plexa, uma negociação com o 
Governo,-- com os Partidos, com 
os funcionários, com a socie­
dade, conciliar interesses 
muito diversos, chegar-se a 
formulações corretas - repito, 
uma lei como essa, _ não pode 
ser feita do dia para a noi.te, 
leva-se tempo e obriga-nos a 
um esfõrço de elaboração. Isto 
é a democracia.-

o Sr. Mauro Benevides 
mfte v. Ex• um aparte? 

Per-

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Com o maior prazer, 
nobre Senador Mauro S_enev i das. . .-. 
o Sr. Maüro- Benevides - NObre 

Senador, v. ___ EX 4 • _ há _ poucos 
instantes. foi extremamente 
justo ao rememorar a partici­
pação de muitos Companheiros e 
exceSsivamente generoso ao 
mencionar á apresentação do 
projeto disciplinando o art. 
·39. Eu me permitiria, neste 
ff\S'tante, recordar que esta 

."Casa, através da voz autor 1 za­
da e brilhante do Vice-Lfder 
de v. ex•, senador Chagas Ro-

drigues, ouviu uma questão de 
ordem por ele suscitada a fim 
de tnstar a Mesa a recusa-r a 
devolução da mensagem so11cf­
tada pelo Senhor- Presidente da 
República. o Senador Alexandre 
Costa. à época presidindo os 
trabalhos. teve um papel 
extraordinário, ressaltado~ 
pelo eminente Senador Maurício 
Corrêa. O episódio à época O­
corrido não estaria totalmente 
exposto para conhecimento des­
ta Casa. que o vivenciou, na­
turalmente; relembro-o aos 
servidores ora presentes que 
foi o Senador Chagas Rodrigues 
que, suscitou a questão de or­
dem referida, com--o meu modes­
tíssimo aQoio, garantindo a-­
que-la histórica decisão do Se­
nador Alexandre costa, que 
resguardou a soberania do pró­
prio Congresso. Porque a maté­
ria que estava sendo inquinada 
de inconstitucional e de algo 
mais já havia Sido apreciada 
pela outra Casa do congresso, · 
no caso a Câmara dos 
Deputados. Portanto, é a home­
nagem que teríamos QUe pres­
tar, neste instante também, 
neste rol de justas rememora­
ç5es de V. Ex~. ao eminente 
Senador Chaga·s Ro'dri gues, 
vi ce-L f der do PSOB nesta Ca.s~. 

O SR. FERNANDO • HENRIQUE 
CARDOSO- Agradeço· a V. Ex• o 
seu aparte, até porque o ~obre 
co-l,ega antecipou--se à parte 
f i na 1 da minha exposição~· onde 
iria dizer QUe, para que haja 
efetivamente um procedimento 
democrático, é precis-o--- quê­
haja al~ivez. E esta Casa teve 
altivez; foi capaz de dizer 
aos poderosos aQui. 1 o que tem 

-que ser dfto que acima de tudo 
está a Const·ituição, que acima 
de tudo está o direito. -

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não quero falar mais do 
que corresponde a um breve en­
caminhamento de discussão, 
para juntar a minha voz à da~ 
QUeles que já me antecederam .. 

O Congresso Nacional tem-se 
esforçado para chegar a regu­
lamentações efetivas. Por cer­
to, em alguns momentos temos a 
impressão de que regimes mais 
duros são capazes de, com mais 
rapidez, resolver problemas. 
N6s já vimos aqui, e não me 
refiro a nenhum ret;~i me duro,- é 
justiça que se diga que o Go­
verno Sarney tentou também e­

·quacionar a questão, vimos as 
dificuldades imensas que há 
para gue se chegue a Um, texto 
acei tave1 pela sociedade. · 

A democracia não se· compadece 
com a precipitação. ela reqUer 
certa ~aturação. E, ao dizer 
isso, ao· passarmos ho..fe- o · di a 
inteiro tentando tambem, demo­
craticamente, fazer· valer a 
vontade da maioria desta Casa 
à'.Vontade do Executiva no QUe 
diz respeito à questio da pre-



Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALCSec!lo ID Novembro de 1990 6957 

'v1dênc'i2., até porque e a 
Casa é testemunha que propus 
ao· Governo entendi mentes, a­
q~i. para que pudéssemos fazer 
algumas alterações favoráveis 
visando melhor definição da-· 
quela lei - passamos hoje o 
~ia inteiro tentando chegar a 
uma poss 1 bi 1 i da de, tentando 
'melhorar a situação a ·que che­
gamos pelos vetos apostos 'ao 
projeto pelo Senhor Presidente 
da República. 

·Muitas vezes, quem acompanha 
os tr.abalhos legi_slativos f'ica 
perplexo. Hoje mesmo, podem 
não entender por que não votar 
em dado momento; não percebem 
que não votar. naquele· momento 
·cria uma situação propícia 
para uma · votação mais 
favorável aos interesses da 
PQpulação no momento seguinte~ 
Ninguém resolve, do dia para a 
noite~ as ~uestões .deste Pafs. 
Este Pafs, hoje,_ está novamen­
te começando a .desiludir-se. 
Isso é lamentável! Não é culpa 
nossa a desilusão, porque. 
mais uma vez, tentou-se mos­
trar que há milagres, e que 
rapidamente a vontade de um 
poderoso resolvê tudo: que se 
.liquida_ a inflação num só 
golpe. Nao se li~uida! 

Não há a 1 terna t·i v as senão o 
trabalho persisten·te, sério, 
construtivo,- o trabalho de 
negociação. E este estatuto 
Que vamos ·aprovar hoje é o e­
xe~lo melhor de que com esse 
esp f r 1 to . . se chega a bo.ns 
resultados. Este estatuto~ ho­
je~ tem apoio., un.âr:'lime~;;esper-o­
que o ExecutivO não·. o-·vete, 
porQUe foi negociado com o 
Executivo. E digo espero por­
QUe também negociamos a Previ­
dência e os vetos vieram 
deP-ois. Os Representantes que 
apóiam o Governo hoje mais uma 
vez estão votando e vão votar· 
conosco. Se.por acaSo houver 
vetos, espero estejamos juntos 
também para dizer 11 não 11 ao 
veto. (~ui to bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- Concedo.a palavra ao no~ 
bre Senador Jamil HadQad, para 
discutir. 

O SR. ~AMI~ HADDAD (PSB - Rú. 
Para discut1r.)'- Sr. Presi­
dente. Srs., Senado·res, os. ser"" 
.V1dores públiCOs .. ..devem estar 
agua~dandd prQgramas de tele­
vlsáo que· informem a aprova­
ç!o. pelo Senado, desse esta­
tuto; estão '.ávidos para que 
possam' tomar uma deliberação 
sobre ó seu futuro, quer para 
e aposentadori'al quer com re­

·. 1 ação a bent:f fci.os . que .estão 
.~ando colocados nesse projeto. 

Análises profundas Jjá foram 
·~~itas por ou~ras lideranças 
nesta case a respeito do 
assunto .. ··· : 

O Partido Socialista.Brasi­
leiro reconhece o trabalhO 
árduO, 1 nsano, do 11 u.stre De­
putado Geraldo Campos, de se­
nadores nesta Casa, enfim, do 
Congresso Nacional, para que 
pudessemos~ neste momento, vo­
tar o estatuto do funcionário 
público. 

peguei a lista de apoiamento e 
procurei senador por senador. 
Graças a isso, Deus nos aju­
dou, porque obtivemos exata­
mente a assinatura de 50 Srs. 
senadores. Se houvesse apenas 
49, não poder f amos a'prov.ar J!­
gora este projeto. 

Portanto, ·congratulo-me com a 
câmara, com o Senado, pois fi­
cou demonstrado que o Congres­
so Nacional é a Casa dos déba­
tes dos grandes prob 1 émas 

·nacionais. 

Mas, faço aqui um apelo paté­
tico às lideranças governamen­
tais. 0á votamos, ROr unanimi­
dade, várias matérias nesta 
casa por. acordos de lideran­
ças. inclusive das lideranças 
governamentais~. com o compro- Exempl i fi c·o: o fut1ci ona 1 j smo 
missa de que nao haveria ve- -público esperava que ·1he 'fosse: 
tos, e, no entanto, vetos fo- feita justiça nesta Casa; ir­
ram apostos em vários desses manadas, pois, Governo e Opa­
projetos. Deixo esta mensagem siçã'o~ hoje éstàirtOs votando· a 
de alegria para o funcional is- grande reivi-ndicação dos 
mo Público, que está aguardan- funcionários públicos. Tenho 
do há dois anos p·or este certeza absoluta, como LldE!ir 
momento. Não vou me a 1 ongar, do Governo nes'ta casa... de· que­
porque espero que V.~ Ex 4 , Sr. o Senhor Presidente da Repú­
Presidente, diga "aprovado o ·.bl ica irá sancionar este .pro­
proje~o. aprovada a redação - j~to sem veto, para alegria da 
finar, vai à sanção Nação e do Congresso NaCional. 
presidencial", para, que possam (Mu.ito bem! Pa1mas.) 
explodir de alegria :os 
funcionários públicos deste O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
País. (Muito bem! Palmas.) va)- Concedo ·a palavra ao no-

bre Senador João Menezes. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-

va) - Concedo· a palavra ao no- O SR. ~OÃO MENEZES (PDC ~ PA. 
br6 Senador Affonso Camargo. --Para discutir. Sem revisão do 

orador.) Sr. presidente, 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- Srs. Senad.or·es, em nome -do 

PR. Para discutir. ~em revisão Partido Demo~rata Cristão que­
do orador. ) - Sr._ Pres i den"t.e, remos também nos assoei ar, com 
$rs. Senadores, antecipou' o voto fav9ráve1, a esse Rrofeto 
Senador Jamil Haddad as minhas de lei que dispõe sobre o Re­
palavr.as. No momento temos gtme' Jurídico dos ·servido_res 
conhecimento da importância do Públ ices Civis da União.· das 
-proj~s--ser....v-~dores··. ·-púb1 i·- Autarquias ·e ·das Fundziçõas· Pú­
c.os sabem, mtJis do que n1n- blicas Federa:ts. 
g'uém, quem ajudou a .aprová-lo. 
e o. nosso gesto, mais concreta Esse proje.to •. e essa· disCussão 

'e àbjetivo. agora, é exatamen- já foram cantados hoje, aqui .• 
te abreviar a votação. em prosa e verso. Já se con~a-

ram todos ·os de ta 1 h~s, e até 
Esta é a mensagem da Bancada já se 1 pro-curou. justificar a 

do PTB: que V. Exa ponha em ação do Senado. que• pode, hO­
votação, o quanto antes. o -je. votar essa matéria com ra­
pr.ojeto, para que possamos "pidez absoluta. O fato é que. 
aprová'- lo. -~(Mui to bem! desde 6 ponta pé inicial, dado 
Pa 1 mas. ) e - com a emenda co 1 ocada na nossa 

Constituição dE!!. 89, de autoria 
O s·R. PRESIDENTE (I ram Sar·a i- do Senador Humberto . LuCena-, 

va) - Com a palavra o ·nobre este assunto entrou em pauta e 
Senad9r Ney Maraphão.~_ começou a ser discutido,' tendo 

que ultrapassar todas as difi-
0 SR. NEY MARANHÃO (PRN -· PE. culdades e barreiras até ert7 

Para discutlir .. s_em revisão :do ch~etr_ar as factl.id!ides "de 
orador.) -·.Sr. Presidente, ..... ,~ 
Srs. ·...se.liadores, em nome 'da. Li·~ 
derar..'lçá • '' ~· .. dO ,-·Governo, .:Ver4f'ol\camos ~- aq{Ji uma al,eg~Ja' 
'congratulo-me,· pr1meiramente. total neste. plenár·io ·e .. iSso 
pel~ es.'forço do Çongresso· Na- nos· satisfaz muito·.· pOrque 
cional, da Câmara dos .. Deputa- como Casa" .pública,' Como ,Casa 
dos. e do senado· F.edera1. com que pertenc.e ao povo·, neste 
os Re·presentantes deStas. Ca- -Sen.a,.do · da Repúb1 ica, .. temos 
sas. porque este projeto-vem hoje. a satisfação· de· ouvlr 
ao ençontro dos grandes ansei• aqui as.palmas e .. perceber a 
os' do .funci.onaiismo público alegria em· torno d.~s:;;e"t.projéto 
federal. · ·.que. s~ vai_ Votar. Pod~ ser.que 

amanlla estej_amos: com . Outros 
E. comp.lemeritàndo as pall!vras projetos aqui, votando ·.sob 

do Senador .Fernando HenriqUe pressão, matérias as ma.ts _va·­
Cardoso, quando .. S. Ex~ espera riadas e ·as mais diffcéis; 
Que na sanção présidencial não como tem acOntecido no curso 
h~j a. . veto. . quero p t'zer que, dos nossos t'raQ~ 1 hos. Po'rtan­
como Líder do Gov.erno.· hoje. to, esses aplausos ou e~sas 
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pressões são frutos naturais O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
da própria existência do Con- -TO. Para d_iscut1r. Sem revi­
gresso, são frutos naturais• da são do orado!".).-. Sr. Presi­
própria existência da vida po- dente, Srs. Senadores, como 
litica do Pafs. A verdade e o· falaram representantes de to­
certo é que temos projetos dos os partidos com assento 
como esse, que correm nesta Casa, faço uso da pala­
vertiginosamente. Foi votado vra exatamente como represen­
a1nda há pouco, na Câmara, e tante da cateQoria, daqueles 
agora a nosso Companheiro, o-· que são beneficlados por este 
Lider Ney M~ranhão, indo de projeto. Sou também . um 
mão em mão, conseguiu a assi- funcionário público federal, 
natura de 50 Srs. Senadores da categoria do magistério 
para que o projeto pudesse ser superior. Por isso, expresso, 
votado hoje aqui. Houve um es- aqui, neste momento, o regozi­
forço conjunto, todos se pron- j o, a sat i sfaç:ão ,_ a a 1 egri a 
tif1cando a trazer esse proje- enorme de todos os servidores 
to à votação. Com uma matéria públicos, que vêem· consagrado 
como essa tudo. corre mui to bem neste momento.- através deste 
e rapidamente no Senado, com projeto, seu anseio maior, sua 
outras, apesar das reclama- mator aspiração. 
ções, há uma tramitação bãm 
mais demorada. E ninguém sabe Este projéto, Sr. Presidente, 

. dizer o motivo dessa Srs. S_Jnadores; tem dois 
morosidade. E por que não há méritos. Um, porque expressa, 
uma igualdade, não há um aqui- realmente, o mandamento da 

·lfbrio nas discussões de tais Constituição; o segundo, por­
matérias? Com isso. o Congres- que vem acabar, em definitivo, 
so recebe as crfticas mais com o tratamento diferenciado 
violentas através da imprensa e diScriminado dos servidores 
brasil.eira. celetistas, que passarão a 

ter, agora, os mesmos direi-
Ainda não há uma compreensão tos, as mesmas vantagens que 

do que realmente é o os servidores estatutários. 
Congresso. A finalidade precí-
pua do Congresso Nacional é Trata-se de uma grande con­
legislar o melhor possível em quista. Sr. Presidente, que 
benefício da causa pública do traz alegria ao coração de to­
País. · dos os funcionários públicos 

federais. Hoje é um grande dia 
Sr. Presidente e Srs. Senado- para esta categoria. Além dis­

res, espero que ·este· projeto, so, consagra todas as conquis-­
aprovado aqu 1 no -Senado, can- tas obtidas, através da vi vên­
tado em prosa e verso, seguin- cia do trabalho cotidiano: 
do o seu caminho normal à Pre- desses servidores devotados a 
sidência da República, onde, çausa.pública. 
ap'rovado tSmbém 1 á na sua to-
talidade, depcis do exame por É uma verdadeira conquista e 
que passará no Palácio do Go- exprime o esforço de todos os 
verno, torne-se imediatamente Congressistas. nesta, Casa e na 
realidade, para que seja eli- Câmara Federal. 
minado esse hiato, essa difi-
culdade que havia na regula- O trabalho é resultante do 
mentação do funcionalismo pú- esforço dos que trabalharam 
blico em·nosso País. com afinco pela elaboração 

deste projeto de.lei. que vem 
Havia uma verdadeira dispor, de maneira definitiva, 

balbúrdia. Não sabíamos, mui- sobre o regime juridico dos 
tas vezes, como aplicar, que servidores públicos civis da 
disposição, que legislação a- União, das autarquiàs e das 
plicar a esse ou àquele fundações públicas federais. 
funcionário. Com esse projeto, 
estou ce~to de que entraremos É o agradecimento, portanto, 
por um caminho mais seguro, as da cátegoria ã todos aqueles 
disposições se farão, as dis- que trabalharam para que se 
cussões existirão, mas serão concretizasse realmente uma 
baseadas em estatuto, com uma asp1~ração rnui to grande da ca­
regra geral para todos os tegoria dos servidores. (Muito 
funcionários. bem!) · 

Assim, o PDC se associa a 
essa manifestação e espera que 
os funcionários públicos sai­
bam tirar proveito deste pro­
jeto, que, com tanto trabalho 
e carinho foi elaborado. 

Era o _que tinha a dizer. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -~co~cedo a palavra ao no­
bre Se,nadOt' Aot6nio Luiz Maya. 

O SR. ~PRESIDENTE (I ram Sara i­
va) - Encerrada a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Ronan 
dente, peço 
encaminhar 

Tito- Sr. Presi­
a palavra para 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Para encaminhar a 

-ção, concedo a· palavra 
bre Senador Ronan Tito. 

Sara i­
vota­

ao no-

O SR. RONAN TITO (PMOB - MG. 
Para encaminhar a votação. ·Sem 
revi são _do orador. ) - Sr. Pre­
sidente, apenas· para registrar 
um fato .. 

Este projeto ficou e foi de­
batido na Câmara dos Deputados 
durante quatro meses .. o Senado 
Federal o recebeu às 14 horas 
e 30 minutos e i r á ap-rová-1 o 
com cinqüenta assinaturas. 

Mas não se tome o Senado como 
Casa carimbadora ou chancela­
dera de-projetos. Nós o faze­
mos. neste,momento, apenas em 
apreço aoS trabalhadores e~aos 
funcionários públ ices. (Muito 
bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação . 

Os Srs. Senadores ~ue o-apro-
vam queiram permanecer 
sentados •7 (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria 
(Palmas) 

irá à sanção. 

É o seguinte o projeto 
apr.ovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 93, DE 1990 

(NO 5.504. de 1990, na o~igem) 
--- Dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidores pú­
blicos éivis da União, das 
autarquias e das fundaç6es 
públicas federais. 
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Da Aposentad~ria 

SEÇÃO If 

Do Auxflio Natalidade 

SEÇÃO I II 

Do Salário-Família 

SEÇÃO IV 

Da Licença para 
Tratamento de Saúde 

SEÇÃO V 

Da Licença à Gestante. à 
Adotante e da 

Licença-Paternidade 

SEÇÃO VI. 

Da L.icença por 
Acidente em Serviço 

SEÇÃO VII 

Da,Pensão 

SEÇÃO VIII 

Do AUxílio-Funeral 

SEÇÃO IX 

Do Auxflio-Reclusão 

CAPÍTULO IIr 

Da Assistência à Saúde 

CAPÍTULO IV 

Do CUsteio 

TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da COntrataÍão Temporária de 
Excepcional nteresse Público 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Gera~s 

TÍTULO IX 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições 
Transitórias e Finais 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI N~ 5.504, DE 1990 

Dispõe sobre o regime ju­
rfdtco dos servidores pú­
blicos civis da União, das 
autªrquias e das fundações 
públicas federais. 

O Congresso_ Nacional decreta: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO . 
Das Disposições Prelimin-ares 

Art. ---1J1 ESta -lei institui o 
regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das 
autarquias, . inclusive as em 
regime especial, e das funda­
ções públicas federais. 

Art-~-- 2.Q. Para os efeitos desta 
lei, servidor é a pessoa le~ 
galmente investida em cargo 
público. 

Art. 3A Cargo público é o 
conjunto_dt;!' atribu_ições e res­
ponsabilidades previstas na 
estrutura organizacional Que 
devem s·er cometidas a um 
servidor. · 

Parágrafo único. .Os cargos 
públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados 
por lei, com denominaçãO Pró­
pria ·e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provi­
mento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

-Art. -4.st É proibida a presta­
ção .de. serviços gratuitos~ 
salvo os casos previstos em 
1 e i . 

TÍTULO II 

Do Provimento, Vacância, 
Remoção, Redistribuição e 

Substituição 

CAPÍTULO I 

Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. SA São requis1tos bási­
cos para ·1 nvest i dura em cargo 
público: 

I- a naciOnalidade bras11ei­
- ra: 

II o gozo dos direitos po-
líticos; 

III- a quit'ação com as obri­
gações militares e eleitorais; 

IV - o níve~ de escolaridade 
eXig-idos para·o exercfcio do 
cargo; -·V - a id~lC::iE~ ·mfnima de dezoito 
_ano-s; 

VI aptidão tísica e 
mental.· 

§ _ 1~ As atribuições do cargo 
pOdem justi~iCar a exigência 
de outros reQuiSitos estabele­
cidos em lei. 

§ 2.st Às pessoas port·adoras de 
deficiência é assegurado o di­
reito de se inscrever em con­
curso público para provimento 
de cargo cujas atr i_bu 1 ções _se­
jam compatíveis com a defi­

_çiência de que_ são portadoras; 
para tais pessoas serão reser­
vadas até 20% (vinte por cen­
to) das vagas -oferec. i das no 
concurso. 

Art. 6~ o proVimento dos car­
gos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente 
de cada Poder. 

Art. 7 2 A investidura em car­
go público ocorrerá com a 
posse. 

Art. 8~ São formas de pr_ovi-
mente de cargo público: 

I- - hom·eação; 

II promoção; 

III asce_nsão; 

IV transferência; 

V - readaptação; 

Vl reversão; 

VII aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX recondução. 

SEÇÃO II 

Da Nomeação 

Art. gA A nomeação far-se-á: 

I - em caráter 
do se tratar de 
de provimento 
carreira; 

efetivo. Quan­
cargo isolado 
efetivo ou de 

II - em comissão, para car­
gos de confiança. de livre 
exoneração. 

Parágrafo óri1co. A designação 
por acesso. para função de di­
reção, chefia e assessoramento 
recairá, exclusivamente, em 
servidor de carreira, satis­
feitos os reguisitos de ~ue 
trata o paragrafo único do 
art-. 10. 

Art. 10. A nomeação para car­
go de carreira ou cargo isola­
do de provimento efetivo de­
pende de prévia habilitação em 
concurso púplico de provas ou 
de provas e tftu1os. obede~i­
das a ordem. de classificação e 
o prazo de sua validade. 

Parágrafo único·. Os d.emais 
reQuisitos para o ingresso e o 
désenvo1vimento do servidor na 
carreira. mediante promoção, 
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ascensão e acesso. serão esta­
belecidos pela lei que f'ixar 
as diretrizes do sistema de 
carreira na adminiStraÇão pú­
blica federal e seus 
regulamentos. 

SEÇÃO III 

Do Concurso Público 

Art. 11. o concurso será de 
provas ou de provas e títulos, 
podendo ser re~lizado em duas 
etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respec­
tivo plano de carreira. 

Art. 12. o concurso pUblico 
terá validade de até 2 (do1s) 
anos, podendo ser prorrogado 
uma única vez, por igual 
período. 

§ 1A o prazo de validade do 
concurso e _as condições de sua 
rea 1 i zação serão f 1 )(a dos _em 
edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e 
em jornal diário de grahde 
circulação~ 

§ 2A Não se abrirá novo con­
curso enquanto houver candida­
to aprovado em concurso ante­
rior com prazo de validade não 
expirado. 

SEÇÃO I\( 

Da Posse e do Exercfcio 

Art. 13. A posse dar-se-á 
pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar 
as atribui_ções, os deveres, as 
responsabilidades e os direi­
tos inerentes ao cargo ocupa­
do, ~ue não poderão ser alte­
rados unilateralmente, por 
qual~uer das partes, ressalva­
dos os atos de ofício previs­
tos em lei. 

§ 1~ A posse ocorrerá no pra­
zo de 30 (trinta) Óias conta­
dos da publicação do ato de 
provimento, prorrogável por 
mais 30 ttrlnta) dias, are­
~uerimento do interessado. 

§ 2~ Em se tratando de servi­
dor em licença, ou afastado 
por qual~uer outro motivo le­
gal, o prazo será contado do 
término do impedimento. 

§ 3~ A posse eoderá dar-se 
mediante,procuraçao específi­
ca. 

§ 4~ Só haverá posse nos ca~ 
sos de provimento··de cargo por 
nomeação, acesso e ascensão. 

§ 5~ No ato da posse, o ser­
vidor apresentará declaração 
de bens e v a 1 pres_ ~ue consti­
tuem seu patrimônio e declara-­
ção quanto ao exercício ou- não 
de outro. cargo, emprego ou 
funçãõ p-úb 1 i ca .. _ 

§ s~ Será tornado sem efeito 
o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto 
no § 1~ _deste artigo. 

. Art. 1 4. A posse em cargo pú.­
b1ico dependerá de prévia ins­
peção médica oficia1. 

Parágrafo único. 56 poderá 
ser empossado aquele ~ue for 
julgado apto física e mental­
mente para o exercício do 
ca_rg_o. 

Art. 15. Exercício é o efeti­
vo desempenho das atribuições 
do cargo. -- ·· - -

§ 1St --É -de 30 (t~i-~ta) dias o 
prazo para o ser.vidor entrar 
em exercfcio, contados da data 
da posse. 

§ 2~ .Será exo·nerado_ o servi­
dor empossado ~ue não entrar 
em exercício no prazo previsto 
no parágrafo anterior. 

§ 3 2 À autOridade competente 
do órgão ou ent i da"de para onde 
for designadO o servidor com-
pete dar-lhe exercício. . 

Art. 16. o início, a suspen­
são. a interrupção e o reiní­
cio do exercício serão regis­
trados no assentamento ind1vi-

__ dua 1 do servi dor. 

·Parágrafo único. -AO entrar em 
exerclcio, o servidor 
apresentará ao órgão competen­
te os elementos necessários ao 
seu assentamento individual. 

Art. 17, A promoção ou a as-
censão não ___ interrompem o tempo 
de exerclcio, que é contado no 
novo posicionamento na carrei­
ra a partir da data da publi­
cação do ato ~ue promover ou 
ascender o servidor. 

Art. 18. O servidor transfe­
rido, removido, ~edistribuído, 
requis1tado ou cedido, ~ue 
deva ter exercfcio em outra 

.localidade, ter:á 30 (trinta) 
dias de prazo para entrar em 
exercício, incluído nesse pra­
zo o tempo necessáriQ ao des­
locamento para ~ nova sede. 

Parágrafo único. Na hipótese 
de o servidor encontrar-se a.­
fastado legalmente, o prazo a 
que se refere este artigo será 
contado a partir do t~rmin,o do 
afastamento 

ser convocado sempre que hou­
ver interesse da administra­
ção. 

Art. 20. Ao entrar em exercí­
-cio, o servi dor nomeado para 
cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a_ estágio pro­
batór1o por período de 24 
(vinte e ~uatro) meses. duran­
te o qual a sua aptidão e ca­
pacidade serão ob.je'to de ava­
li~ção para o desémpenho do 
co::frgo. observados os seguintes 
fatores: 

I - assiduidade; 

II disciplina; 

III capacidade de iniciati­
va; 

IV produtividade; 

V- responsabilidade. 

§ iA Quatro meses antes de 
findo o períOdo do estág1o 
probatório, será submetida à 
homologação da autoridade com­
petente a avaliação do desem­
penho do servidor, realizada 
·de acordo com o ~ue dispuser a 
lei ou o_ regulamento do siste­
ma de ·carreira, sem prejuizo 
da continuidade de apuração 
dos fatores enumerados nos 1n­
cisos I a V deste artipo. 

§ 2~ b~ServidOr não aprovado 
no estáQ-i o' probatórfo será e­
xonerado ou* se e?tável, re­
conduzido ao cargo anterior­
mente ocupado~ observado o 
disposto no paragrafo único do 
art. 29. 

SEÇÃO V 

Da Estabi 1 idade 

Art .. 21. o servidor habilita­
do em concurso público e em­
possado em cargo de provimento 
efetivo adquirirá estabilidade 
no serviço público ao comple­
tar 2 (dois) anos de efetivo 
exercfcio. 

Art. 22. o servidor estável 
só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transita­
da em julgado Ou de processo 
administrativo disciplinar no 
qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência Art. 19. o ocupante de cargo 
de provimento efetivot fica 
sujeito a 40 (~uarenta1 horas Art. 23. Transferência é a 
semanais de traba·lho, sa,Vo passagem do servidor estável 
~uando a lei estabelecer dura- de cargo efetivo para· -outro de 
ção diversa. igual denominação. pertencente 

a quadro de pessoal diverso. 
Parágrafo único: Além do cum-.de órgão ou instituição do 

primento do estabelecido neste mesmo poder. 
artigo )(i o exerci c i o de cargo 
em com_issão exigirá de seu o- .§.·1~ _A _transferência ocorrerá 
cupanté integral dedicação ao de ofíc_io ou a pedido do ser­
serviço, podendo o servidor ·vidor, atendido o interesse do· 
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serviço. mediante o preenchi­
mento da vaga. 

§ 2 2 .Será admitida a transfe­
rência de servidor ocupante de 
cargo de quadr,o em extinção 
para igual situação em quadro 
de outro órgão ou en_t idade. 

SEÇÃO VII 

Da Readaptação 

Art. 24. Readaptação é a in­
vestidura do servidor em cargo 
de atribuições e res·p-o-nsabi 1 i­
dades compatlveis com a limi­
tação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental 
verificada em inspeção méâica. 

§. 1 2 Se julgado i_ncapaz para 
o serviço público, o readap­
tando será aposentado. 

§ 22 A readaptação será efe­
tivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a hab111ta­
ção exigida. 

SEÇÃO VIII 

Da Reversão 

Art. 25. Reversão é o retorno 
à atividade de servidor apo­
sentado por invalidez quando, 
por junta m~dica oficial, fo­
~em declarados insubsistentes 
os motivos da aposentadqria. 

Art. 26. A reversão far-se-á 
no mesmo cargo ou no cargo re­
sultante de sua ~.ransformação. 

Parágrafo· único. E·ncontrando­
se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como 
excedente. até a ocorrência de 
vaga. 

Art. 27. Não poderá reverter 
o aposentado que já tfver cOm­
pletado 70 (sententa) anos de 
idade. 

SEÇÃO IX 

Da Reintegração 

Art. 28. A reintegração á a 
reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente 
ocupado, ou no cargo resultan­
te de sua transformação, quan­
do invalidada a sua demissão 
por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 

§ 1~ Na hipótese de o cargo 
ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade, ob­
servadO o disposto nos arts. 
30 e 31. 

§ 2SI. Encontrando-se provido o 
ca~QO, o seu eventual ocupante 
sera reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indeni­
zaçao .ou aproveitado em outro 
cargo, ou, ainda, posto em 
disponibilidade. 
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SEÇÃO X 

Da Recondução 

Art. 29. ReconduçãO é o re­
torno do servi dor estáve-l ao 
cargo anteriormente ocupado e 
decorrerá de: 

I -quando não satisfeitas as 
condições do estágio probató­
rio; 

I! - quando, tendo 
posse, o servidor não 
em exerc.fcio no 
estabelecido. 

tomado 
entrar 

prazo 

Art. 35. A exoneração de car­
go em comissão dar-se-á: 

I - inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro 
cargo; 

I - a - jufzo 
ante- ·competente; II reintegração do 

da autoridade 

rJor ocupante. 

Parágra·fo único. Encontrando­
se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em 
outro, observado cr disposto no 
art. 30. 

SEÇÃO XI 

Da Disponibilidade 
e do Aproveitamento 

n -a 
servidor. 

-p~edi do do próprio 

Parágrafo único. o afastamen­
to· do servidor de função de 
direção. chefia e assessora­
mento dar-se-á: 

1 - a pedido; 

II - mediante 
casos de: 

dispensa, nos 

Art. 30. o retorno à ativida- -
de de servidor em disponibi1i- a) promoção; 
dade far-se-á mediante apro­
veitamento'- obrTg-atõrio em car­
go de atribuiç5es e vencimen­
tos compatíveis com o ante­
riormente ocupado. 

Art." 31. O Órgão_ Central do 
Sistema de Pessoal Civil 
determinará o imediato apro­
veitamento de servidor em dis­
ponibil_idade em vaQa em que 
vier a ocorrer nos orgãos ·ou 
entidades da administração pú­
blica federal. 

Art.- 32. Será tornado sem e­
feito o aproveitamento e cas­
sada a disponibilidade se o 
servidor não entrar em exercf­
cio no pr-azo legal, salvo do­
ença comprovada por junta mé­
dica oficial. 

CAPÍTULO Il 

Da Vacância 

Art.- 33.·A vacância do cargo 
público decorrerá de: 

I ---;..- exoru~r ação ; 

II _.-d~hiissão; 

III promoção: 

- I V ascensão;~ 

v - transferência; 

VI readaptação; 

VII apoSentadoria; 

VIII .... poss·e ern-·outro cargo 
inacumulável; 

IX - falecimento. 

Art. 34-. A exoneração de car- -
go efetivo dar-se-á a pedido 
do se:rvido_r, o~_ de oficio. 

Parãgrafo ún1co .. A exoneração 
de oficio dar-se-á: 

b) cumprimento de prazo 
gido_ para rotatividade 
funçao; 

c) QOr falta de exação no· e­
xercício de suas atr1buições, 
segundo o ~esultado do proces­
so de avaliação, conforme es­
tabelecido .em ·lei e 
regulamento; 

d) afãstamento de que trata o 
art. 94. 

da 

CAPÍTULO III 

Da Remoção e 
Redi strlbUi ção 

SEÇÃO I 

D~a~ Remoção 

Art. 36. Remoção é o desloCa­
mento do servidor, a pedido ou 
de offcio, no âmbito do mesmo 
quadro, com ou sem mudança de 
sede. .. 

Parágrafo único. Dar-se-á a 
remoçao, a pedido, para outra 
loca1idade. independentemente 
de vaga, para acompanhar côn­
juge ou companheiro, ou por 
motivo de saúde do servidor, 
cônjuge, companheiro ou depen­
dente, condicionada a compro­
_vação por junta méd1ca. 

SEÇÃO II 

Da Redistribuição 

Art. 37. Redistribuição é o 
deslocamento do servidor, com 
o respectivo ca_rgo, para qua­
dro de pess-oa r ae-crutro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, 
cujos -planos de ca"rgoS e ven­
cimentos sejam idênticos, ob­
servado sempre o interesse da' 
administração. 
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§ 1~ A redistribuição dar-se­
á exclusivamente para ajusta­
mento de quadros de pessoal às 
nec~ss i·dades dos servi ços, 1 n­
clusive nos casos_de reorgani­
zação, extinção ou criação de 
?rgão ou entidade. 

·§ 2~ Nos casos de extinção_de 
órgão'ou entidade, os servido­
res estáveis que hão puderam 
ser redistribufdosL na forma 
deste artigo, serao colocados 
sem disponibilidade. ·até seu 
aproveitamento -na forma do 
art.- -ao. 

CAPÍTULO IV 

Da Substituição 

Art. 38. Os servidores inves­
tidos em função de direção ou 
chefia e os ocupa·ntes de car­
gos em comissão terão substi­
tutos indicados no regimento 
interno ou, no caso de omis­
são, previamente designados 
pela autoridade competente. 

§ 1~. O substituto assumirá 
automaticamente o exe·rcfcio do 
cargo ou função de direção ou 
chefia nos afastamentos ou im­
pedimentos regulamentares do 
titular. 

· § :2~ o subst'i tuto fará ~jus à 
gratificação pelo exercfcio da 
função de direção ou chefia, 
paga na proporção dos dias -de 
efetiva substituição, obser­
varido-se quanto aos cargós em 
comissão o di spos.to no 9 .5~. do 
art. 62. · -

'Art. 39. O disposto no artigo 
anterior aplica-se aos titula­
res de unidades administrati­
vas organizadas em nfve1 de 
assessoria. 

TÍTULO III 

Dos Direitos e 
Vantagens 

CAPÍTULO l 

Do Vencimento e 
da Remuneração 

Art. 40. Vencimento é a 
tribuição·pecuniária pelo 
xer.cício de .. cargo público, 
valor' fixado em 1e1. 

re­
e­

com 

-- § 2.fl. O servidor invesbido em 
cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lo­
taÇão receberá a remuneração 
de acordo com o estabelecido 
no § 1R do art. 93. 

~§ J.fl. o vencimento do cargo 
efetivo. acrescido das vanta­
gens de caráter permanente, é 
1rre.dutfvel ~ · 

S 4~ ~ assegurada a isonomia 
de vencimentõs para cargos de 
atribuições ___ 1 gua i s ou asseme-
lhadas dO-mesmo Poder, ou en­
tre servidores dos três Pode­
res, ~essaivadas as vantagens 
de caráte~ individual ·e as ~e­
latfvas à natureza ou ao loca1 
de trabalho. 

ArÍ. 4:2. Nenhum servidor 
poderá pe;rç_eber. mensa 1 mente, 
a titulo de remuneração. im­
portância supe~io~ à soma dos 
valores percebidos como remu­
neração, em espécie, a qual­
quer tftulo, no âmbito dos 
respectivos Poderes. pe1os Mi­
nistros de Estado, por membros 
do Con~resso Nacional e minis­
tros do Supremo Tribunal 
Federal. 

Parágrafo único. Excluem-se 
do teto de remuneração as van­
tagens prev1stas nos_incisos 
II a VII_ do art. 61. 

Art. 43. A menor remuneração 
atribufda aos cargos de car­
reira não será inferior a 1/40 
(um quarenta avos) do teto de_ 
remuneração fixado no artigo 
anter.ior. 

. Art. 44. O servi dor perder~·: 

1 - e: remuneração --dos d 1 as em 
que falta~ ao serviço; 

__ II -a parCela de remunera­
Ção diár1a, proporcional aos 
atrasos, ausências e saídas 
antecipadas. iguais ou supe-~ 
riores a 60 (sessenta) minu­
tos; 

IIL metade da remuneraÇão
1 na hipótese prevista no § :2 

do ar.t. 130, .. 

Art. 47. o servidor em débito 
com o erário, que- for ~dêmfti­
do, exonerado, ou que tiver a 
sua aposentadoria ou disponi­
bi 1 idade cassada, t·erâ a· prazo 
de 60 (sessen~a) dias para 
quitar_ o débito._ 

Parágrafo único. A não qu-i ta­
ção do débito no prazo previs­
to· implicará sua inscrição em 
dfvida ativa. 

Art. 48. O vencimento, are­
muneração e o prove~to não se­
rão objeto de arresto, 
seqüestro ou penhora, exceto 
nos casos de-prestação de ali­
mentos resultante de decisão 
jud1~1a1. · 

CAPÍTULO Il 

Das.Vantagens 

Art. 49_. Além·do vencimento 1 

poderão ser pagas ao servi d_or 
as seguintes vantagens: 

I ~ indenizações; 

I I - - _g_r_a t t f i caçõ·es -; 

III - adicionàis. 

§ 1~ As indenizações não se 
incorporam ao vencimento ou 
provento para qualquer efeito. 

§ 2~ Âs gra-t i f-i ·caç59.S e· _os 
adicionais incorporam~se · ao 
venci menta ou provento, . nos 
casos e_~ondiç5es indicados e~ 
1 e i : 

Art. 50. As vantagens pecun1 ~­
árias não serão computadas. 
nem acumu 1 adé\S. pa·ra efeito de 
concessão de qua1sguer outros 
acréscimos pecun1ar1os ulte­
riores, sob o mesmo tftulo ou 
idêntico fundameri.to. 

SEÇÃO I 

Das Indenizações 

Art. 51. Consti-tuem i-ndeniza­
ções ao ser v i.dor- :· 

I - ajuda de cuSto; 

Il 

lll 

.diárias: 

~ tr.anspOrte: Art.-- .45.: Salvo por imposição 
1 ega 1 , ou mandado judi c i a 1 ,­
rienhum desconto i nci di r''á sobi-e- Art. 52. os va 1 ores das i nde';"' 

··a r·emunerãçã·o. ou 'proVento. · . -'111Zaç6es, · as.si.m"' como as coo.Qi-
ções para a sua concessão, -~e-

Pârágrafo Único. -Nenhum ser--"" Párágrafo único~ Mediante au- rão. es1;abelecides ·. em 
vidor receberá, a título de41 torização do servidor, poderá regulam~r:'lto. · · 
vencimento, . importância infe- haver consignação-em folha de 
rior ao salário mfnimo. pagamento a favor de· tercei-- SUBSEÇÃO I 

Art. '41 .. Remun~ração é o ven­
ci menta do ca.rgo efetivo· a­
cr:-esci do· das · vant'agens 
pecuniárias permanenteso esta­
belecidas em 1e1. 

~ 1~ A remuneraçãoldo servi­
dor. invest-1-do e!J'I f_unção .ou 
cargo .em comissão Será paga na 
forma prevista no art. 62. 

ros, a critér1o··da admin'istra-
ção ·e com reposiÇão 'de custos, .Da Ajuda·de CUsto 
na forma definida em 
regulamento_. A,rt. 53. A- ajudâ tele-Custo 

d~st.ina-se a_.comperlsar as 'des..; 
pesa~ ·de instalação do servi­
dor que, no ~nteresse do . ser~ 
viço. passar a ter exercfcio 
em nova· sede, com mudança· de 
domicf11o · em - ·caráter 
·Permanente. 

Art~ 46. As reposiçóes·e in­
denizações ao erário serão 
descontadas em parcé1as men­
sais ·não excedentes à décima 
parte da _fe~uneracão ou.pro~ 
-ven~o • .' ertc·va 1 oreS atual-izados. 
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§ 1A correm por conta da ad­
ministração as despesas de 
transporte do servidor e de 
sua famí 1 .i a,- compreendendo 
passagem, transporte de baga­
gem e bens pessoais. 

§ 2~ À família do servidor 
que f a 1 ecer na nova sede são· 
assegurados ajuda de custo e 
transporte para a localidade 
de origem, dentro do prazo de 
1 (um) ano, co.ntado 'do óbito. 

Art. 54. A ajuda de custo é 
calculada sobre a" remuneração 
do servidor, conforme se dis­
puser em regulamento, não po­
dendo exceder a importância 
correspondente a 3 (trêS) 
meses. 

·Art. 55. Não será concedida 
ajuda de custo ao servidor que­
se afastar do cargo, ou 
reassumi-lo, em virtude de 
mandato· eletivo. 

Art. 56. Será conced1da ajuda 
de custo àquel_e que, não sendo 
se.rvi dor da União, for nomeado 
para cargo em comissão, com 
~dança de domicílio. 

Parágrafo único. No afaSta­
mento previsto no inciso I do 
art. 93, a ajuda de custo será 
paga pelo órgão·-·cessionário, 
quando cabível. 

Art.-_ 57. O servidor ficará 
obrig8do a restituir· ã ajuda 

--..de custo quando, injustifica­
damente. não se apresentar na 
nova sede no prazo de 30 

-(·trin1:21) -dias. 

SUBSEÇÃO II 

Das Diárias 

Art. -ss. o servidor que, a 
serviço. se afastar da sede em 
caráter ·eventua 1 ou transi tó­
rioJ para outro ponto do .ter­
ritorio nacional, fará jus a 
passagens e diárias. para co­

. brir as despesas de pousada, 
alimentação e locomoção 
urbana. 

§ 1~ A diária ser~ concedida 
. por di a de afastamento. sendo 

devida pela metade quando o 
deslocamento não exigir per­
noite fora da sede. 

§ 2~ Nos casos em que o des­
locamento da sede constituir 
exigência· permanente do cargo, 
o servidor não f_ará jus a 
diár~as. · 

Art.· 59. o servi dor QUe rece­
ber diár.ias e não se afastar 
da sede.· por' qualquer motivo. 
fica obrigado a restituí-las 
i ntegral.mente, no prazo de 5 
(Cit:'CO} dias. 

,' Pà.rágrafo · único. Na hipótese· 
de o servido~·retornar à sede 
.em prazo menor do que o pre­
vistp par~ o ·seu afastament9, 
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restituirá as diá~ias-recebi­
das em excesso, ·no prazo pre­
.visto no caput. 

~~SUBSEÇÃO III 

Da Indenização de Transporté 

Art. 60. Conceder-se-á inde­
nização de transporte ao ser­
vidor que realizar despesas 
com a utilização de meio pró­
prio de locomoção para a exe­
cução de serviços externos, 
por força das atribuições pró­
prias do cargo, Conforme se 
di,spuser em regul amEinto. 

SEÇÃO li 

Das Gratificações 
e Adicionais 

Art. 61. Além do vencimento e 
das vantagens previstas nesta 
lei, serão deferidos aos ser­
vidores as seguintes gratifi-­
cações e adicionais: 

l ~_gratificação pelo exercí­
cio de função de direção •. che­
fia e assessoramento; 

II - grat1 ffCação natal i na; 

III -adicional por tempo· de 
sery1 ço; 

IV - adicional pelo exercf­
cío de atividades insalubres. 
perigosas ou penosas; 

V- adicional pela P.restação 
de serviço extraordinário; · 

adicional noturno; 

adicional de férias; 

VIII .... -outros, 
local ou à 
trabalho~ 

re1.at1vos ao 
natureza do 

SUBSEÇÃO I 

Da Gratificação pelo 
~xercleio de Função de 

D t reção, Cheft a 
ou Assessoramento 

'Art. 62. Ao servidor investi­
do em função de direção, che­
fia óu assessoramento é devida 
uma _gratificação pelo seu 
exer~icio. 

§ 1 ~ Os percentua·i s de grat i­
ficação serão estabelecidOs em 
lei. -em ordem decrescente, a 
partir dos 11mites·estabe1eci­
dos no art.~ 42. 

§ 2A A grati,ficaç&o .prevista 
neste artigo incorpora-se ~à 
remuneração ·do servidor e tR­
tegra o provento da aposenta­
dor i a. na proporção de 1 /5 (.um 
quinto) por ano·.de exercício 
na função de direção. chefia 
ou assessormento, até o limite 
de 5/5 (cinco quintos). 

§ s~ Quando mais de uma fun­
ção houver sido .desempenhada 

no periodo de um ano, a impor­
tância a ser incorporada terá 
como base de cálculo a funçio 
exercida_por maior tempo. 

§ 4~ OcorrendO o exercício de 
função de rifve1 mais elevado, 
por período- de 12 (doze) me­
ses, ap6S a i ncorpOrac;:ão da 
fração de 5/5 (cinco quintos), 
poderá haver a atualização 
progressiva das parce 1 as já _ 
incorporadas, observado o dis~ 
posto no parágrafo anterior. 

§ s~ Lei e·specífica estabele­
cerá a .remuneraÇão dos cargos 
em comissão de que trata o in­
ciso II, do art s~. bem como 
os .critérios de incorporação 
da ·vantagem prevista no 
parágrafo segundo, quando e­
xercidos por servidor. 

SUBSEÇÃO I! 

Da Gratificação Natalina 

Art. 63 .. A gratif"icação nata­
l i na corresponde a 1/12' (um 
doze avos) da remuneraç!o a 
que o servidor fizer jus no 
m&s de dezembro. por mês de 
exercício no respectivo ano. 

Parágrafo único. A fração i­
gual ou superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês 
integral. 

Art. -64. A gratificação será 
paga até o dia 20 (vinte) do 
mês de dezembro de cadll: ano. 

Parágrafo único. ~untamente 
com a remuneração de junho 
será paga. como adiantamento 
da gratificação natalina. me­
t8de da remune~ação ou proven~ 
to recebido no mes. 

Art. 65. O servidor exonerado 
perceberá sua grattficaç8o na­
talina, proporcionalmente aos 
meses de exercício. calculada 
sobre a remuneração do mês da 
exoneração. 

Art. 66. A gratificação nata·-
11na não será considerada para 
cálculo de qualquer vantagem 
pecuniária. ' 

SUBSEÇÃO III 

Do Adicional por 
Terq:>a. de serviço, 

Art. 67. O àdi!::t_ona l -Po"r.o.- :tetn• 
,po de serviço é devido à razlo 
de i%.· (um pOr cento) por ano 
de ser'vi~o p!Jbl·iea· efetivo; 
incidente sobre o ven·c1inento 
de QUe trata o art .. 4_0. ·· 

· "Parjrafo 
fará us ao 
do s.em 
anuinio. 

único. o servidOr 
adicioMl a ·pa·rtir. 

CIUe completar o 
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SUBSEÇÃO IV 

Dos Adicionais 
de Insalub~idade, 
Pe~iculasidade au 

Atividades Penosas 

Art. 68. Os servidores que 
trabalham com habitualidade em 
locais insalubres ou em conta­
to permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou com 
risco de vida, fazem jus a um 
adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo. 

.§ 1~ O servidor que fi2er jus 
aoS adicionais de insalubrida­
de e de p~riculosidade deverá 
optar por um de l.es . 

§ 2~ O ·direito ao adicional 
de ~nsalubridade ou periculo­
sidade cessa com a eliminação 
das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua 
concessão. 

Art. 69. Haverá permanente 
controle da atividade de se~­
vidores em operações ou locais 
considerados penosos, 1 nsa 1 u­
bres ou perigosos. 

Parágrafo único_. _A servi dor a 
gestante ou 1actante sera a­
fastada, enquanto durar a ges­
tação e a lactação. das opera­
ções e locais previstos neste 
artigo, exercendo suas ativi­
dades em local salubre e em 
serviço não penoso e não 
perigoso. 

Art. 70. Na concessão dos a­
dicionais de atividades peno­
sas. de insalubridade e de pe­
riculosidade serão observadas 
as situações estabelecidas em 
legislação especffica. 

Art. 71. O adicional de'ati­
vidade penosa será devido aos 
servi~ores em exercício em zo­
nas de fronteira ou em locali­
dades cujas condições de vida 
o justiflquem, nos termos, 
condições e limi·tes fixados em 
regulamento. 

cento) em re1oção à hora nor­
mal de trabalho. 

Art. 74. Some~te será permi­
tido. serviço extradrdinário 
para atender a situações ex­
cepcionais e temporárias, res­
peitado o limite máximo de 2 
(duas) .horas por jornada. 

SUBSEÇÃO VI 

Do Adicional Natu~na 

desde que o requeira com pelo 
menos 60 (sessenta) dias de 
antecedência. 

§ 2~ No cálculo do. abono 
pecuniário será considerado o 
valor do adicional de fértas. 

Art. 79. O servidor QUe opera 
direta e permanentemente com 
r~ios X ou substâncias radioa­
tivas gozará 20 (vinte) diaS 
consecu t 1 vos de. fé r i as • por 
semestre de atividade profis-

Art. 75. o serviço noturno, sional. proibida em·qua1quer 
prestado em horário compreen- ·hipó-tese a acumulação. -
dido entre 22 (vinte e duas) 
horas de um c;lia e 5 (cinço) Parágrafo único. O servidor 
horas do dia' seguinte, terá o referido neste artigo não fará 
valor-hora acrescido de 25% jus ao abono pecuniário-de que 
(cinte e cinco por. cento) t.rata o artigo anterior. 
computando-se cada hora como 
cinqüenta e dois minutos e Art. ao. As f~rias somente 
trinta segundos. ·Poderão ser i nter.rOmpidas por 

motivo de calamidade pública. 
Parágrafo único.- .Em se tra- comoção interna. convOcação 

tando . · de serviço para júri. serviço militar ou 
extraordinário, o acréscimo de eleitoral ou por motivo de su­
que trata este artigo incidirá perior interesse público. · 
sobre a remuneração prevista 
no art. 73 .. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Adicional de Férias 

Art. 76. ·-rndepender,-tem-ehte de 
solicitação, ~rá pago ao ser­
vidor. por ocasião das férias, 
um adicional correspondente a 
~ /3 (um terço) da remuneração 
do per fodo das _fê r i as. . 

Parágrafo único. No caso do 
servido~ exercer _função de di­

.reção, chefia ou assessoramen~ 
to, ou ocupar cargo em comis­
:são. a respect 1 va vantagem 
será considerada no cá1cu1o do 
adicional de que trata este 
artigo. 

CAPÍTULO II I 

Das Fé~1as 
Art. 77. O servidor far~ jus 

a 3o (trinta) dias consecuti­
vos de férias. que p-odem ser 
acumuladas; até o máximo de 2 
(dois) períodos, no caso de 
necessidade do serviço, res­
sa 1 vadas as h i pó teses em que' 
haja legis.lação específica .. 

§ 1~ Para o primeiro período 
aquisitivo de férias serão·· e­
xigidos 12 (doze) meses: de 
exercfcio. 

~CAPÍTULO IV 

Das L 1 cenças 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 81. Conceder-se-á ao. 
servidor lic~nçá: · · 

r--~-,-pof'--·mot"'ivo- de 'doença em 
pessoa da famflia; . 

. II , _..., pOr . mQt :tVO 
menta do cônjuge ou 
ro; 

dEi: 8fasta;,;. 
companhei-

I I I para o Serv-i ç.o mil i ta r; 

IV par-a. ativiQ2!de_ pol ít1-· 
ca; 

V- prêmio por assiduid~de; 

VI -para tratar de interes-
ses particulares; · 

v-r I :- para desempenhO de man-
dato classista. · 

§ 1~ A licença prevista no 
inciso I será precedida de e­
xame por médico ou junta médi­
ca oficial. 

. § 2.~ O . serv·i dor não 'pOderá 
permanecer em licença da mesma 

Art. 72, Os locais de traba­
lho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias ra­
dioativas serão mantidos sob 
controle ·permanente, de modo 
que as doses de radiação ioni­
zante não ultrapassem o nfve1 
máximo prevtsto na legislação 
própria. 

§ 2" f 
Parágrafo único. Os servido- de férias 

res a que se refere este art1- .-serviço. 
go serão submetidos a exames 
médicos a cada 6 -_(seis) meses. 

espécie por perfodo superior a 
vedado levar a conta 24_ (vinte e quat,..o) meses, 
qualQuer ~~lta ao salvo nos casos dos ·incisos 

_I.I;, _III, IV e VII. 

SUBSEÇÃO V 

Da Adicional pa~ 
Se~vi~ço Ext~ao~dinâ~ia 

Art. 73. o serviço extraordi­
nário· ,será remunerado com_ a­
créscimo de 50% (cinqüenta por 

Art. 78. o p~~amento da rSmu­
·neração· das férias será efe­
tuado até 2 (dois)_dias ante-s 
do infcio cio .respectivo per lo­
do, obser'tando-se o dispo.sto 
no § 1A deste artigo. -

§ 1-A É ·.'l.cultadQ ao servidOr 
converter 1/3 (um terço) das 
férias em. abono pecu~iário, 

§ 3A lt vedado- o Etxerc.f ct O de 
atividade remunerada durante o 
perfodo da licença prevista no, 
inciso I deste artigo. 

Art. 82. A 
dentro de 60 
do término 
e$péc1e Será 
prorrogação. 

licençaycOncedida 
(sessenta) dias 

de outra da mesma 
considerada como 
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SEÇÃO II 
Da Licença por Motivo de 

Doença em Pessoa da Família 

Art. 83. Poderá ser concedida 
licença ao servidor por motivo 
de doença do --cônjuge ou compa­
nheiro, padrasto ou madrasta, 
ascendente, descendente, ente­
ado e colateral consangOfriéó­
ou afim até o segündo grau c i­
vil, mediante comprovação por 
junta médica oficial. 

candidato a 
véspera do 
candidatura 
Eleitoral. 

cargo elet·ivo. e a 
registro de sua 

perante a Justiça 

§ 1.2 O servidor candidato a 
cargo eletivo na localidade 
onde desempenha suas funções e 
que exerça cargo ·de di reção, 
chef"i a, assessoramen-to. arre­
cadação ou fiscalização. dele 
será afastado, a partir do dia 
imediato ao do registro de sua 
candidatura Rerante a Justiça 
Eleitoral, até o 15~ (décimo § 1~ A licença somente será 

.deferida se a assistência di­
reta do servi dór - for 
i nd i spensáve 1 e não puder· ser 
prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo. 

-quinto) ·dia seguinte ao do 
pleito .. 

§ ·2R. A 1 i cença será concedi da 
sem prejufzo da remunerSç~o do 
cargo efetivo, até 90 
(noventa) dias, podendo ser 
prorrogada por - até 90 
(noventa) dias, mediante pare­
cer da junta médica, e, exce­
dendo estes prazos, sem 
remuneração. 

SEÇÃO III 
Da L;cença por Motivo de 

Afastamento do Cônjuge 

§ 2~ A partir do registro da 
candidatura e até o 15~ 
(décimo quinto) dia seguinte 
ao-da eleição, O- servfdor fará 
jus à licença como se em efe­
"tivo exercíCio estivesse, com 
a remuneração de qUe trata 6 
art. 41 . _ 

-' SEÇÃO VI 
Da Licença-Prêmio 
· __ ~:Jor Assiduidade 

Art. 87. Ap6s cada qüinqüênio 
ininterrupto de exercício, o 
servidor fará jus a 3 (três) 
meses de licença. a título de 
prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 

§ 1.Q E- facultado ·ao servidor 
fracionar a licença de que 
trata este artigo em ate 3 
(três) parcelas, ou convertê­
las em pecúnia. 

Art. 84. Poderá ser concedida 
licença ao servidor para acom­
panhar cônjuge ou companheiro 
que fel deslocado para outro 
ponto--do território nacional, 
para o exterior ou para o e­
xercício de mandat-o eletivo 
dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

§ 2.2 Os períodos de licença­
será por pra.zo prêmio jé adquir.idos e não go-§ i.s~. A, licença 

indeterminado 
remuneração. 

e sem zados pelo servidor que vier- ·a 
falecer, serão convertidos em 
pecUnla, em favor --de seus 

§ 2,g_ Na hipótese do desloca-o-beneficiários da pensão. 
mente de que trata este arti-, 
go, o servidor poderá ser lo~ 
tado, erovisoriamente. em re­
parti'Ça-0 da administração fe­
deral direta, autárquica ou 

Art. 88. Não 
1 i cença -prêm i o 
que, no período 

se concederá 
ao servidor 

aquisitivo: 

fundacional, desde que para o I- sofrer penalidade di sei­
exercício de atividade campa-- plinar de suspensão; 
tível com o seu cargo. 

SEÇÃO IV 
Da Licença para o 
Serviço Militar 

Art. 85. Ao servidor convoca­
do para o· serviço militar será 
concedida licença, na forma e 
condições previstas na legis-­
lação especifica. -

Parágrafo único.·Concluído o 
serviço militar, o servidor 
terá até 30 (trinta} dias sem 
remuneração para reassumir o 
exercício do cargo. 

SEÇÃO V 
Da Licenc::a para 

At;vidade Polftic~ 

Art. 66. O servidor terá~di- · 
reito a licença, sem remunera­
ção, durante o período que me­
diar entre a sua escolha em 
·convenção parti dá T--ia, como 

II --afastar-se 
virtude de: 

do cargo em 

a) licença por motivo de 
ença em pessoa da famflia, 
remuner_~ção; 

do­
sem 

b) licença para tratar de in­
teresses particulares; 

c) condenaçãO a 
va de liberdade 
definitiva; 

pena privati­
por sentença 

d) afastamento para acompa­
nhar cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo ~nico. As faltas 
injustificadas ao serviço re­
tardarão a concessão da 1 lcen­
ça prevista nes~ arti~o. na 
proporção de i (um} mes para 
cada falta. · 

Art. 89. O númer~ de- servido­
res em gozo· simultâneo de 

licença-prêmio não poderã ser 
superior a 1/3 (um terço) da 
lotação da respectiva unidade 
administrativa do órgão ou 
entidade. 

Art. 90. Para efeito de apo­
sentadoria, será contado. em 
dobro o tempo de 1 i cença­
prêmio que o servidor não hou­
ver gozado ou convertido em 
pecúnia. 

·de 

SEÇÃO 
Da Ltcença 
Interesses 

VIII 
para Tratar 
Particulares 

Art. 91. A critério da admi­
nistração. poderá ser conCedi­
da ao servidor estável licença 
para o trato de assuntos par­
ticulares, pelo prazo de até 2 
(dois) anos consecutivos, sem 
remuneração. 

§ 1~ A licença poderá ser in­
terrompida, a ~ualquer tem~o. 
a pedido do servidor ou no in­
teresse do serviço. 

§ 2.Q . Não se concederá nova 
licença antes de decorridos 2 
(dois) anos do término da 
anterior. 

§ 3.2 Não se concederá a li­
cença a servidores nomeados, 
removidos, redistribufdos ou 
transferidos} antes de comple­
tarem 2 ~dois} anos de 
exercício. -

SEÇÃO VII 

Da Licença para o Desempenho 
ae Mandato Classista 

Art. 92. É assegurado ao ser­
vidor o direito a licença para 
o desempenho de mandato em 
confederação. federação, asso­
ciação de classe de âmbito na­
cional, sindicato representa­
t-ivo .. da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão~ 
com a remuneração do cargo e-
fetivo, ___ observado o disposto 
no art_. 102, inciso VIII, 
alínea c. 

§ 1.Q Somente poderão ser li­
.cenciados servidores eleitos 
para carQos de direção ou re­
presentaçao nas referidas en­
tidades. até o máximo de 3 
(três), por entidade. 

§ 2~ A licença terá duração 
igual à do mandato. podendo 
ser prorrogada, no caso de re­
eleição, e por uma_única vez. 

CAPÍTULO V 

Dos Afastamentos 

SEÇÃO I 

Do Afastamento 
para Servir a outro 

Orgão ou Entidade 

.Ar.t. 93. O ser.vi dor poderá 
ser cedtdo para ter exercfcio 
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em outro órgão ou entidade dos 
poderes_da União, dos estados, 
ou do Distrito Federal e dos 
municlpios, nas seguintes 
hipóteses: 

I ~ para exerclcio de cargo 
em comissão ou função de con­
fiança-; 

11 - em casos previstos em 
leis especificas_. _ _ _ __ 

§ 1~ Na hipótese do inciso I 
deste artigo, o ônus da remu­
neração será do órgão ou enti­
dade cessionária. 

§ 2a A cessão far-se-á me­
diante portaria publicada no 
Diá~1o Oficial da União. 

§ 3~ Mediante autorização ex­
pressa do Presidente da Repú­
blica, o servidor do Poder E­
xecutivo poderá ter exercfcio 
em outro órgão da administra­
ção federal direta que não te­
nha quadro próprio de pessoal, 
para fim determinado e a prazo 
certo. __ -~~ 

de 

SEÇÃO II -
Do Afastamento 
para Exercício 
Mandato Eletivo 

Art. 94. Ao servidor investi­
do em mandat~ eletivo aplicam­
se as seguintes disposições: 

I ~ tratando-se "de mandato 
federal, estadual ou distri­
tal, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato_de 
prefeito, seirá afastadO do 
cargo, sendo-lhe facultado op­
tar pela sua remuneração; 

III - investtdo no mandato de 
vereador: 

a) have~do compatibilidade de 
horário, perceberá as vanta­
gens de seu cargo, sem prejuf..:: 
zo da remuneração do cargo 
eletivo; 

b) não havendo compatibilida­
de de horário, será afastado 
do cargo, sendo-lhe.facultado 
optar pela sua remuneração. 

para estudo ou missão oficial, 
sem autorização do Presidente 
da República, Presidente dos 
órgãos do Poder Legislativo e 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 1~ A ausência não excederá 
a 4 (quatro) anos, e finda a 
missão ou estudo, somente· de­
corrido igual perfodo, será 
permitida nova ausência. 

§ 2~ -Ao servi dor beneficia do 
pelo disposto neste artigo não 
será concedida exoneração ou 
licença para t-ratar de inte­
resse particular antes de de­
corrido perfodo iguai ao do 
afastamento, ressalvada ~ hi­
pótese de ressarcimento da 
despe-sa havida com seu 
afastamento. 

§ 3~ o disposto neste artigo 
não se aplica aos servidores 
da carreira -di-plomática. 

Art. 96. o af·astamento de 
servidor para servir em Orga­
nismo 1nte-rnac1orial de que o 
Brasil participe ou com o qual 
coopere dar-se-á com perda to­
tal da remuneração. 

CAPÍTULO VI 

_Das COncessões 

Art._ 97. _ Sem qua 1 quer prej ui"-
zo, poderá-- o · serv1 dor 

.ausentar-se do serviço: 

I -por 1 (um) dia, para doa­
ção de sangue; 

II - por 2 (dois) dias, para 
se alistar como eleitor: 

III -por 8 (oito) -dias con­
secutivos em razão· de_: 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, 
companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, f11hos, enteados, 
menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 

§ 1.a. No caso de afastamento Art". 98. Será concedido 
do cargo, o servidor horário espec-ial ao servidor 
contribuirá para,a seguridade estudante, quando co~provada a 
social como se em exercício incompatibilidade entre o 
estivesse. horário escolar e o da repar-

tição, sem prejuízo d9 exercí-
§ 2.a. o servi dor investi do em c i o do ·cargo._ 

mandato eletivo ou classista 
não poderá ser removido ou re- Párágrafo único. Para efeito 
distribuído de offcio para lo- do disposto neste·artigo, será 
cal idade diversa daquela onde exi~ida. a compensação de 
exerce o mandato.. -~ horario na repartição, respei..:. 

SEÇÃO III 
Do Afastamento 
para Estudo 

ou Missão no Exterior 

Art. 95. ~ O __ servi dor não 
poderá ausentar-se do Pafs 

tada a duraçãO semanal do 
traba 1 ho. · 

Art. 99. Ao servidor estudan­
te que mudar de sede no inte­
resse ~ administração, é as­
segurada, na 1ocal1dade da 
nova ·residência. ou na mais 
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próxima. matrícula em insti­
tuição de ensino congêne're, em 
qualquer época, independente­
mente de vaga. 

Parágrafo único. o dfsposto 
neste artigo estende-se ao 
cônjuge ou companheiro, aos 
filhos, ou enteados do servi­
dor que vivam na sua compa­
nhia, bem como aos menores sob 
sua QUarda, com autorização 
judi CHll. 

CAPÍTULO VI I 

Do Tempo de Serviço 

Art. 100. É contado para to­
dos os efeitos o tempo_ de ser­
viço público federal, 1nclusi­

. ve o prestado às Forças 
Armadas. 

Art. 1_01. A apuração do tempo 
de serviço Será feita.em dias, 
que serão convertidos em anos, 
considerado ~ ano como de tre­
zentos e sessenta e cinco 
dias. 

Parágrafo úniCo. Feita a con­
versão, os dias restantes, até 
cento e oitenta e dois, não 
serão computados,· arredondan­
do-se para um ano quando exce­
derem este número, para efeito 
de aposentadoria. 

Art. 16-2: ~A 1 ém das auSêncJ as 
ao serviço previstas no art. 
97, são .c.on_si derados como de 
efetivo e~ercício os afasta­
mentos em virtude de: 

I-- -férias; 

li exercício de cargo em 
comissão ou equivalente, em 
órgão ou entidade dos poderes 
da União. dos estados, municf­
pios e DiStrito Federal; 

III - exercício de cargo ou 
função de_ gOverno ou adminis­
tração, em qualquer parte do 
território nacional, por nome­
ação do Presidente da Repúbli­
ca; 

IV - participação em programa 
de treinamento regularmente 
instituído; 

V - desempenho de mandato e­
letivo federal, estadual, mu­
nicipal ou do Distrito Fede­
ral, exceto para promoção por 
mereciment_o; . 

VI - -Júri -e outrC:is serviços 
obrfgató:ios por lei; 

VII -missão ou "estudo no ex­
terior, quando autorizado o 
afastamento; 

VIII- licença: 

a) à ~estante,_ à adotante e à 
patern 1. da de; 

b) para tratamento da própria 
saúde, a~é 2 (dois) anos; 
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c) para. o desempenho de man­
dato classista, exceto para 
efeito de promoção por mereci­
mento; 

d) por motivo de acidente em 
servtço.ou .do~nça profissio­
nal; 

e) prêmio por ·assiduidade; 

f) por convocação para o ser­
viço militar; 

IX --deslocamento para a nova 
sede de que trata o _art; -;s. 
~ "":"' participação. em_ competi­

çao deseortiva nacional ou 
convocaçao· para integrar re-­
presentarão desportiva nacio­
nal, no País ou no exterior, 
conforme disposto em lei 
e·specí fica. 

Art. 103. Contar-se-á -~penas 
para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 

I -·o tempo·de seryi~ públi­
co· prestado aos estadoS, muni­
cípios e Distrito Federal; 

li -- a 1 icença para tratamen­
to de saúde de pessoa da famf­
lia db servidor, com remunera-
ção; -

III -a l_icenç.a para ativida­
de polftica, ,no caso ".do art. 
86, §. 2~; ' ' ~ ~ 

IV o tempo correspondente 
ao desempenho de mandato ele­
tivo federal, estadual, muni­
cipal ou distrital, anterior 
ao ingresso no serviço público 
federal; 

V -o tempo de serviço em a-­
tividade privada, vinculada à 
Previdência Social; 

VI - o _tempo de serViço re­
lativo a tiro de querra. 

§ 1A o tempo em que' o 
dor esteve aposentado 
cOntado apenas para 
aposentadoria. 

servi­
será 
nova 

§ 2~ Será contado em dobro o 
tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de 
guerra. 

§ 3A É vedada a contagem cu­
mulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em 
mais de um cargo ou função de 
órgão ou entidades dos poder~s 
da União, estado, Distrito Fe­
deral e município, autarquia, 
fundação pública, sociedade de 
economia mista e ·empresa 
púb1 ·1ca. 

CAPÍTULO VIII 

De Direito de Pettção 

Art. 1 04. É assegurado ao 
servidor o direito de requerer 
aos poderes públicos, em defe-
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sa de direito oy interesse 
1egítimo. 

Art. 105. o· requerimento será 
dirigido à autoridade compe­
tente para decidi-lo e enCam1-
nhado po~ intermédio daquela a 
que estive~ imediatamente su­
bordinado o requereri~e. 

Art. 106.-Cabe pedido de re­
consideração à autoridade . que 
houver expedido o ato ou pro-. 
ferido a primeira decisão, não 
podendo· ser renpvado_. · 

Parágrafo úliico .. O Tequeri~­
mento e o_ pedido de reconside­
ração de'que tratam os artigos 
anteriores deverão ser despa­
chados no prazo de 5 (cincp) 
dias e decididos dentro de 30 
(tri'nta) dias. 

Art. -107. Caberá recurso: 

I- do·1-ndeferimento do pedi-
do _de reconsideração; _ _ 

II das decisões sobre-os 
recursos sucessivamente 
interpostos. 

§ 1~ O recurso s~~ã dirigido. 
à autoridade imediatamente su­
perior à que tiver expedido o 
ato ou proferido a--qecisão, e, 
suceSsivamente, em esca1a as­
cendente. às demais autorida­

_des. 

§ 2.Q. o r·ecurso-serã encami­
nhado por intermédio da auto­
ridade a que estiver imediata­
mente subordinado o 
requer.ente. 

Art. 108. O prazo para inter­
posição de pedido de reconsi­
deraÇão ou de recurso é de 30 
(trinta) dias, a contar da pu­
b1icação ou da ciência. pelo 
i nteressadb, -da decisão 
recorrida. 

Art. -109. o recurso poderá 
ser recebido com efeito sus­
pensivo, a juizo da autoridade 
competente. 

Parágrafo único. Em caso de 
provimento do pedido da recon­
síderaçãQ ou dg recurso, gs 
efeitos da decisao retroagirao 
à data do ato impugnado. 

Art. 110. o dírejto de reque­
rer prescreve: · 

r·- em 5 (cinco) anos, quanto 
aos atos de demissão e de cas­
sação de aposentadoria· ou dis­
ponibilidade, ou que afetem 
inte~esse patrimonia1 e crédi­
tos resu1tantes das relações 
de traba 1 ho_; 

II em 120 (cento e 
dias, nos demais casos. 
quando outro prazo for 
em lei. 

v1 nte.) 
salvo 

fixado 

Parágfafo único. O prazo de 
prescrição será contado da 

data da publicação -do-_ato im.;.. 
pugnado ou _d.a.- data da ciência 
pe1o interessado, quando o ato 
não ;ror publicado. 

Art. 111 . 
sideração e 
cabfveis, 
prescrição. 

o pedido de recon-
o recurso, quando 

interrompem a 

Art. 112. A prescrição é de 
ordem púb1ica, não podendo ser 
relevada pela adminis~ração. 

Art. ·113, Para o exercf c i o do 
direito de petição, é_ assegl.)­
rada_ vista do processo ou do­
c~mento, na repartição, · ao 
serv.i dó r ou a grocurador por 
ele con_stitufdo.. - . 

Art. 114. A _administração. 
deverá reVe'i' Seus a tos, a 
quialqi.Jer tempo, quando e.ivados 
de ilegalidade. 

Art. 115. São fatãis e im­
prorrogáveis os prazos estabe­
lecidos neste Capftulo. salvo 
motivo de força maior.-

TÍTULO~ IV 

Do Regime o;sc1plinar 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres 

vt~â;:':_f16. s:ão deveres do s~~-

I exercer com zelo e dedi-
cação a_s_,atribuiç5es do cargo; 

II - ser leal às instituições 
a Cjue servi r; 

III - observar as normas le­
gais e regulamentares; 

IV -cumprir as ordens supe­
riores, exceto quando manifes­
tamente ilegais; 

V- atender com presteza: 

a) ao público em geral, pres­
tando as informações requeri­
das, re~salvadas as protegidas 
por sigilo; 

b) à expedição de certidões 
requeridas para defesa de di­
reito ou esclarecimento de si­
tuações de interesse pessoa1; 

c) às requisições para a de-
fesa da Fa~enda Pública·; 

VI - 1 evar ao conhe.ci nlento da 
autoridade superior as irregu~ 
laridades de que tiver ciência 
em razão do cargo; 

VII - zelar pela economia do 
mat~riaJ e a conserv~ção do 
patrimônio público; 

VII I guardar sigi 1o sobre· 
as~unto da repartição; 
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IX· ~-manter conduta compatf­
vel com a moralidade adminis~­
trativa; 

·x -"ser assíduo e pontual ao 
_Sárviço; 

XI~-- tratar com urbanidade as 
pessoas; 

XII - representar contra i le­
galidade. omissão ou abuso de 
poder. 

Parágrafo único. A represen­
tação de que trata o. inciso ' 
XII será encaminhada pela via 
hierárquica e ,apreciada pela 
autoridade superior àquela 
cont~a a quaL ê formu1ada, 
assegurando-se aó representan­
do ampla defesa.· 

CAPÍTULO II 

Das Proibições 

Art.- 117. · Ao- servidor é 
prt?ibido: 

I ausentar-se do serviço 
durante o expediente. sem pre­
via autorização do chefe ime-
diato;- - · -

rr· retirar. sem prévia á ... 
nuãnCia da autoridade ·compe­
tente. qualquer documento ou 
objeto da repa~tição; 

III - recusãr fé a docUmentos 
públicos; 

·xv -opor r;-esis;têncta ·iojus­
tificada ao andamento de docu­
mento e processo ou execu'ção 
de serviço; · 

v - promover manifestação de 
apreço ou desapreço no recinto 
da repartição; - · 

VI - cometer a pessoa estra­
nha à .repartição, fora dos ca­
sos previstos em lei, o desem­
penho de atribuição ~Ue seja 
de sua responsabilidade ou de 
seu subordinado; · 

VII coagir ou aliciar-su-
bordinados no sentido , de 
filiarem-se a assocíação pro­
fissi.onal ou ~indical, ou a 
partido politico; 

VIII -manter sob-sua·chefia 
imediata, em cargo ou função 
de confiança, éOnjUQ8, compa­
nheiro ou parente ate o segun-
do grau c i vi 1 ;- · 

tx. - valer-se. do cargo para 
lograr proveito pessoal ou de 
o.utrem, em· detrimento da dig­
nid~de da função públ i é::a.;·. . · 

X - parti-cipar C:le gerên'cia oU 
adm.in-istração de empre~a .pri­
vada ••. de soei edade- c1 vil;, ou 
exercer o comércJç, exceto na 
qualidade. de acioniSta, cotis­
ta ;.ou com·andi tárip; 

xr -~ atuar. como procurador 
ou intermediário, junto a re­
partiçôe's públicas, salvo 
quando se tratar de beneffcios 
previdenciários ou assistenc1-
a fs de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou compa­
nheiro; 

XII - receber propina, comis­
são, presente ou, vantagem de 
qualquer -espécie, em razão de 
suas atribul_ções; 

x:fri :..~ ace1 ta r comissão, em­
prego ou pensão de estado es­
trangeiro;, 

XIY praticar usura sob 
qualquer de suas formas; 

XV P.roceder de forma des i --
dioSa; 

XVI - uti 1 izar pessoal ,ou re­
cursos materiais da repartição 
em serviços ou atividades par­
ticulares; 

XVII -cometer a outrQ servi­
dor atribuições estranhas ao 
cargo que ocupa, exceto em si­
tuações de emergência e tran-­
sitarias; 

XVI I I - - , exer-éer··-~ua i squer a-­
tividades que sejam incompati­
veis com o exercfcio do cargo 
ou função e com o horãriç de. 
trabalho. 

CAPÍTULO III. 

Da AcUIILilaçiio 

, Art. 118.. Ressa 1 vadeS os ca-­
sos prev\Stos na Constituição. 
é ve~ado a acumulayão remune­
rad~ 'de cargos públ1cos. 

mente pelo exercfcio- irregular 
de suas atribuições. 

Art. 142. A responsabilidade 
civil. decorre de ato omissivo 
ou comissivo. doloso ou c~1po­
so, que resulte em prejuíZo ao 
erário ou a terceiros. , 

§ 1~ A 'indeniz8çã0 de prejuf­
zo dolosamente causado ao 
erário somente será liquidada 
na forma prevista no art. 46, 
na falta de outros bens que 
assegurem a execução do. débito 
pela via·judícial. 

§ 2~ Tratando~se de dano cau­
sado a terceiros; responderá o 
servidor perante a Fazenda Pú-­
blica, ém ação_regresSivà. 

§ 3~ A obrigação de reparar o 
dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, 
até o limite do valór da he­
ran_ça r-ecebi da~ 

Art. 123. A ·respcmsabi 1 idade 
penal abr~nge os crimes e·con­

:travenções imputadas ao servi-· 
dor, nessa quali_dade. . · 

Art. 124. A responsabilidade 
civil-administrativa resulta 
de ato omissivo ou comissivo 
praticadO no desempenho dO 
cargo ou função. 

Art. 125 •.. As"' sanções civis, 
penais é administrativas pode·-·i 
rão cumular-se. sendo indepen­
dentes e~tre si . 

Art. 126 .. A responsabilidade 
administrativa do servidor 
será afastada· no caso-dé ab­
solvição crtminal&que negue a 
existência do fato .ou sua 
autoria. 

§ 1~ _A proibiçãb.de acumular 
estende-se a cargos •. empregos· CAPÍTULO- v 
e funções em autarquia, funda-
ções públfcas; empresas públi~ Das __ 

1

PenaltdadeS' 
cas, sociedades de economia 
mista da União, do Distrito Art. 127.. São penalidadeS 
Federa 1 , doS estados, dos ter-, di sei p 1 i nares =. 
ritórios e doe ~~icfpios. 

I -advertência; 
.§ _2~ A·-acumulação de cargos, 

ainda que licita, fica condi- II- s~spensão; 
cionada à comprovaçóo da~com-
patibi lidé!de de horar1os. . III • jjemi~são; 

Art. 119. o· seryidor ·não ~V - cassação de apósent8do­
poderá exercer mais de um car- r~~·ou•disponibilidade: · · · 
go _em comissão, nem ser remU-. 
nera.do pe-la. par<ticip!lção· em ·V • _. des"ti tuic;ão dê -c,eirgo em 
órgão de deliberação coletiva. ,ç:omissã~; · -

' Ai-~ . ...--120. o servidor -vincUla- VI --destituiçãO de· função· 
do ao regime desta lei _ que comissionada." · 
acumular licitamente 2 {dois) 
cargos efetivos, quando i.n:-~es"'"- .Art. 128. Na aplicação das 
tido em cargo de provtment~ em· penalidades· serão cQnsideradas 
comi_s~ão. ·f 1 cará, afastado de a 1 n_a:tureza e· a gravi dade'"J._da­
ambop; os cargos efetivos. infração cometida, os 'danos 

que dela provierem· para o ·ser-
CAJ:?ÍTULO IV v-i_ço público, as circunstân,­

ci.as agravantes Q'U atenuantes 
Das Responsabi 1 idades e os antecede;nt·es . funciona·i s. 

Art. 121. O servidor resPonde . Art. 129~ A adVer~ência ser~ 
•civi'l penal_ e administrativa- aplicada por escrito, nos ca-
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sos de violação de proibição 
constante .do a.rt. 117, inci.sos 
I a VIII e de inobservância de 
dever_ .·funcion~1 previ~to em 
1 e i_. regu1 amentac;:ão ou norma 
interria. que não justifiqUe 
i mpos i ção de pena 1 l.da.d,e ma i s 
grave. 

'Art. 130. A suspensão será 
aplicada em caso de reincidên­
cia das faltas punidas com ad­
·vertênci.a e de violação das 
demais proibições que não ti­
pifiquem infração suje_ita a 
penalidade de demissão, não 
podendo exceder de 90 
(noventa) .dias .. ª · · 1 A· .será puni do com ~uspen­
sao de até 15 (quinze) _Qias o 
servidor que, injustificada­
mente, recusar-se a ser subme­
tido a inspeção médicá deter­
minada pela autoridade compe­
tente, cessando os efeitos da 
penalidade ~m~ .vez cumprida a 
determinação. 

§ ·2~ Ouando·houver conVeniên~ 
cfa para ó.serviçO, a penali­
dade_ de_ suspensão .POderá ser 
éoQYertida.em multa, na bas~ 
de 50% (cinqüenta por cento) 
por dia de vencimento ou remu­
neração, ficando o servidor 
obrigado .a permanecer em 
serviço. 

Art. 131 . As pen~ 1 i.dades de. 
adve.r:tênçia,t? c;le suspensão te-­
rão seus registros cancelados, 
após o decurso de 3 (tr~s) e 5 
(cfnço) anos de efetivo· exer­
cício, _respectivamente, se o 
servidor não houver, nesse pe­
ríodo, praticado nova infração 

-ç:f_fscipl inar. 

Parágrafo único. o cancel~-
mento da penalidade nao 
surtir~ efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão será a­
plicada nos seguintes casos: 

I __ crirne.cqntra a· admin1s-
tri!!!ição pública; 

II - abandono de cargo; 

III - inassi~uidade habitual: 

IV improbidade administra­
tiva; 

V incontinênica pública e 
conduta escandalosa, na repar­
tição; 

VI - insubordinação grave em 
serviço; 

V~I -ofensa física em servi­
ço, a servidor ou a particu­
lar, salvo·em legítima defesa 
própria ou de outrem; 

VIII ~-ãplicação irregular de 
dinheiros públicos; 

IX -·revelação de-segredo do 
qual se apropriou.em razão do 
cargo; · · 
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X- lesão aos cofres públicos 
e dilapidação do· patrimônio 
nacional; 

XI - corrupção: 

ao serviço,•sem causa justifi­
cada, por sessenta dias, in­
terpolatiamente, durante o pe­
ríodo de doze meses. 

XII a·cumu-lação ilegal de Art. 140. o at·o de imÇ?osição 
cargos, empregos ou funções da penalidade mencionará sem­
púb-1 icas; pre o fundamento 1ega'.1 e a 

causa da sanção disciplinar. 
XIII -- transgressão d,os lTÍci- · 

sos rx·a XVI do art. 117. 

Art. 133. Verificada em pro­
cesso disciplinar. acumulação 
proibida e aprovada a boa-fé, 
o servidor optará por ~m dos 
cargos~ 

§ 1~ Provada ã má-fé. perderá 
também'o cargo que exercia há 
mais tempo e restituirá o que 
tiver percebido indevidamente. 

§ 2~ Na hipóteSe do parágrafo 
anterior, sendo um dos cargos, 
emprego ou função exercido em 
outro órgão ou entidade. a de­
missão lhe será comunicada. 

Art. 1_34_. Será cassada a aPo.: 
sentadoria ou a disponibilida­
de do inativo que houver pra­
ticado, na atividade, falta 
punfvel com a demiss~o. 

Art. 135. A destituição de 
cargo em comissão exerCido por 
não ocupante de c~rgo efetivo 
será aplicada nos casos de in­
fração sujeita às penalidades 
de suspen~ao_e_de demissão. 

Parágrafo .único·. Constatada a 
hipótese de aue trata este.ar­
t·.i·go"', a -exoner:ação- --.e--f:.e!t-l.:lada 
nos termos do art. 35 será 
convertida em destituição de 
cargo em comissão. 

Art. 136. A demissão ou a 
destituição de cargo em comis­
são, nos casOs dos incisos IV, 
VIII, X e XI do. art. 132. im­
plica a indisponibi1jdade Qos 
bens e o ressarcimento ao 
erário, sem prejuízo de ação 
penal c:;~bível. 

Art. 137. A demissão, ou a 
destituição de cargo em comis­
são ~pOr in'fringência do art'. 
117, i nc'tsos IX e XI incompa­
tibiliza o ex-servidor para 
nova investidura em cargo pú­
blico federal, pelo. prazo de 5 
(cinco) anos .. 

Parágra~o úniCo. Não poderá 
retornar a.o serviço"· público 
federal o servidor que for de­
mitido ou destituído do cargo 
em comissão por 1nfrtngência 
do art. 132, inci'sos I, -IV, 
VIII, X e XI. . 

Art. 138. Configura abandono 
de cargo a ausência intencio­
nal do servidor ao serviço por 
mais de trinta dias 
.consecutivos. 

Art. 139. Entende-se por i­
nassiduidade hêibitual _a falta 

Art. 141. As penalidades dis­
ciplinares s~rão aplicadas:-

!. -: pelo Presi_qente da Repú.:.. 
blica, pelos · ~residentes das 
Casas do . Poder Legislativo e 
dos Tribunais Federais, e pelo 
Procurador-Geral da República. 
Quando se tratar de demissão e 
cassação de .. aposentadori'a ou 
di sponibi 1 idade de serv·idor 
vinculado ao respecttvo·Poder, 
órgão, ou entidade: 

II pelas autoridades admi-
nistrativas de hierarquia ime­

.diatamente inferior àáquelas 
mencionadas no inciso anterior 
quando se tratar de suspensão 
superior a 30 (trinta) dias; 

III -pêlo chefe da reparti­
ção e' outras auto,ri dadas na 
forma dos respectivos regimen­
tos ou re~ulamentos, nos casos 
de _adVertencia ou de suspensão 
de até 30 (trinta) d1as: 

íV ~ pela autoridade que hou­
ver feito a nomeação, quando 
se tratar de destituição de 
cargo em comissão. 

Art. 142. A ação discip1inar 
prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos quanto 
às in~rações puníveis com de­
missã·o. cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade e 
destituição de cargo em comis­
são; 

II - ém 2 (dois) anos. quanto 
à suspensão; 

III -·em 180 (cento e oiten-
ta) dtas. 
advertência. 

quanto à 

§ 1~ O prazo de prescrição 
~omeça a correr da data em que 
o fato se tornou Conhecido. 

§ 2~ Os prazos de prescrição 
previstos na '1 e i pena 1 
aplicam-se às infrações disci­
plinares capituladas também 
como crime. · 

§ 3~ A abertura de sindicãn­
Ci a ou a i nstauraçáo . de. pro­
cesso disciplinar interrompe a 
prescrição, até a--deCisão fi­
nal proferida por autotidade 
cornpetelflte. 

§ 4~ Interrompido o curso da 
prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que 
cessar a interrupção. 
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TfTULO V 

Do Processo Administ~ativo 
Discipl tnar 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 143. A autor i da de que 
tiver ciência de irreQularida­
de no serviço público é obri­
~ada a promover a sua apura~ão 
1mediata,· mediante sindicância 
ou processo admini_strativo 
di scipl 1 nar, ass:egu'rada ao a­
cusado ampla defesa. 

Ar-t. 144 . AS denúncias sobre 
irregUlaridades -serão objeto 
de apuração,· desde que conte­
nham a .. identi fica~o e o ende­
reço do' denunCiante e sejam 
formuladas por escrito,- con­
firmada a autenticidade. 

Parágrafo úni.co. Quando o 
fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar 
ou i 1 fci.to -penal, a denúncia 
será arquivadà, pór falta de 
.objeto.· 

Art. 145. Da sindicância po­
derá resu 1 ta r: · 

r·~'ãrQUfVamento do processo; 

II -apliCaÇãO de·penâlidade 
de advertência ou suspensão de 
até_30 (trinta) dias; 

III ·-·instauração· de proCessO· 
disciplinar. 

ParáS;,rafo úni"co .. o· prizO~Para 
conclusão da sindicância não 
excederá 30 (trinta) dias, po­
dendc ser prorrogado por igual 
período, a critério da autori-· 
dade superior. 

Art. 146. SéniPre que o i 1 f c i­
to praticado pelo servidor en­
·sej ar a imposição de pena 1 i da­
de de suspensão por·mats de 30 
(trinta) dias, de demissão, 
cassação de aposentadoria ou 
disPonibilidade, ou destitui­
ção de cargo em comissãp, será 
obrigatória a instaurhção de 
processo disciplinar. 

CAPÍTULO 'II 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 147. como medida caute­
)ar e a fim de que o servidor 
não venha a influir na apura­
ção da irregularidade, a auto.­
ridade instauradora do proces­
so disciplinar poderâ determi­
nar o ·seu afastamento do exer­
cício do cargo, pelo p~azo de 
até 60 (sessenta) d1as. sem 
prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. "o afaStamen­
to poderá ser. prorrogado por 
igual prazo. findo o qual ces­
sarão os seus efeitos, ainda 
que não concluído o. process~. 

CAPÍTULO J.I_I 

Do Processo Dtsctpltnar 

Art. 148. O processo disci­
plinar é o instrumento desti-' 
nado a apurar responsabilidade 
de servidor por infração pra­
ticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenham re-·­
laç.ão com. as atribuições do 
cargo em que se encontre 
investido. 

SEÇÃO I 
Do Inquér1to 

Art. ·--153. O i nquér 1 t6 admi- · 
nistrativo obedecerá ao ·priri-' 
cfpio · do contr.adttório, aSse-· 
gurada ao acusado ampla "defe­
sa, com a utilização dos meios 
e recursos admitidos em 
direito. · · 

Art. 154. os autos da sindi­
cância integrarão o processo 
discipl tnar, como peça info)""-· 
mat.iva ·da instrução. 

Art. 1.49. o processo ·disc1-
p1 inar Será conduzido pOr co- Parágrafo único. Na hipótese 
missão composta de 3 (três) de o relatório da sindicância 
servidores estáVeis.designados concluir- que a tnfração.está 
pela autoridade.competente que capitulada como ilíci·to penal •. 
indicará, dentre eles, o. seu a autoridade competente 
preside"rite. encaminhará cópia dos autos ao 

Ministério Púb1 ico, indepen-
§ 1~ A Comissão terá, como dentemente, da imediata ins­

seéfétár'f O servidor des. i gnado . tauração do processo di sei pl i­
pelo seu presidente, podendo a nar. 
indicação recair· em um de seus Art. 155. Na fase ·do ·inquéri­
mem9rós. · · · · · · · to4 a comissão promoverá a to-· 

mada de depoimentos, acarea-
§ 2~ Não poderá participar de ç5es, investigações e diligên­

comissão ~e s1hdicánciá ou de cias cabíveis, objetivarydo a 
inquérito, cônjuge, companhei- coleta de prova, recorrendo, 
ro ou parente do acusado, quando necessário, a ~écnicos 
consangOfneo õu afim, em linha e peritos, de modo a permitir 
reta oü colateral, até o ter- a completa elUCidação dos 

-ceiro grau. fatos. 

Art. 150. A comisSâ·o 'exercerá Art. 156. É assegurado ao 
suas atividades· --com- "i.ndepen- servidor o d.i_reito de acompa­
dência e·1mparcialidade, asse- hhar o ·processo pessoalmente 
gUr"édo o sigilo ne~essário à. ou por intermédio de prbC.Ot'a.;.· 
elucidação do fato· ou exigido dor, arrolar e reinquir1r.··tes-
pelo il")teresse da temunhas·,· pf"odU.Zir" ·provas. e 
ádmih1Stração. contraprovas e formular quesi-

tos, quando se .tratar de prova 
Parágr.afo. único. As reunitses pericial. 

e as audi~ncias das comissões 
teri;o caráter reS;ervado: · § 1J1 O presidente dà comissão 

poderá denegar Pedido·s consi­
Art. 151. o processo disci- derados impertinentes, mera­

plinar se desenvolve nas se- mente protelatórios, ou de ne­
gui ntes fases: nhum interesse .para o escl are·­

cimento dos fatos. 
I- instauração;_com a publi-

cação do ato Que constituir a. § 2~ Será indeferido o pedido· 
comi ssáo·; · de prova per i c i a 1 , quando a 

comprovação do fato independer 
de conhecimento especial de II - iÍlquéritO administratr-· 

vo, Que compreende instrução 
defesa e relatório; 

III - julgamento. 

Art. 152. ·a prazo para a con­
clusão do processo disciplinar 
não excederá 60 (sessenta) 
dias, contados da data de pu-· 
blicação do ato_Que constituir 
a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o 
exigirem. .. 

- § i~ Sempre que necessár'io, a 
comissão decicará tempo inte­
gral. aos seus trabalho.s, fi­
cando seus membros dispensados 
do Qonto, até a entrega do re­
latório Tinal. 

-§ 2A As reuniões de ~omissão 
serão registradas em a~as que 
deverão detalhar se as· delibe­
rações adotadas. 

perito. · 

Art. 157. As testemunhas se­
rão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presi­
dente da cõritfS:são. devendo a 
segunt:la via, com o cien·te do 
interessado, ser anexada aos 
autos. 

Parágrafo ún.ico. Se a t·este­
munha for servidor público, a 
expedição do mandato será ime­
diatamente comunicada ao cHefe 
da repartição onde serve, com 
a indicação do dia e hora mar­
cados para inQuirição. 

Art. 158. O depoi mente sará 
prestado oralmente e reduzido 
a termo. não sendo 1 f ç.i to·· à 
testemunha t·razê- 1 o por escri-
to. · 

§ 1~. As testemunhas serão in­
quir'idas separadamente. 
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§ 2A Na hipótese de dePo1men- Art. 163. Achando-se o indi­
tos contraditórios ou que se ciado em lugar incerto e não 
1nfi"rmem, pro'ce'der-se:..a· à rica- sabido, será citado por edi­
reação entre os de~oentes. tali publicado no Diá~to Ofi-

cia da Untão e em jornal de 
Art. 159. Conclufda a inqui- grande circulação na localida­

rição das testemunhas, a co-o-de do último domtcíl.io·cohhe­
missão_ promoverá o interroga- cido, para apresentar defesa. 
tório do acusado, observados 
os procedimentos previstos nos 
arts. 157 e 158. 

§ 1~· No caso de mais de um 
acusado, cada um ~ de 1 es será 
ouvido separadamente, e sempre 
que di ver.gi rem em suas decla­
rações sobre fatos ou circuns­
tâncias. será promovida a aca­
reação entre eles. 

§ 2~ o procurador do acusado 
po_d.erá assistir ao interr-oga­
tório. bem como à in~uir-ição 
das testemunhas, sendo-lhe ve­
dado interferir nas perguntas 
e resp6stãs~ facuítando-se­
lhe, porém, rein~uiri-las, por 
intermédio do presidente da 
comissão.. · 

Art. 160. Quando houver dúvi­
da sobre a sanidade mental do 
acus~do, a.comissáo proporá à 
autoridade competen'fe que ele 
seja submetido a exame por 
junta médica oficipl, da qual 
participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 

ParágraTo único. Q ,inçidente 
de sanidade mental sara pro­
cessado em auto apartado e a­
penso a~ processo prinCipal, 
8p6s a expedição do laudo 
pericial. 

· Art. 161". T1pfficaé:la a i'nfra­
çio disciplinar, será f~~mula­
da a indiciação do se~Vidor, 
com a ·especificação dos fatos 
a. ele imputados e das respec­
tivas provas. 

§ 1~ o indiciado será citado 
por mandado expedido pelo pre­
sidente da comissão para apre­
sentar defesa escr.i ta i no pra­
zo de' 10 (dez dias, 
assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição. 

§ 2~ Havendo dois ou mais in­
diciados, o prazo será comum e 
a de 2.0 ·(vint_e) dias. 

.§ 3~ O prazo de defesa poderá 
ser· prorrogado pelo dobro, 
para diligências reputadas 
indispensáveis. 

§ 4~ No caso de recusa do in­
diciado. em apor o ciente na 
cópia da citação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data de­
clarada, em termo próprio, 
pe-1 o me'mbro da comissão que 
fez a citaçãO com a assinatura 
de 2 (duas) testemunhes .. 

Parágra·fo único. Na hipótese 
deste artigo, o prazo para de­
fesa será de 15 (quinze) di8s 
a partir da última publicação 
do edital. · 

-Art. 164. Considerar-se-á re­
vel o indiciado que, regular­
mente citado. não apresentar 
defesa no prazo legal. 

§ i~ A reve118 será declara­
da, por termo, nos autos do 
processo e devo·l verá o prazo 
para a defesa. · 

§ 2~ Para defender ·o indicia­
do revel, a autoridade tnstau­
radora Qo processo designará 
um servidor como defensor da­
tivo. ocupante de cargo' de ní­
vel igual ou superior ao do 
indiciado. 

Art. 1_65. Apreciada a defesa, 
a comissão elaborará relatório 
minucioso, onQe resú~ir~ as 
peças principais dos autos e 
mencionará as provas· em que se 
baseou para formar a sua 
convicção. · 

§ 1~ O relatório será sempre 
conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabilidade do 
seryidor. 

§ 2~ _Reconhecida a responsa­
bilidade do servicfor. a comis­
s~o indiciará o dispositivo 
legal ou regularmentar trans­
gredido, bem como as circuns­
tâncias agravantes ou 
atenua.nt~s. 

Art.. 166. o pr-ocesso di sei­
plinar, com o relatório da co­
missão, será ~emetido à auto­
ridade que determinou a sua 
instauração. para julgamento. 

SEÇÃO li 

Do .Julgamento 

Art. 167. · No prazo de 20 
(vinte) dias·, contados do re­
cebimento ~o proceSSo. a auto­
ridade ju.lgadora proferirá a 
sua_dec1sáo. 

§ 1~ Se a penalidade a ser 
aplicada exceder a alçada da 
autoridade tnstauradora do 
processo, -este será encaminha­
do à autoridade competente, 
que decidirá em igual prazo. 

§ 3~ Se a penalidade prevista 
for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibili­
dade, o julgamento caberá às 
autoridades de que trata o in­
ciso I do art. 141.. 

Art. 168. o julgamento 
acatará o relatório da comis­
são. salvo ~uando contrário às 
provas dos autos. 

Paráqrafo único. Quando o re­
lat6no da comissão·-contrariar 
as provas dos autas, a autor.i­
dade julgadora poderá, motiva­
damente, agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou is.en-:­
tar o servidor de 
responsab11idape. 

Art. 169. Verificada a exis­
tência de vicio 1nsanáve1. a 
autoridade jUlgadora declarará 
a nulidade total ou parcial do 
processo e o~denará a consti­
tuição de outra comissão, pare 
i nstauraçã_o de novO processo. 

§ 1~ O julgamento fora do 
·.prazo- legal não implica nuli­
dade do processo. 

§ 2~ A autoridade ju1Qadore 
que der causa· à prescriçao de 
QUe trata o art. i42, § 2A, 
será responsabilizada na forme 
do capitulo IV do Título IV. 

Art. 170. Extinta a punibili­
dade pela prescrição. a auto­
ridade julgadofa determinará o 
registro do fato nos assenta­
mentos i ndi vi duais do 
servidor. 

Art. 171. Quando a 1n~raçlo 
estiver capitulada como crtmeJ 
o processo disciplinar sere 
remetido ao Ministério Púb11co 
para instauração da ação pe­
nal, ficando trasladado na 
repartição. 

Art ·. 172. o servi dor que res­
ponder a processo disciplinar 
só poderá ser exonerado a pe­
dido, ou aposentado volunta­
riamente, após a conclusão do 
processo e o cumprimento da 
penalidade, acaso aplicada. 

Parágafo único. OCorrida· a 
exoneração de que trata o 
parágrafo úniCo, tnciso I do 
art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for ? caso. 

Art. 173. Serão assegurados 
transporte e diárias: 

I ao servi dor convocado 
para prestar depoimento ·fora 
da . sede de sua repartição, na 

-condição de testemunha, denun­
ciado-ou indiCiado; 

. Art. 162. O indiciado ctUe· mU­
dar de residência fica obriga­
do a comunicar à comissão o 
lugar onde poderá ser 

. encontrado,.. 

II - aos membros da _comisSio 
§ 2.2 Havend; mais de um 1ndi- e~ ao secretário quando obriga:­

ciado e diversidade de san- dos. a se deslocarem da sede 
ções. o julgamento caberá ã? dos trabalhos para a realiza­
autoridade competente para á· ção de missão essencial ao es­
impGsição ·da pena mais grave.- clareçimento dos fatos . 
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SEÇÃO Ill 

Da RevI sio do Pr-oc .. sso 

Art. 174. O processo disci­
plinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo, a pedido ou Oe 
oficio quando se aduzirem· fa­
tos novos ou circunstâncias 
suscetiveis de· justificar a 
inocência d6 punido ou a ina-
quedação . da penalidade 
aplicada. · 

§ 1~ Em caso de falecimento, 
ausência ou.desaparecimento do 
servi dor, qual quer p.essoa da 

·famf 1 i a poderá requer-er a re- , 
visão do processo. 

§ 2~ No caso de incapacidade 
mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo 
curador. 

Art. 175. No processo revi­
sional, 'o ônus da prova cabe 
ao requerente. 

Art. '176. A simples alegação 
de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a 
revisão, que reQuer el~mentos 
novos. ainda não apreciados no 
processo originário. 

Art. __ 177. O requerimento de 
revisão do processo será diri­
gido ao Ministro de Estado ou 
autoridade equivalente que, 'se 
autorizar a revisão, 
encaminhará o rjedidO efo- diri­
gente do órgao ou entidade 
onde se originou o processo 
disciplinar. 

Paráctraf'o único. Deferida a 
petição, a autoridade compe­
tente providenciará a consti­
tuição de comissão, na forma 
do art. 149. 

Art. 178. A revisão correrá 
em apenso 
originário. 

ao processo 

Parágrafo únicO. Na petição 
inicial, o requerente pedirá 
dia e hora para a produção de 
provas e inquirição das teste­
munhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora 
terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art.180. Apl•icam-se aos tra­
balhos da comissãO revisora, 
no que couber, · as normas e 
procedimentos próprios da co-
missão do processo 
disciplinar. · 

Art. 181. o julgamento caberá 
à autoridade que aplicou a pe­
nalidade, nos termos do art. 
141 . 

Parágrafo dnico. o prazo para 
julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento 
do processo, no curso do qual 
a autoridade julgadora poderá 
determ)nar diligências. 

Art. 182. Julgada procedente 
a previsão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os di­
reitos do servido~~ exceto em 
relação à destituiçao de cargo 
em comissão, que será conver­
tida em exoneraç~o. 

Parágrafo único. Da revisão 
do processo não poderá resul­
tar agravamento de penalidade. 

A'rt. 
Plano 
para o 

TÍTULO VI 

Da Seguridade Social 
do Servidor 

CAPÍTULO 1: 

Disposições Gerais 

183- A União manterá 
de .Seguridade Social 
servidor e sua família. 

Art. 184. o .Plano de Seguri.­
dade Social visa a dàr cober­
tura aos riScos a que estão 
sujeitos o servidor e sua fa­
mí,ia·,· e compreenOe um conjun­
to de benefícios e ações que 
atendam às seguintes 
f.inalidades: 

I - ~arantir meios de subsis­
tência nos eventos de doença, 
invalidez, velhice, acidente 
em serviço. inatividade, fale­
cimento e reclusão; -

II - proteçãO .à màtneridade, 
à adoção e à paternidade; 

III - asSistência à saúde. 

Parágrafo úníco:- Os benefí­
cios serão concedidos nos ter­
mos e condiç5es definidos em 
regulamento, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 185. Os benefícios do 
Plano de Seguridade Social do 
servidor compr~endem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

.c) salário~famílta; 

df 1 icença para tratamento de 
saúde; 

e) licença à gestante, à ado­
tante e licença-paternidade; 

'f) 1 i cença por a c i dente em 
serviço: 

g) assistência à saúde: 

h) garantia de condiçQes in­
dividuais e ambientais de· tra­
balho satisfatórias. 

II - quanto 89 dependente: • a).pensão ·vitalícia e 
te~orária; 

Novembro de 1990 

b) auxílio-funeral; 

c) auxíli~-recl.usão; 

d) assistência à saúde. 

§ i~ As aposentadorias e pen­
sões serão concedidas e manti­
das pelos órgãos ou entidades 
aos quais se encontram vincu­
lados os servidores. observado 
o disposto nps art. 189 e 224. 

§ 2~ o recebimento indevido 
de benefícios havidos por 
fraude, dolo ou má fé, 
implicará devolução ao erário 
do total auferido, sem .prejuf­
zo~_da ação penal cabível. 

·CAPÍTULO li. 

-Das Benefícios 

SEÇÃO I 

Da Aposentadoria 

Art. 186. O servi dor será 
aposentado: 

I- por invalidez permanente, 
sendo os proventos integrais 
quando decorr_entes de acidente 
em serviço, moléstia profis­
sional ou doença grave, conta­
giosa ou 1ncurave1, especifi­
cada em lei, e proporcionais 
nos demais casos; 

I I -- compu 1 sor't amante aos se­
tenta anos de idade, com pro­
ventos proporcionais ao·tempo 
de·serviço; · 

Ill - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço, se homem;- e 
aos 30 (trinta) se mulher, com 
proventos 1 ntegra i s ;-

b) aos 30 {trinta) .anos de 
efetivo exerc1cio em funç6es 
de maqistério, se professor~ e 
25 (vlnte e cinco) se profes­
sora, com proventos-integrais; 

c)_aos 30 (trinta) anos de 
serviço, se homem, e aos 25 
(vinte e cinco) se mulher, com 
proventos proporcionais à essé 
tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) 
anos de i da de t se homem, e aos 
60 (sessentaJ se mulher, com 
proventos .. proporei ona 1 s ao 
tempo de serviço. 

§ 1~ Consideram-se doenças 
graves, contagiosas ou 
incuráveis, a que se refere o 
inciso I deste artigo, tuber­
culose ativa, alienação mental 
esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira posterior ao 
ingresso.no serviço público, 
hanseníase, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, paralisia 
irreversível e incapacitante, 

.espbndiloartrose anquilosante, 
nefropati~ grave. eStádos a­
vançados do -mal de Paget 
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(ostefte deformante), Sfndrome I -com a ~émuneração do pa­
de Imu~odeficiência Adquirida drão da classe imediatamente 
- AIDS, e outras que a lei in- .·superior àquela em que se en­
diCar. com base na med.ic1r.\a contra posicionado; 
especializada. · · · · 

!I --.quando ocupante da úl­
tima classe· da carreira; cOm a 
remuneração do padrão corres­
pondente, acrescida da dife­
rença entre esse e o·padrão da 
classe imeQiatamente anterior. 

§ 2~ Nos bases de exercfcio 
de atividades consideradas in­
sa 1 ubres ou·. pe.r i gosas, bem 
como nas hipoteses previstas 
no art. 71, a aposentadoria de 
·que trata o inciso III. 11 a• e 
"c 11

, observará o disposto em 
lei específica. · · 

Art. 187. A aposentadoria 
compulsória será automática~ e 
declarada por ato, com viQen­
cia a partir do dia imed1ato 
aquele em que o servidor atin­
gir a idade-limite -de perma­
nência no serviço ativo. 

Art. 188. A aposentadoria 
voluntária ou por invalidez 
vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato. 

§ 1~ A a~osentadoria por in­
vali dez será precedi da de · 1-1-
cença para tratamento de saú­
de, por perfodo não excedente 
a 24 (vinte e quatro.> meses. 

§ 2~ Expirado o perfodo de 
licença e não estando em con­
dições de reassumir ·o cargo ou 
de ser readaptado,· o servi dor 
será aposentado. 

§ 3~ O lapsO de tempo compre­
endido entre o término da 11-
cença e a publicação do ato da 
aposentadoria sera considerado 
como de prorrogação da 
1 icença. 

... r·'t. 189 O RT--ovento da apo­
sentadoria será calculado com 
observância do disposto no § 
3~ do art·. -41, --e revisto na 
mesma data e proporção, sempre 
que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade. 

Parágrafo único. São estendi-· 
dos aos inativos quaisquer be­
neficios ou vantagens poste­
riormente concedidas aos ser­
vidores em atividade, inclusi-

. ve quando decorrentes de 
transformação ou reclassifica­
ção do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria. 

Art. 190. O serVidor aposen­
tado com provento proporcional 
ao tempo de servic9. se acome­
tido de qualquer das moléstias 
especificadas no art. iS'6, § 
1~. passará a perceber proven­
to integral. 

Art. 191. Quando proporcional 
ao tempo de serviço. o proven­
to não será inferior a 1/3 (um 
terço) da remuneração ·da 
at·i vi dade. 

Art. 193. O .servi-dor que ti­
ver exe~ido função de dire­
ção, chefia, assessoramento, 
assistência ou cargo em comis­
são, - por perfodo de 5 (cinco) 
anos consecutivos. -ou 1 o (dez} 
anos interpolados, poderá 
aposentar-se com a gratifica­
cão da função ou remuneracão 
do cargo em comissão, de maior 
valor, desde que exercido por 
um período mínimo de 2 (dois) 
anos. 

'§ .1 ~ Quando o exercf c i o da 
funcão ou cargo em comissão de 
maior valór não corresponder 
ao perfodo de ·2 (dois) anos 
será incorporada a gratifica­
ção ou remuneração da função 
ou cargo em comissão imediata­
mente inferior dentre os 
exercidos. 

§ 2~ A aplicação do disposto 
neste artigo exclui as vanta­
gens previstas no art. 192, 
bem como a incorporação de ~ue 
trata o art. 62·, ressalvado o 
direito de opção. 

Art.- 194. Ao servidor aposen­
_tado será paga a gratificação 
natalina, até o dia vinte do 
mês de dezembro, em valor e­
~utvalente ao respectivo pro­
vento~ déduzido o adiantamento 
recebido. 

Art. 195. Ao ex-combatente 
~ue tenha efetivamente parti­
cipado de operações bélicas, 
durante a Segunda Guerra Mun­
dial, óos termos da Lei n~ 
5.315, de 12 de setembro de 
1967, será concedida aposenta­
doria çom provento- integral, 
aos 25 (vinte e cinto) anos de 
servi~o efetivo. 

SEÇÃO Il 

Do Auxfrto-Natal Idade 
~ 

Art. 196. O -.--,---- auxfl ia-
natalidade é devido à Servido­
ra por motivo de nascimento de 
filho, em quantia equivalente 
ao menor vencimento do serviço 
público~ inclusive no caso de 
natimorto. 

~ 1 ~ Na hi.pótese de· parto 
mul.tiplo, o valor será acres­
cido _de 50% (cinqüenta p·or 
cento), por nascituro. · 

SEÇÃO I II 

Do Salá~lo-Famflta 

Art. 197. o sálário-família é 
devido ao servidor ativo ou ao 
inativo, por dependente 
econômico. 

Parágrafo único. Consideram­
se dependentes econômicos para 
efeito de percepção do 
salário-famfli~· 

I- o conJuga ou companheiro 
e·os filhos, inclusive os en­
teados até 21 ('vinte e um) 
anos de -i-dade ou, se estudan­
·te·, até 24 (vinte e quatro) 
anos ou, se inválido, -de qual­
quer idade; 

li -o menor de 21 (vinte e 
um} anos que, mediante autori­
zação judicial, viver na com­
panhia e às expensas do servi­
dor, ou do inativ~; 

III ~ a mãe e o pai sem eco­
nomia própria. 

Art. 198. Não se configur~ a 
dependência econômíca_quando o 
beneficiário do ·salário­
família perceber rendimento do 
trabalho ou de qualqu~r outra 
fonte, inclusive pensãO ou 
provento da aposentadoria, em 
v a 1 or i gua 1 ''ou ~uper i o r ao 
salário mfnimo. -

*rt. 199. Quando pai e mãe 
forem servidores públicos e 
viverem em comum, o salário­
família será pago a um deles; 
quando separados·, será pago ·a 
um e outro, de acordo com a 
distribuição dos dependentes. 

Parágrafo único. Ao pai e à 
mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e, na falta destes, 
os representantes legais dos 
incapazes. 

Art. 200. O salário-família 
não está sujeito a qualquer 
tributo, nem servirá de base 
para qualquer· contribuição...­
tnclusive para a Previdência 
Social . 

Art. 201. O afastamento do 
cargo efetivo, sem remunera* 
ção, não acarreta a suspensão 
do pagamento do salário-· 
família. 

SEÇÃO IV 

Da Licença para 
Tratamento ae Saúde 

Art. 202. Será c-ônc·edi dâ. ·ao 
servidor 1 icença para tr_ata-_"' 
mento de saúde, a pedido ou de 
ofício. com base em perícia· 
médica, sem prejuizo __ da remu­
neração a que f i ze.r jus. · 

Art. 192. O servidor-que con­
tar .tempo de serviço para apo­
sentadoria com provento inte­
gral será aposentado: 

§' 2~ O auxílio será pago ao Art. 203. Para licença até 30 
cônjuge ou companheiro servi- (trinta) dias, a, inspeção será 
dQr, público, quando· a partu-. feita por· médico do setor de. 
riehte .nião for servidora. · ~assistência'_ do Qrgão de pe~so-
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al e, se ºor prazo superior. 
por jun.ta médica oficial. 

§,1A Sempre que necessário, a 
inspeção médica será realizada 
na · residênci~ d.o_ .ser.vidor ou 
no estabelecimento hospitalar 
onde se encontrar internado. 

§ 2A Inexistindo médico do 
órgão ou entidade no local 
onde se encontra o servidor, 
será aceito atestado paSsado 
por médico particular. -

§ a·_g_ No caso do parágraf-o an­
terior, _ o atestado só 
pr.oduzirá · efeitos depois de 
homologado pelo- setor médico 
do . . respect i_vo órgão ou 
entidade. 

Art. 204. Findo o prazo da 
licença~ o servidor será sub­
metido a nova inspeção médica, 
que concluir-á_ pera.. volta ao 
serviço, pela prorrogação da 
licença ou pela aposentadoria. 

Art. 205. O atestado e o lau-
do da_ .junta médica não se re­
ferirão ao nome ou ·na.tureza da 
doença, salvo quando se tratar 
de lesões produzidas pqr aci­
dente em serviço, doença pro­
fissional ou quâlquer das do­
enças especificadas no art. 
186, § 1". . • 

Art. 206. O s~rvido_r que. a­
presentar indícios de_ 1 esões 
orgânicas p~_. funcionais será 
submetido. a inspeção médica.· 

'SEÇÃO V 

Da Licença à 
Gestante, à Adotante 

e da Licença-Paternidade 

Art-. 207. Será Ç:onCed1 da 1 i­
cença à servidora ges~ante por 
120 (cento e vinte) dias con­
secutivos~ sem prejuízo da 
remuneraçao. 

~ 1~ A licença poderá ter 1-
nlcio no pr.ime·iro dia do nono 
mês de gestação, salvo anteci­
pação por prescrição .rriédi ca. , 

§ 2~ No caso de nascimento 
prematuro, a licença terá ini­
cio a partir do parto. 

Art. 209_. Para amamentar _o 
próprio fil_ho, até a 1c;:Sc;tde de 
sels meses. a servidora lac­
tante terá direitO, du.rante a 
jornada de trabalho, a uma 
hora de descanso, que poderá 

_ser parcelada em dQ1S-.perfodos 
de meia hora. 

Art. 210. À servidora que a­
dOtar. o.u ob. tiver guarda Judi­
cial de cr-iança até 1 (um) ano 
dã idade t~ se·rão concedi dos 90 
(nôventaJ dias de licença 
remunerada. , 

Parágrafo Unico. No c~so de 
adoção ou guarda judicial de 
criança çom mais de 1 (um) ano 
de i_dade, ___ o prazo de que trata 
este art 1 go· ·serâ de 30 
( 1: r. fn-ta: r- d 1 as. 

~·SEÇÃO VI 

~ Da L I cença por 
Acidente em Serviço' 

Art. 211. será licenciado, 
com remun~r~ção .integral o 
servidor acidentado em 
se-rv-1 ÇQ. _ , 

Art~--~ 212._. Configura acidente 
-em serviço o danO- -fisico ou 
·mental sofrido pelo servidor, 
que se relacione, medíata ou 

-ime-dia-tamente, ·com. a-s.-atribui­
Ções d~ car~o exerCido~ 

Paráqr~fo _úniC~: EQuiPara-se 
ao ac1dente em serviço o dano: 

l - decOrrente de agressãó 
sofrida e não provocada pelo 
se~vidor no exercício do car­
go; 

Il - sofrido no 
residência para~o 
vice-ver!!a. 

percurso' da 
trabalho e 

Art. 213. O servidor aciden­
tadO em·serviço que necessite 
de tratamento especia11zadõ 
poderá ser tratado em instf-:; 
tUição privada, à conta de re­
cursos ~i? 1 1 cos. 

Parágrafo único. ·o 't;ra'l:affiento 
recomendado por ju~ta médica 
oficial constitui· medida de 
exceção e somente será adm1s­
sfvel quando.inexistfrem·meios 
e recursos adequados em i nsti-

Art. 216. 
distinguem-se, 
reza, . em 
tempçrárias. 

·§ 1R. A pensão vital feia é 
composta de cota ou cota~ per­
manentes, que somente se ex­
tinguem ou revertem com·a mor­
te de seus.benef1ciáriqs. 

- § 2.2.. _A pensão temporária é 
composta de cota ou cotas · que 
podem se extinguir ou.reve'rter 
por motivo de morte. cessação 
de invalidez ou maioridade do 
benef i c i ár:-i_-o. 

Art. 217. 
das; pensões : 

São beneficiérios 

I- vitalÍcia: 

a) o cônjuge; 

b) a pessoa desqui ta~a •. sepa­
rada judicialmente ou divor­
ciada, com percepção de pensão 
a 1 .i ment f c i a; 

C} o companheiro·- ou compa­
nheira Oesignado que comprove 
união estável como entidade 
fami 1 i ar~ 

d) a mãe e o pai que compro­
-vem dependência econôm1ca .do 
-servi 9or; -

e) a' peSsOa designada-, q~ai_or 
de 60 (sessenta) anos e. a"pes--· 
-sg~ portadora de_ defi C i ~nc_i a, 
que vfvam Sob a dependência 

. ecoriõm i c a do ser v i do r ; 

.II temporária.: 

a) os fi.lhos, ou enteados. 
até 21 (v1 nte e um) anos de 
idade, ou. se inválidos, en­
quanto qurar a inv~lidez; 

b) o' menor sob_guarda ou tu­
tela até 21 (vinte e um) anos 
de id~de; 

c) o irmão órfão, ãté 21 
(vinte e um) anos, e o 
inválido. enquanto durar a in­

. va 1 i dez, que comprovem · depen-. 
-dênCia ecooômica-do servidor: 

tldção pública. · · 
§ 3j;l. No ca~o de na ti morto •. · · 

decorridos 30 (trinta)"dias·do"- A·rt··. 214.'"'A proVa dO aCidentre 
evento, a servidore. será sub- s~r-á · fed ta ·no prazo. de 10 
metida a exame médico, e se• (dez) dias, pror.::·rogável .qu'ando 
julgada. ap~a. reassumirá 5 as circunstâncias~ exigirem. 

d) a : pessoa des i gnada que 
viva na dependência econômica 
ao servidor, at~ 2t (vinte e 
um) anos, ou .s, inválida, e~­
quan~9 durar a~invalidez. 

exercfcio, 

§ 4~ No caso-de aborto ates­
tado por médico- ofiçia1, a 
servidora terá direito· a 30 
(trinta) di as de ·~ép~u~_9 
remunerado. 

Art. -- 208-- Pelo na$ciment0 ou 
adoyão de filhos, ó' servidor 
·ter.a direito à 1 fCenc;:a­
_paternidade de 5 ·(cincO)~ 'dias 
conseCutivos. -

SEÇÃO VIÍ 

Da PénsiiíC' 

§ 1 R. · A .concessão de ·.pensãó 
vttal_fcia· acüs ber'ie~iciários de 
que trâtam._as 81 fneas a e c do 
inciso-I deste artigO exclui 
desse di refto · os· demaiS 
benef·1.ciár1os ··~e{eridos nas 
al fneas· a .e e.-

Ar't. _215. Por mOrte do servi~ -
c;lQr. _os dePendentes _faz~m_ ··jus -§ 2.2. A - concesS~o c:Íà pensã·o· 
a uma· pensão mensal de va.lor temporária aos beneficiários 
correspondente_ ao da respect 1- de qúe · tratam as 
va 'remuneração ou provento, a alíneas a e···b do· inciso ·r.I 
part-ir da Qata do óbito. ob- deste ê;lrtigO, exclui desse di­
.servado o limi_te éstabelecido reito os dema.i.s beneficiários 
no art.-: 42. - ·referidos nas alineas c e: d. 
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Art. 218. A pensão será Con­
cedida inte~ralmente ao titu­
lar da pensao vitalícia, ex'Ce_­
to·se existirem beneficiários. 
da pensão ·temporária. 

' ~ 1~ Ocorrendo habilitação de 
varies titulareS à pensão vi­
talícia, o seu valor será dis­
tribuído em partes ,gua1s enN 
tre os beneficiários habilita-­
dos. 

·§ 2~ Ocorrendo habilitação às 
pensões vi ta 1 í c i a e 
temporária, met~de do valor 
caberá ao titular ou titulares 
da pensão vi ta 1 í c i-a, sendo a 
outra· metade rateada em partes 
iguais, ent·re os titulares da 
pensão temporária. 

§ sA Ocorrendo habilit~ç~o 
somente à pensão temporária, o 
valo r 1 ntegra 1 . da pensão se fá 
rateado, em partes iguais, en­
tre os que se habilitarem. 

Art-. 219. A pensão poderá Ser 
re~uerida e qualquer tempo, 
prescrevendo tão-somente as 
prestações exigfveis há mais 
de 5 (cinc~} anos. o , 

Parágrafo único. Concedida a 
pensãQ, qual~uer prova poste­
rior ou habf1i~ação tardia que 
implique · exclusão de 
beneficiário ou redução de 
pensãO Só produz f rá efe i tos a 
partir da data em que for 
oferecida. 

Art. 220. Não faz jus à pen­
são o beneficiário condenado 
pela prática de crime doloso 
de que tenha resultado a morte 
do servidor. 

Art. _221 . Será concedi da pen­
são provisória por morte pre­
sumida do se~vidor. nos se­
guintes casos: 

I - declaração de 
pela autor1dade 
competente; 

ausência, 
judiciária 

II --desaparecimento em de­
sabamento, 1 nundação, i ncênci o' 
ou acidente não caracterizado 
como em serviço; 

iii --desaparecimento no de­
sempenho das atribuições Qo 
cargo ou em missão de 
segurança. 

Parágrafo único. A_ pensão 
provisória será transformádâ 
am vitalfcia ou temporária, 
conforme o caso, decorridos 5 
(cinco) .anos de sua vigência .. 
ressalvado o eventual rea~are-· 
cimento do servtdor. hipótese 
em Que·o beneficio será auto­
matic~mente cancelado. 

Art., 222. Acarreta perda da 
.CI'Ja-1 idade de benef-iciário:' 

,I --o· seU falec1-~nto; 
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I~ - a anulação do casamen­
to, quendo _a pec_i_são· ocorrer 
após a concessão da pensão ao 
cônjuge; 

III- a- cesSâção de fnVSlf­
.dez. em se· tratando de 
beneficiário inválido; 

IV -a maioridade1 de filho, 
irmão órfão ou pessoa-~-desi gna­

.da, aos 21 (vinte e um} anos 
de idade; · 

v - a aCUmUlação de pensão na 
forma do art. '225; 

. yr - a' r·enúnci a expressa. 

Art .. 22S. Por morte ou Perda 
da· QUalidade de beneficiário, 
a respectiva cota reverterá: · 

I - da.,.. pe-nsãO ·vi ta 1 i. c i a para 
os remanescentes desta pensão 
ou para os titulares 'da pensão 
temporária, se não houver pen­
sionista remanescente da pen­
são vitalfcia; · _ 

II - da pensão temporã r i a· 
para os co-benefi·ciários ou. 
na f a 1 ta destes, para o 
beneficiário da pensão 
vital feia. 

,Art. 224. As· pensões ·serão 
automaticamente at·ua 1 i zadas na 
mesma data e na mesma propor­
ção dos reajuSteS dos venci­
mentos dos serviQores, 
aplicando-se o disposto no 
parágrafo único do art. 189~-

Art. 225. Ressalvado o direi­
to de opção~ é vedada a per­
cepção cumulativa ·de mais de 
duas pensões . 

SEÇÃO VIU 

Do Aux!Ho-Funeral 

Art. 226. O auxilio-funeral é 
devido à famflia do servidor 
falecido na at,ividade ou apo­
sentado, em valor equivalente 
a um mês da remuneração ou 
provento. 

§ 1~ No caso de acumulação 
legal de cargos, o auxflio 
serft pago somente em razão do 
ca·rgo- de maior remuneração. 

§ 2~ o auxfl to s·erá 
também ao servidor por 
do cônjuge, companheiro 
pendente econ6m1co. 

devido 
morte 

ou de-

§ 3~ _ Q_ ai,Jx f 11 o _ser'á pago no 
prazo ·de 4a-(quareMta e oito} 
horas. por meio de procedimen­
to sumaríssimO, à pessoa da 
famf11a_ qUe hoUver cUste~do o 
funeral. 

Art. 22·7. Se o fur"lera 1. for 
cUSteàdo por téf'Cei ros, est'e 
será indenizado. observado o 
di.sposto no artigo ant-erior. 

··Àrt. 228. Ein caso de fa18cf .. 
mente .de servidor em serviço 

~o~a do local do trabalho, in­
clusive· no exterior, as despe­
sas de transporte do corpo 
correrão à ·conta de recursos 
da União. autarquia ou funda­
ção pública. 

SEÇÃO IX 

Do AUxilio-Reclusão 

Art-. 229; À famflia 
dor ativo é devido o 
reclusão, nos 
valores: 

do servi­
auxf11o­

seguintes 

_I- dois terços da remunera- . 
ção. quando ãfastado por moti·­
vo de prisão. em flagrante ou 
preventiva, ( determinada pela 
autoridade compe·tente-, en~uan­
to perdurar a prisão; 

I I - metade da remuner-açSo .. · · 
durante o afastamento~ .em vi r­
tude de condenaç;o. por sen­
tença definitiva, a pena qUe 
não determine a perda de 
cargo. 

§ iA Nos casos previstos no 
inciso I deste artigo, o ser­
vidor· terá direito à integra­
l i zaÇ5o da remuneração des.,de 
que absolvido. 

· § 2.2 o pagamento do au>dlio­
reclu_são cessará a parti r do 
dia imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberda­
de, ainda que condici.onal. 

CAPÍTULO ~1 I 

Da ASsistência à s!Wde· 

Art. 230. A assistência à 
saúde do servidor •. ativo ou 
inativo, e· da. sua família. 
compreende assistência médica, 
hospftalar, odontológica, psi­
cológica e farmacêutiça. p~às­

·tada pelo Sistema Unico de 
Saúde ou-diretamente pelo ór-­
gão ou entidade ao qual esti• 
ver vinculado o servidor. ou 
ainda, mediante convênio. ~a 
forma estabelecida em 
regulamento. 

CAPÍTULO IV 

Do CUsteio 

Art. 231. O Plano de Seguri­
dade Social do servidor será 
custeado_ co~ o_prQdUtQ da.ar­
r;ecadaçáo de contr.ibuiç6es so­
Ciais obrigatórias dos servi­
dores. dos três poderes da ·u­
nião, das· autarquiaS' e 'das 
fundações Pú~.l i_cas .. 

§ 1~ A contribuiÇão do s&r.vi­
dor. "d 1 i'erenei áda ·em· função. da 
remuneração ·mensal,' bém como 
dos órgãos e enti'dadeS, · 'S8~á' 
ff'xada em lei. 

§ 2.11. .O cus--teio d.a aposentildô-." 
r 111· é de responsab i li da de 1 n·-- · 
tegra1. d~ Tesouro Na·eiona.l, 
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TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Contratação 
Tl!fll'Orârl a 

de ExcepCional 
Interesse Público 

Art. 232. Para atender a ne­
cessidades tempor-árias' de ·ex-­
cepcional interesse público, 
poderão ser efetuadas contra­
tações de pessoal por tempo 
determinado. mediante contrato 
de locação de serviços. 

Art. · '233. Cons i deram-s_e como 
de necess-1 dade · temporária de 
excepcioôãl interesse público 
as contr~tações·que vfsem a: 

·l - combater surtos epidêmi­
cos; 

li - fazer recenseamento; 

III _- atender a situações de 
calamidade Pública; 

IV - substituir pro~essor ou 
admitir professor visitante, 
inclusiv~ estrangeiro;-

V- permitir a execução de 
serviço, por profissional de 
notória especialização. inclu­
sive estrangeiro, nas áreas de 
pes·quisa cient-ff.i-ca e tecno16-
g1ce.; 

·VI -atender a outras situa­
ções de urgência que vie~em a 
ser definidas em lei .. 

·§ _1~ _As contr-atações de que 
tr8tã este artigo terão dota­
ç!o espec í f i ca e obedeceráQf 
aos seguintes prazos: 

I - nas hipóteses dos incisos 
I, III evt. sefs-meses; 

II --na hipótese do 1nctso 
I_ I •. doze meses; 

III --nas.hip6teses dos inc1-
sos IV e v, até quarenta e 
oito meses. 

-§ 2~ Os prazos d~ ~ue trata o 
parágrafo anterior são impror­
rogáveis. 

§ 3~ o recrutamento ser~ fe1-
tp med1ãnte processo seletivo 
.s-implificado,_ sujeito a ampla 
divulgação em jornal de grande 
circulação, exceto nas hipóte­
ses dos incisos I I I e VI-. -- --

Ar~~ 234. É vedado o desvio 
de função d5 pessoa contratad~ 
na forma deste titulo, be~ 
como sua recontratação, sob 
pena de nulidadê Qo contrato e 
responsabi 1-t dada admi ni strati­
va e civi 1 ·da autoridade 
contratante. 

Art. 235. Nc!tS. contrat~çOes 
por tempo deterrrii nado,_ ser!o 
'observados. os padrões de ven­
cimehtos -dos planos de-_carrei-

ra do 6rgão ou entidade con­
tratante, exce'to na hi-pótese 
do inciso V do art. 233, quan­
do serão observados os valores 
do, mercado de trabalho. 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Gerais 

Art. 236. O. Dia do Servidor 
Público. será comemorado a vin­
te e o i 'to ~e oytubro. 

Art-. 237. ·Poderão ·ser i nsti-:;: 
tufdos, no âmbito dos Poderes 
Executivo, Legislat-ivo e 
Judiciário,.~· o_s. se"'uintes in-· 
centivos func_tona1s,·além da­
queles já previstos nos res­
pectivos planos de carreira: 

. . 
I - ~rêmios pela apresentação 

de idéias, inventos ou traba­
lhos Que favoreçam o aumento 
de prOdutividade e a reduçã~ 
dos custos operacionais; · 

II --concessão de medalhas, 
diplomas de honra ao mérito, 
c::onoeeoração e elogio. 

Art. 238. Os erazos previstos 
nesta lei _serao contados em 
dias corridos, excluindo-se o 
dia do começg e. ihcluindo-se o 
do vencimen~. ficando prorro­
gado, para o primeiro dia útil 

- seQUinte~ o prazo. vencido em 
dia em quê, não , haja 
expediente. 

Art.' 239. Por motivo de cren­
ça religiosa ou de " c2,nvi cção 
filosófica ou pol ftfca, o ser­
vidor não ppderá ser privado 
de quais~uer dos seus direi-· 
tos, sof~er discriminação em 
sua vi da funcional , nem 
eximir-se do cumprimento de 
seus deveres. 

Art. -240. Ao serVi dor púb1 fco 
civil é assegurado, nos termos 
·da .ConstituiÇão Federal, o di­
reito a livre associação sin­
dical e os seguintes direitos, 
entre outros. dela 
decorrentes: 

a) de ser representado pe~o 
sindicato, inclusive como 
substituto processual~ 

b) de fnamovibil idade do di~ 
rig.ente sindical, até um. ano· 
apos- o fi nál do mandato, exce-"-
'to se a pedido;. -

e) de descontar em.~olha, sem 
ônus para a entidade..~ sindical 
a ~ue for filiado, o valor das 
mensa 1 1 dades e _- _c_ont r 1 bu 1 ções 
detinidas em assembléia geral 
da categoria; 

d) de _negocfac;ão- ColE!t1Va: 

e) de ajui><amenfo, incHvidual 
e coletiv~i'nente.~, fi"'ehte à ..Jus­
t·içe do Trabalho, nos termos 
da Co'nst1t~ição Federal. 

Novembro de 1990 

Art. 241. Consideram-se. da 
'fãmflia do servidor, além do 
cônjuge e filhos, quaisquer 
pessoas Que vivam às suas eX._ 
pensas e constem do seu assen­
tamento individual. 

Parágrafo único·.- E qui para-se 
ao cônjuge a companheira ou 
companhet ro·, que comprove u­
nião estável como entidade 
fam11 i ar'. 

Art. 242. Para os fins desta 
lei. considera-se sede o muni­
cípio onde a repartição esti­
ver insta 1 ada e onde Q, servi­
dor tiver exercício. em 
caráter permanente. 

.TfTULO IX 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições 
Transitórias e Finats 

Art. 243. Ficam submetidos ao 
regime jurfdico instituído por 
esta lei, na qualidade de ser­
vidores públicos. os servido­
res dos poderes_ da U'ni ão. dos 
ex-territórios, das ,autarQui­
as, inclusive as em regime es­
pecial, e das fundações públi­
cas. regidos pela Lei . n~ 
1. 711. d.e 28 de outubro de 
1952 Estatuto dos 
Funcionários Públicos ·_civis da 
União. ou pela Consolidaç5o 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Oecre.to-Lei ri~ .. S.452. de 
1~ de m&io de 1943, exceto os 
contratados por prazo determi­
nado, cujos_ contratos não __ po­
derão ser prorrogados após o 
vencimento · do prazo de 
prorrogação. 

§ 1~ os empregos ocupados pe­
los servidores incluídos no 
regime institufdo por esta lei 
ficam transformados em cargos. 
na da ta- de sua pub 1 i cação. . 

§ 2~ As funÇOes de confiança 
exercidas por pessoas n~o in­
tegrantes de tabela permanente 
do órgão ou entidade onde têm 
exercício ficam transformadas 
em cargos em comiSsão. e man­
tidas enQuanto não' for i mpl an­
tado o plano de cargos dos ór­
gãos ou entidsdes na forma da 
1 e i . 

§ 3.A. ·As Furi:çOes de Assessora­
mento Superior_- FAS, exerci­
das por servidOr integrante de 
quadro .ou tabela de pessoe1 
ficam. extintas na data da vi! 
génci~ deSta lé1. 

§ 4~ Os c·ontratos iêidividuais 
de trabalho se extinguem auto­
maticamente· pela transformação 
dos empregos, o~ ·funções, fi­
cando. ass,egurados aos respec­
tiVos- ·ocupantes a- -continuidade 
da contagem do te~ de serv1-· 
ço para finS de férias, grati­
ficação natal i na. ·11cença­
pram1o por assiduidade, anuê­
h~o. aposentadoria, d1sp0nibi~ 
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lidada, e Qara os fins prev1s­
tos no § 2~ do art. 62, 

§ 5R 0 regime jurfdiCO desta 
1 e i é ex tens i vó aos 
serventuários da Justiça, re­
munerados com recursos da U­
nião. no que couber. 

§ s~ Os empregos dos servido­
res estrangeiros com estabili­
dade no serviço público, en­
quanto não adquirirem a nacto­
na 1 idade bras i 1 e i r a,'! passar-ão 
a integrar tabela em extinyão, 
do respectivo órgão ou entlda­
de, sem prejuízo dos direitos 
inerentes aos planos de car­
reira aos quais se· encontrem 
vinculados os empre·gos. 

Art. 244. Os ad1c1pnais por 
tempo de serviço, já concedi­
dos aos servidores abrangidos 
por esta lei-. ficam transfor­
mados em anuênio. 

Art·. 245. A 1 icença especial 
disciplinada pelo art. 116 da 
Lei nA 1.711, de 1952~ ou por 
outro diploma legal, fica 
transfo~mada em licença-prêmio 
por assiduidade, na forma pre­
vista nos arts. 87 a 90. 

Art. 246. Os saldos das con­
tas do Fundo de Garantia do 
Têmpo de ServiçO~ FGTS, dos 
servidores que passarem ao re­
gime previsto nesta lei, serão 
transferidos para cOnta ·de 
poupança aberta em nome do 
servidor na caixa Econômica 
Federal , podendo os saques 
efetuarem-se: 

I - nas h i pó teses previStas 
na legislação referente ao 
Fundo d_e Garantia por_ Tempo de 
Serviço; 

!I - parceladamente e no més 
do aniversário do titular;· nas 
proporções a segui r 'indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) um quinto em 1991; 

b) um quarto em 1992; 

C) um terço em 1993; 

d) . um me i o em 1994·; 

e) o restante em 1995. 
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§ 1~ Para abertura da conta 
de poupança de que trata este 
artigo, o banco depositário do 
FGTS deverá transferir, para a 
Caixa Econômica Federal, os 
saldos das contas dos servido­
res optantes, no primeiro dia 
útil do mês subseqüente ao da 
vigência desta lei, devidamen­
te corri~idos de acordo com a 
1 agi s1a=çao do FGTS. 

§ 2~ Havendo servidores não 
optantes, a União ou a entida­
de depositante fará jUs ao sa­
que dos saldos das con-tas do 
FGTS, · re 1 ativos à que 1 es serv-i­
dores, observado o mesmo par­
celamento previsto no inciso 
II des·te- artigo, -adotando-se, 
como mês de aniversário, o da 
vigência desta lei. 

Art. ·247. Para efeito do di s­
posto no § 2~ _ do art. 231·, 

-haverá ajuste de contas com a 
Previdênc1a SOCial, correspon­
dente ao período de contribui­
ção por parte dos servidores 
ce1et.istas abrangidos pelo 
art. 243. 

Art. -248. As pensões 
estatutárias, concedidas até a 
vigência desta lei, passam a 
ser mant1das pelo órgão ou en­
tidade de _origem do servidor. 

Art'. 249. Até a ediçãO da lei 
prevista no§ 1~ do art. 231, 
os servidores abrang-idos por· 
esta lei contribuirão na forma 
e nos percentuais atualmente 
estabelecidos para o servidor 
civil Oa União. conforme regu­
lamento próprio. 

Art. 2S·o. o servido~ que já 
ti_v_er_satisfeito ou ifier asa­
tisfazer, dentro de um ano, as 
condições necessárias para a 
ãposentadoria nos termos do 
inciso li do art-. _184 do anti­
go Estatuto dos Funcionários 
Públicos ctvis da União, Lei 
n~ 1.711, de 28 de outubro de 
1952, aposen~ar-se-á com a 
vantagem. prevista naquele 
di sposi ti vo.-

Art. 251. Enquanto não for 
editada a lei complementar de 
que trata o art. 192 da cons­
tituição Federal. os servido­
res do Banco Central do Brasil 
continuarão regidos ~ela le­
gislação em vigor a da_ta da 
publicação dest~ lei. 

Art. 252. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia do mês 
subseqüente. 

Art. 253. Ficam revogadas a 
Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e respectiva legisla­
ção complementar, bem como as 
demais disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE . (Iram sa­
raiva)- A Presidência solici­
ta aos Srs. Senadores não se 
afastem do pl e·nári o. uma vez 
que ainda teremos mais uma 
sessão. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 425, de 1990, de 
urgência, lido no expediente~ 
para o Projeto de Resolução n 
54. de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento ser·a- ihclufda- na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram sa­
raiva) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária · a 
realizar-se hoje, às 20 horas 
e 7 minutos. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação. e_m turnà úntco, 
do Requerimento n~ 417, de 
1990, de autoria do Senador 
Mar.co Maciel, solicitando 
nos termos regimentais, a 
inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
203, de -1989, de sua auto­
ria, que dispõe sobre o re­
gistro de pessoas ffsicas 
ou juridicas junto às Casas 
do Congresso Nacional, para 
os fins que especifica, e 
dá outras proVidências. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 
20 horas e ô ·mfnutos.) 

Ata da 182ª Sessão, em 14 de novembro de 1990 
42 Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura· 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dosSrs. IrámSaraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 20 HORAS E 7 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS S~S. 
SENADORES: 

Carlos De Carli- Aureo Mello 
Odacir Soares- Ronaldo Ara-

,gão - Afuir Lan~- João Mene­
zes- Almir ·Gabriel Qziel 
Carneiro- Moisés Abrão - Car­
los PatrocíniO- Antonio Luiz 
Maya ~ AJ.exandre _!=:os.ta - Ct_"la.­
gas Rodrigues·~- Afonso Sancho 

Cid Sabóia de carvalho -
Mauro Benevides- José Agripi­
no·~ kavoisier Maia- Humberto 
LVcena - Raimundo Lira-· Marco 
Maciel_- Ney Maranhão Man­
süet_o de_ Lavor - Cá r 1 os Lyra -
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João Nascimento Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista 
- Ju~ahy Magalhães - Ruy Bace­
lar Gerson Camata - João 
Calmon- Hydekel Freitas- Ja­
mil· Haddad- Alfredo campos­
Ronan Tito- Maurício Corrêa~ 
Severo Gomes -Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas 
Mauro Borges - .Iram Saraiva -
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa -Meira Filho- Louremberg 
Nunes. Rocha - Mareio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins 
Leite Chaves - Affonso Camargo 
- Má rei o. Berezosski Nelson 
Wedekin José Paulo Bisol­
José Fogaça:. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) ·- A 1 ista de presença acu­
sa o comparecimen~o de 55 Srs. 
Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos _traba 1 hos. 

o Sr. 1~ Secretário' procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 1Q Secretário da Câma­
ra dos Dçputados, Bncaminhando 
à revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PRO~ETO DE DECRETO ~EGIS~ATIVO 
NQ 90, DE 1990 

(nQ 143/89 na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ate Que outorga 
permissão à sociedade A1fre­
dense de Radio-difusão 
Ltda .• para ex~1orar serviço 
de radicdifusao sonora na 
cidade de Alfredo Chaves, do 
Estado do Espírito santo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovada a Por­
taria n~ 088, de 18 de julho 
de 1989, do Ministro de Es_tado 
das Comunicações. que outorga 
permissão à Sociedade Alfre­
dense de Radiodifusão Ltcta., 
para explorar, ·pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade 
de Alfredo Chaves. Estado do 
Espírito Santo. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N• 368. De 1989 

Nos termos do artigo 49, in­
ciso XII, combinado com o~ 1~ 
do artigo 223, da Constitu,ção 
Federal. ~enho a honra de sub-

meter_à apreciação do Congres­
so Nacional, acompanh~do de 
Expo·s i ção de mot 1 vos do Senhor 
Ministro de Estado das- Comuni­
cações, o ato constante da 
portaria n~ 088, de 18 de ju­
lho de 1989, publicado 
no Diário Oftcial da União do 
dia 20 de julho de 1989, que 

11 outorga permissão à Sociedade 
Alfredense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de _10 (dez) anos, sem 
direito 'de excluisjvidade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüênc1a_modulada,. da ci-:­
dade de Alfredo Chaves, Estado 
do Espírito Santo.U. 

Brasília, em 1~ _de agOsto de 
1989. - uosê Sarney. 

EXPOSIÇÃO~ DE Mõ'riVOS N• 081/89 
- GM. DE 20 D.E JULHO DE 1989. 
00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇ0ES. 

ÉxCelent-lssimo Senho_r_ Presi­
dente da .. Repúb1 'lca, 

De confor.midade_ com as .atri­
buições legais e regulamenta-. 
res _cometidas a este Ministé­
rio, determin~i a publicação 
do Edital n~ 18/89, com vistas 
à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade 
de Alfredo Chaves, Estado do 
Espírito Santo. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Sociedade Alfredense de Ra­
diodifusão Ltda., e Rádio Al­
fredo Chaves Ltda. 

PORTARIA N• 088 
DE 1 8 DE JULHO. DE 1989 

O Ministro de Estado das Co­
municações. usando das. atri­
bu1ções que lhe conferem o ar­
tigo 1~ do Decreto ·n~ 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o ar­
tigo 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com 
a redação dada pelo Decreto n~ 
88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo ~m vista o que 
QOns~a do Processo MC n~ 
29000.002260/89. (Ed1ta1 n_. 
18/89), resolve: 

I - Outorgar permissão à. So­
.ciedade Alfredense de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
Sem direito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na ci­
dade de Alfredo Chaves. Estado 
do Espiritop Santo. 

. II ~ A permissão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes. regu­
·1amentos e obrigações assumida 
pela outorgada em sua 
proposta. 

III - Esta permissão somente 
produzirá efeitos legais ap6s 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do artigo 
223, pará;rafo terceiro, da 
Constituiçao. 

IV - Esta 
vigor na 
publicaçãO. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data ' de sua 
- Ant6nlo Carlos 

EDITAL N• 18/89-GM 

Recebimento de propostas para 
a execução e exploração de 
serv.i ço de radiodifusão sonora 

3 .. Submetido o assunto ao e- em freqüência modulada. na ci­
xame dos órgãos competentes dade de Alfredo Chaves, Estado 
deste Ministério, as conclu- do Espfr1to Santo. 
sões foram no sentido de que, 
sob -OS aspectos técnico e ju- O Ministro de Estado das Co­
rídico, as entidades proponen- municações, tendo em vista o 
tes satisfizeram às exigências disposto no artigo 1~ do De­
do edital e aos requisitos da ereto n~ 70.568, de 18 de maio 
legislação específica de de 1972, e de acordo com as 
radiodifusão. normas estabelecidas no Regu­

lamento dos Serviços de Rad~o-
4 .. Nessas coridiç5es, à vista difusão emvigor, torna público­

das entidades que se habilita- QUe, transcorridos 45 
ram (Quadro anexo) à execução (quarenta e cinco) dias, con­
de serviço objeto do edital, tados do dia seguinte ao da 
tenho a hona de encaminhar o publicacão deste Edital 
assunto à elevada consideração no Diário Oficial da 
de Vossa Excelência, encare- -.União, estará recebendo pelo 
cendp "se digne de enviar ao ·prazo de 15 (quinze) dias, 
congresso Nacional a anexa propostas para ,a- execução e 
portaria de permissão. O ato exploração de Serviço de ra­
de outorga somente virá a prç- diodifusão sonora, com as ca­
duzir seus efeitos legais apQs racterfsticas e condições que 
deliberação do Congresso Na- se seguem: 
c i ona 1 , na _forma do parágr,áfo 
terceiro, do artigo 223,· 'da 
Constituição. · 

Renov~ a VosS~ Excelência 
meus _pr'(:)testos do mais profun­
do re§pe-, t_o. - Antonio carlos 
Magalhães. · 

1. Serviço! Frequência Modula­
da 

2, Local: Alfredo Ch~ves-Es· 
3 .. can"al, 219 (91.7 MHz) 

4. Classe: c· 
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5. Capital mfhimo exigido: 100 
(cem) MVR 

6. Horário de funcionamento: 
Ilimitado 

' As demais condfções deste E-
dital fazem parte do processo 
que lhe deu· origem e 
encontram~se à·disposiçao 'dos 
interessados na Diretoria Re­
gi o na 1 do DENTE L, em Vi tói"'"i a..; 
ES, situada na Av. Leitão da 
Silva,- 141- 6.!2. Andar Ed. 
Braga Praia do Suá, onde 
seus representantes legais de­
verão entregar suas propostas. 

Brasília-DF, 4 de abril de 
1989. - Antbnio Carlos 
Magalhães. 

(À Comfssãd de Educação) 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - O Projeto de Oec~eto Le­
gislativo n.l2. 90, de 1990, que 
acaba de ser lido, terá trami­
tação com prazo determinado d~ 
quarenta e cinco dias. nos 
termos do art. 223, § 1.l2. da 
Constituição, combinado com o 
art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, 
II, b, do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emen­
das. pelo prazo de cinco dias, 
perante a, Comissão de 
Educação. · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara i­
va) -Sobre a -mesa, requeri­
mento que será 1 ido pelo .Sr. 
~_g. SSGr-e-t--âr+o. 

o Pro~eto de Decreto Legisla­
tivo n 90, de 1990, que acaba 
de $er lido, terá tramitação 
com prazo determinado de qua­
renta e cinco dias. nos termos 
do art. 223-, § 1 2 da Consti­
tuição, combinado com o art. 
375 do Regimento Ihterho.-

Oe acordo com o art. 122, 
Il.- b, do Regimento Interno·, a 
matéria poderá receber emen-­
das, pelo prazo de cinco dias, 
perante a Comissão de 
Educação. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 427, DE 1990 

Requeremos urgência! nos ter­
mos do art. 336, al nea c. do 
Regimento Interno,- par-a--o--Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 94, 
de 1990 (n~ 5.808/90, na Casa 
de origem), de iniciativa do 
Presidente da República. que 
dispõe sobre a distribuição de 
efetivos de Oficiais da Mari­
nha em tempo de paz. 

Sala das Sessões, de 14 de 
novembro de 1990.- - Mauro Be­
nevides - Marco Maciel - Fer­
nando Henrique cardoso Mau­
ricio COrrêa - Affonso camargo 
- Ney Maranhão. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - o· reqUerimento Tido será 
votado após a Ordem do Dia, na 
fo_rrhS: __ regi ~anta 1 . 

Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr. 19. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO tiO 428, DE 1990 

Requeremos urgência; noS ter­
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Le1 do DF n 2 60, de 
1990, de iriiciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Ex~cutivo a 
abrir créditos adicionais até 
o 1 imite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bilhões, quatrocentos e 
setenta e oito milhões, qua­
trocentOs e quarenta e quatro 
mil cruzeiros), e dá outras 
providên.cias._ 

Sala das Sessões 14 de novem­
bro de 1990. - Ney Maranhão 
Fernando Henrique Cardoso 
Mauro Benevides - Marco Maciel 
- Affons~ ca~argo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara i­
v a) - o requer-i mente 1 i do será 
votado após a Ordem do Dia, na 
forma regimental. -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

VotaÇão, em turno único, 
do requerimento n~ 417, de 
1990, de autoria do' Senador 
Marco Macfel. sol ici ta_ndo 

-nos termos regimentais. a 
inclusão em ordem do dia do 
Projeto de Lei do Senado n~ 

-203, de 1989, de sua auto­
ria, que dispõe sobre o re­
gistro de_ pessoas físicaS 
ou jurídicas junto às Casas 
do Congresso Nacional, para 
os fjns que especifica, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 

os Srs. SenadoreS que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado.· 

A matéria será incluída na 
Ordem do Oi a _9Q_Q:tunarnente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 428, de 1990, de 
urgência, 1id~ no Expediente~ 
para o Projeto de Lei do DF n 
60,. ,de 1990. · · 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) --Votação do Requeriment-o 
n9. 427, de 1990, de urgência, 
1 ido no Expediente, _para o 
Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n~ 94, de 1990. 

.os Srs. Senadores -que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa .. ) 

Aprovado. 

A matéria será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- Há-oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSOB- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
pedi a palavra neste instante, 
e deliberadamente o faço ao 
final da sesSãoP - (!!Uando já 
não há ninguém nas galerias. 
quando a imprensa praticamente 
já e~tá ausente -. um pouco 
sob o pudor de quem sente den­
tro de si o enorme e profundo 
desagrado com a sua própria 
conduta. 

Tenho a impressão. Sr-. Pres i­
dente, e eu não dorm.iria bem 
esta noite se não o dissesse 
no aconchego da convivência 
desta Casa, se não afirmasse 
que creio que hoje laboramos 
em erro, e quero defxar·bem 
clara a minha atitude e a mi­
nha palavra. 

Ao usar o plural, não estOu 
pr~tendendo soci~lizar o erro: 
ate o individualizaria, porque 
quem se sente mal sou eu. Mas 
o fato de fazê-1o podia pare­
cer até pretensão, tendo em 
vista a posição de planfcie 
que ocupo dentro do contexto 
do Senado. 

Erramos hoje, 
ao não votar 
·congresso. 

sr. Presidente, 
o veto no 

Eu gostar f a de di ier _que 
errei. Volto a insistir 'que 
não o digo porque ao' fazê-lo 
poderia parecer pretensioso ao 
atribui r tão-somente ·a mim, 
uma única pessoa, uma decisão 
da qual sequer discordei. Mas 
sinto um travo na garganta. 

Não discuto a intenção 
sicionamento assumido". 
instante em que o Lfder 

do pc­
E, no 
do meLI 
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Pa~tido assumiu dete~minada 
posição, imediatamente 'fiquei 
ao seu lado, sem nenhuma 
reStriç.ão. 

Advogo para mim a sinceridade 
do que estou diZendo, exata­
mente porque, com a escolha 
desse momento, o gue vóu dfzer 
t.erá repercussao que se 
restringirá ao ãmbfto do cp­
nhecfmento dos meus Companhei­
ros. 

Tomemos' os antecedentes, Sr. 
Presidente. 

l~mbro-m~ que, em determinado 
dia, as vesperas do recesso, 
por _e'sta Casa passou, como um 
furacão e com.a veloc10ade com 
que hoje pas~ou o projeto que 
acabamos de aprovar, a Lei da 
Previdência. 

Lembro-me gue o Lfder de Go­
verno de entao, o Senador José 
Ignácio ~erre1ra. sustentava 
aqui aquilo que, à época, nos 
pareceu até um capricho: a ne­
cessidade de protelar a vota­
~ção, embora dizia ele o Execu­
tivo estivesse de acordo com 
todas aquelas medidas contidas 
na lei. 

Há uma preliminar 

Durante dois anos, o proJeto 
tramitou e fo·i cons'fruf do pa 1-
mo a palmo na câmara dos 
Deputados. Posteriormente -o 
projeto foi à sanção e prati­
camente reta 1 hado em vetos·. A 
mim me pareceu e certament~. 
imagino, ao aposen~ado brasi­
leiro que o mínimo que apare­
cia como coerência para.o Con­
gresso, que na Câmara e no se­
nado haviam votado simbolica­
mente o projeto, era que. para 
ser coerente esta Casa deveria 
rejeltar o veto. 

Alguns desses aposentados eu 
os conheço. Eles são do meu 
Estado? convivi com eles ao 
longo dessa tramitação e, pos­
teriormente, no período do 
veto, Há cerca de um mês. na 
semana posterior à eleição, eu 
os vi quando ac;ui estiveram 
para negociar com as Lideran­
ças e com a Mesa a dat~ em que 
se iria votar o veto. Lembro­
me de encontrá:los ,do lado de 
fora do pienario, quando me 
disseram que~ data combinada 
seria o dia 14 de novembro. 
Lembro-me. de _ter-:-lhes dito: 
"Mas· essa _;é u·ma data péssima, 
às vésperas de, um feriado". 
Entretanto·, eles me lembraram 
que o feriado. seguramente iria 
acontecer na segunda-feira, e 
não na quinta-feira, o ,qUe 
·torna~a a quarta-feira uma da­
·ta, provavelmente p~ena · de 
vontade de t('abal har .. 

Não-- é fácil para essa g~nte 
se· movimentar. E' hoje,1eles af 
estavam. vindo~ de todos os 
recantos do Brasil. · 

Vamos esqt.,~ecQr u_m pouco o que 
eles trazia,m _como perspet::tiva, 
como . idéia do tipo de atitude 
que o Congresso, que votou 
simbolicamente por unanimidade 
uma medida, teria em relação 
ao veto. 

Certamente não pa·ssava pela 
cabeça desses aposentados que 
eles iam chegar aquiL com a 
d f f f cu 1 da de de 1 ocomoçao que 
têm, numa data marcada previa­
mente, com uma convocação num 
chamado esforço concentrado, 
alguma coisa pouco compreensf­
ve1 para o aposentado o esfor­
ço concentrado é -todo aquele 
que se faz durante o perfodo 
que não é de recesso: mas não, 
criamos um esforço concentrado 
adicional. ou seja, dentro de 
~m ~ês, escolhemos uma semana 
na qual supostamente todos es­
tariam aqui. para votar e, na 
hora do voto, nos recusamos a 
fazê-lo. Não vai nisso nenhuma 
palavra de crftica, seja ao 
Lfder do PMDB, que usou da 
tribuna, muito menos ao Líder 
do meu Partido.. Volto a 
insistir: no instante em Que 
e 1 e sustentou _i gua 1 mente a _t:e-: 
se, encOntrou a mim perfilado, 
como _ até neste momento, em 
torno da deci'são tomada, mas 
me posiciono nO sentimento, no 
coração, na esperança, na ex­
pectativa, naquilo que cada 
brasileiro aposentado vê no 
Congresso e no resultado que 
eles extraíram do profundo es­
f'orço de vi r a Bras f 1 i a. · 

Eles não tiveram a sua pre­
tensão rejeitada. não-- fomos 
capaz.es nem de dizer· s f m ou 
n&o. Simplesmente não dissemos 
n~da. 

·sr. Presidente, não posso di­
zer isto, não posso chamar o 
acontecimento de. apenas um e­
pisódio, a palavra apenas aí 
seria quase uma violência. 

Sr. 'Presidente, 1 embro-me bem 
do per f odo pós-64 __ e. em parti­
cular, do.,erfodo 67/68, quan­
do e~ 11deravà um Partfdo P.O­
lítico; ao final de cada Le­
gislatura, eu ouvfa de certas 
figur~$ que tra~ziam uma vi­
são daqueles que detinham o 
poder a sustentar_ invar1ave1 .. 
mente a segú i nfe , tese: . "t: pre­
ciso entender! No Mundo· 1ntei­

, ro·, isso está acontecendo f. o· 
Poder · Legf·s lat f vo ;• porque· 1 he 
falta ferramental para tanto, 
perde para o Pod.êr . E>'.ecuti vo 
~a sua capacidade de elaborar 
legislativamente. !ssp ,é um 
fato ocorrido no Mundo 
inteiro!_" Isso ··1mpl,tç:ava en­
trar por um cipoal" de .. confu­
sões, onde elaboração législa­
tiva era confundida·com Poder 
Legislativo.· - -

T~nho a convicção e a Certeza 
de que o Poder Executivo detém 
hoje _um ferramenta 1 , um poten­
c;i"-1 de e~aboração le~is-lativa 
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qUe o coloca numa velocidade 
estratosférica, em face da 
nossa própria potencialidade 
individual, mesmo para uma 
Casa que detém um organismo, 
como_ aqui temos. em termos de 
processamento de dados, segu­
ramente um dos bureau mais 
significativos deste Pafs, a­
inda .assim não há como se· éo­
locar em confronto o nosso 
ferramental, vis-à-vis o do 
Governo. o Poder Legislativo, 
ao contrário. cresce no _Mundo. 
Consolidam-se os regimes par­
lamentares, o que mo~tra que o 
Poder Legislativo, na medida 
em que perde em eficiência ou 
em capacidadp de elaborar le­
gislativamente. ganha, por ou­
tro lado, o poder polftico, o 
que acaba por equilibrar essa 
situação. 

Sr. Presidente, vejo e todos 
nós vemos que o Poder Legisla­
tivo que é necessariamente o 
_Poder ma 1 s democrático entr-e 
'os Poderes que é possfvel se 
ter um Legislativo eleito até 
por minoria; é possível. como 
agora em dois turnos, se ter 
um Executivo eleito-por mato­
ria, mas O Legislativo é sem-' 
pre expressão da totalidade do 
Pafs, portanto, ele tem uma 
gênese. uma formação muito 
mais autêntica do ponto de 
vista da co_nstrução 
democrática. 

o que· se vê hoJe é que o ~o-· 
der Legislativo perde em. ter­
_mos qo seu conceito popUlar 

Lembr'o-me que outro di a. numa 
das poucas vezes, depois das 
e 1 e.i ções , em que houve número 
para votação no Con~~esso, nóS 
todos nos aborrec1amos com o 
fato de que uma emissora de 
televisão, no instante em que 
se votava. ·anunciara que não 
havia número: mas, na realida­
.de, este é um fato 'tão c·ons­
tante Que um erro deste acaba 
,;se perd~ndo na constánci a- de 
um procedimento i~adequ~do. 

É possível e,· mais do Cjue 
possfvel. é imprescindfvel CJUe 
resgatemos o prestfg'i.o do 
Legfslat_ivo. 

Sr. Pr'Ssidente, é possível' 
que eu esteja enganado, a eco~ 
no~etria do Legislativo no 
mais das vezes obpdece a parã­

'I]'Jetros • profundamente errad~. 
As vezeS: vejo ~ impr·ensa ;8,na­
lisar a conduta des~e·ou· da­
quele Parlamentar em termos do 
número de projátos que ~le a­
presentou~ do número de vezes 

.Que ele esteve presénte·,- como 
se este·. ·não fosse o centro 
nervo·so ·da. rePercussão dás 
grandes aspirações nacfonats, 
como .se aqui não res·idisse o 
grande. laboratório de constru­
ção social, como se aqui não 
estivesse prêsente o altO­
falante, O eco e a ressonâncla 
de toda a dimensão política. 
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~or isso, Sr. Presidente, ~ão 
é difici1 resgatar esse 
prestígio. E, entre coisas que 
me parecem indispensávels para 
que se resgate e que por si 
sós constituiriam um enorme 
passo nessa direção, se inclui 
o fato de se Votar. Parece-me 
óbvio, e ainda assim não se­
guimos essa obviedade. 

Tenho a convicção e a certeza 
de que, se pelo menos trés 
dias por semana não se anun­
ciasse nos Jornais Que "ontem 
não houve numero para votar no 
Congresso", ter f amos recUpera­
do, em pouco tenlpo, o prest f­
gi o· e o respeito do 
Legislativo. 

Nin~uém discute o que cada U~ 
de nos aqui ganha. O que s_e 
discute lá fora -certo ou er­
rado- é se ganhamos pelo que 
trabalhamos. Na realidade, um~ 
das medidas desse trabalho é 
aquilo que sejamos capazes de 
produzir em termos~de -decisão 
para a qual, ~uando não há a 
possibilidade de uma ação como 
a ~u~noje ocorreu no projeto 
que ora se votou. se adota 
essa ferramenta tão usual no· 
processo democrático, qUe é o 
voto. 

Sr. Presidente, no começo do 
governo pa~ecia que viviamos 
um céu de br i gade·i r o. mas quem 
se aventurar a voar hoje j_á 
nota sensíveis turbulências no 
ar. As turbulénc·ias antecipam 
e, às vezes, anunciam a 
tempestade. Não sei o ~ue nos 
espera; mas vejo, com o mesmo 
cons~rangimento e com a mesma 
preocupação de cada brasilei­
ro, a ·situação ~ue 
enfrentamos. Eu ja vi esse 
filme antes, Sr. Presidente! 
Em situaç6es de crise. há sem­
pre um alvo a atingir, e esse 
alvo se chama: Poder 
Legislativo. 

Faço, neste ins-tante,· Sr. 
Presidente, um desabafo. Um 
desabafo que serve muito menos 
aos demais do que à minha pró­
pria consciência. 

Faço esta declaração com ab­
soluta humildade perante- os 
meus companheiros. Estou to­
mando o tempo nesta prorroga­
ção· de sessão e escolhi este 
momento exatamente pelo pudor 
de parecer estar fazendo algum 
tipo de aliciamento· a· uma e­
ventual platéia. porque eu não 
dormiria hoje se não dissesse 
isto. · 

o Sr. ~osé Fogaça- Permite-
me v. Ex 4 um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. 
Concedo o aparte ao nobre Se­
nador José Fogaça, com muita 
honra. 

O Sr: c.José Fogaça - v. Ex4 

eStá tocando num assunto que, 
,• 
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de fato, é crucial, que toca 
fundo nesta Casa neste momen­
to, uma vez que todoS saímos 
frustrados desse processo. O 
Senado, aparen-temente, fa 1 hou 
perante o País. O Senado, apa­
rentemente, abd.i cou da sua 
condi c;:ão de Poder • de Poder 
Leg1s1at1vo, porque deixou de 
votar. Apenas quero .registrar 
ôo1s aspectos: o primeiro, V. 
Ex a tem inteira razão-~· quando 
diz. que o Congresso Nacional 
restabelece a sua autoridade 
mora 1 per·ante o País no momen­
to em que o ato de votar e 
não importa ser ~ sim ou não, 
contra· ou a favor· -. é que pode 
r~stabelecer a credibilidade~ 
o crédito do Pafs. Segundo, ha 
uma suposi·ção. também, na so­
ciedade civil brasileira, e 
uma suposição qúe circula mui­
to facilmente en~re n6s pró­
prios -:., Senadores, Deputados 
-. que d ato de não se votar 
ser fã --supostamente um ato neu­
tro, e Que não votar ficaria 
creditado tão-somente a uma 
inexfS"t"ência de vontade pol f­
tlca, ficaria créditado a algo 
assim como a preguiça, a desi­
dia, o desprezo pela vontade 
majoritária da p·opulaÇão. a 
desconsiaeração, o desdém, o 
desres~eito, Quando, na ve~da-· 
de. sabemos que o ato de não 
votar sempre tem um conteúdo 
poi__f1ico, ou séja·, não votar 
não e, a meu ver, nunca uma 
atitude neutra desta Casa. Não 
há espa~o·-'J'azio n·uma Casa Po­
lítica, num Parlamento. Toda 
vez que deixamos de votar al­
go, .esse fato tem um signifi­
cado, um efeito, um conteúdo 
po1ftico. E toda vez que vota­
mos. evidentemente também o 
tem. O que é difícil para a 
população, para o conjunto, 
para a maioria da população. é 
perceber a qualidade e o 
caráter político da omissão, 
porque a omissão é- vejam o 
paradoxo- muitas vezes extre­
mamente ativa,· no sentido de 
produzir efeitos. E essa con­
fusão ou essa 'dificuldade de 
percepção, muitas vezes, entre 

-nós e_ da Qróprta população, 
também se dã em funcão do fato 
pe que se supõe que a ativida­
de parlamentar seja trabalho, 
~uando, ná verdade, é um ato 
de répresentação. Há três for­
mas de se exercer essa rep~e­
sen~ção, apertando o botão 
"sim" apertando o botão "não" 
ou não estar ~qui .. Não estar 
aqu1 é tão eficaz, do pont·o de 

·vista· da produção. de resu1 ta.-
dos, quando é apertar o botão 
'"sim" ou o botão ·.,não". Não há 
nada.mais dramáticQ, não há 
nada mais duro,· às vezes, para 

·a consciência de Um· pa~1ameh­
tar do que esse gesto de aper­
tar o botão. Há toda uma tra­
jet·6ria de discussões, de de­
cisões, de acúmulo de crises 
que se expressam nesta simples 
pre~são que se faz no botão do 
verde ou do vermelho. De fato, 
nobre Senador Mãrio Covas~ a-

inda vamos viver momentos mui­
to dificeis. e quero crer que 
o Senado talvez venha a ser a 
casa agOra escolhida, brindada 
com esta ·condição, vai "pagar 
o pato" da crise, ou seja, so­
bre nós vão recair mUitas das 
acusações em torno dos pro~le­
maS Que "hoje são anQustiã~te­
mente amp1 os e sufi Cl entem_ente 
conhecidos por todo o P~is. Na 
verdade. quando na. Câmara se 
derrubou o veto, através de 
uma votação de 264 votos·, 
creio que V. Ex4 notou, como 
todos os demai's notaram, não 
havia maiS do que 300 
Deputados. 

O SR. MÁRIO COVAS 
e doze. 

Trezentos 

O Sr. ~osé Fogaça Trezentos 
e dOze. Então, quase 80% dos 
presentes votaram nnão". O que 
isso significa? Sigriifica que 
os ausentes desejavam a manu­
tenção dÓ' veto pela. via _da 
ausencia. A ausência é uma 
postura 'polftica. a ausência 
QrOduz resultados, a ausência 

-é um exercfcio do mandato, a 
ausência· é um ato de 
representação. Evidentemente 
que é a pior, a menos visível, 
a menos transparente, a menos 
clara, mas que produz resulta­
dos, sem que as ··caras apare~ 
c;:am. sem que os nomes sejam 
c i ·tados, sem que as responsa­
bilidades sejam assumidas. Mas 
os resultados existem.· Então, 
v. ExA tem toda razão. Esta 
casa precisa, neste momento. 
tomar conscíência de todo este 
conjunto de problemas·, pare. 
que possamos resgatar ·esta 
credibilidade que vem sendo 
gradativamente desmontada e 
desmantelada perante a opinião 
pública brasileira. 

O SR. MÁRIO COVAS- O objeti­
vo das minhas palavras não era 
estabelecer nenhum tipo de 
polêmica. Comecei descu1p,ando­
me, acentuo as desculpas, sin­
to até certo pudor em dizer. o 
que estou dizendO. 

Volto a insistir ~ue escolhi 
este momento para fazê-lo, 
neste episódio, que, por maior 
que seJa, ainda e menor do ql.!e 
os problemas de natureza ins­
titucional e o papel da inst1 .... 
tuição no contexto democrá­
tico. 

Sensibilizam-me sempre ~s 11.­
çõ~s que recebo do Senador 
José Fogaça. --- - -

Há um conteúdo de natureZa 
polftica na ausência, sem dú­
vida nenhuma. A ausência, no 
processo Qe votaÇão, se esta­
belece através do t.erceiro 'ato 
qu~ se situa entre ~· 11 ~im'1 ~ o, 
"nag'' e a abstençao. Entendo 
que não é correto estarmos. au­
sentes no instante- da votâçã.o 
s~rmos ob_rigados, com 50 sena_":"'-_ 
dores· presentes a.cabei de' 
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ouvir o Líder do Governo dizer 
que. do período da manhã até à 
tarde, colheu 50 assinaturas 
para urgência urgentíssima do 
projeto ... 

o Sr. Uosê Fogaça - Só espero 
que V. Ex 4 não tenha imaginado 
que elogiei a· ausência. Não 
fiz o "elogio da loucura 11

• 

O SR. MÁRIO COVAS - Sem 
dúvida! Nem afirmei isto na 
resposta. Apenas entendo que, 
ao acentuar este fato, traduzo 
o seguinte;_ parecia-me que, 
para quem aqui veio, sair. 'tla­
qu ·i com uma a f 1 rmação nega t i -
v·a, representar-ia., tá 1 vez, uma 
frustração maior do que sair 
daqui sem nenhuma decisão, de­
pois de um longo perfodo. Veja 
bem. estive e estou inteira­
mente de acordo com a intenção 
do procedimento. As lideranças 
que se manifestaram, naquele 
instante. no_ sent_t do de não 
votar, legftima, sábia e com~ 
patentemente; olhando o inte­
resse do aposentado, entende­
ram. por conhecer a casa, que 
a votação levava, necessaria­
mente, à ~ej e i ção. 

Só sinto que isto me leve a 
outra conclusão:_ se alguma 
proposição de.morou dois anos 
nesta Casa, foi aprovada por 
unanimidade, ao voltar o veto. 
ao ser marcada com antecedên­
cia a data, ao ser incluído no 
esforço concentrado, não vota­
mos. porque serfa rejeitada. 
Quando é que será aprovada? 
Que circunstâncias precisamos 
criar para que se possa votar 
e aprovar? Não sei qual é o 
resultado se tivermos presen­
tes todos os Senadores. 

Parece-me, e não vai nisso 
nenhuma critica de natureza 
pessoal, é quase uma intros­
pecção que faço em voz alta e 
pela qual tenho o maior cuida­
do, Porque se1 que, nesse ter­
reno, andamos no fio da nava­
lha, volto a insistir que, ào 
falar "nós". tive como origem 
do vocábulo o fato de que, se 
dissesse o vocábulo 11 eu", pa­
receria gue ocupo bma posição 
que me da um destaque capaz de 
resolver o ·assunto individual­
mente. Ainda assim, isto é.um 
pouco a tradução do que me vai 
na alma·, feita num Colégio ao 
qual tenho a honra de perten­
cer e a Companheiros que. se­
gurame~te, têm sempre condi­
ções de me oferecer 1iç6es. 

Temo muito, porque vivi pe­
ríodos difíceis. temo muito' 
pelo prestígio do Poder Legis­
lativo frente :~.à ·opinião 
pública; No passado, alguns 
ditadores pressionaram este 
Congresso, retiram-lhe poder, 
fizeram contra ele as maiores 
falácias. mas, se ele tiver ao 
seu lado a vontade popular, 
não importa muito o tipo de 

oferisa que ele sof~a. porque 
·ele a resgata imediatamente. 

Por issO. Sr. Presidente, não 
gostar i a de a 1 ongar-me. E tão.­
somente - volto a insistir - o 
meu desabafo pessoal. Talvez 
eu o pudesse fazer perante o 
espelho. mas ele não teria o 
grau o termo correto não é 
desencargo de consciênçja -. a 

·dimensão correta de respeito à 
minha p'rópria consciência se 
não o fizesse neste instante4 
E, creiam todos, ele é feito 
com a reafirmacão do apreço 
que tenho a cada senador,· que 
s·ó é superado pe 1 o apreço· ~Ue 
tenho a esta Instituição. 

o Sr. ~eite· ChaVes - Permite­
me V. Ex4 urri .aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Leite 
Chaves, com o matar prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Concor­
daria com· o Senador José Foga­
ça em gênero, número e ~rau. 
se não houvesse. a exigencia 
constitucional do quorum; a 
ConstituiÇão estabelece uma 
~espo~sab1]1dade de presençi. 
Quanto ao discurso de v. Ex , 
é um discurso, como diz, de 
reflexão. A preocupação de v. 
Ex-A é à.. de todos, e agora há 
um f a to novo, . o que faz 
aumentá-la aos olhos da Nação. 
O Congresso, por mais esforço 
que faça, por mais denodo que 
exiba em relaçã~ às ~uas -res­
ponsabilidades, está_ diante de 
um fato novo, e deve contorná­
lo de maneira ef.icaz, porque a 
medida provisória é uma arma 
que o Congresso coloeou nas 
mãos do Presidente da 
Repúbl1 ca·. Para ela. não há 1 i­
mites. b~stando que o Presi­
dente ainda que, subjetivamen­
te, conscientize-se de que o 
fato seja urgente e relevante. 
Recentemente discutimos no Se­
nado um projeto de .lei que~ vi­
sava disciplinar a medida 
provisória. Mas, da maneira 
comó está feito, o projeto 
resultará inconstitucional, 
porque primeiro. a med1da pro­
v i s6r·i a ná_o depende de regu 1 a­
mentação. segundo, sua limita­
ção nao pode ser feita por lej 
ordinária. Ainda que todos os 
Senadores e Deputados esti.ves­
sem presentes ao Congresso. 
seria ·inteiramente 1mpossfvel 
que as medidas de emergt'tihci·a 
fossem votadas com. a 
necessária rapidez estabeleci­
da Pela Constituição._. Essas 
medidas estão sendo extrema­
mente condenadas~ po~~ue estão 
sendo profusas, cont~nuas, re­
novadas, repeti_ das acerca de 
tudo; mas-o Congresso é que 
colOcou. essa arma nas mãos do. 
Presidente da República.· A me­
dida só pode ser reformulada, 
a meu ver, através de outra 
emenda constitucional. o Con­
gress.o, ainda que se esforce, 
não terá tempo·para isso, e a 
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medida que está sendo extrema~ 
mente condenada, pelo seu 
freqüente uso, esté sendo um 
instrumento até de sa1vacão 
das aparências do Congresso, 
porque, se tivéssemos que re­
solver assuntos de urgência na 
forma de projeto de lei, a f é 
que haveríamos de demorar, por 
motivos normais. Temos prazo 
para tudo e são muitas as me­
didas que ·aqui chegam, além 
daquelas que temós de apresen­
tar, em razão mesmo ·õa 
Constituição. O Senado, sobre­
tudo o COngresso,· terá que 
pensar em alguma coisa. criar, 
inclusive, uma Comissão com 
competência para, em prazo e­
xfgUO, aprovar ou ~ajeitar as 
medidas provisórias. Porque, 
caso contrário, vamos· ter um 
prob 1 ema mu'i to grave nesse 
setor. Tem Que haver um 
comportamento. E ·um instituto 
novo que o President_e tem usa­
do constantemente; qualquer um 
usaria, o próprio Presidente 
José Sarney, -democrata com9 
era, usou-o profusamente. E 
uma sociedade que está pres­
sionando, cada vez mais, o Po­
der legiferante, seja ,da parte 
do Executivo seja do 
Legtslativo. Mesmo Que todos 
os Senadores comparecessem, 
votassem a favor ou contra, ou 
mesmo se abstivessem, deve ha­
ver um novo comportamento 
diante dessa medida. Lei 
ordinária não a limi.tará; ou 
se revoga ou ~e altera, ou s~ 
estabelece constttuGionalmente 
os pontos e~ que ela'deve ser 
usada, oU. então, vamos sof~er 
grandes Elr"Oblemas~ .·no QUe diz· 
respeito a nossa credibilidade 
perante· o'povo. Meus parabéns 
a V. ex .a E um d_i scurso de re­
flexão·,· é agra~ável ouvi-lo, 
pois V. Ex 4 · é um·orador singu­
lar nesta casa, V. ExA é um 
orador. lógico~ Conheci grandei 
oradores nesta casa, e V. Ex 
é um dos mais .singulares, por­
que é lógico, dificilmente se 
emociona, suas frases são mui­
to claras. muito curtas. muito 
bem colocadas. Quando fala, V. 
Ex 4 não parece ser hOmem de 
Parti do·,· isso 1 evfmos em 
consideração. V .. Ex _é mui to 
preocupado-com o s~timent~ de 
justiça. V. Ex4 tem, nesta 
tarde, condiç6es morais, inte­
lectuais e de sabedoria polf­
ti'ca, para, individualmente. 
fazer uma reflexão em nome de 
todos os Par.lamentares que 
hoje es~ão presentes. nesta 
sessão plenária d'o Senado. 

O SR.' MÁRIO COVAS - Fico mui­
to ·grato a v. Ex4 pelá aparte, 
que enriquece muito a pobre 
mensagem que aqui queria 
deixar. No. caso específico de 
hoje, e ele não é. o · fundamen­
tal, nem se tratava d~ medida 
provisória. embora estivesse 
na pauta; tratava-se de veto. 

Ouço em cada lugar que vou, 
que r:1âo. votamos as 1 eis com-
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plementares. sejam elas até 
leis ordinárias da Constitui­
ção. 

Ative-me, outro dia, a pedir 
informações à Assessoria do 
Senado- e, se V. Ex4 o fizer, 
vai verificar que- pouquíssimos 
são os disposittvos da Consti­
tuição que já não contam, pelo 
menos, com oito ou dez proje­
tos apresentados no Senado e 
na Câmara, t~amitando 
simultaneamente. Lógico que o 
problema da_tramitação, da e­
laboração legislativa, via me­
dida provisória, atrapalha. 
Lógico! Mas temos mecanismos 
para evi tá-1 o. 

Imagino- não sei se é corre­
to ou não -, imagino que, se 
diminuíssemos o quorum Qara a 
votação de. leis ordinárias, 
perm1tindo, por exemplo, que 
fossem votadas com 1/3 de pre­
sença, abri garfamos o- Governo 
a ter uma atitude diferente. 
Em vez de premiar a ausência, 
teríamos que exigir a presen­
ça, porque, a partir desse 
instante, o Governo Saberia 
que a bposição com 1/3 rejei­
taria as medidas. portanto, 
colocaria aqui dentro, neces­
sariamente, número suficiente 
para a votação. Mantemos 
um quonum hoje que repete me­
cânicas do passado, mediante 
as quais, como o decurso _de 
prazo, a ausência era premia­
da, e acabava penalizando· a 
presença. Devemos caminhar, 
para reformas desse tipo, que, 

·afinal, permitam projetar para 
a OP.inião . pÇàb}ica, . -:.a 
necessaria reaf1rmação dos 
nossos objetivos e do noSso 
trabalho aqui desempenhado. E 
não . meço a elaboração 
legislativa. Eu dizia que a 
econometria do Congresso, às 
vezes, é medida até Qor parâ­
metros errados, não é medida 
pe 1 o nú1J1ero de votaç'ões que se 
fazem. E profundamente danoso 
ao Legislativo o· anúncio de 
que ontem não havia número 
para votar. A cada vez que 
isso acontece! a cada ve2 que 
se lê tal not cia, na realida­
de há um prejufzo para a InS­
tituição, prejufzo- esse que 
acaba refletindO-se não em 
ninguém em particular, mas no 
conjunto da Instituição. Por 
isso, devfamos operar muito 
claramente, muito nitidamente 
e multo rapidamente, em termos 
de reforma da atuação na ela­
boração legislativa, 'que ela 
não se circunscrevesse ao exa­
me da medida provisória ape­
nas. mas, até em termos da le­
gislação ·ordinária, que se o­
bedec~sse a quorum que fosse 

. mais inte-ligentemente ci.irigi­
do, de fOrma a se tornar, ele 
próprio, um instrumento de~o­
ação à presença do Parlamen­
tar, governista ou de oposi­
ção, de tal maneira que quem 
estivesse ausente soubesse 
que, a despeito da sua ausên-
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cia, a matéria estaria sendo 
votada. 

Concordo que há uma posição 
política no ausentar-Se. o 
ausentar-se na votação chama­
se abstenção, e ela existe en­
tre os três teclados. e é le­
gftimo que Se a adote. 

No dia em que se votar pela 
abstenção, não se dirá que não 
passou por falta de número. 
Não_ passou por um ato polftico 
consciente e exercitado, por 
quem tem a comeetência de 
exercitá-lo, e nao por alguém 
que. embo_ra sofrendo uma doen­

.ça, eventualmente, na opinião 
do eleitor está fazendo uma 
viagem ao exterior, está go­
zando as de1fcias de um 
mandato. E -; sso não ·é 
verdadeiro. 

É nesta d1reção e neste sen­
tido que çoloco minhas 
preocupaóes. E nesta direção, 
volto a insistir, sem nenhuma 
pretensão de, com isto, trazer 
a solução do prOblema, mas 
convocando a atenção de ·cada 
um de n6s·, é nesta di reç.ão que 
pessoalmente me voltaret-.. Para 
este objetivo voltarei toda 
minha atenção, no sentido-de 
Cria r mos condições para que 
este· processo de elaboração 
legislativa se faça de molde a 
que a opinião pública·t~nha· 
conscTência de que estamos fa­
zendo aquilo que, afinal, a 
nossa democracia obriga o povo 
a faze·r. 

Não - abri mos ao povo.. a a 1 ter­
na ti' v a de i r ou não votar. o 
que 1 he damos é o di rei to de 
votar nesse, naquele, em bran­
Co, oü anular o seu voto. Mas 
ele é compulsoriamente obriga­
do a ir votar. E não recebe 
nada para isso. E não pode en­
tender que, na. medida em que 
somos remunerados, não esteja­
mos aqui para votar. Atnda que 
seja na afirmação chamada abs­
tenção, pois ela não deixa de 
ser uma afirmação- e concordo 
com isso , até para fazer 
essa afirmação é preciso a 
presença fisica, é preciso al­
guém que vote e que manifeste 
o seu descontentamento e a sua 
·rejeição pOr um mecanismo que 
não -e~pe~ o do "sim" nem o do 
"não"._ t: um me·canismo- de poder 
político tão grande quanto ou­
tro qualquer. 

O Sr. Nelson Wedekln -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com pra­
zer, ouço v. Ex 4 

O Sr. Nelson Wedekin - Nâo 
quero fazer ref~ênc1a ao pro­
cesso de elaboração de votação 
legislativa, cOmo faz v. Ex4 , 
Quero referir-me ao conteúdo 
da decisão .de hoj~. da dec1 são 
das várias LideranÇas. A deci­
são foi ·-sábia. Todos os 

cálculos que fizemos nos indi­
cavam, com absoluto rigor e 
precisão, que hoj_~ serfamos 
derrotados,_ pelo menos aqueles 
que são ali8dos dos interesses 
dos aposentados. Após· a ses­
são. estive na assembléia dos 
aposentados. Fui lá fazer um 
relato mai_s calmo, porque, e­
videntemente, todos os ânimos 
estiveram exaltados durante a 
·sessão de votação no plenário 
do Congresso Nacional. Antes 
de fazer o relato, de explicar 
as razões pelas quaiS o PMOB, 
o PSDB. o. POT e o PSB se au­
sentaram da· votação, que af. 
sim, foi um ato polftico .cons-· 
ciente, fiquei a olhar 'todas 
aquelas centenas de bras i le.i_­
ros, oriundos de todas as re~ 
giões, de todos os Estados, 
fiquei a olhar o modo de eles 
se vestirem, a forma como se 
expressam. Vendo lá brasilei­
ros humildes. marginalizados, 
sacrificados. fiquei a -imagi­
nar o enorme saériffc1o QUe 
deve ter sido para todos eles, 
para as .assoei ac;ões dos apq­
seritados, _ deslocarem-se até 
aqui, Brasília, o qUanto -fsso 
cu-stou em ônibus, estada, 
comida. Todos conhecemos bem a 
vida e a sorte de instituições 
como as associações dos apo­
sentados, e fiquei a imaginar 
exatamente aquilo a que V. Ex~ 
se referiu. Afinal de contas, 
o congresso -_já havia v_Ç)tado, 
por unanimidade, ~m prOjeto da 
lei de custeios e beneffcios, 
afinal de contas, era· mais do 
que justo que eleS todos espe­
rassem - e não apenas eles, 
como--os mi l.hões de aposentados 
brasileiros -que o Congresso 
Nacional, como um todo, con­
firmasse aquela sua primeira 
votação. Quero dizer a v. Ex•, 
Senador Mário Covas, e a esta 
Casa que hoje foi um dia mufto 
ruim, infe, i:z: para o Senado 
Federal. Mal ou bem, a Câmara 
dos Deput·ados votou. Estou-me 
referindo ao mérito. Esses mi­
lhões de brasileiros humildes, 
essas centenas, talvez milha­
res, que hoje· estavam aqui, 
que idéia podem fazer de nós. 
do Senado Federa·l? Têm todo o 
direito de imaginar que somos 
pregu t çosos, indo 1 entes, que 
tratamos aqui apenas dos nos­
sos interesses e não cuidamos 
de fazer aquilo para que o 
povo nos elegeu. Eles têm 
toda a razão ~e fazer um ma 
jufzo, sobretudo desta casa. o 
senado Federal. Refiro-me ao 
mérito de não termos votado e 
derrubado o_ veto 

·presidencial. Por incrível que 
pareça, esse admirável povo 
brasileiro, esses .. admi rãvei s 
milhões de brasileiros qUe fi­
caram à margem. ainda tê~ pa­
ciência, porque compreenderam 
a nossa atitude, quando, na 
verdade, deveriam revestir-se 
d' ira santa, sagrada, ~e uma 
revolta contra a a.titude, no 
mérto, desta casá-, não de to­
dos, porque muitos de nós i-
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rfamo~ votar, pelo menos 30 ou 
32 de nós iríamos votar. 
Aliás, até a candiatos a go­
verno no se;undo turno faz-se 
essa' referencia. Os Senadores 
Lavoisier Maia e José Agripino 
Maia ~stão aqui hoje para· 
votar. E importante dizer, Se-· 
nador Mário Covas, na Comissão 
de Constituição e Justiça e de 
Redação, da Câmara dos Deputa­
dos, votou-se hoje, favoravel­
mente, ao projeto de aumento 
de 84,32%. Primeiro, Rara os 
servidores da Casa. Só que as 
manchetes de toda a imp~nsa 
amanhã - tenho certeza do que 
vou dizer- dirão que a Câmara 
dos Deputados, o Congresso Na­
cional, portanto; nós, por ex­
tensão, no mesmo dia em que 
nos recusamos a votar os di­
reitos, os interesses, as van­
tagens dos aposentados, nós, 

· numa cpntr~di ção bruta 1 com a 
nossa própr,a decisão, aqui, 
em Brasflia, votamos hoje nos­
so aumento· de salário. Por to­
doas esses fatos, é que temos 
que ter os cuidados e fazer as 
reflexões que V. Ex.a faz nesta 
Casa. não em hora ruim, não, 
Senador Mário Covas, em hora 
muito boa, porque hoje não es­

·tamos sob a pressao de nin­
guém, estamos todos calmos, 
tranqüilos, refletindo na ver­
dade. o que devíamos fazer com 
.mais freqüência. Cumpri mente 
v. ex• pelo conjunto do seu 
pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COVAS 
brigado, Senador 
Wedekin. 

'Muito o­
Nelson 

Só 'queria acreScentar: nem 
quis examinar o mérito, a não 
ser pelo fato de que a expec­
tativa lógica seria de uma 
reiteração da posição do 
Congresso. Eu até entenderia 
que o Congresso. por sua maio­
ria, seja ele na Câmara ou no 
Senado, votasse com o veto, 
afinal, a conjuntura de natu­
reza polftica leva a essa ou 
àquela atitude, e isso é 
normal. 

O Sr. Ronan Tito 
V. ExA? 

Permite-me 

O SR. MÁRIO COVAS - Não foi a 
conduta. que volto a insistir, 
com a qual conêordeí, a qual 
aderi, em nenhum instante crí­
tico -quem teve a possibili­
dade fez os cálculos 
necessários e achou que não 
votando favorecia mais ao tra­
balhador -. o que me cuasa es­
panto, e certamente câusa ao 
aposentado, é que tenhamos 
sido obrigados a 4 adotar essa 
at.itude, porque ele diz: "-o 
que falta? O número de pessoas 
necessário para aprovar? Onde 
estão essas pessoas?u 

o· Sr. Ronan Tito- Senador 
Mário Covas, desculpe-me, mas 
vou i ns i-st f r. embora V. Ex A 

tenha-me preterido no primeiro 

pedido de aparte, mas preciso 
desse llparte. 

O SR. MÁRIO COVAS- Se eu ti­
v.esse ouvido que V. Ex4 havia 
pedido, eu pararia imediata­
mente de falar, como o faço 
neste instante. 

O sr. Ronan Tito- Não preci­
sava ser imediatamente. 

O SR. MÁRIO 
tem precedência 
tro Senador, 
precedência no 
hoje e sempre. 

COVAS -V. ExA 
a qualquer ou­
sobretudo tem 
meu discurso, 

O Sr. Ronan Tito - Senador 
Mário Covas, quando v. ExA 
disse que queria fazer um dà­
sabafoL e até num momento em 
que nao houvesse pessoas, en­
tendi que V. Ex 4 não me qui­
sesse conceder o aparte, por­
que estava querendo apenas fa­
zer um desabafo. No entanto, 
pelo respeitO que v. Ex 4 me 
merece, e de toda a Casa, mer­
cê do seu. traba 1 ho, n.ão só a­
gora, como de toda uma vida 
polftica~ devo dizer que .dis­
cor-do de aliuns __ pontos de vis­
ta de V. Ex , com todo o res­
peito- se V. Ex 4 não mereces­
se o. respeito que merece, dei­
xaria V. Ex 4 falar, fazer o 
.seu desabafo até em frente ao 
espelho-. Das ~úvidas hamletia­
nas que V. Ex esposa, há al­
gumas que não espoSo mais-. Por 
exemplo: este Congresso, 'que é 
acusado pela Rede Globo, por 
todos. pelas vaias de hoje, _e 
também por V. Ex 4 , de ausente, 

.devo dizer que este deve ser 
um _dos_ Congressos mais 
freqüentes-do Mundo. Quanto à 
obstrução, -1 nformo a V. Ex 4 

que estou vi ndq de' uma vi agem 
ao extertor, representai o 
Brasil na Assembléia Geral da 
ONU, onde participei de dis­
cussões, inclusive sobre a df~ 
vida externa. o Congresso 
norte-americano tez agora uma 
obstrução de_ 42 dias sobre o 
orçamento. O que fizemos hoje 
foi uma obstrução, o que fize­
mos ontem foi uma obstrução, 
tínhamos quorum, sim. Foi uma 
obstrução estuqada. A obstru­
ção; desde que o Parlamento 
existe, é tida como-- legftima. 
Minha Bancada, composta de 17 
Membros, tinha hoje 13 Parla­
mentares presentes. De três 
dos ausentes posso dar a V. 
Ex4 satisfação. o noSso Pr.esi­
de_n~te Co ·congresso - Naci ona 1 , 
Nelson Carneiro, está em Nova 
Iorque para um.check-up, por 
questões de saúde. e também 
para participar dos trabalhQs 
da ONU, como observador Parla­
mentar, ainda dentro do aspún­
to diviPa externa. O Senador 
Nabor Júnior éstá na Venezue­
la, em um encoptro do Parla­
mento ~.azônico, representando 
o Con~_esso Nacional. O Sena­
dor Alui2io Bezerra está em 
tratamento de ·saúde. s. ExA 
sofreu uma des~arga elétrica, 
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teve que se ausentar, mas ~oi 
ao meu gabinete dizer: "Tive 
que me ausentar". só nto psso 
dar satisfação a V. Ex ~ _e 
sinto neste momento não poder 
fazê-lo - de um dos Senadores 
da Bancada, que faltou. Não 
conheço nenhum Parlamento. no 
Mundo todo, que se reúna tanto 
quanto o br_asileiro. · Não 
conheço. E conheço alguns 
Parlamentos. Não conReço· tam­
bém. e penso Que v. Ex 4 con­
corda comigo, que a função 
precípua do Parlamento seja 
apenas vir aqui votar. v. Ex4 

um dos mais proeminentes e um 
dos mais exemplares Parlamen­
tares desta Casa, quantas ve­
zes teve que se ausentar por 
mOtivos justos? Na sua campa­
nha· para Presidente da Repú­
blica, quantas vezes não pude­
mos contar com seu concurso? 
ComRreensfvel! Vustificável I 
Será que existe alguma coisa 
mais importante na democracia 
do que a eleição para Presi­
dente da República? Temos ago­
ra Colegas que estão disputan­
do o segundo turno. De termos 
marcado um esforço concentrado 
e não termos conseguido 

'aquele quorum deSejado 
porque quorum tínhamos, prova 
que V. ExA mesmo di2 que con­
seguimos cinqüenta assinaturas 
de presença, ontem tfnhaffios 
cinqüenta e duas?! Há·Um ponto 
que V. Ex.a não quiS ferir. mas 
que o faço. Aproveitando·este 
aparte, quero denunciar o ser­
viço de cooptação- que o Plá.:.. 
nalto está fazendo, neste mo­
mento. no Senado Federal. E 
,fQi ·.escolhido o Senado 
Federal. A tentativa de abas­
tardar este Poder está sendo 
dirigida aqui dentro. Temos 
amostras claras. Podemos não 
quer~r confessar publicamente. 
mas todos sabemos o que estou 
dizendo. Isso ~ara mim é 
trágico.- Quanto às votações do 
Congresso Nacional. ha pouco 
tempo ouvi um Parlamentar ita­
liano dizer o seguinte: "A 
nossa Constituição Toi promUl­
gada em 1948 e é tão avançada 
que só pudemos regulamentar 
60% dos seus dtsposi ti vos". 
Contava isso como vantagem1 nobre Senador. Sabe V. Ex 
quantas leis, na verdade, es­
tão na nossa Constituição e 
que demandam verdadeiramente 
regulamentação e·que ainda não 
foram regulamentadas? Apenas 
treze, Senador. E este Con­
gresso é acusado o tempo todo 
de faltar ao .seu dever e ao 
seu compromisso,·; é acusado de 
não estar aqui· presente, de 
não estar votando. Uma vez, o 
nobre Presidente da República 
Tancredo Neves foi ho_m~nageado 
na minha terra, Qelo que havia 
feito pelo País. E ele, 
a sottovoce, para alguns ami­
gos que estavam ali disse o 
seguin'te: "Quando realizo um 
exame de consciência do que 
fiz pe1o meU País, penso que,.'. 
às vezes. contribui. mais na-
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quilo qu~ evitei de fazer". 
Muitas coisas se tentaram fa-· 
zer cohtra este F"aís e Tancr~­
do Neves não permitiu que se 
fizessem. Hoje, devo dizer a 
v. Ex4 que me se'nt 1 um pouco 
como Tancredo Neves~ Senti-me 
satisfeito enibortJ va i.ado, 
sofrendo uma reprimenda de v. 
Exa, ainda que de leve - por 
ter evitado essa votação. Sin­
to sinceramente, nobre Sena­
dor, com o respeito que no i­
nício 'do meu aparte confessei 
a V. Ex4 -e nem tem que me 
agradecer eor isso, porque o 
merece, nao só de mim como de 
toda a Casa -, sinto que colo­
co, não na minha biografia, 
mas 1á no recôndito da memó­
ria, que hoje' evite i. uma vota­
çãó e dei uma contribuição à 
sociedade. 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço 
a v. Ex 4 e peço-lhe desculpas. 
Realmente não havia ouvido o 
pedido de aparte de V. ExA 
Penso que vi o microfone es­
tendido, por isso não levei em 
conside~ação. Ouço mal, mas 
quando vejo o mfcro~one levan­
tado à frente de algum ssena­
dor, identifico-o como preten­
dendo um aparte. 

Entendo a posição de Tancredo 
Neves. Vivi como deputado num 
tempo em que· evitar que alguém 
fosse torturado justificava o 
mandato. De forma que entendo 
perfeitamente o que significa 
isso. E pensei muito se faria 
essa reflexão, ainda que neste 
instante da sessão, exatamente 
porque o objetivo .das minhas 
pa_lavr2'.1:s não é, em hlpótese 
alguma, o de fazer um tipo de 
julgamento ~a conduta de quem 
quer que seja. 

Comecei dizendo que concorda­
va, e reafirmo que concordo 
com aquilo que foi a atitude 
epis6dica adotada pelas 
Lideranças. Volto a insistir 
qÚe não discuto o mérito, para 
o qual tenho a minha posição. 
o que discuto é que as llde­
ranças tenham sido obrigadas a 
tomar essa atitude! 

Coloco-me na situação, no 
corpo, na lema, no sentimento 
de cada um daqueles aposenta­
dos e fico imaginando que, de­
pois de dois anos de tramita­
ção~ depois de se _ votar a 
constituição, depois de se a­
provar a matéria, por unanimf­
dade. na Câmara, depois de a­
provada por unanimidade no se­
Enado, depois de ser vetada, 
depois de virmos aqui negociar 
o dia 15 para votar, ser feito 
um esforço concentrado, e, na 
hora de votar, não se poder 
fazê-lo, é a1go de difícil 
compreensão. 

Muito. provavelmente, V. ExA 
adotou a posição que seria do 
interesse dos aposentados e 
não o- julgo por isso. ainda 
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que V. Ex~ estivesse errado, 
por~ue o supus certo e condei 
çom a sua posição. Tanto foi 
assim que dela nao discorde1. 
Nem a estou criticando! 
Pergunto-em volto a insistir 
-é por que V. Exa foi obriga­
do a tomá-la. 

Na realidade, com todos esses 
antecedentes, viemos aqui hoje 
para votar. Entenderia a a­
ceitção do veto e penso que 
até o aposentado entenderia, 
porque cada um de nós, e o Se­
nado como um todo, estaria to­
mando uma posição de natureza 
política, de reafirmação ou de 
negação do que fez no passado. 

Se eu fosse aposentado e es­
tivesse nas _galerias hoje, de­
pois destes dois anos e meio 
de luta, teria dificuldades em 
compreender que neste Quadro, 
com estes antecedentes, n6s 
pudéssemos chegar e dizer: "Em 
favor dos aposentados, não po­
demos votar hoje, porque não 
ganhamos••. 

Este é o problema que coloco 
e é dentro deste problema, é 
dentro desta vertente que co­
loquei toda a quest?o. 

nado, penso que a partir de 
fevereiro com mais intensidade 
ainda,. no que. al~ás, ele -não 
inova. 

Este ·congresso vai agir se­
gundo a consciência individual 
de cada um de nós e coletiva 
do seu conjunto. 

Volto a insistir, não tenho 
como dizer a v. Ex~ que não há 
de minha parte, nenhuma 
critica. No instante em que 
estivesse criticando V. ExA, 
estaria criticando o meu li­
der, gue foi vaiado; não foi 
v. E~a. foi ele que foi 
vaiado. Vaiado porque as pes­
soas não o entenderam e esta é 
a prova de que não compreende­
ram que aquilo pudesse estar 
acontecendo. 

Volto a insjtir que concordei 
inteiramente; tanto _concordei 
que não levantei nenhum pro­
blema, simplesmente -coloco o 
problema em tese. Tendo em 
vista todos esses anteceden­
tes, realmente não podíamos 
chegar hoje aqui à conclusão 
de que não devfamos votar, 
porgue, se votássemos hoje, 
ter1amos prejudicado os 
aposentados. Realmente, se eu 

Não posso· impedir que V. ExA fosse aposentado e alguém fi­
ve1a nisto algum tipo de res- -zesse esse retr~spe~to, eu 
tr ção à sua conduta. Não há não compreenderia, não seria 
palavras que possa usar para capaz de entender, a despeito 
convencê-lo do contrário. Co- de r.econhecer. e posso ~eco­
macei o meu discurso reafir- nhecer isso. Não sou aposent~­
mando resta posição. Não tenho do, mas sou senador e iarti­
todo esse conhecimento, até lhei da posição de V. Ex Por­
por 'falta de possibilidade, do tanto, sou capaz de compreen­
_,que . .ocorre nos par:-1 amen:t-os --do -der-o-que---a4'4-Aa+-i-ns-t-ru1 u ·-e 
mundo inteiro. No entanto, te- sua atitude, que aliás, volto 
nho um convfvio com a popula- a insistir, foi a atjtude do 
ção brasileira Que disputo com meu líder. portanto do meu 
qualquer outro. Este, eu o partido e, .conseqüentemente, a 
tenho. Tenho haurido desse minha. 
convívio e enfrentado circuns­
tâncias muito difíceis, .como 
quando fui prefeito, ainda que 
bi'õnico, de uma cidade de 10 
milhões de habitantes, cuja 
administração foi realizada o 
tempo inteiro no convívio com 
o sentimento da população. Nem 
por isso julgo-me melhor in­
térprete que qualquer outro do 
que ela ·sente. Ninguém está 
aqui a não ser porque recebeu 
uma delegação para tal. Sim­
plesmente preocupa-me um con­
ceito que me parece mais amplo 
do que este. Preocupa-me o 
julgamento popular a respeito 
do Congresso; preocupa -me a 
visão que cada brasileiro tem 

·a respeito da instituição. 

Sabe V. Ex~ a minha opinião ·a 
respeito do Governo Collor, 

.que respeito pela sua gênese, 
para o qual proclamo a legiti­
midade, tendo em vista a sua 
origem~ mas cuja-viSão-políti­
ca é_ completam~nte diversa da 
minha no seu conteúdo de visão 
democrática, no seu conteúdo 
de retação entre poderes etc. 
E e~e fará esse jogo que V. 
Exa acentuou dentro deste Se-

Não houve nada de diferente, 
v. Ex4 ser réu de alguma coisa 
é réu da mesma coisa QUe eu. 
Estou assumindo isso. Evitei 
dizer "eu" dizendo "nós .. exa­
tamente para não pretender que 
estava transferindo para al­
guém o ônus da atitude tomada. 
E tão meu quanto dos outros. 
mas a rigor, nobre Senador. 
não sei. Temo muito menos .o 
que nos possa fazer o Poder 
Executivo, este ou qualquer 
outro, do que aquilo que nos 
possa f~zer o desencanto 
popular. E no níve1 do resgate 
desta crença no Poder Legisla­
tivo que devem ser entendidas 
estas minhas palavras. 

Mesmo não sendo em nome dai 
nossas relaç5es, peço a V. Ex 
ace i te o QUe estou d·i zendo, 
pois não tem nada de pessoal 
em relação à atitude de V. Ex 4 

Ela é absolutamente igual 
àquela que pude fazer sem a­
brir a boca. V. E~~ me liberou 
até do-· trabalho de dizer o que 
V-.- ExA afirmou, que foi a 
cõocordância .. F.icou absoluta­
mente explicita na palavra do 

-·~ 
-.,;;;: 

-~ 

-
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meu 1 {der 
ca·lar. 

e tácita no meu 

, De forma que estive de acordo 
Com a posição de V. ExA_ Só 
discuto que v. ExA não deveria 
ter sido obrigado a ter que 
adotar aquela posição. É este 
o ponto central da minha 
discussão. 

o Sr. ~utah~ Magalhães 
Permite-me V, Ex um aparte? 

O SR. MARIO COVAS 
agora o Senador 
'Maga 1 hães_. 

Atendo 
Jutahy 

Nossa obrigação maicr é a 
presença. Nao podemos taz·ar 
esforço concentrado, de dois 
dias numa semana, muito menos 
de dois dias no mês. Temos que 
fazer esforço concentrado de 
segunda a sexta-fe.i ra. Nossa 
obrigação muitas vezes também 
é estar fora daqui, mas para 
isso o Regimento Interno per­
mite um número de ausências. 
Primeiro temos que fazer com 
que as Mesas do Senado Federal 
e da Câmara atendam às normas 
regimentais. Não me refiro à 
questão de cortar jeton, por­
que muitos não precisam de 
jeton, enquando outros. como 
nós, dele precisamos, Vivemos 

O Sr. Uut_ahy Magalhães- Se- praticamente disso. Há aquela 
nador Mário covas, neste apar- outra punição maior, que é a 
te solidárizo-me totalmente perda do mandato pela ausência 
com v. ExA, que escolheu bem o· a mais de um terço de sessões. 
momento, quando. não _estamos Enquanto não chegarmos a essa 
sendo apressados com toques de conscientização d_e que prec i­
campainha para encerrar o dis- sarnas trabalhar, de ue preci­
curso porque passamos de nosso samos mostrar que trabalhamos 
t~mpo. Estamos .. discutindo cal- e não ficarmos apenas, em ter­
mamente, sem termos de fazer mos· de ação . politica, 
qualquer concessão do nosso afastando-nos de uma decisão, 
pensamento em relação a qual- muito dificilmente evitaremos 
quer -assistente. Então, este é o que ouvimos hoje. v. E,x 4 s, 
o momento próprio para se que estão presentes, ouviram 
discutir. Sem a competência de aqueles aritos: "fora o 
v .. Ex .. , sem a sua tnteligên- Senado*', __ 1iabaixo, o .Senado". 
eia, sem saber colocar tão bem Não era fora o Congresso, era 
as questões, tenho aquf várias "fora o .Senado". E vamos ser 
vezes manifestado a idéia de responsáveis muitas. vezes. 
que devemos transmitir, ao pú- porque a Câmara~ por isso ou 
b1ico. na imagem de trabalho e por aquilo. esta reagindo, 
competência. porque, quando está votando e.riós não temos 
conseguirmos transmitir essa conseguido votar de acordó com 
imagem de trabalho .. e de compe- .as necessidades sociais da 
tància - e primeiramente de população. Essa ·cooptação, fa­
trabaho - •. poderemos modificar lada pelo Senador Rpnan Tito, 
muito .o pensamento do público .está-se..ef._et.ivando,.a cada dia 
a· respeito de todos n6s está-se aguandO e ~eremos di­
Parlamentares. Para isso. o' ficuldades de demonstrar ao 
primeiro ponto é evitarmos o· povo qiJé estamos ao seu lado. 
absenteismo .. Temos que lutar Isso é péssimo.~ Hoje passei o 
pela presença. temos gue lutar dia amargurado; desde ontem, 
pela votaçao. V. Ex~ disse o estou realmente amargurado. 
óbvio: temos que buscar aferir PoSso dizer acjui, nesta inti­
a vontade da maioria. Isto é midade, .que hoje fui inquirido 
democrático, é do jogo pe~a minha esposa, que me per~ 
democrá~ico. Não podemos flcar guntou o que estava havend9 
evitando sempre. por uma ou comigo. Disse-lhe que estoU 
por outra razãO, saber ·com triste aom o Senado, porque 
quem está a maioria. Exi-stem não conseguimos fazer aquilo 
momentos excepcionais, como o QUe deveríamos ter feito." gue 
qe hoje, uma dessas exceções era concretizar uma votaçao, 
em que, buscando-se o melhor que a Câmara nos dera o exem­
para uma vasta .c1as5;e, como é plo,' e não cónseguimos fazê­
a dos aposentados, evitamos lo, repetindo o mesmo erro de 
uma votação na qual certamente algum tempo· atrás . .Temo mui to 
seríamos derrotados. Como dis- pela continuidàde desta vota­
se V.. Ex .I.. por que não estar ção ... porque estamos senti ndô e. 
todos aqui presentes para po~· di-ficu.ldade. de , ar·regi.menta~ . 
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vontade de v. ExA~· mas eu não 
gostaria.~-. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Mário 
·covas, a importância do assun­
to é tão grançe que não. estou 
olhando o relogio. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sei que o 
tom das minhas palavras foi 
até solene demais, quem sabe 
até patético demais, e querfa 
enriquecê-lo, se V. Exn me 
permite, com apartes, que cer­
-tamente o i 1 ustrarão, de dois 
Senadores que vejo apontando 
para os seus microfones. Antes 
de encerrar, gostaria de per­
mitir que a Casa. afinal, se 
enriquecesse com estes 
apertes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sõusa) - Até o Presidente la­
menta não poder fazer o mesmo, 
pois i ria aparteá-lo 
,igualmente. 

O SR. MÁRIO COVAS ~ Concedo o 
aparte ao Senador ~id Sabóta 
de Carvalho e, após, ao Sena­
dor Almir Gabriel. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Caro Senador Mário Covas, 
ouv1 com muita itenção a ex­
planação de V. Ex , que guar­
'da, acima de tudo, uma filoso­
fia de cond~ta ideal para o 
parlamentar. N~o há nega,r; ·no 
entanto. que hoJe, por ~xem­
plo, a liderança. do seü parti­

-do'.e a liderança dO meu parti­
do operaram circunstancialmen­
te. Circuns~ancialmente tfnha­
mos que. fazer ,aquilo. que o· 
PMDB fez, aQuilo que o _PSOB 
também ràal izou, isto é, tf­
nhamos que .criar uma obstru­
ção, para evitar a derrota dos 
aposentados. V. Ex 4 sabe 
disso~ 

O SR. MÁRIO COVAS - Mais do 
que i.sto, concordo. · 

o sr. Cid Sabóia de carvalho 
- V. Ex 4 na~rou mui to bem e 
percebi o seu ponto .de vista: 
que isso não dever i a ser. 
necessário, essa circunstância 
nunca dever i.a existi r, ou se­
ja, ter.mos um quorum pequeno 
e usarmoS ó recwrso·da obstru~ 
ção para não arr·i scarmos ··uma 
derrota que não dever1a 
acQn,ecer. '· Es.tou com V .·,.·Ex• 
Nossa obrigação primord.ta é . dermos aferir gual a vontade número necesSário para votar a 

da maioria? Naó podemos acei-. favor dos a~oserytados. Parabe­
tar, Sr-.' Senador_ Má ri o. .Covas'*' n1 zo V. Ex por-, 1 evantar esta 
é que ·esSa 'situação .continue ques1;ão. E V2)mos ediante, Se­
ocorrendo a·cada instante. Há nadar, vamos cóntihuar. )utando 
mui.to tempo, não conseguimos por isto. Esta. é uma bandeira 
votar. Hoje. Qúando o Deputado que devemos tomar -em -nossas 
Ti dei de· Lima fa-lou a respeito mãos: a conscientização, por 
da sua ~proposta Pfr-a: a medi d~ todos nó's, da nossa obrigação 
pro~isori~. S. Ex. disse que e da presença e da votaçã?· · 
medi da representava outr,a, e 
esta, por sua_ ve~. representa- O sR: MÁRIO COVAS ~ Obrigado 

·Va aquela outra. É 1 .sempre a a V. Ex4 

estarmos ~qui. O mai~ moderno 
do Parlamento é d ·parlamentar 
estar ·pr·es.Einte, vot~r '"sim", 
"não"', "abstenção" e, final; 

mesma questão. Por quê? Por' 
'fal.-ta de vota'ção. PO':" falta a, 
nossa_ prese.nça . 

, mehte vi ver do Par T amento:· 
1§-SO é.· _ rea·lmente ·.necessário. 
Nao quero a1ongar-me,~_porque o 
q~e v. Ex 4 disse j,á foi muit.o·. 
bem dito, muito bem·prolatado. 
NO ~ntanto, não quero fu~tar­
me a assoctação que agora fac;o 
do meu ponto de v·i s ta com o de 
V. Ex 4 ouer'o apenas dizer que 

Vou· pedtr descup.,s ao Presi- aqui, no sen~d.o·. enquanto blá 
dente .. Sei que abusei . da boa. pessoas que criam essas. c1 r-
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cunstâncias, há aqueles que 
sempre estão presentes, lutan­
do pela dignidade da Casa•. E 
estou entre estes, graças a 
Deus. Era. o aparte. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sem dúvi­
da nenhuma. E_ não é diffcil 
citarmos, se fosse o caso, se­
nadores que estão aqui perma~ 
nentemente, cujo trabalho é 
inequívoco, sem que isso sig­
nifique a condenação de quem 
quer que seja. Nãó é este o 
objetivo. E fundamental que 
nos atenhamos ao fato de que 
há um primeiro poder que nos 
julga a cada momento e que, no· 
instante em que perdemos, em 
relação- a ele, a credibilida­
de, a crença e a afirmaÇão, 
certamente nos. sobrará muito 
pouco, e esse poder é a vonta­
de popular. Voltado para a 
preocupação com a vontade po­
pular é que modestamente trou­
xe esta contribuição. 

O Sr. Almir Gabriel - Conce­
de-me V. Ex4 um_aparte, nobre 
Senador Mário covas? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com todo 
o prazer, Senador Almir 
Grabri e1. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador 
Mário Covas. creio que serei 
repetitivo em afirmar o que 
tantos outros companheiros co­
locaram com relação ao brilho 
e à maneira extraordinariamen­
te 16gic'a com gue V. Ex 4 anun­
ciou sua posição. Um das coi­
sas mais bonitas que se pode 
v~r é. um político com .a expe.­
riência de v. Éx 4 poder ter, 
neste momento, um rasgo - que 
repete outros que V. Ex 6 já 
apresentou durante a sua vida 
política - -de extraordinário 
realismo. A reflexão de V. ExA 
foi muito pessoal, mas, com 
certeza absoluta, também re­
flete á da maioria esmagadora 
deste Senado. Conv~rsando com 
o Senador José Fogaça, durante 

perdida. Deve ser, sim, um 
grande momento de reflexão 
para o Senado, no sentido de 
que, mesmo entendendo essa de­
mocracia burguesa, mesmo en­
tendendo essa correlação de 
forças que, com certeza abso­
luta, é necessár1a ao Senado 
ou o Poder Legislativo.- en-

"quanto Poder, é necessário sa­
ber em que limite ele tem que 
usar o instrumento da ausência 
e o instrumento da abstenção-, 
o instrumento do não votar, o 
instrumento da obstrução. E é 
esse limite que v. ExA está 
colocando de maneira mui to 
_clara. A imprensa bras i 1 e i r a 
cuida sempre de mostrar os fa­
tos negativos que ex_i stem no 
Parlamento, e ela não faz isso 
com -ingenuidade, ela faz isso 
conf um obj et t yo especifico, 
ela sabM quanto é importante e 
significativo um .Congresso 
firme e altivo e um Congresso 
que tenha a capacidade de che­
gar a ter identidade real com 

-a população, Um Congresso re­
almente democrático. Ela sabe 
também, por caUsa disso, dã 
neeessidade de vulnerabilizar 
todo o poder que daí demandas­
se para o CongreSso. Essa re­
flexão cabe a todos, e cabe, 
sobretudo, àqueles que fazem a 
defesa do Governo nesta Casa, 
na medi da em que. · ao amp11 ar 
eXageradamente a busca da de­
fesa ou do apoio ao Governo, 
possam levar a uma circunstân­
cia em que, dando ao Poder E­
xecutivo um peso extra ordin­
naria~nte grande e, pelo re­
verso,· diminuindo o peso do 
.GongrE!~So Na c i o na 1 , acabem não 
contribuindo para a democra­
cia, mas,._ sim; para a extinção 
dela propria. Estou certo de 
que não deve ser este o pensa­
mento do Presidente, eu espe­
ro; estou certo de que a Lide­
rança do Governo deve ter isso 
como uma ·re~lexão bastante 
grande e bastante séria, por­
que tenho certeza absoluta de 
que todos os senadores estão 
aqui para dar sua contribuição 
à Pátria, à , Nação, à 
sociedade. 

o processo em que se discutia 
a conveniência de se postergar 
a votação, S. Ex 4 me disse o 
seguinte: "Você continua ra­
ciocinando como médico, e, en-
quanto há médico, há vida, há O SR. MÁRIO COVAS - Não tenho 
esperança~~. Exatamente· dentro a me"nor- dúvida. 

Vou ~entar sintetizar o meu 
pensamento com uma imagem que 
me ocorreu agora. Lembro-me de 
um t raCho que 1 i , nos 
"Sermões" de Vieira, nã-o sii 
se no Sermão da 40a ou da. 60 , 
em que· ele conta-a passagem 
pbr uma. çidade onde havia. 

·duas igrejas, uma ·fronteira à 
outra, dois extraordinários 
ora·dores sacros; a cada dom in­
go·o povo se divida no sentido 
·de ouvir a pregação de um e·de 
outro. E era t~o grande o t.m­
pacto causa~o. que aquilo co­
meçou a di_vidir a cidade. Já 
·se discut1a quem entre os~ dois 
era capaz de propiciar maior 
profundidade nos sentimentos 
que traduziam. E a discussão 
se alargava, se acentuava, sem 
que chegasse a um ~inal. Até 
que alguém lembrou de consul­

.tar um dos sábios locais, o 
decano do conhecimento-. o her­
deiro da cultura local. E a 
ele foram e lhe perguntaram: 

11 Qual ç:los dois é o maior ora­
dor o sacro? "Ele disse: Aque­
le é um excep-ic1ona1 orador .. 
Quando faz um sermão a respei­
to do pecado. todos nos -embe­
vecemos com o orador. Mas a­
quele outro é maior ainda, 
porque, quando ele f·az um dis­
curso a respeito- do pecado, 
todos nos desgostamOs 
conosco"~ 

O sentido destas palavras ho­
je, Sr. PreSidente, é este: 
Como tivesse ouvido aquele o­
rador, saio hoje.desta Casa e 
desta sessão contente comt_go. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o tifscUrSQ do-sr. 
Má r i o Covas, o Sr. rram Sa­
raiva, fD Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presf­
dêncfa, que e ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretárfo. 

O SR. PRESIDÉNTE (Pompeu de 
Sousa) - Reflexão que é de to­
dos nós, nobre Senador Mário 
Covas, inclusive deste 
Presid~nte. ÇPausa.) · 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ronan T.1to. desta idéia~ do ponto de vista 

político, nao cabe restrição- Em- duas campanhas sucessivas 
e v. ExA não o fez- à atitude que· fiz, candidato à Presidên­
dos lideres ~ue utilizaram a cia da República e ao Gover-no 
opor-tunidade de fazer a obs- do meu estado, fiz questão de 
trução ou de tirar o quorum. reafirmar, em cada ocas-ião ~ue 
Fundamental para a reflexão me foi po~sfv~l. nOs debates a 
e aí vem um pouco menos de i- ·que compareci, que tinha .orgu­
dealismo - é que, dentro de lho.em ser políticq, sobretudo 
uma democracia burguesa como a que tinha orgulho em ser par-· 
nossa, a representação que o 1 amentar, - tinha· orgu 1 ho 'de 
Parlamento_ tem expressa muito pertencer a uma Casa que Vi­
mais aqu11o·que a elite domi- vencia a democracia, orgulho­
nante tem de poder, diante da me de pertencer a um Poder 
sociedade, do que a condição que, afinal, traduz melhor qu~ 
popular que a democracia deve-- qua19uer outro a situação. E 
ria inspirar. A partir daf, é poss1vel até que eu não me te­
que sinto que a reflexão idea:- nha· explicado .bem, é possível 
listá de V. Ex~ não deveria, até que eu. tenha deixado algu-

O SR. RONAN TITO ( PMDB - MG. 
Pronuncia o segUinte di!scurso. 
Sem rev1 são do orador. ) - Sr. 
Presidente e .Srs. -Senadores_. 

Cumpro um ·dever que me tmpOe 
a Casa de fazer um ·relatório 
da minha viagem. uma viagem 
oft.cia:1, ,dessas ··"-iagens que, 
às vezes, não são bem inter'­
pret·ádas por a qUe 1 es que co 1 o~ 
caTlj. 1 ente de aumente> para exa­
minar as atitudes dó Congres­
~o. porque e uma viagem ao ex­
terior, incluS_ive ·com ajuda. d• 
diári"as. for'nec1das, é ver-da­
de, pelo Executivo. de mariei ra nenhuma, ser mas marcas. 
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Cumpro este dever porque se 
estabeleceu que, nesta casa. 
quando se faz uma viagem ofi­
cial, deve-se prestar contas 
do que verdadeiramente' se fez 
lá fora. 

Vou tentar privar o Plenário 
e o Presid~nte da casa de al­
guns detalhes, e passo a nar­
rar apenas o que julgo ser da 
maior importância. · 

Como a viagem se destinava à 
Organização das Nações Unidas 
-ONU, apresentei-me ao repre­
sentante do Brasil nessá orga­
nização, o Embaixadas ·sarctem­
berg. Podemos englopar também 
outros parlamentares que esta­
vam lá, pois o encontro foi 
enriquecido com a presença dos 
Senadores Jutahy Magalhaes e 
Jorge Bornhausen. E fomos fa­
lar com a terceira pessoa da 
ONU, Monsieur Antonie Blanca, 
que fora incumbido pelo 
Secretário-Geral da ONU, para 
estudar a questão da dfvida 
externa o mo~ivo maior da· 
minha vi si te aos EstadOs 
Unidos. Estou empenhado na e­
xegàs'e, no estudo, e no enca­
minhamento da negociação da 
dfvida eXterna. Depois de ou­
vir o breve relato de Monsieur 
Blanca. cheguei à conclusão de 
que, embora ele quisesse 
parecer-nos como homem _gue de­
fende o Terceiro-Mundo, ele 
tinha toda a linguagem da eco­
nomia central e da linguagem 
do dominador, ou do coloniza­
dor. 

Hoje, a colonização .. se .f~z.Q.e 
maneira mais sutil, muito mais 
eficiente, através das trocas 
come'rciais e do empréstimo de 
recursos. 

Mostrou-me, também, o relató­
rio de um trabalho que fora 
encomenda.do pe 1 o secret.ár i o­
Geral da ONU ao Sr. Bettino 
Craxi. e quando Monsieur Anto­
nie 61anca me perguntou o que 
eu achara .daquele relatóriq, 
respondi-lhe que, se Bettino 
Craxi estivesse ali, eu lhe 
diria: 11 Até tu, Bettino 11 

porque, verdadeira e novamente 
víamos em tudo a 1 Fnguagem da 
colonização e do colonizador. 

Depois fui a Washington, 
encontrar-me com o Embaixador 
do' Brasf1 ·nos Estados Unidos, 
o· nosso Embai-xador Marcílio 
Marques Moreira. que, por si­
nal, é um homem oriundo do 
banco, e por isso mesmo. en­
tende bastante do assunto. 
Concedeu-me ele uma audiência, 

·quando discutimos a qUestão da 
dívida externa e o seu enca­
minh!lmento. 

Falei também com representan­
tes do Brasil no Banco Mundial 
e no Banco I nterariier i cano,· 
sempre sobre o tema da dívida 
externa. " Nesses dois organi s­
mos. quis verificar se isso 

atrapa1haria os empréstimos do certo, não tem muita importán­
Bras1 1, uma vez Ç~Ue o Banco aia, mas- disse no pr-inc-fpio 
Mundial coloca à disposição,· e repito agora -estou curo­
para o ano de 1991, uma impor- prindo com ob~igação de pres-· 
tância da ordem de 25 bilhões tar contas da minha v1saem. 
de dólares e o Banço· InterF~me- Agradeço também ao . Senador 
ri cano coloca a importância de João Calmon o ·apoio que me dá. 
5 bilhões de d61are~. para fi-
nanciar justamente as econo- Fiz cwestã=o de fazer- üma vi­
mias da América Latina. Queria sita ao Congresso norte­
saber· como o Bras i 1 estava americano, j_ust~mente para _en­
disputando e se ele tinha esse .. tender como o Pais que anun­
direito, apesar de ser devedor cia, pelo- menoS aos quatro 
e para os credores particula- ventos,_ que professa a liber­
res, muitas VI";!Zes, tido como dade ·- __ tem -~t.é·uma grande 
devedor relapso. Estátua da Liberdade-· e ·q_ue 

para eles a liberdade é-uma 
-Recebi a ihformação do pres1- re11g1áo quase tão grande 
dente do a~nco Ineramericano quanto para Minas Gerais - lá, 
de que es~amos aptos a apre- em Minas .Gerais, temos o 
sentar prgjetos, inclusive te- Palácio da. Liberdade,· a Pqtça 
mos naquele banco_capacidade da ~iberdade, uma bandeira que 
de endividamento, e o que. nos fala Libertas quae sera ta­
está faltando são projetos. o men; eu diria, agora repetin­
mesmo mutatis mutand1s, ouvi do Tancredo Neves, Liberdade é 
do diretor do Banco Mundial. outro nome de Minas, eu queria 
Noss_o representant-e 1á, Dr. sen-tir cómo se procede o rela­
Paulo Ximenes, que me acolheu cionamento do .Congresso Ameri­
e me·- recebeu em audiência, cano, pri ncipa1mente com a ·se­
disse-me que também deveriamos ciedade e com a imp~ensa. 
ser mais agressivos na apre-
sentação dos nossos projetos. Mui tas vezes, somos~ aqui in­
Como $6 tratam de dois orga- quinãdos, como Parl~mentares. 
nismos de_ colaboração e seus de cercear a liberdade da 
juros são subsidiados, o_ Bra- imprensa. Sabemos que ém · todo 
síl deveria, se não tiver a- Mundo há ljmitações neste Mun­
plicaçãó imediata e se quiser, do de Deus. o ilimitado. que 
fazer uma troca.de aplicação conhecemos, _é o Todo_ Poderoso, 
de recursos ..nacionais nos pro- segundo ensina a fé cris-tã. 
jetos usar eSses recursos até Queria saber como era o rela­
par~ quitar a -dívida, que tem cionamento e .passar algumas 
juros mais al,to_s. coisas à gui.sa de cUriosidade. 

- principalmencte em relação da 
Devo elogiar també~ a posição televisãõo da média com o Con­

de presidente do Banco Intera- gresSo nor.te-americano. -As câ­
mericano, Or .. Henrique Igle~ meras que. pertencem ao Con­
sias, Que, qUando o presidente gresso norte-americano ficam 
do Banco central, Dr. Ibrahim nas galerias fiJmando. Só po­
Eris, este~ em Washington, dem focar o seu Presidente e o 
deu decl_arações favoráveis à orador. o· congresso norte­
nossa PropoSta de reescalona- americano pode ou não ceder 
mente da dívida, e fez publi- imagens colhidas por essas câ­
car um folheto da sua posição, meras à imprensa particular. 
dizendo que a proposta do Bra-
sil era correta e, por isso A imprensa norte-americana 
mesmo, ele a endossava. tem_toda liberdade- afinal, é 

lá onde se encontra a Estátua 
Foi a única voz, Sr. Presi- da Liberdade mas deve ser cre-­

dente, srs. Senadores, que ou- danei ada no Congresso 
vi em todo aquele imenso Nacional. _Quando um jornalista 
pais-continente, que se colo- de qualquer órgão_ Comete vma 
cava do nosso lado, do lado inverdade ou publica- uma not'i­
dos devedores ou das economia~ cia inexata sobre o Congresso 
periféricas. Impressionou-me norte-americano, automatica­
profundamente que a linguagem, mente é por ele descredencia­
a 1 i ngüfstica, a semântica da do; não podendo mai_s exercer a 
economia central conlaminaram .função de jornalista naquele 
o nosso pessoa 1 , os bras 11·e 1- · recinto. 
ros -que estão lá, servindo: na 
embaixada, nas representações, As entrevistas concedidas à 
e estão eles·a repetir o mesmo televisã·q são feit.,_s quando os 
linguajar. Quando se ,trata, Deputados e ·os senador.es con­
por exemplo, da negoo4ação da cordam, e previamente é acer­
dívida do Brasil co~ a banca tado o jetton. E o senador ou 
particular--. ouço algUém dizer: o deputado, ç::auando vai dar a 
os bancos estão propensos a entrevista à televisão, ele 

·aJudar, quando o Bras i 1 não não o faz nos corredores, e 
quer nem precisa' dé -ajuda. sim em lugar adrede preparado, 

em que o Parlamentar fica numa 
O Brasil precisa é de melhOr posição um pouco mais alta do 

tratamento ~e m_ercado. que o j Orna 1 i sta, paret, evita r 
isso · que acontece ·mui to no 

Não quero alongar-me muito Bras1l 1 de sofrermos o vezame 
nesta minha arengá, que, estou .de ter à microfone ou na bota 
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ou no nariz, ou, às vezes, na 
testa. os microfones usados já 
estão ali postos e os jorna­
listas. sentados, fazem a 
pergunta. 

Perguntei quantas máquinas 
fotográficas entram no 
plenário, e eles me responde­
ram se eu estava ficando louco 
- máquina fotográfica ~ntrar 
no plenário! Digo: - E! aí 
quiseram saber como ~ra no 
Brasil. 

Tive que contar, Sr. Presi­
dente, porque, a bem da verda-. 
de, eles estavam s.endo tão 
francos, tão sinceros comigo, 
que também tive que dar a in­
formação de que no ~rasil tf­
nhamos o circo, e o circo é_ 
·uma coisa apreciada por toda 
popu 1 aÇão do Mundo. · 

O circo aqui é feito numa te-
1 ev·i são, num program!'l a que 
toda a sociedade brasileira 
assiste no domindo, que é cha­
mado "Fantástico"; é um prO­
grama que substitui o circo de 
que falei, contando para eles. 
que, no memento da entrada do 
palhaço no picadeiro, éramos 
nós os artistas, _isso aconte­
cia através· da fiQura compe­
tente, criativa do nosso gran­
de jornalista • Alexandre 
Garcta. Omiti o nome lá, mas o 
Parlamentar com quem eu falava 
me perguntava se aquilo ere 
verdade mesmo. Eu disse: - "E 
verdade e nós, às vezes, faze­
mos essa concessão com medo de 
cercear o direito livre à 
i nformação ",. 

Contei para ele que mUitas 
vezes a nossa imagem é usada 
em slow-mction, muitas vezes 
é colocada' uma voz ou som em 
nossa imagem. Ele disse: .*'Aqui 
isso é crime com mais de dez 

.anos de cadeia, porque o odi­
reito da ima~em é um direito 
do cidadão.' E eu 1embre1 que 
consta da nossa Constituição o 
direito da imagem! 

Sr. Presidente, fiquei im­
pressionado, porque a liberda­
de lá existe mesmo, e não que­
ro fazer ironia em torno deste 
termo. A liberdade para ser 
justa .em uma sociedade tem que 
ser organizada. 

Ouyi 'esse conCeito de se or­
gan1zar a liberdade no con­
gresso Nacional na Assembléia 
Nacional Constituinte, quando 
um Mi ntstro do Supremo Tribu­
nal Federal disse, em um de­
poimento· que achei 
extraordinário, que, "ele que 
f9ra. estudante. que fora pbli­
t1co, que fora professor, se 
ele pudesse dizer qual o an~ 
seio maior da população, el~ 
diria gue o anseio maior da 
população brasileira é o an­
seio da 1 i berdade". 
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Portanto, cabia ao Congresso 
Nacional, reunido em Assem­
bléia Nacional Constituinte, 
organizar a liberdade. 

Sr. P-reSidEirlt-e, 
aqui está um pouco 
zada. 

a- 1 ibêtdade 
désorgani-

Não culpo o jornalista Ale­
Xandre Garcia, não culpo a 

Rede Globo, não culpo a im­
prensa quando diz inverdades 
sobre o Congresso Nacional, 
quando, muitas vezes, somos 
vftimas. Não culpo, porque um 
poder que não se faz represen­
tar e respeitar não é 
respeita do. _Enquanto cont i­
nuarmos a ser mais auto crfti­
cos do que critiCos, não sere­
mos respeitados. Auto crítica 
é importante, mas quem é que 
tem coragem de fazer crítica 
da imprensa no Brasil? Quem é 
louco? Talvez eu, que, já com­
penetrado das minhas limita­
ções para a continuidade de 
postular novos cargos e depois 
que cheguei a determinada ida­
de, confesso .até, com certa 
tristeza. Sr. Presidente, que 
hoje, ao ser apupado pela Qa­
leria, não senti o mím_mo 
constrangimento. lsso _não é 
agr;:rdável, é até triste. Vóu 
dizer mais: senti tanto como 
seu eu fosse aplaudido. E, 
quando chegamos a este ponto 
na vida, é melhor nos retirar­
mos um pouco. Como sei plantar 
batatas, é possível que ao fi­
nal do meu mandato eu vá plan­
tar batatas. 

O Sr .. ~utahy Magalhães 
·Permite-me V. Ex A um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RONAN TITO - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. com 
quem tive a honra de estar na 
reunião da ONU com Monsieur 
Antoi ne -B 1 anca, ouço V. Ex•. 

o Sr. ~utahy Magalhães - E­
xatamente sobre este ponto que 
gostaria de trazer ao conheci­
mento da Casa o f~to de que v. 
ExA, quando discutiu essa 
questão, apresentou números de 
um estudo que vinha fazendo a 
respeito do que significaria 
nossa divida externa se não 
tivéssemos a sua dolar1zação. 
isto é, quanto estaríamos de­
vendo se não tivéssemos feito 
a dívida em dólares e com ju­
ros que são exigidos no paga­
mento dessa divida. No caso, 
V. ExA fez até uma comparação 
com o franco suíço e, dentro 
das normas dos bancos ·suíços, 
dos juros -aos bancos suíços. 
Segundo os números que V. Ex~ 
levou. dos US$ ~112 bilhões que 
estamos devendo, estaríamos 
deVendo -uns US$ 25 bi 1 h5es-. 

. P~rece-me que ~ ma-is ou menos 
isso. Então,_ a diferença de 
metodoloQia de pagamento da 
divida e o .. empobrecimento de 
um pais. Quando solicitei o 
aparte. pretendi'a abordar esta 

Questão, mas v. Ex4 . , no de­
senrolar do seu pronunciamen­
to, levantou outro problema, 
sobre o QUal também gostaria 
de manifestar minha opinião: ó 
respeito ao Congresso, o res­
peito à liberdade. 

HQj e. com t_odo respeito que 
temos ao povo. ao _di re í to do 
povo, ao direito. de nlariifesta­
ção do povo. v. EXà está ci­
tando um exemplo do Congresso 
americano. que i_neg_avelmente é 
o exemp 1 o de democrac-ia . Lá. 
no Congresso americano, o par­
lamentar não pode conversar, 
com alguém que-está ao seU la-
do, nem c~ch i chando. - -

O SR. RONAN TITO Nem 
galeria! 

O Sr. Jutahy Maga1hães Nem 
cochicar com a pessoa que está 
a seu lado. 

O SR. RONAN TITO Peço 11-
cença para interrompe nobre 
Sena9or, apenas para enrique­
cer o seu aparte. Os lobistas 
sen·tam-se a 1 i ! Chamam os Sena­
dores daqui! E os senadores 
prestam contas da votaçãO! 
Esta Casa não se faz repeitar, 
Senador! 

o Sr. ~utahy Magalhães 
Exatamente, Senador. Quando 
falamos isso, somos acuSados 
de cercear. como di4 v. Exa a 
liberdade de imprensa e a li­
berdade de manifestação 
popular. Não é-isto! Temos de 
ter a democracia também dentro 
dessa organização que V. Exa 
citou. Os exemplos estão af 
mostrando. Hoje eu estavat 
pa'rece-me. com o Senador c-; d 
Sabóia, de carValho, jogavam 
lá de cima, das galerias, bo­
las de papel que quase atingi­
ram o senaõor Cid Sabóia de 
Carvalho, que estava ao meu 
ladol E eU disse: hoje estamos 
com sorte, porque estão jogan­
do bolas de papel. Já ouvi fa­
lar que jogaram, certa feita, 
um canivete! Já vi·.- não ouvi 
falar- já v1 atirarem moedãS, 
para baterem na cabeça dos 
parlamentares! Isso não é li­
berdade de expressão nem li­
berdade de manifestação. Está 
na hora de repensarmos essas 
questões. Temos também esse 
direito. v. Exa mencionpy o 
direito _de imagem. E aí val 
uma autocrit 1 ca·. Tive oportu­
nidade de apresentar um proje­
to exata~ente sobre esta 
questão. E um projeto que não 
anda! Levei-o ao conhecimento 
do Sindicato do .Jornalistas. 
Ao elogiarem a idéia, e1es á~ 
charam que a Lei_de Imprensa 
dever 1 a ser der rogada de_~-·- uma 
vez so. Cons 1_dero que, ehqUan­
to não se faz uma mudança- -ce 
caráter geral, devemos aper~ 
feiçoar aqu11o que puoQermos 
ape,;-"fei coar, e um dos casos é 
o direito_ da imagem.~ Temos o 
direito de .defender não a nos-
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sa imagem pessoal como a nossa 
honorabilidade; quando formos 
r 1 di cu'l ar i zados, como às vezes 
o somos. Hoje mesmo, num pro­
nunciamento que encaminhei à 
Mesa; eu cito: "'se estivermos 
com a meia furada, podem dizer 
que a nossa imagem estará em 
jogo, se alguém'detectar esse 
furo na meia; mas se fizermos 
um trabalho sério aqui, nin­
guém se manifestará a 
respeito 11 • V. Ex.a tem a minha 
solidariedade e espero que es­
ses assuntos sejam ouvidos por 
nós próprios e por nossos 
colegas. Em nome da 'liberdade 
não cometamos libertinagens. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, foi 
para mim um privilégio 
encontrá-lo nos Es~ados Unidos 
com as mesmas preocupações. O 
trabalho que citei é do Dire­
tor da Carteira do Banco In­
ternacional Fernando Sefton, 
que faz um cqmQarativ_o, que, 
se a nossa dfvida fosse trata­
da em diversas moedas em vez 
de dólar, com os juros· exigi­
dos pelas bancas francesa, ja­
ponesa ou suíça- o diferen­
cial maior se dá verdadeira­
mente com a banca suíça, e 
ninguém me vai dizer que a 
banca suíça está quebrada, 
perdendo dinheiro; vou repetir 
o número: se não me engano, se 
estivéssemos desde 1970 até 
1990, feito as nossas remessas 
de juros de acordo com a exi­
gência da banca suíça, deve­
r famas hoje menos 96 bi ~ hões e 
200 milhões de dólares. Por­
tanto-~ deveríamos ·qualquer 
coisa em torno de vinte e pou­
cos milhões de dólares. 

No entanto - e aí que chama­
ria a atenção para esta con­
clusão - , somos chamados lá 
fora de caloteiros, sendo que 
remetemos líquidos, para o 
Primeiro Mundo, para economia 
central. 84 bilhões de dólares 
na década de 80. Oitenta e 
quatro bilhões de dólares re­
metemos, líquidos, na década 
de 80! 

Sei que isso não tem a impor­
tância de uma votação como a 
de hoje à tarde, ierdoem-me 
estar amolando V. Ex com es­
·sas cifras. O Brasil remeteu 
para bancos intêrnacionais, 
lfquidos, na década de 80, 84 
bilh5es de dólares. e·sua dí­
vida aumentou 15 bilhões de 
dólares. E a linguagem que e­
xiste lá tora é que somos ca­
loteiros e Monsieur. Blanca 
nos disse. "Não, estamos· estu­
dando uma ajuda para o Tercei­
ro Mundo." Se el-esajudarem 
mais, ficaremos terrivelmente 
esma~ados, porgue remeter 84 
bilhoes numa decada e ainda 
querer mais ajuda, aí é para 
não agüentar mais. -

O Sr. ~oão Calmon Permite-
me V. ExA um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois não. 
nobre senador. Ouço. V. Ex A. com 
muita honra. 

o Sr. ~cão- Calmon - Nobre 
Senador Ronan Tito, antes de 
proferir algumas palavras _se".:. 
bre o seu primoroso .e objetivo 
relatório, destaco que o ilus­
tre Senador Pompeu de Sousa, 
que está presidindo esta ses­
são vai fazer muita falta ao 
Senado Federa 1 .. 

O SR. 
verdade. 

RONAN TITO É 

O SR. ~DÃO CALMON - Só o seu 
espírito liberal de mestce, do 
jornalismo tornaria poss1ve1 
este episódio a que estamos 
assistindo na noite de hoje. O 
pronunci_amento do nobre Sena­
dor Mário Covas e o discurso_ 
de que V. Ex 11 está proferindo-, 
neste momento, encerram infor­
mações da mais a 1 ta. i mportãn­
ci a não apena.s para o conheci­
mento de todos ~6s, senadores, 
mas eu diria, sem nenhum exa­
gero. para· toda a Nação. São 
pronunciamentos que merecem 
uma --ãmpl a divulgação. v. 
Exas., neste relatório tão 
ricO em informações, poderia 
acrescentar um detalhe: todas 
as sessões da Câmara e do s~­
nado nos Estados Unidos são 
transmitidas por um cadeia de 
televisão a cabo, a custo zero 
para o Congresso, apenas para 
1 evar ao conhec tmento do povo_ 
norte-americano os debates 
travados nas duas Casas do 
Congresso. Vivemos, nesta noi­
te de hoje, com caracterlsti­
cas tão raras. momentos de i­
nexcedfvel encantamento, ou­
vindo o nobre Senador Mário 
Covas e este relatório primo­
roso, magi stra 1 , . que V. Ex A 
está apresentando aos poucos 
parlamentares aqui presentes. 
Aproveito ainda a oportunidade 
para transformar, pelo meno_s 
parcialmente, es·ta. sessão i­
nesquecfvel do c.onQresso Na­
ci_onal numa autocr; tica, que, 
segundo estou informado, só 
exsite com tanta amplitude no 
Colégio de cardeais, do Vati-­
cano, e no antigo Soviet Su­
premo, da União Soviética. 
Nessas duas instituições, as 
autocríticas são feitas obri­
gatoriamente em público. Fazer 
confissão, à maneira da igreja 
católica, no confessiOnário, 
não representa um ato de cora­
gem, mas fazer autocrítica, 
como ~oo 'colégio de Cardeais, 
como no Soviet Supremo e como 
estamos fazendo nesta inesque­
cível sessão do Senado, presi­
dida pelo mestre "Pompeu de: 
Sousa, é algo realmente 
inesquecível. A culRa. nobre 
Senador Ronan Tito, ê exclusi·­
vamente nossa. Desde 1965, 
esse. humilde representante do 
povo do ~pírito Santo apre­
sentou ~a emenda à Lei Orgâ­
nica dos·~Partidos, depois de 
uma .viagem real"izada à então 
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República Federal da Alemanha, 
criando, ao lado de cada par­
tido, um instituto de formação 
polftica, para constituição e 
renovação dos. quadros políti­
cos do Pafs. Nobre Senador Ro­
nan Tito e nobres colegas, já 
decorreram 25 anos e apesar da 
minha insistênc.ia . infeJ iz­
mente rastejo na planície, não 
vivo nos píncaros do Congresso 
Nacional - até hoje não conse­
gui sensibilizar nêm o ~u 
partido nem qualquer outro 
partido para a criação desse 
instituto _de formaçao políti­
ca, que -dever i a estar funci o­
nando" há 25 anos ao lado·de 
cada agremiação _ part1dár1a. 
Faço, neste momento, um apelo 
a V. Ex a. , __ que é um 
extraordináriQ. L.lc;:l~.r Qq nosso 
glorioso partido, o PMDB: para 
que conjuguemos esforços para 
sermos, pelo menos nessa área, 
os pioneiros no Brasil. Até 
agora, tenho clamado no 
deserto. Aqui mesmo. neste 
plenário_ do Sena_do Federal, 
onde se realizou a última Con­
venção Nacional do PMD_B, fui 
ao microfone e fiz esse apelo 
aos meus correligionários, 
para que o PMOB_ fosse o pio­
neiro na .instalação de um ins­
tituto de formação polfticS, 
porque essas fundações que e­
xistem .no Congresso Nac·ronal 
são na realidade, inoperantes, 
não atuam, limitam-se a promo­
ver raramente alguns debates e 
lançam Ul"Qa _re_vista com_circu_­
laçao semestral ou apual. Va­
mos todos nos unir para que o 
PMDB seja o pioneiro no cum­
primento desse artigo da Lei 
Orgânica dos Partidos, porque 
quase tudo que acontece de a­
norma 1 no Congresso- .Nac1 ona 1 
deve-se em grande parte, á 
despreparaç.ão da ·classe pol f­
tica para o exercício dos seus 
mandatos. _Lembro-me que n~o 
foi nenhum parlamentar que me 
cumprimentou quando fiz essa 
intervenção naquela Convenção 
do PMDB. foi a pr-ofessora- Ma­
ria da Conceição Tavares que 
se levantou da sua poltrona e 
me du um abraço, dizendo-me: 
"senador, qualquer que se~a a 
opinião dos demais partíc·lpan­
tes desta Convenção~ tenho ó 
prazer de lhe dizer que v. E~a 
deu a mais importante contri.-:­
bU i ção à _ Convenção ·do PMDB". 
falei, mais uma vez·, no ct.eser"­
to, diante de tudo o QUe ouvi­
mos hoje, nesta memorável ses­
são, com características tão 
raras, inclusive com o magiS­
tral pronunciamento do sena­
dor Mário Covas e,_ agora, com 
o primoroso relatório que V. 
ExA está apresenta do, venci: a 
minha timidez, e lhe pedi este 
aparte, para dirigir um apelo 
a V. Exa que é nosso_ notável 
L f der no -Senado_ Feçj~ra.1 : para 
considerar um ponto -de honra 
do PMDB ~ instalação do pri­
meiro i nst i :tut.o .-de formação 
política do Brasi,.. Des.C.u1pe­
me ter-me alongado muito neste 
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aparte. Além de homenagear a 
ficura extraordinária de v. 
Ex~ ao apresentar relatório 
tão importante para um g~upo 
reduzido de parlamentares, 
gostaria de aprpsentar esta 
sugestão, _que realmente cre­
denciaria ainda mais o nosso 
Partido à admiração e à grati­
dão de tQdO o povo brasileiro. 
Obrigado. 

O SR. RONAN TITO - Quem agra­
deie sou eu, nobre Senador. v. 
Ex_, em generosidade inexcedí­
vel, chama este despretensioso 
relatório de primoroso-. Agra­
deço a V. Ex.a. 

Por outro lado, quando V. ExA 
fala no instituto de formação 
polftica, e fala que. prega no 
deserto-, como Uoão Batista, V. 
ExA também é um incansável. V. 
ExA nos liderou, a todos, na 
fixação de um quantum, de um 
percentual do Orçamento para 
Educação, durante quantos a­
nos, Senador? Décadas, V. exa 
parecia que pregava·· no· 
deserto. No entanto, eis que o 
pregador do deserto vence, e 
vence o povo brasileiro com a 
obstinação de V. exA, obstina­
ção que só os convictos têm. 

De maneira que, com a mesma 
esperança, com a mesma certeza 
- minha esperança é cristã, 
portanto é cer'teza - de que V. 
ExA foi vencedor na ideia de 
~ixar o percentual sobre ô Or­
çamento para Educação, e v. 
Ex A nos 1 i derou a todos --. te­
nho a certeza de que v. exn 
vencerá também a segunda eta­
pa.~. qúe é o 1nsti tu:to de for­
mação política. Como V. exn me 
liderou tão bem na primeira 
luta. eu me considero o seu 
primeiro liderado. Temos uma 
convenção dia 10 de março. Mas 
não vamos esperar por ela, va­
mos trabalhar para que se crie 
uma comissão, a fim de gue 
esse instituto, na convençao, 
seja, sem dúvida nenhuma, uma 
real'idade. E v. ExA, mais uma 
vez, terá préstado um serviço 
à Educação, e desta vez à edu­
cação política, da qual tanto 
carecemos. 

Agradeço muito a V. ExA não 
só a generosidade de suas pa­
Javras como também a contri­
buição que dá, porque o que 
vou falar agora, para encer­
rar, nobre Senador - Qescul­
pem, hoje é dia de autocrftica 
- é do nosso despreparo~ 

·Este País, nobre Senador, 
chegou ao cúmulo de contratar 
uma equipe internacional, gas­
tando milhões de dólares. para 
fazer a negociação da -dfvida 
externa. Uma equipe de 
forâneos. E achamos um absurdo 
quando gastamos, _por exemplo, 
dez mil dólares para que um 
senado~ S?ia da9ui, vá aos Es­
tados Unidos, va a Washington, 
discutir a nossa dfvida. Quero 
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chamar o Senado Federal à 
responsabilidade~ Enquanto de­
morar a discussão da negocia­
ção dessa dívida - e agora 
faço em-forma de proposta-. o 
Senado Federal não pode deixar 
o Executivo desguarnecido. Não 
é para coffipetir com o Executi­
vo, não é para pa~sar na fren­
te do Executivo. E que há cer­
to tipo de conduta que só os 
políticos são capazes. E lem­
bro bem, a História narra, com 
destaque, que Churchi l1 , quan­
do vai ao Presidente dos Esta­
dos Unidos renegociar a dfvida 
da Primeira Guerra Mundial, o 
então Presidente, considerado 
de ultradir"''êita e_pragmáticõ, 
vira-se para ele e diz: "Mas 
v_. Ex4 devem, não é verdade?" 
Ao que Churchi 1 1 disse-: 
"Devemos, , é verdade, mas não é 
a verdade exaustiva".F Só um 
polftico, mais nfnguém, pode­
ria dizer: 11 a verdade não 
exaustiva". Devemos, estamos 
negociando, é verdade, mas não 
é a verdade exaustiva. 

Porque cabe ao Senado, como 
casa que aprecia as finanças 
deste País, a obrigação_ de, 
depoisL chancelar ou não a ne­
gociaçao, externa, O--Senado .tem 
Obrigação de ir lá fora. Quan­
do discute esta questão com os 
membros da embaixada brasilei­
ra em Washington, alguns me 
disseram: está querendo reedi­
tar Davi e o Golias? Lutar 
contra- -o- LOBBY internacional 
dos banqueiros da city? Digo: 
-por qué não? Dei um exemplo 
a eles: remetemos 84 bilhões 
de dólares de juros, de servi­
ço de dívida. Se tivéssemos 
r.emetido "apenas" 42 bilhões 
de dólares e comprado, dos Es­
tados Unidos, 42 bilhões de 
dólares de equipamentos para 
atualizar as nossas indús­
trias, para criar novos 
empregos? Então, quero enfren­
tar .. sim, o LOBBY dos ban­
queiros com o. LOBBY dos gran­
des industriais, que têm inte­
resses em fornecer equipamen­
tos, . mas não estão -fornecendo 
equipamentos porque comprome­
temos todos os recursos que 
co_nseguimos gerar, e não são 
poucos. Esíe Pais, que, muitas 
vezes, aqui dentro e denegri­
do, é o terceiro.diferencial 
de balança do mundo._ só o ex­
cede, em diferencial' de balan­
ça, o Japão e a Alemanha. Em 
seguida, vem o Brasil. Há mui­
tos_ anos, seguidamente, expor-

"t~mos em torno de 30 bilhões e 
, 1 mportamos 1 5 b 11 hões de 
dólares. Temos uma· economia 
sadia, senão não estávamos. 
subsistindo. 

Esses 15 bilhões, se tivésse­
mbs importando, por ano, todo 
ano. -7 bilhões de dólares em 
equipamentos, o que teria vi­
rado este País? Sobre a nego­
ciação da dívida externa, pode 
ser que--digam que é obrigação 
do Executivo. Mas há formação 

do imaginário coletivo, inclu­
sive da linguagem, lá fora- e 
Jacques Maritain tem uma 
página 'linda, extraord1hár1a, 
sobre a lingüística, sobre a 
semântica, dizendo que todos 
os colonizadores, todos os do­
minadores, quando querem domi­
nar, formam, primeiro, uma 
lingüística toda própria. E 
quem quiser conhecer essa 
lingüística, basta dar um pulo 
em Nova Iorque ou Washington. 
E 1 es vão di :i e r, sempre: 
"0evj3dores relapsos, subdesen­
volvidos, ajudados, caloteiros 
etc 11 

• Só po 1 i ti cos como Chur­
chill, porque s_e tivesse ido 
lá um ~echocrata da Inglater­
ra, discutir com o Presidente 
dos Estados Unidos~ duvido, 
duvidO muito, ele ~oubesse 
desdobrar a verdade. E verda­
de, mas não a verdade 
exaustiva. 

Neste momento, SrS. Senado­
res, campeões de resistência e 
paci ênc_i a, por estarem até a 
esta hora me ouvindo, gostaria 
Qe dizer que temos uma obriga­
ção de · que não podemos 
abdicar: temos que acompanhar 
essa negociaçã-o m_om·ento a 
momento. 

E .. com que tristeza, ao chegar 
ao Brasil, verifico que. aquela 
decisão que tomamos numa reu­
nião, de que não se remetes~e 
um centavo enquanto se tivesse 
a negoetação, fosse posterga­
da, não fosse votada pelo 
Plenário ... Qual a força que 
temos, nobres Senador.es? Sr. 
Presidente, qual a força que 
temos.? A força que· temos é 
esta que demonstramos na déca­
da de SO, a capacidade' de re­
meter dólares para fora~ Se 
estancarmos ·a sangria, af se­
remos gigantes. Senão estare­
mos fazendo o jogo da banca 
i nternaci ona 1 . 

Se i que o Senador ~.aberto 
Campos inquinou até de lncons­
titucional a nossa decisão. Se 
houver inconstitucionalidade, 
vou propor à casa a modifica­
ção desse artigo. 

Não posso, não podemos, o Se­
nado não pode é continuar as­
sistindo de braços cruzados a 
essa remessa, a essa sangria 
enorme de recur_sos do Bras i 1 
para f-inanciar a abastança do 
Primeiro Mundo. 

Se quisermos. também, podere­
mos fazer como fez Rubem Braga 
num conto extraordinário~. e 
podemos gritar: · "não temos 
nada com isso" . Se qu 1 serem 
até; podemos "juntar todos os 
Senadores, 75, e gritar de uma 
vez só, mui to a 1 to: "não temos 
nada com isso." A fome, a mi­
séria; a crimfnalidade que ~u­
mentam que, no meu entendimen­
to modesto, têm suas raízes na 
granee disparidade de renda e, 
princlpalmente, na sangria 
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violenta ~ue se faz neste 
Pais, podemos entender que não 
temos nada com isso, deixem 
que os técnicos cuidem disso 
1á fora. 

Como eu disse, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, V. ExAs 
merecem um prêmio,. junto com 
os auxiliares da Mesa e também 
os nossos taquígra-fos, prêmio 
de resistência e de ·tolerân­
cia. 

Vou continuar gritando de ma­
neira conveniente e 
inconveniente. o Senado tem, 
sim, muita coisa a ver com a 
nossa sangria. 

Era o que t ;-nha a dizer, sr. 
Presideynte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu êe 
Sousa) ~ Concedo a palavra ao 
nob~e Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) _Sr. Presidente, 
Srs. senadores a inflação re­
torna com força redobrada: 15% 
no mês passado, 19 por cento 
este mês, nas sombrias previ­
sões d6 próprio Governo. 

Portanto, nós estamos diante 
de uma inflação anual projeta­
da superior a 500%. nesse 
r-itmo. 

inflação estava n.o. famigerado 
déficit ptlbl i co. -

o Governo se orgulha agora, 
não só de ter contido o défi­
cit públ'i co, mas de. apresentar 
um superávit. · 

Claro que à custa da total 
para 1 f si a das obras e servi c;:os· 
Públicos, claro que à custa de 
um processo indiscriminado de 
demissões e disponibiliQades. 
claro que à custa de um feroz 
processo de arrocho e congela­
mento dos salários dos servi­
dores federais. 

. Outro mit-o" que é de se espe­
rar que tenha caido definiti­
va-mantEr por terra é o de que 
são os salários gue produzem a 
inflação, ou sao os sa 1 á r i os 
Um fator fundamenta 1 pare 
pressionar ·o processo 
inflacionár-io. 

~ois bem, não há nenhuma ca­
tegoria de trabalhadores que 
não esteja agora amargando de­
fasagens salariais~ as mais 
elevadas da histeria deste 
Pafs: Neste·Pafsrde tantos ar­
rochos,· nós estamos vivendo o 
maior arrocho salarial da nos­
sa História, tal qual o atual 
salário mfnimo é .o menor Oa 
História de 50 anos de salário 
mfntmo, e o menor da América 
Latina, para nossa vergonha e 
hum i rhação; 

Ou seja, quer se goste ou.se 
n5o goste, objetivamente, o Também não parece. ser uma de­
Plano Collor ou Plano Brasil manda aquecida, aquecida, de­
Novo fracassou. ' mais, po 1 s o desemprego, os 

··bai-xos ·satári·os, a ·par.alisia· 
Sim, porque depois do mats dos neg6c1os, o confisco'das 

feroz e indiscriminado enxuga- poupanças, e outros fatores, 
mente· de ativos financeir.os e tudo contribui para negar esta 

·aplicações de pessoas físiCas outra tese tão favorita dos 
e juridicas, depois da mais -economi$tas, a 'inflação pàla 
dura compressão salarial, de- demanda. 
pois do mais implacável plano 
recessivo e conseqOente desem- Aliás, é o contrário:--as mul­
pregoL depois da mais badalada tidões de trabalhadores brasi­
reduçao das despesas públicas, 1 e i ros estão cada vez ma j s 
depois de passar todos estes distantes· da idéia de uma eco­
meses sem ºagar os encargos e nomia interna, de um mercado 
juros da dfvida .externa, a·tn- intet"no de consumo de massas. 
flação passa dos dois dígitos 
e se dirige quase sem resis- Cada vez mais essis muftfdóes 
tência pa~ uma taxa mensal estão doenteS, famélicas, sem 
superior .a 20 por cento. emprego e sem perspectivas. 

.Em outr·as pa 1 avras, se impôs Onde est.ã'O_, então as causas 
à sociedade brasileira um al- do recrudescimento da· 

'"tfs·simo grau de. saeriffcio, inflação? Onde estão as cau­
num plano de combate ~e infla~· sas. se não estão no déficit 
ção c;ie rudeza i nexced f ve 1 , sem púb 1 i co. no aumento dos 
prect1dentes, mas que resulta sa l'ári os, nos pagamentos de 

·num fracasso completo.· juros-~ serviços da dívida, na 

Mas o Plano Brasil 
um mérito, o de 

~,~vá r 1 os ·mitos sobre a 
·caUsa da inflação. 

Novo tem 
derrubar 
origem e 

Para quem rlão'é desmemoriado, 
devo relembrar aq~i que .95 e­
conomistas (praticamente) to­
dos, a grande mídia, o empr~~. 
sariado de porte, as colunas 
de economia"e negócios, nunca 
se cansaram de afirmar que a 

demanda aquecida? 

O Governo culpa o empresaria­
do pela remarcação abusiva dos 
p_reços, porque os empresários 
não querem perder os seus 
privilégios. . 

O emp-resariado cu1 pa o Gover­
no pela política monetária dos 
juros altos, que por sua vez, 
provocou a Vo1 ta da especula-· 
ção 'f,inanceir~. 
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Neste conflitb cada vez mais 
agudo, ficam de fora as gran­
des massas dos trabalhadores 
brasileiros, ví.timas do pro­
cesso e da conjuntura. Ficam 
de fora os trabalhadores e as­
salariados urbanos, os produ­
tores ·rurai-s. os servi dores 
públicos, aposentaQos e pen­
sionistas, os pequenos e mé­
dios empresários, os pequenos 
investidores da poupança 
confisca~a. 

·~No c·onfli to · entre 
g_rande empresariado,. 
têm razão. 

Governo e 
OS 'dOiS 

o Sr. Mario Amato tem razão, 
porque a política de juros al­
tos descapitaliza as empresas. 
produz a paralisação das ati­
vidades produtivas e promove o 
retorno da especulação, ele­
vando os patamares 
inflacionários. 

E o ,Governo também tem razão. 
Eu, Ressoalmente, venho dizen­
do há mu i t·o tempo , desde. a· i n­
flação dos 80% do Governo Sar­
ney, que o. pr 1 n·c i P.a 1 componen­

-.te inflacionário e a e1evaçãq 
aleatória dos preces. · 

É que o Gov~rno não fire; nem 
de longe, o problema central 
d~s'te Pais, que é a distribui·-: 
çao de renda e da riqueza. E 
que o Governo não tem política 
para a produção agrícola (que 
não seja o arrocho do 
crédito), não admite p~lftica 
salarial, não dispõe de uma 
polft1ca de rendas. 

A ~olitica do Governo sere­
du% a implantação no País do 
modelo neOliberal, segundo o 
qual o mercado e as leis do 
mercado se bastam a si mesmas. 
e têm o poder mágico de produ­
zir o equilíbrio, gerar rique­
za e distribuír renda. 

Doce ilusãO. O merCado, neS­
·tes meses, erigido em insti­
tuição sagrada, nada resolveu. 
Nem diminuiu a inflação e os 
preços, nem produziu alguma 
melhora na vida da população. 

o Governo não tem política 
para a educação, para a sadde,­
para a ciência e tecnologia. ~ 
política, suposta polftica do 
Gover·no. é a abertura para o 
mercado internacional. a das­
regulamentação, a redução do 
papel do Estado na economia, a 
privatizaçáo: 

A política do Governo- é a do. 
desmonte, sem se colocar T1ada 
no lugar, que não seja o mer­
cado. -as suas leis, a sua 
lóQiCa. Se que·r fmplantar rio 
Pa1s o liberalismo, ou o neo­
liberalismo, uma doutrina eCo­
nômica superada- historicamente 
ainda no· século- passado. Se 
quer implantar no Pais uma 
doutrina que não é apl1cada~em 
nenhum pais do mundo. 

t 
' 



6994 Novembro de 1990 

Este Governo só des'taz, des­
monta, destrói. Nada constrói, 
nada faz; nada propõe para o 
objetivo do Estado ' dos go­
vernos,. que é melhorar· a vida 
da população. 

E o pior é que o faz com ar­
rogância e desprezo para com o 
Congresso, com a opinião na­
cional, para com ~odas as crf­
ticas e vozes discorda-ntes. 

Encerro, Sr. Presidente, di­
zendo que estamos no nosso pa-" 
'pel de Oposição par'a pedi r ao 
Governo Que desça do .palanque 
e comece a propor alternati­
vas, saldas para a criSe. Pe­
di r ao Governo qu_e .comece a 
governar, que já é_ tempo~ 
(Muitobem!) ·-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóusa) - o .Sehador que preside 
os trabalhos, longe de consi­
derar um sacrifício, considera 
um privilégio ter presidido 
esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE '(Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar. a Presidência vai en­
cerrar a presente sessão,, de­
signando para a ordinária de 
sexta-feira. às 9 horas, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N2 128, DE 1990 

'(Em regime de urgên.cia, 
nos termos do art. 336, é, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n 2 

128, de 1990, de autoria do 
Senador João Lobo, 2ue dá. nova 
redação aó art. 3 da Lei n~ 
7.940, de 20 de dezembro de 
1989, que institui a taxa de 
fiscalização dos mercados de 
títulos e valores mobiliários 
e. dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

- 2 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 
109, de 1988, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que es­
tabelece normas para o proces­
so de privatização de empresa 

~~~o o ~~n~~~~~n~~~=~~r~~. i~d~á 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão~às 
22 horas e 15 minutos) 
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ATO DO PRESIDENTE 
NU 235, DE 1990 

~o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sUa competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a del~gação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nR. 2, de 4 de abril 
de 1973, e.tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
006.869/99-4, . r:-~sol~e al tera_r 
o Ato des'ta Presidência n~ 49, 
de 1990 ~ ·pub1 i.cã.d.O n.o·_ · OCN, Se­
ção tr;---a~-21-4,-_90,_.para man­
ter aposentado o servidor. Ce1-
so corSõ- ·campos·,-- ·n-o· çargo de 
Técnico.,rL.egiS1at1vo, - Area de 
Processo- Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão I-Il, do 
Quadro Permanente do Senado 
F-edera 1 , nos termos do artigo 
521 , inciso 1, .combinado com 
os artigos 515, 'linciso li, 
516, incisO- I e 4á8, § 4~ do 
Regulamen'to. !loPmini~trativo do 
Senado Federal, bem como o 
dispost'o-_na·-- R:ãsolUção SF nJ~. 
21, de 1980, a partir de 30 -de 
ma 1 o de 1990, com pr·oven·tos · 
integrais, observado o dispos­
to no arti~o 37, inciso XI, 'da 
Constituiçao Federal. 

Senado Federal; 14 de novem­
bro de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vice­
Presidente no exercício da 
presidência. 

__ ATO DO PRESIDENTE 
NO 236, DE 1990 

o Presidente do senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da ComisSão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo njj. 
012.757/90-0, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
209, de 1987, publicado no 
DCN, Seção II; 'de 14-10-87, 
para manter aposentado o set­
vi_dor Manoel de Oliveira Ca­
valcante, no ~r'go de .TéCnico 
Legislativo. Area de Processo 
Legislativo, Classé 
"Especial 11

, Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federã1 ,· nos termos do artigo 
521, inciso I, combinado com 
os artigos 515, inciso li, 
516, inciso I e 488, § 4~. do 
Regulamento 'Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF nA 
21, de 1980, a partir de 16 de 
outubro ·-de· 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no artiQQ 37, inciso XI, da 
Constituiçao' Federal. 

Senado Federal, 14 de novem­
bro de 1990. Senador tram 
Saraiva, Primeiro- Vice­
Presidente no exerc_icio da 
presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 237, DE 1990 

O Presidente do Senado Fêde­
ra 1 •. no uso_ de sua competênc1 a· 
regimental e regulamentar. em 
conformidade com a dele~ação 
de competência que. 1 he _fo1 ou­
torgada pelo Ato da ComisSão 
Diretora n~ 2, de 4 de abrn 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 012. 
900/90-7, resolve· alterar o 
Ato desta Presidência n~ 22, 
de 1988. publ'icado no DCN, Se-­
ção_ ·r r .• de 24-2-88, para man­
ter aposentado o. servidor Wai-­
ter Manoel Germano de Olivei­
r-a, no cargo ~de Analista Le­
gislativo, Area de Processo 
.Legislativo, -Classe 

11 Especia1", Padrão III, do 
Quadro Permanente do , senado 
Federal, nos termos do ártigo 
521, inciso I, combinado com 
os artigoS 515, inciso Il, 
5\6, 1nc1so I e 48S, § 4•, do 
Regulamento Administrativo do 
Senado .] Federa r, · bem como o 
cttspoSto na _Resolução SF n 2 

21, _de 1980 .. á partir de 18 de 
o~tubro de 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI", da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de novem­
bro ·de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vi:ce­
Presidente. no ·exercício da 
Pres.i dêriCi ~. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 238, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
t~rgada pelo Ato da Comi~são 
D1retora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista. o 
que consta do Processo nit 
000.613/90-8, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~· 
.164,-~: de 1985, publicado no 
DCN, Seção Il_, de 30-8-85, 
para manter aposentado o ser­
ovidor LUiZ Gonzaga Pereira do 
Nascimento, no cargo de Ana­
lista Legislativo, Area de 
Proces_so Legislativo. Classe 
"Especial", Padrão III. do 
Quadro Permanente do Senado 
Federa 1 , nos termos- do ar' 'figo 
521, inciso I, combinado com· 
os artigos 515, inciso II. 
516, inciso I.e 488, § 4~, d~ 
Regulamento Admi nfstra!: i vo"'êfo 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n~ 
21, de 1980, a partir de 24 _de 
janeiro de 1990 com proventos 
lnteg~is, observado o dispos­
to no artiQo 37, inciso XI, da 
C_onstituiçao Federá1. 

Senado F ede_ra 1 , 14 de novem­
br-o de 1990 ...... - . Senador Iram 
saraiva, Primeiro ·vice­
Presidente no exercício da 
Presidência. -
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ATO DO PRESIDENTE 
NO 239, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a legislação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 dé abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
010.393/90-0, resolve ·alterar 
o Ato desta Presidência nA 
200, de 1989, publicado no 
DCN, Seção Il, de 3-8-89, para 
manter .aposentada a servidora 
Eunice Fernandes de Andrade, 
no cargQ de Analista L~gisla­
t1vo, Area de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal , nos termos 
do artigo 521 inciso I, combi­
nado com os artigos 515, inci­
so II, 516, inciso I e 48S, § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo Co Senado Federal, bem 
como o disposto na Resolução 
SF n~ 21, de 1960, a partir de 
17 de agosto ,de 1990, com pro­
ventos integrais, observado o 

disPosto no artigo 37, inciso 
XI, aa Constituição Federal. 

Senaao Federa 1 , 14' de novem-
bro de 1990. Senad·or Iram 
Sara·iva, Primeiro Vice­
Pres 1 dente no exerc f c i o da 
Presidência. · 

PORTARIA NQ 25, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Se­
nado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e 
em obediência ao art. , s~ do 
Ato da Comissão Diretora n~ 
59, de_ 1988.,_ resolve: . .designar 
os servidores Fernando Arruda 
Moura, _Ayl ~on Outra Lea 1 e 
Dirceu Teixeira de Matos, As­
sessores Legislativos do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, para, sob a presidência 
do primeiro, inteQ'rarem Comis­
são de Justificaçao incumbida 
de instruir e processar o pe­
dido formulado· no Processo n~ 
016.498/89-5, de declaração de 
an1Stia~e readmissão aos qua­
dros dO Centro Gráfico do Se­
nado Federal, com base no art. 
B~ do Ato das Disposições 

Novembro de 1990 

Constitucionais .Transitóri'as, 
do Sr·. José Luiz A 1 ves . da 
Si 1 va. 

Senado Federal, 13 de novem­
bro de 1990. - Senador Mendes 
Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA NO 1, DE 1990 

o Senhor Diretor da Subsecre­
taria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio, no uso 
das suas atribuições regula­
mentares e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
013.277/90-1, resolve sus~en­
der o servidor José Mauricio 
Firmino dos Santos. TécMico 
Legislativo, Área de Processo 
Legislativo, Matrícula ~~ 
3.4621 do Quadro de Pessoal 
CLT, nos termos do artigo 559, 
combinado com o artigo 564 do 
Regulamento. Administrativo do 
Senado Federal por 5 (cinco) 
dias, a partir desta data. 

Senado Federal, 12 de novem­
bro de 1990. - Amaury Gonçal­
ves Martins. Diretor da subse­
cretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 


